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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO
L	 DECRETO N. 2.163—DE 6 DE DEZEMBRO DE 1909
Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao u inisterio da

Fazenda O credito extraordinario de '72:505$903, ouro, e
P205:300$249, papel, para pagamento de dividas de exercicios
findos relacionadas

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do B
Faço saber que o C ingresso Nacioaal decretou e ou so,ncciono

•a seguinte resolução:
Artig, unico, E' o Proficiente da Republica autorizado a abrir

ao Ministerio da Fazenda o credito extra, ,rd,nario de 72:501:1303,
, ouro, e 705:300249, papel, para pagamento das dividas de exer-
cicios findes constantes da seguinte relação, revogadas as disposiOes
em cdntrario.

Ouro
	

Papel
• justiça e Negocios Interiores... .....	 410.211$239
Marinha 	 	 16 543$-21
Guerra 	  • ell•	 1527,i$336
Industria o Viação 	 	 $	 •	 27:55 $873
Fazenda 	 	 501$903	 92 : 713$920

--
?2:506$9i3 705:300,1249

dezembro de 1909, 88' da Indepen lenda

DECRETO N. 2 .169 —DE 8 In DEZEMBRO DE 1939 (*) -
Releva a • prescripçã,o em que incorreram DD.-Rosa de Arrud,

Pinto e Elvira de Arruda Ferreira da Silva para reclamarera
o montepio de seu irmão, o finado 1 0 tenente de artilharia dr
Exercito Francisco Antoni) de Arruda Pinto	 •

O Presidente da Republida dos Estados -Unidos do Brazil : .
Faça saber que o Cong.:osso Nacional decretou o eu sancciono

, seguinte resolu-:;ão:
' • - Artigo 'mico. E' concedida a relevação da prescripção em que
incorreu o direito de DD. R , ,sa de Arruda Pinto o Elvira de Arrucl;
Ferreira da Silva a reolaainrem o montepio de seu fallecido irmão

:Fr .ncisco Antonio de Arr ida Pinto, 1° tenente de artilharia dc
Exercito, relativamente ao tempo' decorrido entre a morte desse
official e-o em que ella.s fora-a julgadas, habilitadas a começar a
percebei-o.	 ,

Rio do Janeiro, 8 do dezembro de 1939, 88 0 da Independencia•
21 0 da Republica.

• -Nino PEçaNna.
- ,

Leopoldo de Bulhões.

DECRETO N.- 2.170 — DE 9 DE DEZEMBRO DE 1909 , •

Releva , a pena de commisso ,ein que incorreu o contribuinte do
Montepio dos Funecionarios Publicos Joaquim do Oliveira Ca-
tando, para o fim de ser sua viuva admittida á'percepção da
pensão que lhe couber

O Presidente da Republica, dos Estados Unidos do Brazil:

seguinte resolução:

quim de Oliveira Catanda, prxessor do extincta Escola Militar-do

disposiçõ- •s érn contrario. - •

correu o contrilminte do Montepio dos Funccionario; Publicos Joa-

Ceará. para o fim de ser sua viuva admittida a percepção que lhe
couber, des-:ontadas as contrib tiçijes não pagas o revogadas as

-Artigo unido. Fica relevaria a pena de com:nisso em que In-

Faço saber que o Congresso Nacio cal decretou e eu. sancciono

Rio de Jaeeiro, 9 de dnembro de 1909, 88° da Independencia
'e 2. 0 da Republica.

NILO PEÇANIIA:

Leopoldo de Bulhões.

DECRETO N. 7.703—DE 9 DE DEZEMBRO DE 1909.

Abre ao Ministerio da Fazenda o credito de 15:913$759 para paga
mento aos ex-fieis de armarem da Alfatidega do Pará Carlos
Ferreira Campos e Camillo Ferreira de Figueiredo -

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 'Brazil,
us indo da autorizoção coatida no decreto legislativo n. 2.149, de
18 do mez proximo findo, resolveu abrir ao Mini starjo da Fazena
o credito de 15:913$759 p‘ra, occorrer ao pagamento do que se ficou
a oever a Carlos Fe.veira. Campos e °amido "Ferreira. de Figuei-
redo, ex-Ileis de ara:azem da Alfandega do Para, nos exercidos clça
1899;1900 e 1901. 	 .	 -

Ria do Janeiro, 9 de dezembro de 1909, 83° da IndePendencia,e
21 0 da Republica.

NILO PEÇANFIA.

Leopoldo de Bulhões.
••nn VEM. ••••••

•

(*) Reproduz-se por ter, sido publicado com incorre,ação....
.	 . _ •

- Rio de janeiro, 6 de
21° da R3publica.

• .
• •

. NILO PEÇ,1NRA.. .	 •

-Leopold() de BitlhÕes.



Paragrapho unico. Além desse pessoal terá, a becretaria:
1 porteiro ;	 •
1 ajudante de porteiro;
2 continues;
4 correios.

§ 2.° O registro por extracto dos negocios, com indicaçilo
proca-so que forem seguindo e das decisões que tiverem.

§ 3. 0 A organização do quadro dos empregados e de seus ven-
cimentos, com as observações relativas ao exercido e procedi-
mento de cada um delles.

§ 4.° A organização das bases para o orçamento e tabela de
distribuição dos credites abertos para os diversos serviços.

§ 5. 0 Os trabalhos preparatorio3 para a abertura dos credito
extraordinarios.

§ 6.° As certidões.
§ 7.° O indica das leis e decisões do Governo.

CAPITUDO
DOS TRABALHOS ESPECIAES A CADA DIRECTORIA GERAL

,

CAPITULO II
TRABALHOS COMMUNS ÁS DIRECTORIAS GERAES

Art. 4.° Incumbo a cada uma das directorias geraes :
§ 1. 0 O registro da entrada de todos os papeis.

_13312 Demitem is
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Sr. Presidente da 'Republica—O decreto n. 7.501, de 12 de
agosto do corrente armo, expedido para ser utiFzada a autori-
zação constante da lei n, 1.606, de 29 de dezembro de 1906, dispoz

' sobre as medidas previsorias consideradas nécessarias para a
installação do Ministerio da Agricultura, Indústria e Commercio.

Com esse intuito foi dada á respectiva secretaria de Estado a
organização que pareeeu adequada ao preparo dos trabalhos indis-
pensaveis, para que o Governo ficasse habilitado a apreciar a ef-
ficacia das funcções dos varies departamentos em que foram dis-
"tribuidos 03 serviços relativos á agricultura, a-inclustria e ao com-
mareio.	 . .
• Considerando, porém, opportUno constituir definitivamente o

centro para onde devem convergir todos os resultados procedentes
do conjuncto desses serviços, tenho a honra de apresentar a V.Ex.
o projecto de organização da Secretaria de Estado do Ministerio a
meu cargo, de accôrdo com os • principies que serviram de base
creaçã.o deste ramo da administração publica, consubstanciados na
citada. lei n. 1.606, de 29 de dezembro ode 1906.

Nesta conformidade e observando as disposições contidas no
decreto legislativo n.2.092, de 31 de agosto ultimo, ficará a Secre-
taria de Estado deste ministerio dividida em duas directorias sob

•as denominações de Directoria Geral de Agricultura e Industrie,
Animal e Directoria Geral de Industrie e Commercio. Cada uma
dessas divisões terá a seu cargo o desempenho dos trabalhos coa-
cementes aos assumptos que lhe são peculiares, mediante a discri-
minação traçada pela citada lei e com as ampliações determinadas,
não 56 pela creação posterior de serviços, siuão tambem pelo pro-
grammx a que deve obdecer, em seu desenvolvimento, este mi-
nisterio.

Por esta fôrma julgo ter dado á Secretaria de Estedo organi-
zação correspondente aos fins para que foi creado o Minister° da
Agricultura, Industria e Commercio, collocandO-a em condições
cornpativeis com as exigencias do seu regular funccionamento. -

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1909.—Rodolpho Miranda.

DECRETO N. 7.727 — DE 9 DE DEZEMBRO DE 1909 (•)

Appreva o regulamento da Secretaria de Estado dos Negocios da
Agricultura, IndLstria e Commercio

'0 Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil, usando
da autorização constante da lei n. 1.606, de 29 de dezembro de

,1906, decreta:
Artigo unico. Fica approvado o regulamento para a Secretaria

de Estado dos Negocies da mgr:cultura, Industria e Commercio,
' assignado pela respectivo ministro de Estado e que acompanha este
decreto..

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1909, 88° da Indepeedencia
e 21 0. da Republica.

NILO PEÇANIIA.

R9do1pho Nogueira da Rocha Miranda.

Regulamento a que se refere o clee eto
n.. .7. r727, desta data

CAPITULO I
ORGANIZAÇÃO -DA SECRETARIA

Art. 1. 0 A Secretaria de Estado dos Negocies da Agricultura,
Industria e Com inercio é divilida em duas directorias geraes:

Directoria geral de Agricultura e Iadustr:a Animal e directoria
geral de Industria e Commerci

Art. 2.° A directoria geral do Agricultura e Industrie. Animal
terá:

1 director geral.
3 directores de secção.
4 l es officiaes.

201 officiaes.
300officiaes.

1 continuo.
Art. 3• 0 A directoria geral de Industrie e Commercio terá;
1 direecor geral.
3 directores de secção.

.- 3 Ps officiaes.
• 4 20s officiaes.

- 7 30° -otIláaes.
1 cpUtinuo.

t) Reproduz-se por ter sido pui;1idéd0 cot tiCOrredc3es¡

Art. 5 • 0 A Directoria Geral de Agricultura e Industrie Animal
constará de tres secções:

I— A la secção terá a seu cargo os seguintes assumptos:
§ 1, 0 Ensino agricola, estações agronomicas, mecanica agri;

cola, campos de experimentação, institutos de biologia ericei% e
inspecção agricola.

§ 2.° Directoria Geral do Serviço de Povoamento, Hospedaria
de Immigrantes da Ilha das Flores. ' Catechese e civilização dos
indios.

§ 3.° Terras publicas, re gistro das terras possuidas e leoiti-
mação ou revalidaçãa da posses ou concessões feitas, medição,
demarcação, distribuição e venda das terras pertencentes â. União
e sua separação das que pertencem ao dominio particular.

§ 4. 0 Jardins Botanices, Museu Nacional, hortos, laboratorios,
distribuição do plantas e sementes, sylv:cultura, estações de ceno-
logia, viticultura, pomolog:a e fibricultura.

§ 5.° Directoria de lieteor ologia e Astronomia.
§ 6.° Phytopathológia, defesa agricola, carta agricola, regula-

mentos para importação do plantas e sementes.
§ 7. 0 Hydraulica agricola, irrigação. Drenagem. Construcções

ruraes.
§ 8.° Estatistica, informações sobre prodacção e consumo, mer-

cados internos e catar ios, exportação e importação, previsões
de colheitas, movimeato das safras, saldos, stochs, zonas o áreas de
predileção, coei-Mentes por hectares de ter-eno, carta agrologica,
processos de cultura, conserv. ção dos produtos agricolas, infor-
mações sobre a producção agricola nacional e estraigeira.

§ 9. 0 Lep;isação rural e ag icola, estatis loa a,gricola, estudos
scientificos com o fim de promov-r o progresso da agricultura,
congressos, conferencias, concursos e comicios agricolas, sociedades
de agricultura, syntlicates e cooperativas, bancos, caixas de credito
agricola e companhias para explorações agricol Is no paiz.

§ 10. Informações, propaganda o divulgação da tudo quanto
interessar a agricultura no interior e no exterior.

II. A 2' secção terá a seu cargo os seguintes assumptos:
§ 1. 0 Industria animal, escolas de veterinaria, de zootechiala

e de lacticinios. Posto Zootochnico Central. Estações zoologicas,
entomologia, protecção contra as epizo,tias, importação de ani-
maes reprodutores com o auxilio do Governo Federal, estudo das
questõee referente,s á ceiação dos animaes domesticos -e ao melho-
ramento das ,liffarentee raças, divulgação entre os criadores_ dos
methodes zootechnicos mais aperfeiçoados e a laptaveis ao- paiz,
hy-giene dos animam domesticos, estudes sobre a alimentação do
gad ), cultura e analyses de forragens, estudo e vulgarização dos
modernos processos da industria de lacticinies.

§ 2.° Registro genealogico dos anim Les importados e nascidos
no paiz, inspecção sanitaria 'dos animaes, serviço veterinario, com-
bate ás epizootias, regulamento sanitario para importação, expor-
tação e transporte de gado, marcas e signaes.

§ 3.° Concursos de animes, exposição de lacticinios, con.
gressoe, conferencias; sociedades, syndicatos, cooperativas relativa
á peeuaria e á industrie do lacticinios, dados, informações, prol*,
ganda e divulgação e estatistica.

§ 4.° Registro de lavradores, criadores e profissionaes.de
dustras connexas.

III. A 30 secção terá a seu cargo os seguintes assumptos:
§ 1. 0 Organização do orçamento geral do Minister° e da tal

bella explicativa da distribuição dos creditos para os differeriteg,serviços.	
.



Dezembro	 1 GõDtAiktó OrlUtibli;í..pomin'go 12 .
rr, • -,	 •	 ^ •	 - •	 •	 .	 .••	 •.	 .•	 _• • •§ 2.° Abertura de credites. - ••-•

_	 § 3. 0 Essripturação e Classificação • de todas as despez,a,s auto-
Lplaadas e efectuadas.

§ 4. 0 Demonstração do estado das verbas orçamentarias.
§ 5• 0 Ex ame e processo do todas as contas e folhas, quer rela-

?,fiva á Secretaria de Estado, quer ás repartições subordinadas ao
; • outrosim, o preparo, a redacção o a expedição de

Oclas as ordens de pagamento, adentamentos, restituição ou
a„recebimento, no Thesouro, de quaesauer luantias.

§ 6.° Verificação e fisca/ização das contas, cujo conhecimento
• couber á Secretaria de Estado.

§ 7. 0 Preparo das bases e a redacção dos contractos.

. Art. 6.° A Directeria Geral de Industrie e Cernmercio constará
de tres secçõ is:

I. A 1° secção terá a seu carga os seguintes assumptos:
§ 1.° Mineração e legislação respectiva, explorações e serviço

geologico, estabelecimentos metallurgicos.
§ 2.° Fabricas de ferro.
§ 3 ° Escolas de minas.
§ 4. 0 Industria em geral, industrias novas, desenvolvimento

dos diversos ramos da industrie, ensino profissional. comprehon-
dendo os estabelecimentos in.lustriaes, escolas de artifices.

§ 5.° Patentes de invenção, desenhos dmodelos industriaes.
§ 6.0 Conservaç'ão e reconstituição das florestas e mattas, com-

prehendidas as da industrio, extractiva. execução dos regulamentos
concernentes á pesca nos mares territoriaes e ries do dominio
federal.

§ 7.° Repartição Geral de Estatistica.
§ 8.° Serviço de Publicações e Bibliotheca.
II. A 2a secção terá a seu 'cargo os serviços concernentes ao

commercio ; •
, § 1.° O preparo de tratados de commercio e navegação.

§ 2° Camaras de commercio, associações e bois de corre-
tores. Sociedades anonymas.

. § 3.° Exposições industriaes e commerciaes, nacionaes o inter-
nacionaes.

§ 4.° Juntas commerciaes, marcas de fabrica e de commercio.
§ 50 Ensino profissional, academias de commercio e MUZOU3

commerciaes.
§ 6.° Regimen dos pesos e medidas.
§ 7.° Estudo economico das vias férreas em suas relações com

a agricultura em todos os Estados, estradas de rodagem, custe dos
•transportes, acondiclonamento, embalagem, .seguros, fretes e
tarifas

§ 8.° Serviço de propaganda e Expansão Econosnica.

III. A 3, secção terá a seu cargo :
§ l•° O expediente sobre aposentadorias e montepio dos fun-

ccionarlos do Ministerio e a respectiva escripturaçio ;
• § 2.° O registro de nomeação do pessoal do Ministu•io, o asseei-

• temente das observações relativas ao tempo de serviço de cada
funccionario e referencia dos factos que interessarem á fé do offi-
cio de cada uris, á vista dos documentos pelos mesmos apresentados;

,§ 3. 0 O archivo geral da Secretaria de Estad) e as. certidões
de papeis findos ; , •	 _	 .	 .

§ 4.° O assentamento dos proprios nacionaes a cargo do Mi-
nisterio.

Art. 7. 0 O director geral da Industria exercerá todas as attri-
buições conferidas ao director geral de Contabilidade do Thesouro
Federal pelo art. 8° §§ la 30 , 40 , 50, e 47, do decreto n. 942 A, de
31 de outubro de 1890 relativo ao montepio.

CAPITULO IV

GABINETE DO MINISTRO

••1'''" Art. 8.° O minstro designará, per aviso, para os traballna
• do seu gabinete, um funccionario de sua confiança, tirado das' rapar
'Lições do Ministerio ou extranho a cilas, com a denominação de
àecretario e chamará para officiaes de gabinete e auxiliares empre-
gados da Secretaria de Estado ou pessoas extranhas.

Art. 9.° Ao secretario, que será o chefe d) gabinete, incumbe
auxiliado pelos demais funccionarios

§ 1. 0 Receber o enviar ás respectivas directorias g)raes todos
•ps papeis dirigidos a) ministra e que tenham de ser processados na
5 Secretaria ;

§ 2.° Receber das directorias geraes, e fazer chegar á pre-
tença do ministro, os papeis que por elle tiverem do ser despa-

_aliados ;
, • .§ 3.° providenciar sibre a expedição dos actos que, depois de
ãssignados polo ministra, devam ser' logo 'expedidos, fi,zenclo as
devidas communicações •

§ 4. 0 Transmittir ás ,cdirectorias gera£13, em nome do ministro,
, as ordens que, á vista da urgencia, não lhes possam ser cominuni•
cadas directamente por a aleita autoridade

'
•

• § 5. 0 Auxiliar o ministro, nos trabalhos que este reservar
•para si ;

§ 6.° Dar ao ministra tidas as informações que lhe forem ne-
cessarias para o despacho d is partes em audiencia ;

§ 7.° Organizar as pastas para despachos do ministro:e do pre-
sidente da Republica ;

§ 8. 0 Providenciar sobre a correspondencia epistolar e telegra-
phica do gabinete ;

§ 9.° Restituir ás directorias geraes, devidamente classificados,
os papeis que ficarem no gabinete sem despacho ou -assinatura
ou ao novo ministro o registra dos documentos reservados do ga-
binete.

. CAPITULO V
NomEn3Es, DEMTSS3ES, SUI3STITUIOES E EXERCICIO INTERINO

Art. 1J. Serão nomeados Dor decreto do Presidente da
Mica osos directores geraes, os directaras . de secção, os I ca e 200 offi-
ciaes ; e por portaria do ministro todos os outros funccionarios.

§ 1. 0 A nomeação dos directores geraes será de livre escolha
do Governo.

§ 2.° A dos directores de secção o a dos 1°0 e 2 0 officiaes será, •
sempre por access() dentre os funecinarios de categoria immediata-
mente inferior, que tiverem dado melhores provas de competencia, .
e zelo.

Art. 11. A nomeação dos 3 00 offiCiaes dependerá de concurso
ou exame sobre as seguintes materias:

I. Calligraphia ; 	 •
Linguas portugueza, franceza e ingleza ;

III. Arithmetica e geometria ;
. IV. Chorographia e historia do Brazil ;

V. Noções de direito publico e administrativo ;
VI. Redacção official.
Art. 12. Para a inseripção é necessario que o candidate .

prove:
I, a qualidade de cidadão brazileiro ;
II, idade maior de 18 aluiu ;
III, bom procedireento ;
IV. capacidade physica.

• Art. 13. O Conhecimento de uma ou mais mtte:'13,s de cursos
de agronomia, do historia natural, physics, e chimica, eagenhataa,
de minas, industrie e commercio, artes. e manufacturas prova to
no concurso a pedido do interessado no seu requerimento, é também
causa de preferencia para nomeação nos cargos • da secretaria.

Art. 14. O concurso constará de provas escripta e oral de cada
uma das meterias exigidas, excepto as de que tratam os ris. I e VI
do art. 11, das quaes os condidatos farão apenas prova oscripta
que consistirá na redacção de um aviso ou officio, cujo objecto' será
dado na occasião pelo presidente da. commissão examinadora. .

Art. 15. Poderão sor nomeados 3° 0 officiaes. sem prestação •
de concurso, os que occuearem era outras repartições empregos
de igual categoria para os quaes tenham sido nomeados em vir-
tude de approvação obtida em concurso nas materias de que trata
o art. 11.

Art. 16. O prazo - para o concurso será de 30 dias, contados
publicação do edital respectivo. PN-•Art. 17. O concurso se efectuará pera ite urna C3BITII7SSZIO
composta do director geral da direct iria em que se verificar
vaga e de dons a quatro membros designados pelo ministro.

Art. 18. Nesses concursos serão condições de preferencia a
apresentação de certificados:

I, de graduações scientificas ;
• II, do exame do outros prelo aratorios ;
III, a pratica da dactylographia. 	 ,	 •
Art. 19. O porteiro, aju Jante de porteiro, continues e correiss,

serão nomeados por livre escolha do ministro, ten lo o ajudalite
preferencia p Ira o logar de porteira.

Art. 20: A admissão e dispensa dos serventes da Secretaria de
Estado serão feitas por actos dos directores geraes.

Art. 21. Nenhum funccionario jubilado, reformado ou apo-
sentado, poderá sor nomeado para empregos da Secretaria de
Estado.
• Art. 22. 03 directores geraes, directores de secção e 'os offi-
ciaes e mais empregados da Secretsaia que tiverem 10 ou mais •
anima do efectivo serviço, só poderão ser. dernittitios no caso de:
haverem incorrido em algum crime verificado por-processo judi-
ciario ou administrativo.

• Art, 23. Serão substituidos em seus impedimentos' e faltas : ••
1 0 , o director geral pelo director de secçãoque o ministro des-

ignar; ou em falta de designação, pelo. mais antigo que se adiar
preseete ;	 • .	 . -
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2.° Os directores de seeç -ão pelo 10 oficial da secçãcr ou por
sntro funcolonario dessa categoria, de outra sução, quã 6 director
keral designar

3.0 0 porteira pelo seu ajudante.
Art. 24. Ao substituto caberá, além do respectivo vencimento

Integral. uma gratifica.çãolgual á diferença entre esta e o do lo-
gar substituido.

Art. 25. O funecionario que exercer interinamente legar vago,
perceberá todos os vencimentos deste, sem accumulaçã.o.

CAPITULO VI

ATTRIBUIÇ5ES E DEVERES DOS FUNCCIONARIOS

. Art. 26. A cada um dos directores geraes, que são os chefes
• das respectivas directorias e aos quaes estão subordinados todos os

funecioparios, compete ...
1. 0 Distribuir, dirigir e fiscalizar • os trabalhos
2.° Manter e fazer manter, pelos meios a seu alcance, a obser-

vansia das ordens em vigor ;
- 3.° Exigir por despacho assignado, nas petições, o preenchi-

mento dos requisitos a formalidades legaes, sem o que não remet-
terão os p i,pois á presença do ministro
- 4.° Receber directamente as ordens do ministro, que tambem
poderão ser tr Lasmittidas T,eolo respectivo secretario

5.° Cumprir as determinações verbaes ou escriptas do mi-
nistro ;	 -

e.° Propôr ao ministro, verbalmente ou por escripto, as pro-
videncias que julgar convenientes,-e consultal-o no que parecer a
bem do serviço publico ;

7. 0 Omar e rubricar os livros necessarios para a escripturação,
protocollos especiaes e registros da Directoria Geral

8.° Designar os funecionarios que deverão auxiliar a secção
onerada por atiluencia de trabalhos, podendo removei-os de uma
para outra, quando o exigir o bem do serviço

9.° Ter sob sua responsabilidade as cifras. telegraphieas e a
correspondencia, que por sua natureza não tenha de ser distribuida
ás secções ;

, 10. Preparar e fazer preparar os regulamentos e instrucções
para execução das leis e bem assim as lustrucções para a direcção,

_processo, ordem e economia dos serviços de sua directoria
11. Apresentar annualmento ao ministro uma synopse dos

trabalhos realiza-los pelas secções e dos que não tiverem sido feitos
em tempo, com declaração do motivo da demora ;

12. Apresentar ao ministro, na época, conveniente, ó relatorio
anistiai dos respectivos trabalhos

13. Mandar passar por despacho assignado, não havendo in-
conveniente, as certidões requisitadas, que serão autheaticadas
pelo director da secção respectiva

14. Corresponder-se directamente com os chores de serviços
dos diversos ministerios

• , 15. Assignar, quando não for dirigida aos ministros de Estado,
ás *lesas das Camaras Legislativas Federaes, ao Supremo Tri-
bunal Federal, aos presidentes e governadores dos Estados e ao
prefeito do DiStricto Federal, a correspondenda feita em nome do
ministro, relativamente ás informaçõe s , pareceres e esclarecimentos
para instruecção e decisão dos negocies, e as communicações, rece-
bimentos ou remessa de papeis ;

16. Assignar instrucções, editaes, declarações e outras publica-
ções officiaes ;

17: Conferenciar, sempre que for necessario, com os outros
chefes. de serviço ;

18. Prestar-lhes ou a quaesq-ier autoridades, espontaneamente
ou mediante requisição, os esclarecimentos precisos ;

19. Dar audiencia todos os dias uteis em hora préviamente
• annunciada ás partes que o procurarem para negocies afectos á

sua directoria;
20. Dar posse aos chefes das repartições annexas ao minis-

terio. fama lo lavrar e assignar 03 respectivos termos de promessa ;
21. Dar posse a seus subordinados, fazendo lavrar e assig,nar

•reá respectivos termos de promessa ;	 •
22. lmpôr as penas disciplinares de conformidade com o ca-

pitulo X
23. Assignar a folha dos vencimentos dos funccionarios de sua

directoria, julgando ou não justificadas as faltas que contarem
durante o mez, á vista do livro do ponto e requisitar o respectivo
pagamento: •

24. Providenciar sobre as notas que tiverem de ser lançadas
no livro do ponto ;

25. Enviar annualmente uma communicação ao ministro
sobre a assiduidade dos funccionarios sob sua direcção, acompa-
nhada de seu juizo sobre cada um e dos trabalhos mais importantes
que tenham feito ;

26. Rever toda expediente e lançar o seu - visto - quando
nau- tiver de dar parecer,: em. todos os papeis que tenham de ser

• levados á presença do ministro ;

27. Visar as cópias ou extractos dos actos que tenham de ser
publicados

28. Dái. licença até 30 dias aos empregados na conformidade
do capitulo VIR ;	 - .

29. Representar ao ministro, sobre irregularidade ou delictos
commettidos pelos funccionarios, quando a penalidade nã.o caiba --'
em sua alçada ;

30. Ordenar, dentro da quota distribuida, as despezas com o -
expediente e mais objectos necessarios, de cujo fornecimento é in-
cumbido o porteiro ;

31. Visitar os estabelecimentos dependentes de sua directoria, -
prestando informações ao ministro sobro o que verificar em taés
visitas
.	 32. Exercer qua.esquer outras attribuições que lhes couberes)",
por este regulamente e mais disposições em vigor.	 s

Art. 27. A cada um dos directores de secção, que são os chefes
das resoectivas secções e como taes os unicos responsaveis perante
os directores geraes pelos serviços que por cilas correm, incumbe:

1. 0 Auxiliar a direcção dos trabalhos segundo as instrucções do
director geral, distribuindo ao respectivo pessoal os serviços da
competencia de cada um ;

2. 0 nirigir, examinar, fiscalizar e promover todos os trabalhos
que competirem á respectiva secção e entregai-os ao director
geral convenientemente informados

3.° Cumprir e fazer cumprir as ordens do director geral
4.° Ter em dia os registros da secção e a classificação de mi-

nutas dos decretos, portarias, avisos e officios
• 5.° Prestar aos outros directores do secçlo da mesma directoria

geral as informações verbaes ou escriptas a acerca dos trabalhos
respectivos, enviando-lhes os processos sem interferencia, do di-
rector geral

6.° Apresentar co director geral, até o dia 20 do fevereiro as
notas e elementos para o relatorio annual da directoria, com 03
documentos em que se basearem, bem assim para o orçamento das
despezas do ministerio na parte que lhes competir

7. 0 Apresentar ao director geral no primeiro dia util de cada
semana a nota dos papeis que estiverem pendendo de exame, pre-
paro ou expediente ; assim como de qualquer trabalho que não
tiver sido feito em tempo, com declaração eo motivo da demora ;

8. 0 Propor ao director geral as medidas que julgar conve-
nientes, a sim sobre a or tem e methodo dos trabalhos, CJMO sobra
a insufficiencia do pessoal da secção

9.° Advertir os funccionarios das respectivas secções que fal-
tarem ao cumprimento dos seus deveres ou não executarem as
ordens superiores o representar ao director geral, quando o caso
exigir a applicação de pena mas severa ;

10. Legalizar e authenticar as cópias e documentos que hajam
de ser expedidos pela secção depois de conferidos ;

11. Encerrar o ponto dos respectivos funccionarios á hora res
gulamentar ;

12. Propôr ao director geral a remessa do papeis findos acs
archivo ;

13. Organizar a synopse e indice das leis, regulamentas, in-
strucções e decisões peculiares aos assumptos tratados na. sução(

Ar. 28. Aos officiaes compete:
1. 0 Executar os trabalhos que lhes forem distribuidos polo dl.'

rectorole secção, informando nos respectivos processos sobre toda
os pontos indispensaveis para o esclarecimento do assumpto, do
accôrdo com os arts. 72 e 73;•

2.° Coadjuvarem-se prestando informações reciprocas e com-
municando uns aos outros o que for adequado á perfeita execução
dos diferentes serviços.

Art. 29. São attribuições do porteiro:
1.° Abrir o fechar a Secretaria ;
2.° Cuidar da segurança e asseio do edificio ;
3.° Comprar, de ordem dos directores geraes, pelo methodo

que mais conveniente parecer, os objectes necessarios para o serviço
da Secretaria e apresentar as contas documentadas das despezas.

4. 0 Attender as despezas miudas da Secretaria, de accôrdo
com as ordens que receber dos directores goraes e do secretario do
ministro;

5•0 Expelir toda a correspondencia ciliciai:
6. 0 Pôr o sello da Secretaria nos actos que exigirem esta for-

malidade;
7.° Determinar o serviço dos correios e fiscalizar as despezas

com o transportedos mesmos para a entrega da correspondencia
8. 0 Ordenar o fiscalizar o trabalho dos serventes, propondo aos

directores geraes a d:spensa do que não servir bem
9.° Encerrar o ponto do seu ajudante, dos continues e dos cor-

reios;
10. 0 Representar aos directores geraes sobre o procedimeato

dos continues e correios; 	 • s

.s

3

•
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a	 11. Ter sob sua responsabilidade, mediante inventario orga-
'nlzado pela senão de contabilidade, todos os moveis e objectos per-
tencentes á Secretaria.	 •

- Art. 30. • Ao ajudante do porteiro incumbe coadjuvar o por-
toiro, bem como su'astituil-o em suas faltas ou impedimentos.

Art. 31. Aos correios cabe fazer entrega da corresoondenci a e
aUxiliar o serviço da portaria, quando estiverem na repartição.
, Art. 32. A03 continuos comete o seeviço de transmissão doa

papeis e recados dentro da Secretaria de Estado.

CAPITULO VII

VENCIMENTOS E DESCONTOS POR FALTAS

Art. 33. Competem aos funecloaarios os vencimentos marca-
dos na tabella. annexa a este regulamento.

Art. 34. Não terá direito a vencimento algum o flurcionario
que, ainda mesmo com autorização do ministro, deixar tempora-
riamente o exercido do seu dogue pelo 'de qualquer commissão
çxtranha ao Ministerio,

Art. 35. Não soffrerá desconto o funccionario que deixar de
comparecer á Secretaria por se achar incumbido:

1. 0 De qualquer trabalho ou commissãe, de ordem do ministro ;
2, 0 De serviço da Secretaria que exija trabalho fóra delia, quer

durante as horas do expediente, quer nas demais horas do dia, com
autorização do director geral

• 3. 0 De qualquer trabalho gratuito obrigatorio em virtude de
lei.

Em qualquer destas hypothesel se fará declaração no livro do
ponto e na folha mensal do veacimertto.

Art. 36. O funccionario perderá:
§ 1. 0 Todos os ve acimenfos, quan lo faltar ao serviço sem

causa justificada, retirar-se, antes do findos os trabalhos, sem au-
torização do director geral oa de qu sm suas vezes fizer, ou
for suspenso do emprego de accôrdo com o que preceitaa o art. 67;

2.° Toda a gratificação, quando faltar com causa justificada,
comparecer, depois do encerrado o ponto, sem causa justificada,
comparecer, depois de encerrado o ponto, sem causa justificada, ou
retirar-se, com autorizaç'ão do director geral, ante3 de encerrados
os trabalhosa

§ 3. 0 Metade da gratificação, quando comparecer, com causa
justifica:Ia, depois de encerrado o ponto nas tres primeiras faltas
durante o mez e, si houver excesto; dali em diante toda a gratifi-
cação.

• • Art. 37. Serão consideradas coaE .as justificativas de faltas uni-
camente:

- § 1. 0 alolestia do funcelonario ou molestia grave de pessoa s de
sua familia provada com attostado medico, quando o numero de
faltas exceder de tres ore c Ida mez

• § 2.° Nojo, no pericalo de seto dias.
Art. 33. Alám de oito faltaa- sa será concedido abono, si o

funecionario obtiver licença, cujo tempo de goso será contado em
continuação ao das faltas justificadas até aquelle numero. •-

Art..3). Não-serão justificadas as faltas dada l entre a data
da concessão ou da portaria, de licença e aludia era que o am-
acio:tarjo entrar no 030 da mesma. Nesse caso far-se-ha a devida
annotação no livra do ponto.	 -	 -

Art. 40. As faltas se contarão á vista do livro 'do ponto., que.
deve haver em cada secção e será assignado pelos funccionarios,
assim durante o primeiro quarto de hora que se seguir á mareada
para começo dos trabalhos, como na occasião de se retirarem, findo
o expediente do dia. -

Art. 41. Sempre que á hora mareada não estiver presente o
ránccionario incumbido de encerrar o ponto, fará as suas vezes o
que dever substituil-o, ou na falta deste o mais antigo dentre os
de fama,I ou-immediata categoria, que tiver comparecido.	 .

-Para,grapho unico. Immediatamente depo:s do encerramento
do • ponto será remettida ao director geral uma, relaaão dos fim
acionarias que não tiverem comparecid

Art. 42. O director da 3° secção da Directoria Geral do Agri-
cultura, visará, logo que entre, o livro especial em que devem
assig,nar o porteiro, seu ajudante, continuos e correios, com a
declaração da hora-do comparecimento.

Art. 43. O deseonto por falt as interpoladas não comprehen-
derá os dias feriados ; seado, porém, succassivas, co:nprehenderá
otodos os dias.	 ,

:	 .
Art. -44. A' excepção dos directores geram e funecionarios do

eillete do ministro, tolos os demais estão sujeitos ao ponto. ._

APOSENTADORIA E MONTEPIO

Art. 58. Os funccionarios da Secret aria só poderão ser apoaen-
tados quando se invalidarem no serviço da Republiea, por -ria:oleada •
ou idade avançada; nos termos do decreto legislativo rt. 117, de 4 de •
novembro de 1892.

• Art. 59. Perderá a aposentadoria o funccionario que em qual-
quer tempo, por sentença .paSsado. em julgado, for convencido de
haver, durante o exercicio do algum dos empregos,commettido
crimes 'de peita e de suborno ou praticado qu tlquer acto de
traição, abuso de confiança ou revelação de segrelo. 	 •
. Art. 60; O montepio será regulado pelos decretos ns..942 A,

de 31 de outubro do 1890 e 1.045 de 21 de novembro - de d890,••
emquanto • pelo poder competente não for revista a mataria._

CAPITULO X
PENAS DISC:pLINARES

• Art. 61. Os funccionarios da Secretaria, nos casos de neglg0m- -
eia, falta de cumprimento de deveres; desobediencia, desrespeito
éa ordens dos _seus auperiores • hiera'chicos, ausencta sem causa .

CAPITULO VIII
LICENÇAS

Art. 45. As licenças serão coacedidas aos funccionarlos, ou por
molestia provada que os in'tiba de exercerem' os . cargos, ou por -
qualquer outro motivo justo e attendivel.

§ 1.° Á licença concedida, por motivo de molestia dá direito s
percepção de ordenado o metade da gratificação até seis mezes e
com o ordenado, por mais de seis metes até doze. 	 •

§ 2. 0 A licença, por motivo que não seja molestia, imp rta o .
desconto da quinta parte do ordenado até tras mexes; da terça •
até Seis ; e da metade até um anno.

§ 3.° Em nenhuma ltyp sthese a licença dará direito á per-
cepção da gratificação integral de exercicio, podendo, ainda que por
motivo attendivel, ser concedida sem vencimento:, •

Art. 46. O tempo de licença prorogada ou de novo comedida •
dentro de uru anno, contado do dia em que houver terminado a
pr:meira, será junto ao da antecedente ou antecedentes, afim de
fazer-se o desconto de que trata o artigo anterior.

Art. 47. Para formar o maximo de seis mexes, de que trata o
art. 45, §1 0, deverá ser levado em couta o tempo das Doenças con. ,
cedidas pelos directores goram e as interrupçoes de exercicio do •
empre .

Art. 48. Exgottado o tempo de um anno, rnazimo dentro do
qual podem as licenças sor coucedidas Com vencimento, nos termos
dos §§ t o e 20 do art. 45, só se concederá nova licença com venci-
mento ou parte dele, depois que tiver decorrido um anno contado
do termo da ultima.

Art. 49. Depois que qualquer funceionario houver gosado do „
liCença dala por lei, não poderá o Governo conceder-lhe uiva li-
cença com vencimentos, sem ter decorrido ao menos uru anno do
dia em que aludia tiver terminado.

Art. 50. Toda licença entender-se-ha concedida cora a clausula
de poder ser gosada . aonde aprouver do licenciado, dentro do paiz.
Quando for fera do paiz, a portaria determinará.

Art. 51. Não se concoderá licença ao fuoccionario que ainda
não tiver entrado no exercido do cargo,
• Art. 52. Ficará sem effeito a licença, Si o funccionario que a,
tiver obtido não entrar no goso delia dentro do prazo de um .mez,
a contar da data da sua publicação no .13 ctri;o	 , „

Art. 53. E' permittido .ao funccionario que estiver no goào de
licença rennacial-a, pelo reato do tempo, comtanto que reassuma o,
exercido do soa logar.

Art. 54. O disposto nos artigos antecedentes terá applicação ao
funceionario que perceber simplesmente gratificação ou cujo venci -

mento for do uma só natureza, do qual duas terças partes, sómoute
serão consideradas como ordenado .

Art. 55. Não se considerarão renunciadas as liceoças cuja in-
terrupção provenha do serviço determinado por ordem superior -
ou de qualquer outro motivo independente da vontade do func-
cionario.

Art. 56, As licenças poderão ser cassadas pele Ministro quando,
este julgar conveniente.

Art. 57. Ai ida quando apresente parte de • doente, não tem
direito a vencimento algum o funccionario que, depois do fiado o
prato da licença com ordenado ou sem elle, permanecer fóra do.
exercido do logar.

No caso de continuar impossibilitado de rea.sauitir o oxer"cicio
deverá pedir nova licença, que só lhe será cOncedida, si justificar
as faltas correspondentes ao teme() que houver . excedido o da
anterior.	 •

- CAPITULO IX -
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justificada, revelação de assumptos no publicados, ficarão sujeitos
, ás seguintes penas disciplinares:

1 a, simples advertencia
2°, reprehensa,'o ;
3°, suspensão.

., Art. 62. São competentes para applicar as penas de adverten-
eia es directores geraes e os directores de secçao.
• Art. 63. Os directores geraes poderão impar tambem as penas
de reprehenaão ou a de suspensão até 15 dias.

Parag,rapho utile°. Da pena de suspensão poderá o funccio-
marte recorrer, dentro do prazo de cinco dias, para o ministro.
• Art. 64. Sá pelo ministro poderá ser determinada a suspensão
por tempoque exceda de 15 dias ou a do funccionario comprehen-
dida em_ alguns dos seguintes casos,.

l.° Prisão por Motivo não justificavel ;
2.° Cumprimento de pena que obste a desempenho das funcções

do funccionario ;
3.° Exercicio de qualquer cargo, industria ou occupação que

prive o funccionario do exacto cumprimento de seus deveres ;
. 4.° Prenuncia em crime commum ou de responsabilidade, quer

o funccionario se livre solto ou preso ;
5. 0 Necessidade da suspensã,a coma medida preventiva ou de

segurança.
- Art. 65. O funccionario que faltar, oito dias consecutivos á

Secretaria sem participação escripta ao seja chefe, incorrerá ipso
facto na pena disciplinar de suspensão do exercido, com perda de
vencimentos, por oito a 15 dias.

Art. 66. Não obstante a discriminação das competencias, ás
autoridades superiores é facultada .a applicação das penas mais
brandas estabelecidas neste regulamento.

Art. 67. A suspensão, excepto nos casos de medida preventiva
ou de pronuncia, privará o empregado, pelo tempo correspondente,
do exerCicio do emprego, da antiguidade e de todos os venci-
mentos.

Na hy-pothese de suspensão preventiva o funccionario deixará
de receber a gratificação, e na de pronuncia fie ira, privado, além
disso, de metade do ordenado, até ser afinal condemnado ou absol-
vido; restituindo-se a outra metade, dada a absolvição.

CAPITULO XI

TEMPO DE TRABALHO E PROCESSO DO EXPEDIENTE

Art. 68. O trabalho das duas Directorias Geraes começará ás
- 10i horas da manhã e findará ás 3 da tarde, em todos os dias uteis.

Art. 69. Poderão- os directores geraes, por urgencia do ser-
viço, prorsgar as horas do expediente, ou mandar executar, em
horas ou dias exceptuados, na secretaria ou fera della, por quaes-
quer empregados, trabalhos que forem julgados necessarios.

_Art. 70. Para a verificação da entrada e destino dos papeis
haverá os protocollos necessarios, comprehendendo:
- • I. Numero de ordem ai data de entrada ;

H. Indicação do assurnpto e procedencia.;
•RI: Distribuição á secção encarregada do processo;

. IV. Data da remessa ao ministro,depois de preparado comple-
amente;

V. Nota do despacho e data da expedição do acto respectivo..
Paragrapho unico. Este trabalho ficará a cargo do um 3° °f-

adai.
Art. 71. Os papeis serão processados e levados ao. conheci-

mento do ministro:, .
Immediatamente, si contiverem assumpto urgente;
Ema prazo não . excedente de 15 dias, salvo quando tiver de

ser ouvida qualquer outra repartção, ou quando a gravidade do
assumpto ou accumuIação de serviço exigir maior espaço, caso em
que o director geral communicará verbalmente ao ministro.

Art..72. No processo dos papeis, além do extracto ou resumo,
quando for preciso, a vista da complexidade ou extensão da
materia s das informações e pareceres, os foaccionaries referir-
se-hão aos Precedentes e estylos. ou tradição da directoria, geral,
juntando quaesquer papeis, mesmo findos, para esclarecimento do
assumpto,

, Art. 73. Os pareceres deverão ser claros, concisos, isentos de
prevenção ou animosidades contra pessoas que se achem ou não
pretendendo perante o Ministerio, sem incidentes extranhos ao
obpeto era estudo e della àamaia se afastando sola qualquer que
seja a razão-

• . Paragrapho unico. Aos directores geraes cabe mandar, poy -
despacho, cancellar aquelles que forem offerecidos em _contrarità
ao que dispõe este artigo, no todo ou em partes, conforme o
julgar conveniente, applicando na reincidencia as penas do' re-
gulamento

Art. 74. E' dispensado o registro :
• 1. Das leis e dos decretos numerados, dos regulamentos e In.

strucções ;
II. Das portarias que não forem de nomeação, avisos e °Meios,

cujas minutas serão classificadas systematicamente e encadernadas.
Art. 75. Incumbe ás secções, na parte relativa aos assumptos f

de sua competencia:
§ 1. 0 0 registro da entrada de todos os papeis e distribuição

destes pelos funccionarios.
§ 2. 0 A guarda dos livros e papeis relativos a negocios pen-

dentes.
§ 3.° O exame dos negocies, as informações e pareceres, afim de

subirem á presença do ministro.
§ 4. 0 A redacção dos actos e correspondencia ()fadai, segundo

a decisão dos poderes competentes.
§ 5.° A collecç'ão das minutas dos actos officiaes.

•§ 6.° As certidões dos papeis que ainda não se acharem no ar.
chivo.

§ 7. 0 Os elementos para a organização do orçamento do Minis-
terio e em geral para os trabalhos de contabilidade e para o rela-
torio do ministro.

§ 8.° Os actos.relativos á nomeação, demissão e licença dos
funccionarios respectivos e das repartições dependentes e bem as-
sim as respectivas communicações' sobre o assumpto.

§ 9.° A remessa para o archivo da Secretaria dos papeis rela-
tivos a negocies findos.

CAPITULO XII

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Art. 76. As Directorias Geraes são repartições distinctas e In-- s
dependentes entre si, immediatamente subordinadas ao ministro.'

Art. '77. As nomeações para os legares de directores geraes
serão sempre feitas com designação de directorias. Quanto acta
demais funccionarios, o ministro, por despacho em expediente,
designará as directorias em que devam elles servir.

Art. 78. São considerados secretos todos os actos em elaboa
ração na Secre:aria do Estado, até que, completos, possam ser
dados á publicidade.

Art. 79. E' prohib ido aos funcelonarios constituirem-se pro.
curadores de partes em negocies que devam ser processados na
Secretaria de Estado, excepto si forem de seus ascendentes, des-
cendentes, irmãos ou cunhados, uma vez que não tenham dà
ser por alies processados ou despachados.

Art. 80. Os funccionarios do Ministerio não poderão fazer coa.;
tractos com o Governo directa ou indirectarnente, por si ou como
representantes de outrem, dirigir bancos, companhias ou emprezas,
quer se'am ai não subvencionadas pela União, salva as excepções
indicadas em leis especiaes ; requerer ou promover para si ou para
outrem a coneet,Ao de privilegie s, garantia de juros ou outros
favores semelhantes, excepto privilegio de invenção.	 •

Art. 81. Aos funecionarlos da Secretaria . serão concedido/
annualmente quinze dias de férias. Os directores, geraes sujeitarão
á rubrica do ministro a lista dos funceionarios que tiverem de en-
trar no goso das lérias.

•
•

Art. 82. Os directores seroes trem direito ao goso de igual
numero de dias de férias. Quando afastados do exercicio dos cargos
por esse motivo serão substituides de accôrdo com as disposições
deste regulamento.	 -

Art. 83. As duvidas que porventura se suscitarem na ex.;
ecução desse regulamento serão resolvidas por decisões do mi4 -;
nistro.	 •	

.

Art. 84. Os funccionarios actuaes que, em virtude da base 4a s
do art. 4° -da lei n. 1.606, de 29 de de- --obro de 1906, não forem
incluidos no quadro do pessoal da Seel'et .ria e contarem mais" de
dez annos de serviço, ficarão addidos á Secretaria de Estado a que
pertenceram, de accôrdo com a citada disposição. . 	 •

Art. 86'. Ficam revogadas as disposições era contrario.
_ • mo de_Janeiro, e de dezembro de 1909.- Rootolpho llfirctsjaw

•
r
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gabella dos vencimentos que competem aos funccionarlos da Se-
cretaria de Estado da Agricultura, Industria e Commercio, a
que se refere o art. 33 deste regulamento

Ord

1.z.o
S2,
íg

nme.MnTn.

.

Farecionarlos

O-c%	 •,d

.	 o,	 tdc.).	 -ed
. a

.	 c-5
.2

.	 2	 -

_

.
- Total

i, ; i	 '-.o •	 'te'
g.,

to	 . •	 .

... ..	 i;', .

2 Directores geraes 	 l2:000$ ,6:000$ 18:000$ 36:000$000

'6 Directores de secção 	 8:000$ 4:000$ 12:000$ 72:000$000

7 Primeiros . officiaes. 	 6:400$ 3:200$ 9:000$ 67:200$000

. 8 Segundos officiaos 	 ii 800$ 2:400$ 7:200$ 57:600$000

15 Terceiros offieiaes 	 3:600$ 1:800$ 5:404 81:000$000

• 1 Porteiro 	 ' 4.:000$ 2:0005 6:000$' 6:000$000

il Ajudaate de porteiro 	 2:400$ 1.200$ 3:600$ :.	 3:600$000

4 Continues 	 1:000$, 800$ 2:400$ 9 i 600$000

di Correios 	 , 	 1:000$ 800$ 2:400$ 9:600$000
..1

1
342:000$000

Abre ao Ministerio da Agr:cultura, Industria e Commercio o
credito especial de 200:000$000 para o pagamento de premiá
.dc animação para a exportação de fructas nacionaes 	 •

T, O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, uzando
da autorização que lhe foi conferida peio art. V da lei n. 1.606,
ae 29 de dezembro de 1903, e tendo ouvido o Tribunal de Contas
\ria fórma do art. 70, § 5°, do respectivo Regulamento, resolve
,rábrir	 Ministerio	 Agricultura, Industria e Commercio o cre-
f ito especial do duzentos contos de réis (200000$000) para execução

o decreto n. 7.614, de 4 de novembro ultimo, que institue pro-
l:É:110S de animação para a exportação de fructa,s nacionaes.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro do 1939, 88° da IrOepenclencia e

MENSAGENS• , „ f
'	 :	 •	 •

r. PreáiderIte do Sanado Federal — Havendo sanccionalo a
resiblução do Congresso Nacional que autoriza a abertura do cre-

ito extraordinario de 72:503$903, ouro, e 705:3001219, papel, do
inistorio da Fazenda, para pagameata de divilas de exercidos
ndos relacionadas, junto vos devolvo dans dos autographos que
companharam a vossa mensagem n. 112, de 1 do corrente M2Z.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1909, 88' da Independenei?, e
POI.iça• •

NUAYEÇ AN114 . t

N. 53 — Sr. 1° Secretario do Senado Federal.— Tenho a honra
do transinittir-vos a inclusa mensagem do Sr. Presidente da Repu-à`
Mica concernente a resolução do Congresso Nacional que autoriza -•
a abertura do credito extraordinario de 72:506$903, ouro, e
705:300$249, papel, para pagamento de dividas de exercidos findos
relacionadas.
' fleiteirovoá os meus protestos de elevada estima e- consi.

deraçãO.— Leopollo de Bulhes.

• .
Sr. Presidente do Senado—De posse de vossa mensagem n. 99,

de 17 - de novembro ultimo, em que me communicaes hay,er o Senado
resolvido, a requerimento de urna de suas commissões, solicitar do
Governo informações sobre a proposição da Camara dos Deputados;
n. 125, de 1909, que declara competirem aos aspirantes a officiat
func'ões identicas as dos alferes-alumnes, com os vencimentos da •r
tabella em seguida menciona ia, transmitto-vos a inclusa exposição'
que me foi apresentada'pelo Ministro da Guerra.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1909. 	

ONILO PENFIA.

Exposição

Sr. Presidente da Republica—Havendo o Sr.- . Presidente do Se-
nado -co nmunicado em mensagem n. 99, que vos dirigiu em 17 do
mez findo, a requerimento de uma de suas córárnissõei, solicitar do
GUVC1'.10 informações sobre a proposição da Camara dos Deputados,'
n.;125, de 1909, que declara competirem aos aspirantes a official
funcções identicas ás dos alteres-alumno, com os vencimentos da
tabella em seguida mencionada, cabe-me -informar-vos o se-
guinte :

Pela art. 95 do Regulameate, aprovado por decreto ri. 2 811,
de 18 de abril de 1898, para os Institutos Militares do .Ens no, a
approvação plena nas materia de dous annos do curso geral da
Escola, Militar do Brazil dava direito ao titulo do alferes-alunatios e
o titultdo entrava no gaso de vencimentos integraes de official do
primeiro posto do exercito. 	 .

Pelo arts. 23 e 29 do regulamento, que substituiu aquelle,
approvado por decreto n. 5.698, de 2 de oatubro de 1905, con-
cluidas os exames da escola de aoplicação de infantaria o carillaria,
depois de relaciona los e c!an ficados em ordem de merecimento;
sob a base da média dos gráos de a,palicação ,final nesta escola
e na de Guerra, a.) os alumaos declarados aspirantes a ciliciai.
• Como Vantagens i desse titulo que a semelhança do do alferes-

alumnd apresenta a transição entre a praça o o official, gosanr de
remuneração pecuniaria igual a dos sargentos-ajudantes:
' 03 aspirantes a oficial teem os deveres que a este competem;

podendo ser directares de escolas regimentaes, instrpctores de
praças, commandantbs de secções em exercicios, conductzes - da,
banheira nacional em formaturas geraes, coadjuvantes, como os

a.sublteimos, das commo.ndantes de . bateria, companhia ou esqua- •
drão, commanlantes de certo numero de praças, inclusive os sar-
gentos-ajudantes e sargentos-quIrteis--mestre.
. Parece-me que em sat isfaçã.o á solicitação feita, poderão ser

prestadas estas informações á uoinmissão do Senado, que, no seu.
alto criterio, resolverá o assumpto como melhor julgar em sua
sabedoria.

Para essa fim, submetto á vossa assignatura a inclizsa men-

o.

Ministerio da Guerra—Rio de Janeiro, 10 de novembro de
1939.

Exm. Sr. 1° Secretario do Senado :
N. 19—De ordem do Sr. _Presidente da Republica, transmitto

V. Ex. a inclusa mensagem que elle dirige ao Sr. PresidP ote 'da
Senado, em resposta que este lhe enviou em 17 do corre 'te, sob
n. 90, e de que trata V. Ex. em officio e. 330 da mesma dita, re-
lativamente á proposição da Camara do3 Deputados, n. 125, de /909,
que declara competirem aos aspirantes a official funcções i lenti \as
ás dos alferes alumnos, com os vencimentos da tabella em seguida
mencionada.

Aproveito a opportuniciade para apresentar a V. Ex. es pro-
testos do minha elevada estima e distineta consei ação.—J. B. •

_	
id	 .	 .

&mann, • -

O secretario, os oTiciaes e auxiliares do gabinete perceberão
.cts vencimentos que lhes forem mareados pelo ministro.

.	 Os correios terão urna gratificação annual de 300$ para farda-
mento, o a diaria, de 1$ quando em serviço. 	 •

,	 Os continues perceberão, alé.n dos vencimentos da tabella, a
gr'a.tificação animal de 50$009._

• •	 •
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1909.—Rodelp lie Miranda.

w' t DECRETO N. 7.728—DE 9 DE DEZEMBRO DE 1909

•
I°31,	 nub,lica. •	 ' ' sagem.t 	 '. 11, ,.:,,,. .,.. .

.	 . NILO PE.:ANHA.	 •	 ' Rio de Janeiro, 10 de novembro do 1909,—J, B,..Bermann. -• ,• 1	 .
Rodolphe Nogueira da Rocha Miranda.

1
-	 ^
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Por decretos da 25 de novembro findo,
foram nomeados . para a guarda nacional :

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Comarca da Barra do Pirahy

154° batalhão de infantaria
la companhia — Capitão, Adriano Ferreira

Barbosa.
—Por outros de 9 do corrente mez, foram

nomeados para, a guarda nacional
CAPITAL FEDERAL

Brigada de artilharia
Estado-maior — Capitfto-ajudante de or-

dens, o tenente Thiago Bevilaqua Junior.
2° batalhão de infantaria

3' companhia — Alferes, Henrique Mo-
reira Ventura.

4° companhia — Alferes, Carlos Brochado.
19° batalhão de infantaria

Pncompanhia — Alferes, Magnerio Luna.
• DEPARTAMENTO DO ALTO ACRE

Territorio do Acre
4' brigada de cavallaria

Coronel commandante, o capito Alfredo
Fausto de Sampaio Ribeiro.

ESTADO DA BAHIA

Comarca da Capital

3° batalhão da reserva
Estado-maior—Capitão-ajudante, Augusto

Sondermann Baptista.
l a companhia — Capitão, Antonio da. Silva

Freire.
2a companhia — Capitão, Amaro Roque

de Souza.
337° batalhão de infantaria

Estado-maior—Capitão-cirurgião, Dr . Joa-
quim Freire Fontainha.

2a companhia — Capitão, Octavio Pedro
.Ta vares ;

Tenente, Miguel Lima.
338° batalhão de infantaria

_ companhia — Tenente, Francisco Mar-
tins do Pillar.

417° batalhão de infantaria
Estado-maior — Tenente-coronel comman-

Unte, Arthur Toledo Dodsworth.
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Comarca de Cambucy
40 brigada de infitntaria

Coronel comraandante, Sergio Pitta de
Castro.

Estado-maior—Capitães assistentes, Anto-
nio Alves Pereira e Waldemiro Pitta de
Castro;

Capitães ajudantes de ordens, Domingos
Ferreira da Silva Oliveira e Antonio José
Alves;

Major cirurgião, Dr. Joaquim Cerqueira
de Souza.

130° batalhão de infantaria
Estado-maior—Tenente-coronel comman-

dante, Joaquim Terra Pereira e Sonsa;
Major fiscal, Antonio Santiago ;
Capitão ajudante, Pedro Mala;
Tenente secretario, Gregorio Terra Pe-

reira e Souza ;
Tenente quartel mestre, João Gomes da

Silva ;
Capitão cirurgião, Fortunato Larica.
1° companhia—Capitão, Antonio Augusto

,de Souza Terra ;
." Tenente, Floriano Amaral Filho ;

Alferes, José Joaquim de Lacerda Santos e
Kalil Abrahão, Massud.

2°. companhia—Tenente, Francisco Mara-
vilha da Souza Azevedo ;

Alferes, João Floriano do Amaral e Joa-
quim Terra Junior.
' 3°. companhia—Capitão, Hortencio José do
Amara!;

Tenente, Leonidio da Silva Malafaia ;
Alferes, José Floriano do Amaral e Miguel

Jorge Sacler.
4° companhia — Capitão, Epiphanio No-

gueira Tavares
Tenente, José Ferreira de Souza ;
Alferes, Claudino de Oliveira e Constant

de Andrade Reis.

131° batalhão de infantaria
Estado-maior — Tenente-coronel comman-

dante, Pedro Custodio de Campos
Major-fiscal, João Teixeira dos Santos ;
Capitão-ajudante, Bento Mesquita ;
Tenente-secretario, Virgilio Americo de

Azevedo
Tenente quartel-mestre, Antonio Ribeiro

de Campos ;
Capitão-cirurgião, José Sorrentino.
la companhia — Capitão, Orestes da Silva

Chaves ;
Tenente • oão Honorio de Faria ;
Alferes, Domingos Malhano o Paschoal

Possidente.
2' companhia — Capitão, Francisco Ja-

cintho da Silva Junior
Tenente, Domingo; Camillo Mota
Alferes, Pedro Custodio de Campos Junior.
3° companhia — Capitão, Luiz Duque Es-

trada Guerra ;
Tenente, Antonio Alves Moreira
Alferes, Vicente Sorrentino.
4' companhia — Capitão, José Duarte da.

Silva Terra ;
Tenente, Francisco Martins Lontra
Alferes, Antonio Matolla de .Rezende

Francisco de Polley.

132° batalhão de infantaria
Estado-maior — Tenente-coronel comman-

dante, Luiz da Silva Espindola ;
Major-fiscal, Amorico de Oliveira Leite
Capitão-ajudante, José Teixeira de Car-

valho;
Tenente-secretario, Edgar Duque Estrada

Guerra
Tenente quartel-mestre, Jeronymo José de

Oliveira
Capitão-cirurgião, Joaquim Ribeiro de

Mendonça.
P‘ companhia—Capitão, Theodosio Gomes

da Silva ;
Tenente, Carlos Gabriel de Carvalho ;
Alferes, Alexandre José Magno da Siva e

Antonio Soares Ribeiro.
2' companhia — Capitão, Manoel Antonio

Alves Rosa
Tenente, André Pio Machado •
Alferes, Francisco Baptista da Rocha e

José Antonio da Silva.
3a companhia — Capitão, Manoel Raposo

Pereira
Tenente, José Jeronymo von Held ;
Alferes, José Lopes da Silva Freire e João

Teixeira dos Santos Filho.
4' companhia — Capitão, bacharel Alvaro

Augusto Moreira
Tenente, Isidoro José Teixeira
Alferes, Castor de Oliveira Moraes e Al-

cides Rebello da Silva.
44° batalhão da reserva

Estado-maior— Tenente-coronel comman-
danto, Oetavio Duque Estrada Guerra

Major-fiscal, Carolino Pinto Meadas
Capitão-ajudante, Luiz Ferreira de Souza;
Tenente-secretario, Antonio Alves de Oli-

veira;

)Tenente, Luiz Caetano da Silva ;
Alferes; Bento Dias da. Costa e Ignacio

gelo Guimarães.
2° companhia— Capitão, Augusto Rabell%)

da Silva ;	 -
Tenente, Manoel Caetano da Silva ;
Alferes; Horacio Caetano da Silva e Jose

Caetano Gonçalves da Silva Junior.
3° companhia—Capitão, José Caetano Oca.'

çalves da Silva
Tenente, José Teixeira Braz
Alferas, Francisco de Paula Caetano da,

Silva e João Caetano da Silva.
4a companhia — Capitão, Antonio • José

Vieira
Tenente, Oscar Rebello da Silva;
Alferes, José André Avelino Lobo e Th0O-

dorico Antonio da Costa.
Comarca de Cabio Frio

Estado-maior— Tenente-coronel commane
dante, Belisario Soares dos Santos Jotta ;

Tenente quartel-mestre, Augusto Lopes
Trindade :

Capitão-cirurgião, Dr. Virgilio Venancio

1° companhia — Capitão, Luiz José Car-
doso

Tenente, João Antonio da Rocha ;
Alferes, Amorico da Cunha Lopes.
2' companhia — Tenente, Manoel DuartU

Loyola ;
Alferes, Alfredo José dos Santos.
3° companhia— Capitão, Francisco Garcia

de Carvalho Terra ;
Tenente, Manoel Marques Trindade ;
Alferes, Terencio Gonçalves Porto.
4' companhia—Capitão, José de Assis Fer-J,

rei ia Povoas ;	 - •
Tenente, Francisco Porto de Aguiar ;

182° batalhão de infantaria
Estado-maior—Major-fiscal, José da Costa

Macedo Junior
Capitão-ajudante, José do Valia Amado ti.
Tenente-secretario, Antonio Passos Noa

guelra ;
Tenente quartel-mestre, Francisco An-i.

tunes Fernandes.
2' companhia — Tenente, André da Costa

Simas.
183° batalhão de infantaria

Estada-Maior—Major fiscal, Manoel Lopes
da Guia ;

Capitão ajudante, Venancio Teixeira da,

MeTirnente secretario, Francisco Gomes dos
Santos;

Tenente quartel-mestre, Cypriano José de .
Andrade.

l a companhia—Capitão, Luiz Joaquim Ba-
ptista da Motta ;

Alferes, Belisario Muniz de Loyola, e Pau-
lino Jozé Borges.

2' companhia—Capitão, Manoel Teixeira
de Castro ;

Tenente, João Alves Rodrigues Cascaes
Alferes, Al fredo Luiz de Santa Rosa.
36 companhia—Tenente, Alfredo Ribeiro
Alferes, Hostilio José Borges ;
4' companhia—Tenente, Mauricio CardO,Sa

de Salles ;
Alferes, Gracindo José Borges.

61 0 batalhão da reserva
Estado-maior—Major fiscal, Augusto Lon'a

ranço da Cunha ;
Capitão ajudante, Verissimo Pires Dias dg,

Silva ;
Tenente-secretario, Felippe MurtjAis Rtid

beiro ;

Tenente quartel-mestre, Joil'o, Diais Pet:1
Feira;

Capitão .-cirurgião, Luiz Felippe Santiago.'
1° companhia —Capitão, Deoclecio Anna!

Botelho •
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• Tenente quartel-mestre, Manoel Antonio
Ribeiro.

1° companhia, — Tenente, Manoel Pedro
Fernandes ;

Alferes, Sebastião Augusto Suzarie.
29' companhia — Tenente João Francisco

Ramalho ;	 •
Alferes, Jcsé da Costa Sampaio e Fran-

cisco Micelli.
3° companhia -- Tenente, Jeronymo Bar-

bosa Ferreira ;
Alferes, Lins Alves Novaes.
4° companhia—Capitão, Florismundo Ma-

abado ;
Alferes, Gorgolino Pereira Gordo.

Ministerio da Guerra .
Por decretos do 9 do corrente
Foram promovidos, na arma de cavallaria

a 1° tenente, por antiguidade, o 2° tenente
José Carneiro Maciel da Silva e a 2° tenente
o aspirante a official Luiz Carlos da Cesta
Netto.

Foi graduado na arma de artilharia, em
capitão, o 1° tenente Pedro Rodrigues
Bastos, de accôrdo com o disposto • na lei
n. 1.215, de 11 do agosto de 1904 e com a
resolução do 5 de outubro seguinte.

Foram transferidos :
Na arma de infantaria para a do artilha-

ria o 2° tenente Carlos de Oliveira Duro, de
accôrdo com o disposto no art. 60 da lei
n. 1.143, de 11 de setembro de 1861;

Na arma de cavalaria, o capitão do 4° es-
quadrão do 4° regimemto José Hoi.acio de
Araujo, para ajudante do 11 0 regimento

.Na arma de infantaria os capitães Napo-
leão Poeta da Fontoura, da 3° companhia do
440 batalhão do 15°regimonto para a 1° com-
panhia do 26° batalhão do 9° Francisco An-
tonio de Siqueira e Mello Filho, da la com-
panhia do 260 batalhão deste regimento,
para a 3° companhia do 44° batalhão da-
quelle ;

Do quadro supplementar da arma de ca-
valaria, creado pelo art.115 da lei n.1.810,
de 4 de janeiro de 1908, para o quadro ordi-
uri°, o major Raphael Theophi10 Zubaran,
3endo classificado no 15° regimento

Para a 2° classe do exercito, ficando ag-
gregado a arma a que pertence, de accôrdo
com o motivo 20 do § 1° do art. 2° da lei
n. 260, de 1 de dezembro de 1841, o 2° te-
nente Victor de Andrade Costa, visto estar
com molestia continuada por mais de um
anno, a qual o impossibiiita de prestar ser-
viço activo ;

Mandando-se incluir no quadro supple-
mentor, creado pelo art. 115 da lei n. 186),
de 4 de janeiro d.e 1908, o major de cavai-
lana Pedro d'Artagnan da Silva Monclaro e
no quadro ordinario da arma de cavalaria
o 2° tenente Benedicto Felismino, que se
acha aggregado por exceder do dito quadro.

Declarou-se, de accórdo com a resolução
de 25 de novembro findo, tomada sobre con-
sulta do Supremo Tribunal Militar de 8 do'
dito mez, que a antiguidade de posto do
1° tenente João Samuel Mundim, promovido
a 27 de junho de 1902 e •ggrega.do com
outros, em virtule do decreto de 24 de ja-
neiro de 1907, s m vencer antiguidade em
vista do accordão do Suprimo Tribunal Fe-
deral de 18 de dezembro de 1906, deverá ser
contada de 8 de agosto de 1902, visto ter
decidido este tribunal, por accordão de 13
de julho de 1908, annullar por inconstitu-
cional o citado decreto.

Foram admittidos no Corpo de Saude do
Exercito, do accardo com o disposto no art.10
do decreto n. 7,667, de 18 de novembro ul-
timo, como 1 0° tenentes, os medicos adjuntos
Drs. Antonio Franbisco dos Santos Abreu,
Octavio Accioly de Aguiar, Oscar Vinelli,
Raymundo Theophilo de Moura Ferreira,

Arthur de Figueiredo Rebello, João de Si-
queira Bezerra de Menezes e Manoel Esteves
ASSi9.

— Concederam-se : .
De accordo com o disprsto no art. 31,

do Codigo dos Institutos Officiaes de En-
sino Superior e secundario approvado pelo
decreto n. 3.890, dd 1 de janeiro de 1901
eno art. 193 do regulamento que baixou
com o de n. 1.775 A, de 20 de agosto
de 1894, ao professor do Collegio Militar Al-
fredo Julio de Moras Carneiro o acerescimo
de 10 %, sobre os vencimentos-fixados para
aquele cargo, accrescimo que lhe será
abonado a contar de 6 de outubro findo, visto
haver completado na vespera desse dia
15 nonos de serviço no magisterio •

Reforma, de accordo com o disposto no
§ 3°, do plano que baixou com o decreto
de 11 de dezembro de 1815, com o soldo
por inteiro, o corneteiro-mór, rebaixado
do posto. por falta de vaga, do 8° batalhão de
artilham, Francisco Ferreira da Silva, visto
ter mais de 25 annos de serviço e achar-se
incapaz do nelle continuar ;

Do accordo com o disposto nos decretos
ns. 4,238, de 15 de novembro do 1901 e
4.409, de 16 de maio seguide e em vista do
parecer do Supremo Tribunal Militar de
6 deste mez:

A medalha militar de ouro, por contarem
mais de 30 annos de bons serviços, ao te-
nente-coronel medico Dr. Condido Mariano
Damasio, major Egydio Tallone, capitães
Eduardo Honorio de Amorim Bezerra, Ray-
mundo Nonato da Silveira e Antonio Fran-
cisco Martins ;

A medalha militar de prata, por conta-
rem mais de 20 annos do bons serviços ao
1° tenente José Pereira de Miranda, 2° 4 te-
nentes Alfiedo Jader de Carvalho Neves,
José Pereira de Vasconcellos, Ambrosio Pe-
reira Fortes e sargento-ajudante da Escola
de Guerra, Lamartine Colaço Veras ;

A medalha militar de bronze, por conta-
rem* mais de 10 annos do bons serviços, ao
1° tenente pharrnaceutico Luiz Fernandes
Ramoa, 2° tenente Manoel Rodrigues Pinto,
sargento-ajudante do 2° regimento de infan-
taria Paulo da Cruz de Souza França, 1° sar-
gento do 1° batalhão de engenheiros Jayme
Bello Ferreira, Barros, 2° sargento do 3° ba-
talhão do 1° regimento de infantaria José
Fernandes do Azevedo e cabo de esquadra
do 2° regimento da mesma arma Avelino
Ribeiro dos Santos.

RECTIFICAÇIO

03 nomes do 2° tenente e do 2° sargento
a,or quaes foi concedida a medalha militar
de bronze por decreto de 25 de novembro
findo, são Lauriano Constando Pereira e não
Laurentino Constando Pereira, e Severino
Rodrigues de Souza e não Severiano Rodri-
gues de Souza, como foram publicados no
Diario Official de 28 do mesmo mez.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente de 8 de dezembro de 1909

DIRECTORIA DO LNTERIOR

Accusou-se recebido o aviso-circular do,
Dr. Rodolpho de Miranda, n. 38, de 1 do
corrente mez, e agradeceu-se a communica-
ção que fez, de haver assumido na mesma
data, o exercido do cargo de ministro da
Agricultura, Industrio e Commercio.

—Remetteram-se:	 . _•
Ao Ministerio da Marinha, em referenci

ao aviso n., 3.771, de 30 de agosto do cor'
rente anno, afina de que possam ter o coas'
veniente destino, o decreto de 14 de outubrq
ultimo e a medalha de distincção de 21
classe, que o acompanha e foi concedida ad
marinheiro nacional de I° classe Franciscci
Paulo de Lima, que por °ocasião de forte -
temporal no porto de Cabedello, Estado dá
Parahyba, no dia 8 de maio deste armo,'
evitou o naufragio da lancha em que ssi,
achava o Dr. Francisco Herboso, ministro
do Chile junto ao Governo Brazileiro,
ve,ndo assim a vida do mesmo doutor; (!

Ao delegado fiscal do Thesouro Federal nôt •
Estado do Amazonas, em referencia ao officid'
n. 52, do 14 de setembro ultimo, e em addis,
tomento ao aviso de 4 de maio, cópia dd;
aviso do Mtnist)rio das R-loções Exteriores,
relativo ás contas provenientes de forneci•J
mentos á commissão brasileira de reconhecié
mento do Alto Juruá. ;

Expediente do dia 9 de dezembro de 1904
DIRECTORIA DA CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda::
Os seguintes pagamentos no Thesourd.

Federal:
De 17:906$660, folhas, relativas a novenas

bro findo, do pessoal superior empregado n°
serviço de Proohylaxia da Febre Amarella

Do 2:387$, folha, relativa a novembrq
findo, do pessoal sem nomeação da Escoa
Correcional Quinze de Novembro ;

Do 8:234$557. dia,rias e salarios vencido(
pelo pessoal da Casa . de Correcção, eni
vembro findo ;

De 231$800, comedorias fornecidas, em not
vembro findo,' aos presos recolhidos ao D.
posito da Policia ;

lie 26:000$, obras feitas na construcção d
uma ° enfermaria para presos na Casa (14(
Correcção •

De 23:333$227, material adquirido pelai(
Casa de Detenção, nos mezes de julho d,
agosto findos ; 	 •

De 1:500$, alugueis, relativos aos mezegj
de outubro e novembro unimos, do predg,
°ocupado pelo Deposito de Menores,

De 46$, concertos realizados cru novem-
bro findo, era relogios • desta secretaria de,
Estado

'
•

De 9:973$739, fornecimentos feitos, em•
outubro findo, á Directoria Geral de Saud°,
Publica •	 •

De 354, auxilio para aluguel de casa aq
director e quebras ao escrivão do InternaM
Nacional Bernardo de yasconcellos, em ndr
vembro findo.

Concessão do adeantamento de 75$ Ocr
secretario da Escola Nacional de BellasAr4;
tes para pagamento dos individuos que'
servirem de m ,delo vivo nas aula daquell.
estebelecimento, nos mezes de novembro
dezembro do corrente anno.

Transmittiram-se ao Tribunal de Contas
Cópias dos decretos que abrem a este mi'4

nisterio os creditos necessarios para paga.g,
mento de subsidios que, na qualidade
membros do Congresso Nacional deixaram
de receber monsenhor : Alberto José Gori.
çalves, Francisco de Paula Rodrignes Alves,
Virgilio Climaco Damazio, Joaquim Duart.4
Murtinho, Francisco de Paula Argollo, Frand
cisco de Paula Oliveira Guimarães, Aristidep
Cezar E. Zama, José Augusto de Preito-H.1'
Francisco Coelho Duarte Badaree Antoni4
Affonso Lamounier Godofredo, Antonio Olyns
tho dos Santos Pires, Carlos Augusto Gard -
Ferreira, Cesario da. Motta Junior, Henriqu
Alves de Carvalho, Manoel Bernardino d
Costa Rodrigues, José Gonçalves Virlato a
Medeiros, Marciano A. Botelho de lge4

I
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lhães, Felisbello Firmo de Oliveira Freire e
Manoel Ignacio Belfor Vieira ;

Documentos justificando o emprego da
quantia de 872$ despendida por conta do
adeantamento concedido ao socretario da
Escola Nacional de Bellas Artes, em virtule
do aviso n. 3.879 de 27 - de 'setembro ultimo;

Cópia do decreto que abre a este -minis-
terio a credito de 9:720$163; para pagamento
fie diversas despezas da Secretaria do Se-
nado Federal

Cópia dos decretos que abrem a este mi-
nisterio os credites necessarios para paga-
talento de ajudas de custo e subsidios que
deixaram de receber José Paes de Carvalho
e Caetano Manoel de Faria Albuquerque, na
qualidade de membros do Congresso Na-
tional.

Expediente de 10 de dezembro de 1909

DIRECTORIA GERAL DE sAUDE PUBLICA.

Accusaram-se os recebimentos:
Ao director da Repartição Internacional

de Hygiene Publica, Pari; do °filei° de 19
'de novembro ultimo ;

Ao inspector de saude dos portos do Es-
talo do Espirito Santo, do oficio n. 64, de 4
do corrente.

Solicitaram-se providencias do director
geral da Fazenda Municipal no sentido de
ear esta rereartição informada do neme do

proprietario do predio ã rua Gregorio Ne-
ves n. 2.

Communicou-se ao presidente da sessão
do 2° Tribunal do Jury que o Dr. Deocleciano
dos Santos não é mais funccionario desta
repartição.

Remettera,m-se:
Ao director geral da C_.ntabilidade a re-

lação na importancia do 4:7394;409, das coo-
as das desinfecções praticadas neste porto,

•durante o mez de novembro ultimo, e que
'foram enviadas a Alfan lega para alli serem
dobradas;;

-s - • Áo inspector da Alfa,n . lega as referidas
.pRat??S de desinfecções.

Reluerimentos &machados

Dia 10 de dezembro do 190k
andado do Santissimo Sacramento da

aôd0laria (3° districto).— Será relevada a
•nata Si deaoccupar o predio em 30 dias.

Ferreira & Comp. (3° districto)	 São
Concedidos 63 dias.
' Maria Eugenia Vianna, Mendes dos Reis

..'(40 districto).— A multa é reduzida ao mi-
nimo.	 •
; Domingos Jos.e5 Gomes Brandão Junior
(5° districto).—'São concedidos 60 dias im-
prorogaveis.
, Terra & Irmão (5° dist ri cto) .—Apresentem
a planta e declarem quando termina o coo-
tracto.

I3ernardino Xavier Roças (5° districto).—
São concedidos 60 dias.

Companhia de Seguros U. C. dos Vare-
giátas (6° districto).--São concedidos 6) dias.

Dr: Oscar Chaves Faria (6° districto).--
Approvado nos termos da informação.

João Alves Pontes (6° districto).—Execute
totalmente a intimação.

- Antonio Pereira Cardoso (6° districto).—
As obras ficam adiadas para quando esta
directoria julgar opportuna.

-José da Silva Teixeira (7° districto).— Não
pôde ser attendido. São concedidos 90 dias.

Manoel Ferreira da Costa (7° districto).—
Será relevada a multa si .em 40 dias cumprir
.4 intimação.

Alberto.Caruso (7° distrioto). —E' adiada a
impermeabilização para quando esta dire-
Ptoria julgar opporttina.

Mattos & Comp. (7° districto).—
Mo concedidos 60 dias •

Joaquina da Silva Palmeira (7° districto).
—São concedidos 90 dias

José Francisco de Azevedo (90 districto).—
São concedidos 30 dias.

Dr. Joaquim de Carvalho Bittamio (9° dis-
tricto).—Não pôde ser attendido.

Theophilo Moreira da Costa (9° districto).
—São concedidos 60 dias.

José Lourenço Rodrigues (9 0 districto).—
Não pôde sor attendido.

Maria Fausta Pereira Cabral (9° districto).
—A impermeabilizaçtio fica adiada para
quando esta directoria julgar opportuná.

Feliciano Ferreira de Abreu Junior (9 0 dis-
tricto).—São concedidos 60 dias.

Rita de Cassia Nunes Alagão (9° districto).
—São concedidos 100 dias.

Maria Philome.m, de B. Delgado Santos
(9° districto).—Compareça á Delegacia de
Saude.

Rodalpho A. Lopes.—Deferido.
Francisco Ferreira da Costa Filho.—Defe-

rido.
Gaspar Augusto da FJ:ISe;.1. — Deferido.
João Affonso de Souza Ferreira.— Defe-

rido.
João Affonso de Souza Ferreira.— Defe-

rido.
Waldemar de Sá Antunes.—Deferido.

POLICIA DO DISTItICTO FEDERAL

Por acto de 11 do corrente, foram conce -
didos ao Dr. dos Maria Metello Junior, de-
legado do 11 0 districto policial, 60 dias de
licença, para tratamento de sande, com o
vencimento a que tiver direito.

Ministerio da Fazenda
Por acto de 11 do corrente foi declarado

sem effeito o titula de 15 de janeiro do cor-
rente armo, pelo qual foi nomeado José
Chrispim de Sauza para o legar de collector
das rendas fedesaes em Villa, Nova de Re-
zende, no Estado de Minas Geraes.

—Por portarias da mesma data foram
concedidas as seguintes licenças:

Da seis mezes ao conferente da lfandega
do Rio de Janeiro, Ciéero Bra,zileira de
Mello;

De GO dias ao gaarda da mosma alfandegas
Enrico Camps ;

Por cnco annos a Ribeiro Jardim & Camp.,
paravenderom estamplh as do sello
sivo em sua casa commercial á rua Gene-
ral Camara n. 393, nesta capital.

Directoria do Expediente, do Thesoure
Fe ac ral

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de de;embro de 1909

Sr. director da Estatistica, Commercial:
N. 158-- Conforme solicitação da Embai-

xada Norte Americana, ficam autorisado a
fazer-lhe remessa de todas as publicaçõos
em duplicata feitas e que o forem por essa
repartição, convindo haver toda urgencia
nos referent•s ao primeiro simestre deste
anno o ao segundo do anuo passado.

—Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 109—Junto vos remedo o decreto n.

7.709, de 9 do corrente mu, abrindo a este
Min isterio acredito do 15: 913$259 para paga-
mento aos fieis de arma,zeMda Alfandega do
Pará Carlos Firmino Campos e Carvalho do
FigU3ipeclo.

—
EXPEDIENTE Do sa. DIRECTOR,
Dia 11 de dezembro de 1909

Sr. presidente do Tribunal de Cont as:
N. 293—Afim de que vos digneis do infor-

mar a respeito, conforme resolveu o Sr. mi-
nistro. por despacho de 6 do corrente, re-

metto-vos o incluso processo relativo aO offi-
cio do secretario .da Çamara dos Deputados,'
n. 225, de 5 de outubrro -unário; pedindo irl..-
formações sabre o requerimento que lhe foi'
dirigido por Godofredo Caetano Soares, no
sentido de ser relevado da prescripção em
que incarna, para receber porcentagens a.
que se diz com direito como•ex-collector das -
rendas federaes de Iguassú, no Estado do
Rio de Janeiro.	 •

— Sr. inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro:

N. 2.002—^ommunico-vos, para o
dos fins, que o Sr. ministro, attendondo ao
que requereram C. II. Walker & C o , .Ltd.,
resolveu, por acto do 4 do corante, auto-
rizar o des riacho, livre de direitos, nos ter- =
nios da clausula 12° do contracto de 24 de
setembro do 1903, dos materiaes constantes
da inclusa relação, importados pelos reque-
rente:, com dest na ás obras do porto do Rio
de Janeira, de que são empreiteiros.

N. 2.033—Communico•vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, atten-
dendo ao que requereram C. H. Walker &
Comp., empreiteiros das obras do porto do
Rio de Janeiro, resolveu, por acto do 9 do
corrente, autorizar o despacho, livre de di-
reitos, nos term , s da clausola XII do con•-
tracto de 24 de setembro de 1903, dos ma-
teriaes co -,stantes da inclu sa relação, desti-
na tos áquellas obras e importados pelos re-
querentes.
• N.2.006—Communico-vos, para os devidos

fins, que o Sr. m - nistro, por desTacho de 10
do corrente, resolveu autori7ar o despacho,
livre de direitos, dos materiaes, constantes
dos inclusos documentos, conforme foi solici-
tado nos oficio; da Estradado Forro Ceatral
do Brazil n:. 212 e 24, do 7 deste mez, que
junto vos devolvo e que foram encaminha-
das ao Thesouro com o dessa allandego„
n. 2.256, de 9 ta,mbom do corrente.

N. 2.007 — Communico vos, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro, atte,ndenlo ao
que solicitou a Prefeitura do District° Fe-
d sral em officio n. 525, de 9 do corrente,
resolveu, por acto do dia seguinte, autoriz tr
o despacho, livre de direitas, de 509 caixas',
contendo ga,zolina, vindas de Now-York, no
vapor Gani:eia, consignadas á, mesma Pre-
feitura.

N. 2.008— C anmunico-vos, para os fins
couve:11°ot , que o Sr. imiistro, attondendo
ao que solicitou a Prefeitura do Dis:ricto
Federal, em offi aio n. 81 S/B, de 4 do cor-
rente, reso'veu, por acto de 10, autorizar o
despacho, livre de direitos de consumo, de
5.000 barricas do cimento Excelsior e Vi-
surgis, embarcadas em diversos vapores e
destinadas ris obras do c idçamento da ci-
dade.

N. 2.009—Communico-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, attendendo ao
que solicitou a Prefeitura do District° Fe-
deral, ern officio no 526, de 9 do corrente,
resolveu, por ato do dia seguinte, autori-
zar o despacho, livre de direitos, de cinco
caixas com a marca S. P. M., ns. 5.817 e
5.882 a 5.885, contendo machinas e acces-
sorios deAinados ao Instituto Profissional
Masculino, embarcadas no vapor allemão
Corcovado.

N. 2.010—Oommunico-vos, para os devi-
dss fins; que o Sr. ministro, por acto de 9
do corrente, resolveu autorizar o despacho,
livre de direitos, de 369 barris com oleo mi-
neral para machinas e tres caixas com
amostras de cimento, constantes dos do-
cumentos juntos, conforme foi solicitado pela
Estrada de Ferro Central nos officioS ns; 240
e 241, de 4 deste mez, que inclusos vos-do-
volvo e 03 emes foram encaminhados como
vosso officio n. 2.229, de 6; taMbem dO cOria,
rente.



Caixa, de Couversálo
BALANCETE EM 11 DE DEZEMBRO DE 1909

Debito
' Ct ixa:

Bilhetes a enittie 5 - ;366: 1 0t('00
Moeda subsidiaria 	 14:	 5$514 57.381:815U4-

Caixa, ouro:
Em deposito :

Francos 	 ,	 • R.F98.477-0-0'
2'.45.493

/42.375:6324000
16.754:?224c;77

Marcos 1 1 .'28.730 7.952:211s517
Ouro nacional....... 186:610$100 335:898-A00
Dolla,rs 	   10.409.410 34.307:3654136
Corôas austriacas 	 - 1.083 719$993
Pesos argentinos 	 7.725 24:--i';2$285
Liras 	  1.930 /:227..44359
Pesetas hespanholas. 70 41$514 201.751:884$438

259.133:704000
Credito

-	 Emissão:	 .
Bilhetes emittidos 	 247.121:510$3C0 •

>	 resgatados dilacerados.... 3.892:410$000
s .	 resgatados 	 41.480:303,000	 ' 45.372:710.3200

1Em circulação 	 	 	 231 . 748: 800	 C0-
Notas a ernittir:	 •

Existentes no cofre 	 57.3.36:904000
Thesouro Federal:

Supprimento em moeda subsidiaria 	 18:0(10:$000
259.133 :700$00

Rio de Janeiro, 11 do dezembro de 19a9.—Dr. Frenrique
director. — Carlos Alfonso de Assis _Figueiredo Pilho, chefe da
Joeto Gomes R. Horta, thesoureiro,

•

A/íamo° de Oliveira niitiT
contabilidade, ¡ateria-9.-4.
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N. 2.02 — Communico-vos, para es devi-
dos fins, que o Sr. ministro, por acto de 9

a. / dó corrente, resolveu autorizar o despacho,
livre de direitos, do material telegraphico,

( constante dos inclusos documentos, confor-,
' me foi solicitado no officio da. Repartiçã'o
-;•-n; Geral dos Telegraphos_ n. 1.885, do 1 deste
9P. mez, que junto vos devolvo e que foi enca-
li; minhado com o dessa Alfandega n. 2.219,

de 3 tambom do corrente.
' N. 2.012— Communleo-vos, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro, atten-
dendo ao que solicitou o Ministerio da
Marinha em aviso .n. 5.029, de 2 do cor-
rente, resolveu, por acto de 10, autorizar o
despacho, livro de direitos, do uma caixa,
com a marca — A - Ministerio da Marinha,
Rio do Janeiro —, contendo uma chapa com
a inscripção aTristão Gonçalves», vinda da
Europa, no paquete Araguaya. .

N. 2.013—Communico-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro,por acto de 4 do
corrente, resolveu autorizar o despacho,
livre do direitos, ,de tres caixas contendo
parafusos de ferro - para madeira constantes
dos documentos juntr s, conforme foi soli-
citado pelo Departamento da. Guerra no
oficio n. 46, de 2 deste mez, que incluso
vos devolvo o que foi encaminhado com o
dessa Alfandega n. 2 224, de 4 tambem do
corrente.

— Sr, delegado fiscal em Alagéas:
N. 83—T2,1.11wnto-vos, para os devidos

fins, a inclusa portaria do 6 do corrente,
que concede 60 dias de licença ao guarda-
m& da Alfandega. do Maceió, nesse Estado,
Godofredo Leal Filgueiras, para tratar de
sua saude onde lho convier, a qual já se
acha devidamente senado,.

- Sr. delegado fiscal na Bahia
N. 315 — Communico-vos, para os finscon-

venientes, que o Sr. ministro, attendende ao
que requereram os empreiteiros da Estrada
de Forro de Timbã a Propriá, Austricliano de
Carvalho & Comp., em petição de 7 do cor-
rente; resolveu, por acto de 8 do cor .ente,
autorizar o despacho, livre de direitos, de
2.500 barricas de cimento, importadas pelos
requerentes para a construceão da mesma

•estrada, a despachar na alfandega desse Es-
tado.

— Sr. delegado fiscal no Paraná
N. 221 — Communico-vos; para os devidos

fins, que o Sr. ministro, tendo presente a
consulta -constante do vosso telegramma de
30 de outubro ultimo, resolveu, por despa-
cho de 30 do mez findo, que tendo delibe-
rado mandar addir o escripturario Manoel
Azevedo da silveira Netto até 31 de dezem-
bro corrente, não pólo ser autorizada a re-
quisição de passagem para sua familia.

—.Sr. delegado fiscal em Sergipe
N. 92—Communico-vos, para os fins con-

venientes,que o Sr. ministro, attendendo ao
que requereram os empreiteiros da Estrada
de Ferro Timbó a Propria, resolveu, Dor acto
de 8 do corrente, autorizar a transferencia
do despacho para 2.500 barricas de cimento
concedidas á, Alfandega desse Estado, con-
forme ordem desta directoria ú. 44, do 16
de junho do corrente, para serem despacha-
das na Alfandega da Bahia.

Confirmo assim o meu telegramma, n. 8.

Directoria do Contencioso
Requerimento despachado

Dia 11 de dezembro de 1£09
Manoel Gonçalves Vianna, sobre aforam,

mento de terreno da Fazenda de Santa. Cruz.
—Em vista da. divergencia, apontada no pas
recer da Sub-Directoria cumpra o requerente

•Directoria das nendas Publicas
EXPEDIEN TE DO S1. DIRECTOR

Jia 11 de dezembro de 1909
Sr. director da Recebedoria do Rio de Ja-

neiro :
N. 23—Afim de que possa o Sr. ministro da

Fazenda resolver sobre o que solicita o Sr.
Dr. procurador da Republica no officio n. 279,
de 18 de novembro proximo passado, convem
que remettaes os papeis que vos foram en-
viados com a ordem da Directoria do Expe-
diente sob n. 80, de 2 de outubro ultimo.

—Sr. inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro :

N. 121 — Transmitto-vos ' o recurso de
Borlido, Moniz & Comp., que acompanha. o
officio n. 81, de 12 de novembro preximo
passado, da, Delegacia Fiscal do Thesouro
Federal no Estado de Minas Geraes, afim de
que presteis o esclarecimento a que se re-
fere o parecer da Segunda Subdirectoria.

—Sr. director da Imprensa Nacional:
N 41— Tra,nsmitto-vos o incluso officio

sob n. 27, de 3 de novembro ultimo, em
que a Intendendo. Municipal de Morrinhos,
no Estado do Paraná, pede a impressão de
diversos trabalhos de estatistica, solicitan-
do-vos que sobre o assumpto presteis as
neces-arias informaç3es, afira de poder ser
o respectivo processo submettido á. delibe-
ração definitiva do Exmo. Sr. ministro.

— Sr...delegado fiscal em Alagas:
N..15 — Transmitto-vos o incluso 'rola-

'brio apresentado pelo inspector fiscal era
commissão Leopoldo Guanabara. sobre , o
serviço de fiscalização dos impostos de.con-
sumo nesse Estado, afim de que presteis a
respeito as necessarias informações.

—Sr. administrador das Rendas em Ma-

cahe :
N. 8 — Afim de que posa ser tomada na

consideração que merecer, a representação
do agente fiscal, dos impostos de , consumo

Diogo Goulart de Souza, encaminhada cena ,
o officio n. 182, do 1 de dezembro ultimo, da
Mesa de Rendas Federaes de Macahé, recom-,
mendo ao respectivo administrador que 14.
forme a esta directoria : a) qual o numero
de casas com merciaes e o de fabricas exis.a
tentes no municipiO da B era de São João o
em cada um dos distrietoa do Macahé; b).
qual a distancia entre essa cidade e aquella
localidade; c) qu tes os meios do communia
cação de qu 3 dispõe o agente fiscal 'para e,
desempenho do serviço a seu cargo. '	 '

~MN

Recebedoria do Rio de Janeiro

• Requerimentos despachados

Alan de dezembro de 1909

. Manoel Soares Fraissard e Deolindo Rosa
de Miranda.—Proceda-se nos termos do paJ.
recer.

Antonio Soares Patricio.— Inscreva-se noa
termos propostos.

Antonio Leal Ferreira.—Idem.	 -
Sada Cabl Safe.—Paque o imposto em fiks

bito.
Antonio Portella.—Da-se a baixa pedida a
Elvira da Silva Costa.—Transfira-se.
Antonio José Mendes & Comp.—Idem.
Perearino José Brochado.— Inscreva-sà.

Imponho a multa de 50$, nos termos dó
art. 44, do decrero n. 5.142. de 27 de teve,
reiro de 1904. (Representação do escriptua
rario Cito Pereira).

Jo é Monteiro Ferreira . —Trans fira-se . • ,
Sydney Ross & Comp.—Em face do pare+

cor, o rotule satisfez as eXigencias do artigo
56, do decreto n. 5.890, de /0 de fevereiro
de 1906.

Affonso José de Almeida.—Transfira-se:.
Salvador Homem do Moraes.—Annulle-se

a divida referente aos exercicios de 1903 e
1904, oficiando-se a Directoria do Coatei14
cioso. -do espaeh od efi 0,..
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) Vito Porcale.— Transfira-se. Imponho a
multa de 20$, nos termos do art. 21, d de-
creto n. 5.141, de 27 de fevereiro de 1904.

Julio Cesar Urzedo da Rocha.—Satisfaça a
exi nula .

Dr. Antonio Braz da Cunha.—Transfira-se.
• Antonio Julio Nunes.—Entreguo-se medi-

*nte recibo.
Antonio Duaigiles.— Inscreva-se nos ter-

.mos propostos. Imponho a multa de 50$,
nos termos do art. 44, do decreto n. 5.142,
de 27 de fevereiro de 1904.

, Raul R. Belfort.—Do accerdo com o pa-
recer, transfira-se.

Franscisco Pereira de Oliveira.—Em face
do parecer altere-se a classificação para bar-
beiro sem perfumarias no proxirno exer-
cicio da 1910.

ONI=1•1

Ministerio da Marinha
Por portaria de 11 do corrente, foi no-

meado, de conformidade com o art. 17 do
Regulamento Processual Criminal Militar,
o bacharel João Pessoa Cavalcante de Albu-
querque para exercer o cargo de auxiliar do
auditor geral da marinha.

--

Directoria do Enchente
EXPEDIENTE. DO . SR. MINISTRO

Dia 10 de dezembro de 1909

Foi transmittida ao Supremo Tribunal
litalepara os fins convenientes, a cópia do

.lecreto do 9 do corrente mez, promovendo
ao corpo de commissarios da armada, ao
posto de 2 3 tenente commis ,ano o sub-com-
Missario Edgard de Oliveira Paiva.

Reguer:mentos despachados
Gas motoren-Fabrih Deuts.--no pó le Ser

stcceita a proposta á vista da sua inopportu-
alidade.

Cu ztodio Manoel da Costa.--Compareça á
pirectoria do Expediente.

Ministerio da Guerra
• Expediente de 30 de novembro de 1999
, Ao Sr. 1 0 Secretario da Camara dos Dopa-

lados, enviando, para que se digne enrosca-
tal-os á Commissio de Marinha o Guerra da

1'resma minara, papeis em que varies in-
;ternos do Hospital Central do Exercito pedem
'ã, dita commissão que dê parecer faroravel
'ao projecto ri. 260, do corrente armo.
• —Ao Sr. ministro dra Fazenda, solicitando
providencias para que:
• ' Seja paga no Thesouro Federal a quantia

•de 2:352$954: sendo: a Alberto de A1meida
fz Comp., 40$080; a Andra, Bravard, 2J0$;
a Amue & Comp., 124$; a Azevedo Alves,
11Iattos & Comp., 14$; a Domingos Joaquim
iIa Silva & Comp., 821$494; a Josa Luiz Se-

-pura, 64$100 ; a José Silva & Comp., 14$;
Jesuino Rodrigues Samarão, 39$8,0 ; a Ma-

eneel Pereira, 72$000; a Placido Te'xeira &
feomp., 668$280; a Vieitas & Comp., 192$ o

Villas-Boas 4.'e Comp. , 7$200. (Aviso n. 771).
, Sejam distribuidos os seguintes creditos

De 49$400, á Delegacia Fiscal no Espirito
Santo, por cronta da verba 15a, n . 34;
- ' De 213$500, á Delegacia Fiscal em São
Paulo, para pagamento de meia etapa de
asylado ao capitão Pedro Brasiliense de AI-

-	 Lara.
‘. *—Ao presidente do Tribunal de Contas,

enviando para os fins convenientes, o pro-
cesse de ajustamento de contas do capitão
José Joaquim Nunes, na importancia de

'- é0:000$ que recebeu no Thesouro Federal,
para attender ao pagamento das despezas

'••eorn a compra de cavallos para remonta do
- gxereito.

,Âo delegado 'fiscal do Thesouro Federal
erre Matto Grosso, declarando que deverão
ser abonadas a,o seu assistente e ajudante de
ordens, respectivamente, a3 diarias de 10$,
6$ e 5$, durante o tempo em que aquelle in-
spector estiver inspeccionando diversos ser-
viços fóra da sede da região.

—Ao Supremo Tribunal Militar, remat-
tendo :

Para consultar com seu parecer; papeis
em que o capitão do exercito Oliverio de
Deus Vieira podeque sua antiguidade seja
contada de 31 de maio de 1901.

Para que pessam ser tomadas na conside-
ração que merecerem, papeis em que o ca-
pitão-medico Dr• Diogo Martins Ferraz, o
2' tenente José Pereira de Vasconcellos e o
alferes honorario Eugenio Aurelio Brandão
do Valle, pedem, os does primuiras a CJI1-
cess'io da medalha militar e o ultimo que se
lhe passe a patente das honras do dito posto.

—Ao chefe do Departamento da Guerra
Concedendo licença para na anuo vindouro

se matricular na escola de artilharia o en-
genharia ao 2 , tenente Amadeu Pereira de
Ma,ga15.es, caso satisfaça as exigencias re-
gulamentares.

—Declarando
Para que o scientifique em boletim do De-

partamento que é extensivo a todas as so-
ciedades de tiro O. aviso a. 48 de 28, de se-
tembro findo, mandando entregar aos in-
structores militaras das sociedades do tiro
incorporadas á Confederação de Tiro Brasi-
leiro o armamento que, a titule de empres-
timo, foi fornecido ultimamente a estas, e
que, não tendo todas as sociedades confede-
radas instructores militares, mas sendo por
lei obrigadas a ter representantes das in-
specções porre a,nentes das regiões, devesti
neste caso •ficar o armamento a cargo e sob
a responsabilidade de taes representantes;

Que é posto á disposiçã do Ministerio da
Viaçã ) e Obras Publicas o 2° teu ente da arma
de infantaria Laurival De arte do Carmo,
para servir na commassa do 1 ilhas telegra-
ficas de Matto Grosso ao Amazonas.

Permitteracle:
Ao tenente-coronel August Fabricio Fer-

reira de Mattos vir á Capital Federal e aos
l os tenentes Octaviano de Brito ir ao Estado
da Bahia podendo se demorar 30 dias, e &i-
ndene Pinto Possea ir á Parahyba d3
Norte.

Tran ,fer'n :	 •
Na arma de infestaria, os 1 0g tenentes

Bento Alexandrino do Valle do 10° regimento
para o 57° batalhão de caçadores ; e Vicente
Toscain deste batalhão para aeuelle reg'-
mento ; e o 20 tenente Francisco Amaro
Ferreira do 11 0 realmente para o 9°

Na arma de artilharia, os 20s tsnentes
Carlos It lico Maynolde do 6° batalhão do
2° regimento para o 20° grupo e . Jose Bar-
bosa deste grupo para audio batalhão;

Na arma de cav alaria, os 2° s teno dos
Luiz Carlos de Moraes do 7° regimento para
o esquadrão de trem da 3 s brig Lda estrate-
gica '• Astorico da Qreiroz do 12 pelotão de
estafetas para o 7 0 regimento ; e Alfredo
Nelson Tei mira, daqueile e ,quail, ão para o
referido pelotão de estafetas.

••
Ministerio da Guerra—N. 416—Rio de Ja-

neiro, 30 do novembro de 19)9.

Sr. chefe do Departamento da Guerra—
Declaro-vos que o Sr. Presidente da Repu-
blica conformando-se com o parecer da
maioria de Supremo Tribunal Militar exa-
rado em consulta de 23 do mez lindo • resol-
veu, em 29 do corrente, 'neeferir o reque-
rimento -em que o capitão da arma de ca-
vallaria José do Andrade • Neves Meirelles
pediu ser promovido em face do accordão

do Supremo Tribunal Federal de 11 de outu-
bro do 1908, que annullou sua reforma,
visto pão ter o mesmo official no dito posto
o intersticio de cloul annos exigido na fôrma
das diS1981038 em vigor.

Slide e fraternidade.- J. B. Bormann.
—

CONSULTA A QUE SE REFERE O AVISO SUPRA.

Sr. Presidente da Republica — Por vossa
ordem veio a este Tribunal com o Aviso do
Ministerio da Guerra n. 75 de 6 de setembro
ultimo, para consultar, o requerimento em
que o capitão de cavallaria José de Andrade
Neves Moirelles pede promoção em vista do
accerdam do Supremo Tribunal Federalale
8 de dezembro de 1907, que annullou a sua
reforma.

A respeito desse requerimento diz a
4a secção do Estsdo Maior «que não parece
justa a preterição do requerente de ter mais
de uma promoção, em vista dos motivos,
que passa a expor:

a) que, em face dos termos, do accerJam
Federal de 8 de dezembro de 19)7, a sua re-
forma a pedido em 31 de maio de 1892, foi
meninada, afim dogue completasse o anuo
de aggregação, á que era obrigado por lei,
para depois se resolver sobre sua situação

b) que, sen lo 1 0 tenente quando foi refor-
mado, e só tendo t 'r ninado a aggregação
eu 11 de outubro de 1908, não poderia, du-
rante o intere ano até .alli deccorrido, ter
promoção, porque est ima fe 'a do serviço do
Exercito.

c) que, em vista da resolução presidencial
de 5 de fevereiro de 1904, cem parecer an-
terior do Supremo Tribunal Militar, o Mn dai
perde, p ira todos os effeitos, o tempo exce-
dente de um anno pas,ado fóra, das fileiras,
uma vez que essa doutrina explicativa fez
desapparecer qualquer duvida a respeito da
ponto em questão

d) que sendo necessario pe1as leis de 7 de
fevere;ro de 1891, e 30 de janeiro de 1892,
nos pontos, em que esta ultima é conside-
rada de effoito permanente, que o official
tenha dois annos de intersticio em cada

1 posto, salvo o caso previsto na 2 , parte do
' artigo 11 0 da primeira lei citada, cuja dou-
trina, não lhe é applicavel, par existirem
outros officiaes com o respectivo intórsticio,
só pede caber-1ho a promoção ao posto iria-
mediato, pelo principio de antiguidad.i na
primeira vaga, que se dér por esse prin-
c,pio
. Pelo exposto, a secção tem duvida ore
saber qual seja a colLe tção, que poss a ter
o requerente entre seus pares, uma vez pro-
movido, e sobre o tempo de sua esta 4 a fera
do Exercito desde a-data de sua reforma.»

O Tribunal passa a dar cumprimento á
vossa ordem transmittid i rio aviso do Mi-
nisterio da Guerra n. 75, de 6 de seteMbro
proximo findo:
' O tenente José da Andrade Neves Mei-

reles, tendo sido rarorm ido por decreto de
31 de maio de 18)2, sem haver passado um
anno na segunda cias:c, propoz acção ordi-
naria em 1904 perante o jeju) federal da
sec;ão do E tido do Rio Grande do Sul, para
o fim de ser assegurado o soa direito anue&
laudo-se o decrete' que o reformou. »

Esse juizo em 27 de novembro de 1905
julgou procedente e provada a intenção do
autor para, o fim de annullar, por 'Ilegal e
incoastit icional o cl6croto de 31 de maio do
1892, que o reeermort, e assegurar-lhe o MI
direito violado com todas as vantagens .de-
correntes da annullação do acto de sua re-
forma. »

Subindo os autos, em grási de appellação
ao Supremo Tribunal Federal, este, em
accordão de 11 de outubro de 1907, - a deu
Provenento, em parte, á appellação para;
mantendo a annullação da reforma . do ap-



Domingo ,	 WARM OPFICIAL
	

Dezembro — 1909 0323

• -	 -	 -
pelado, visto que lhe foi dada, sem um anuo
de observação na reserva e nova inspecção,
Como exigein a lei n. 1.204, de 13 de maio
de 1864, art. 70 e o decreto n. 108 A, - de 33
de dezembro - de 1889, art. 4 0, lettra a»,
mandar, como mandam, que o appellado
reverta á reserva,- afim de que, depois de
decorrido o anno de observação e do nova
inspecção, se resolva sobre a sua reforma.»

E o governo mandou pela resolução de 19
de maio ultimo que o anuo de ageiregaçio,
determinado pelo Supremo Tribunal Fe-
deral fosse • coetado desde a data dessa sen-
tença.	 s
..."Terrisinado 'esse prazo, foi o requerente

-inspec3ionad6 pela junta medica, e julgado
prompto para todo serviço..

Pelo requerimento-presente ao Tribunal,
se vê que o peticioaarso ainda era tenente
quando o apresentou, e julgava-se com di-
reito á promoção ao posto immediato, e ao
do major.	

_

O' accordão do Sapremo Tribunal Federal
'de 11 de outubro de 1903 aahullou a re-
forma do requerente, mandando, porém,
que *fosso cumprida a disposição legal, da
permanescia na 20 classe por uip anno,
satisfeita essa 'determinaçã e • o governo,
attendendo que o requerente antes de ter
sido reformado em 1892ejá havia satisfeito
a condição do intersticio no posto do tenente,
o . promoveu a capitão por decreto de 26 de
agosto ultimo.

A antiguidade desse p-sto deve sor con-
tada da. -data, em que a elle 'teria sido ele-
vado o requerente, si não se lhe honvesse
dada a reforma, posteriormente amolada.
eMas a promoção que reclama ao posto de
major não lhe poderá ser conferida antes de
passar elle deus annos em serviço no seu
posto actual, isto é, antes de ter satisfeito a
condiçlo do intersticio,_que é exigida até
mesmo para a conces au de-graduição no
posto immediato ao ornejai, -que attinge o
n: 1 da respectiva escala. (Resolução de 9
de .janeiro de 1883 o de outubro d3 1904).

Pelo accordão referido, o requerente não
ficou dispensado do intersticio, como não o
ficou do conservar-se um anno na 20 classe.
s . O requerente não pede haver diferença
entre os vencimentos de inactividade, e 03
de actividade durante o tempo, em que
passou na situação de reformado, por ter
proposto acção mais do cinco afines depois
da data, em que julga ter sido ofendido o
seu direito.

E' este, Sr. presidente, o parecer que o
Supremo Tribunal Militar submette á vossa
consideração.

—
Releva deixar aqui consignado que o te-

nente José de Andrade Neves Meirelles foi
•reformado em 1892, de accordo com os pre-
ceitos que 'regulavam e ainda regulam a
reforma dos otficiaes do Exercito.

A' estes ofilciaes não é obrigatoria a per-
manencia, por doente, durante um atino na
2a classe.

O official do exercito que pede reforma, é
submettido á inspecção de saude, ( salvo
quando já tiver o numero de annss de ser-
viço que segundo a lei, (decreto n. 193 A,
de 18J0) dão uireito á situação do inactivi-
dade) e si for ju lgado incapaz para o ser-
viço militar, é logo reformado.

O official que por ter sido julgado doente,
é conservado na 20 classe, aggregado
arma, deve ser inspecc:onado, caso soli-
cite sua reforma ; o que se não pôde nem
se deve dar é ser aggregado, violentado á
reforma, antes de expirado o prazo de una
atino; que lho confere a lei, e no qual pude
ficar restabelecido dos seus padecimentos.

(Resolução de 23 de ogos,' o de 1887, tomada
sèbre cãnsulta da secção de Marinha e Guerra
do extincto conselho de Estado.)

Em sua petição inicial ao juiz da secção
do Estado do Rio Grande 'do ' Sul o tenente
reformado José de Andrade Neves Meirelles
diz «que em 16 de maio de 1892, depois de
ter sido mandado submetter a prévia inspe-
cção de saude; foi transferido para a 20
classe do exercito; conforme se vê da
ordem do dia n. 329, de 19 de maio do dito
anuo; que dias depois, isto é, a 31 tambem
de maio desse mesmo anno, foi reformado
como bonita da ordem do dia n. 334, de 4
de junho de 1892».

Adiante, diz o tenente Andrade Neves na
mesma petiçãoeque a reforma lhe foi dada
«contra sua vontade».

Entretanto da ordena n. 329, de 19 de
maio de 1892 não consta ter el/e passado
para a 20 classe do Exercito por decreto de
16 desse mez, como atfirma:

O que consta dessa ordem do dia é ter
sido trans'erido para a 2& classe e por de-
creto daquella data, ficando aggregaslo ao
corpo á que pretencia, o seu parente coronel
do Estado Maior de 2a, classe José Joaquim
do Andrade Neves, assuem se concedeu re-
fôrma em 22 de junho.

E do protmollo de requerimentos de 1890
a 18)2, da 30 secção, a lis. 161 consta a
entrada do requerimento do tenente do
6a regimento de cavallaria Jose do Andra te
Neves Meirdies pedindo reforma. Portanto
José de Andrade Neves Meireles não teve
contra sua vontade a reforma; esta lho foi
concedida, como "tem sido a todos que a
solicitam, e são julgados incapazes para o
serviço das armas.

A sentença do Sapremo Tribunal Federal
seria outra, provavelmente, si em tempo
lhe houvessem sido oppostos embargss.

--
O .ministro marechal J. Teixeira Junior

votou pela plena reintegração dos direitos
de accesso do requerente, segundo os termos
da sentença em seu favor, que foi homolo-
gada pelo Supremo Tribunal Federal, satis-
feitas as exigencias da lei para o seu accesso
ao posto de major, ad-instar do que estabe-
leceu o respectivo accordão, para a volta
do referido re,quereuto á efectividade do
serviço militar.

Neste particular a presente consulta pro-
põe a mesma condição; entretanto deverá
ficar subentsndido que semelante exigencia
não prejudicará que retroaja a sua antigui-
dade á época legal em que aquelle accesso
lhe coubera normalmente.

Vem a pêllo observar que aão procede o
que no corpo desta consulta é contrario ao
direito do requerente á simples graduação
no dito posto de major, logo que alcançou
ser o numero um na escala da sua classe.

As exigeneias, puramente administrativas,
dos requesitos legaes para o accesso, que se
tem imposto aos chefes de classe para a con-
cessão de graduação no posto immediato,
por não eonst:tuirem obrigações legaes ex-
pressas na le i n. 1 215, de 11 de agosio de
1904, não pddem embaraçar a acção reparado-
ra cl,t violação dos direitos relativos ao accesso
de posto, que foi decretudo pelo Poder Judi-

O requerente tem direito aquela gradua-
ção desde já para sua garantia; e quiçá de
sua familia, contra qualquer eventualidade.
A pratica de dois armes no seu actual posto
de capitão, é condição de amestrarnento na
pratica • no mesmo posto, para passar depois
ao exercido de flio sSões superiores, isto é,
tanto em seu proveito, como no interesse do
serviço militar

'
 mas se pela contigencia

das (musas da vida humana, elle não pudesse
conseguir vencer aquele período de tiroci-
nio do dois annos de intersticio para poder
obter accesso, a sua reforma nada sofreria,
achando-se o interessado, já a esse tempo,
Sio gozo da graduação do posto immediato;
e assim os seus direitos relativels ao tempo

decorrido emquanto esteve sob a intordiçãq
forçada do acto 1110-sal da reforma, seriblq -
levados na devida computação dag suas vais
tagens . de inactividade.

Sómente, pois, cru condicções muito aspe- .-
ciaes é que se pederá com justiça denegar
aos chefes de clas:e, em cada posto, .a .sue.
graduação no posto immediato ; iste é, mi
quando á tal situação cheguem intempesti-
vamente pôr efeito do alargamentos' dos
qualsos. quando por motivos de sua respen-
sabilidade hajam clmgado a tal sitnaçãO sem
os requesitos da lei para obter; aceesso. •

Não subsenvo as consideraOes "finae8 ad- .
ditadas á presente consulta pelo sou
tre relatar, por não me parecerem jüsta$
nem convenientes:

Não é este caso uma novidade em ma.=
teria de reforma anullada, porquanto pot
motivo da precipit ição Com que se coime- •
deram varias reformas aos ofileiaes, quer
do exercito, quer da Marinha, durante
triste periodo das nossas lutas fratricidag
de 1892 a 1895, varies outros casos do Ondu-
lação se tem dado, quer por parte do judio:. -
ciario quer pelo executivo, e . a todos ellog
presidiu um justo espirito de equidade,
baseado nos actos de amnistia que selaram •
com esquecimento aquelles acontecimento
e tamboril os lamentaveis desvios dos mili-
tares que neles se involvnrans

Como proceder, certamente, de forma con-
traria com os que apenas se essuivaram
participação dos /ouvaveis esforços dos que
sempre cumpriram o seu dever em tal emes
gencia, allegando molestas, e que por se-
melhante exeusa, foram então reformados .
sem espera do prazo de obsevaçã.o que a lei
estatuo ?

Parece ao ilustre Relatos que foi regular
areforsna do te tumulto cru 189, entretan-
to a sua segurança deriva tola ellà, de-decds
soes administrativas tomadas sobre co
tas do an:igo Censelho Supremo Militar,
composto -só de militares, em geral pouco
dados a estudos de direito e muito 'Ardeu-
laristas a respeito dos preceitos legaes, con-
siderando que serviam semente para a Mas
rinha quando no texto da lei só se fasia times
ça ) dos officiaes dessa corporação, e , só para
o 'Exercito o que ela estatula expresSamentel
para a Guerra, e que, as mais das vezes
erão seguidores das praxes e regras arbitra-
rias Vindas do passajo.

Por essas mesmas razões nem sempre as
Colsultas do estiamo Cens -lho do Estado, nos
negocias do guerra, se inspiraram nos pre-
ceitos legaes, porquanto os casos que ali se .
averiguavam ião mal elucidadas á presença -
dos doutos daquelle Conselho.

Na especie de que se trata, aquelle parti-g
cularismo fez vingar a rotina por muitos
annos ainda depois do haver preceitos de lei,
positivos, para regulal-a, como se vae ver.

Foi a lei a. 260 do 1 de dezembro do 1841
que ereou a 2a classe do Exercito e da Mard4 •
nha, para os casos de molestia que passassá
de um anuo. Essa lei tratou da reorganizasi
ção dos quadros das duas corpo:ações consls;
derando-as pertanto, sujeitas a um regimen
commum no que fosse relativo aos direitos
de seus olliciaes. 	 .. •

Posteriormente a lei n. 1.101, de 20 dá
setembro de 1860, art. 8 0 , estabeleceu quei
os officiaes do Exercito que fess :m transtis
ridos para 2a clas,e, e nella se conservassena
por mais de um armo, no contariam de orts
tão per diante a antiguidade do posto.	 e

Eram reformados, porém, quer cs officiaeg
do Exercito, quer os da Marinha, po força,
do resoluções tomadas sobro consultas dq
antigo Cunsslho Supremo Militar, *que _pas-
savam mais de um anno do observação na
20 classe, se eram então julgados • incapazeg
para o serviço, em inspecção de saude.

Para os que eram' julgados incapazes, .egs
tandõ na effectividade, quer da-Martelar,.	 .	 .
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• quer do Exercito, ou porque pedissem a sua
reforma ou porque houvessem sido inspec-
cionados ex-officio, a mesma jurisprudencia

_• administrativa foi que vigorou em contraste
legal até 1864, e eram logo refórmados ou
não, segundo se alvitrava naquellas con-
sultas.

Por todo o tempo decorrido deste a lei de
1841 que-creara a 2e clasn do Exercito e da
Marinha, o official que passava um amo na 2a

- classe, e conseguia voltar á effectividade,
por ter Tido julgado cap tz para o serviço

• por uma inspecção medica. não tinha di-
reito a resarcimento de preterição no caso
de havei-a soffrido, e aguardava vaga para
ter accesso.

• Semente em 1873 foi que a lei do premo-
_ ção da Marinha cogitou da sititação legal

dos officiaes que houvessem soffrido seme-
lhantes preterições.

Como ficou dito, em 1834, pela lei n.1.204,
de 13 de maio, teve inicio a legislaeão re-
guladora dos cases de pedido; de reforma,
"nos seguintes termos do seu art. 7°.

Os ofilciaes de marinha que requererem
reforma, contando meaos de 30 ame s de
serviço e provarem que se acham nas coa-

:410es de obtel-a, serão transferidos para a
2° classe, na qual se conservarão por espaço
de um anno e fia lo este, serão então refor-
Ina los, si por novos exames se recoahecer
que subsistem as causas allegadas.

Semelhante disposição legislativa punha a
um tempo obstaculo á preterição, aos enga-
nos e abusos.

A lei de promoções do Exercite n.. 585 de
6 da setembro de 1859, não cogitou da situa-
ção do official que voltasse para effectivi-
dada, tendo soffrido preterição durante a sua
estada na 2a classe.

A lei de promoção da Marinha, porém, já
citada, de 1873, no art. 21 do seu regula-

, 'Mento, diz- que 03 o'ficiane que voltarem á
P classe e houverem sonido preterição du-
rante a sua inclua') na 2a classe, serão logo
promovidos com antiguidad da data de pro-
moção em que Ia.) foram co itemplados, fi-

. cancha aggregados emeeanto não houver
vaga.

Ora, sendo a 2 classe a situação legal e
_commum aos offiAaes do Exercito o da Ar-
• xnada para 03 casos de observação par I. re-
forma, segundo a lei citada de 1841, e sen-
do-lhes garantida a antiguidade do seu posto
no decursi de um anuo que nella passem,
porque principio se negaria a indemnização

, da preterição saffiada por tal motivo ao of-
•ficial do Exercito, quando ao da Marinh t a lei

• lhe dá semelhante garantia ?
Si ao aliciai de marinha que pele reforma

depois de julgado incapaz, e não conta 30
atines de serviço, a observaçao por um anile

- é obrigatoria na sue, 2a classe, porque o
• mesmo não se observaria COM o official do

Exercito?
• E quer para uma classe, quer para outra,

- porque não reconhecer no que foi julgado in-
capaz por deliberação da autoridade, que
lhe cabe tambem a e ;pua de um armo na 2a
classe, para ser reformado então, depois de
uiva inspecção?

Onde houver as mesmas razões devem vi-
a gorar os mesmos principies; e assim forçoso

se faz reconhecer que o vm.edictum jadicia-
rio do caso em questão teve o alcance jura

• dico de revogar a.s praticas administrativas
• que, sem ampara da lei, se fez vigorar

Ministerio da Guerra depois da lei n. 1.204,
de 1864, que prohibiu a reforma immediata
ao official de marinha que não contasse 30
ermos de serviço, ainda que a pedisse; e que
1arnbeni desconheciam o direito á indemni-

'; 2açan de preterição, que a lei n. 2.296, de
,z 18 de junho de 1873, garantiu aos que a sof-

fressem emquo.nto estivessem na a n elasse da
Marinha, no caso da voltarem e, effactivi-

a- dada
a c

Taes leis- são pois com plementares da lei
n. 260, de 1841, que fui decretada, ^para o
Exercito e Marinha, e portanto são exten-
sivas ao Exercito, posto que no seu contexto
se se faça menção d L M 'rinha,

Houve canseguintemente o nissao no pas-
sado de assim o declarar por acto do proprio
Governo.

O ministro mare •dial Camara votou de
accordo com o marechal Teixeira, Junior.
- Rio de .Taneiro, 2", de outubro do 1909.
—C. Netto.--F. A. de 111-oUra . —.F. J.
Teixeira Jan?o/• .--illendt,s de Moraes.—F.
Saltes.

Foi voto o ministra marechal João Pedro
Xavier da Camara de accordo com o voto
do ministro =eche' Francisco José Tei-
xeira Junior.

=SOLUÇÃO

COMO parece.
R,o de Janeiro, 29 de dezembro de 1909.

NILO PEÇANIIA.

J. B. Em-mann.

1.1.1n111

Minister:o da Guerra—Rio de Janeiro. 30
de novembro de 19:19—Circular ás Delega-
cias Fiscaes do Thesouro " Federal nos Es-
tados do Amazones, Pará e Matto Grosso.

O Sr. Presidente da Republica manda,
por esta Secretaria de Estado, declarar ao
Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal

	

em 	 , em confirmação ao telegramma
que nesta data s lhe dirige, que, em vista
do decreto n. 7.278, de 7 de .Ta.neiro fina), e
da lei doorçamento vig mis não se pele effe-
ctuar paramento a officiaes do exercito no
dito Estado de mais um terço da etapa,
pelo que deverão o; mesmos officiaes in-
demnizar os cofres peblicos da respectiva
importancia quando em seus ajustes de
contas s 3 tiver verificado a realização de tal
pagamento.— J. B Bormann.

Ministerio da Guerra—Rio de Janeiro, 30
de natrembro de 1909—Circhlar ás reparti-
ções subordinadas ao Min i sterio da Guerra.

	

Sr 	 —Convem que providencie,is para
que, ata 31 de janeiro proximo vindoura
sejam enviadas á es:-,a secretari de Estado
informações que s'rvam de base para o re-
latorio deste ministerio, referente ao ama)
do 1910.

Saud() e fraternidade.— J. B. Bornvinn.

Requerimentos despachados

Dia 11 do dezembro de 1909

.Tosé Marlene do Almeida Junior, repre-
sentando contra o alinomaife, da fabrica de
ferro do Ioamema.—D.rija-se ao Ministerio
da Agricultura para ou le passou a fabrica.

Antonio Estevão de Figueiredo, Antonio
Thomaz Ca-lo; de Bestamente, pedindo
soldo vitalicio.—Junte, o primeira, certidão
do Thesouro, provando se recebe ou não noa-
s:tia dos cofias pablicos e complete a prova
de seus serviços, a qual é deficiente, e apre-
sente, o segundo, attestada de identidade que
satisfaça as exigencias das respectivas in-
strucções.

Eeaminondas ilonorio de Brito, pedia lo o
mesmo. —Indeferido.

Lydio Nunes Pereira, 2° tenente, repre-
sientanlo contra a sua rerorma.—Indeferido
de accardo com as informações.

Ministerio da Viação e Obras

Publicas	 •
Directoria Geral da Obras e Viação

Par portarias de 6 do corrente, foram
removidos

Para chefe de secção de Pernambuco o
1° offical da Directoria Geral dcs Correios
lesa Bernardino Ribeira Guimarães e para
1° &Mal da Directoria Geral o 1° de Per-
nambuco Godofrecto de breu Lima.

Foram promovidos n03 Correios de Per-
nambuco

A 1 0 ° officiaes os 2 0° Victoriano Borges Pe-
reira e Artliur Barreto da Rocha Lins

A 2° , officiaes os 30° Bomvindo Teixeira,
Luz de Barras Loret ), Elodio Xavier, Fa.us-
tino Ramos, Olympio de Arroxellas Galarão
e Abilio Teixeira Lins de Barros Lereto ;

A 30, officiaes os amanuenses Rodolphe
Bernardino dos Santos, João Brissant Netto,
Manoel José Barbosa da Silva, Rodolphe
Lagmé e Antonio dos Santos Jorge.

— Por outras de 11, tambem do corrente,
foram concedidas as seguintes licenças na
Repartição Geral dos Telegraphos :

De ti-es mezea em prorogação, COM or-
denado ao telegraphista de 1 8 classe, Aris-
tidos Alves Casaes ;

De tras mezes, em proroga,ção com orde-
nado, ao telegraphista de 3a classe, Pedro
Felix Marinho Falcão.

Expediente de 11 de deJeMro de 19)5'

Autorizou-se:
O Superintendente da Estrada de Ferro

Minas e Rio, a can adorar justificadas, as
faltas do agente de 3a classe da mesma es-
trada, Jorge Venga, desde 16 de julho até
6 de outubro do corrente amo, aaonando-se-
lhe os vencimentos a que tiver direito.

A Directoria da Estrada de Ferra Central
do Brazil, a conceder passagens, aos fumei-
°navios da Estrada de Ferro Oeste de Minas,
quando pedidas pelo respectivo director, de-
vendo as importancia,s de tas passagens,
ser debitadas nas contas da mesma estrada.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Re¡uerãnentos despachados

Dia 7 do dezembro de 1909

Mario Azevelo da Motta, polindo readmis-
são no cargo de praticante.— Não tendo
o requerente prestado o concur.so regula-
mentar, indeferido.

Dia 8

Arthur Medeiros, pedindo nomeação para
o cargo de praticante doa Correios do Coará.
—Estando prescripto o concurso, em data
anterior á decretação da reforma, não tem
direito o requerente.

Jose Paulo de Souza, pedindo nomeação
para o cargo de estafeta.— Não ha vaga.

A. Halault, director propriotario do AI-
manak Comp troça na Sub-dire--
ctoria do Exeediente para ser attendido.

Dia 11

João Fernanies Cavalcanti Basto3.— Inde-
ferido
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Ministerio da Agricultura,
Industria e Com mercio

• oca, -
Domingo-	 a e

Dire_toria do Zxpediente

PRIMEIRA SECÇÃO	 •

.Expediente de 11 de dezembro de 1909 .

_ Commimicou-se, por telegremma, ao Dr.
Carlos Barbosa, governador do Estado do
Rio Grande do Sul, em relação ao seu officio
relativo ao concurso para premies aos vini-
cultores, ficar o prazo para o referido

• - Concurso prorogado até 22 do corrente
1210Z.
'	 RPmeEeu-se:

Ao Miaisterio da Viação e Obras Publicas
e ao presidente do Estado do Espirito Santo
a carta, por cópia, em que um agricultor
do referido Estado se queixa dos elevados
fretea da Estrada do Ferro Leopoldi na, ; 	 •

Ao encarregado da fiscalização das obras
do Posto Zootechnico Federal, Dr., João Cie-
mentino da Silva, para o respectivo estudo,
as quinze propostas apresentadas para os
trabalhos de iwtallação da Directoria de
Industrie Animal o do referido Posto.

—Solicitou-se:
Do Ministerio da Marinha, seja posto á

disposição deste o . cap tão tenente Manoel
José Nogueira da Gama, "para, em com-
Missão, exercer o cargo de assistente de
la classe da secção de astronomia e geo-
desia da Directoria de Meteorologia e Ae-
tronomia do Rio do Janeiro.

Da Directoria da Estrada de Ferro Contrai
do Brazil providencias para - que seja con-
cedido, por conta deste ministerio, um
passe de 18, classe, de ida o volta, da Es-
tação inicial á de Cruzeiro, ao Dr. Leonel
Filho, auxiliar do mesmo Min;sterio

Da Directoria da Estrada de Ferro Minas
r e Rio, para que seja concedido, por conta
" deste alinisterio, um passe de l a classe, de
ida e-volta, da Estação de Cruzeiro á de
Campanha, ao Dr. Leonel Filho, auxiliar do
mesmo Ministerio.

--
Ministerio da Agricultura, Industrie, e

Commercio — Directoria do Expediente —
P Secção — N. 199 —,Rio de Janeiro, 10 de
dezembro de 1909.

Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas—
Estando em funcções o.aCongreseo das Vias
de Transp-rte no Brazil», reunido nesta ca-

. pitai por deliberação do Governo da Repu-
blica e feliz iniciativa d e V. Ex., não posso
privar-mo de assignalar O vivo interesse
que me desperta a marcha regular dos seus
trabalhos, tão intimamente lig Idos á vida e
prosperidade das principaes fontes de pra-

• ducção nacional. Associo ás felicitações que
devo a V. Ex. e áquella illustre assembléa

' pelo auxilio eficaz que ora prestam ás clas-
ses productoras do paz, a expressão do meu
empenho em ver debatidos pelos distinetos
profissionaes que a constituem os problemas
de viação attinentes á agricultura e ás imitis-
trias ruraes. Não me deterei em mencionar
o muito que esperam os productores na-

' cionaes das medidas • que o Congresso, era
seu esclarecido juizo, ha de offerecer ao cri-
terio do Governo, em relação ás tarifas de
transporto dos diferentes produtos agrico-
las e industriaes, attentas as reclamações
instantes das classes interessadas. Devo,
entretanto, manifeatar a V. Ex. que este

•Ministerio veria com especial agrado consti-
tuir objecto de deliberação do Congresso as
condições especiaes de transporte desses pro-
duetos, relativamente ao material das es-
tradas de ferro e das companhias de nave-
gação maritima e fluvial. Os carros e navios
que se destinem a este mistér, no que se re-.

laciona com o gado em pé, carnes, productos
aninnes, lacticinios, aves, fructas,.plantas,

.	 .	 -
etc., devem'preencher condições especiaes,
que a capacidade technica dos membros
do Congresse la de• indicar, quer se trate de
serviços do Governo,, quer de empreza.s par-
ticulares.-

Accresoe a necessidade de cogitar-se
de modo como deverão ser attendidas
as providencias que o Governo Federal te-
nha de adoptar, por intermedio "da Directo-
ria de Industrie Animal e mais tarde do ser-
viço de defesa agricola, deste Ministorio,
em relação ás medidas prophylaticas que
normalmente terão de ser prescriptas a
esses meios de transporte e outras que ve-
nham a ser exigidas em casos de epizootias,
que afectem os animaes domesticos, ou de
pragas peculiares ás plantas cultivadas.

Externando a V. Ex. essas considerações,
peço queira comrnunical-as ao alludido
Congresso, que, certamente, se dignará ac-
ceital-as como rectificação do suas proprias
idas, no elevado pensamento em que se
acha de servir os interesses' vitaes da agri-
cultura, da industrie e do coinmercio.

Apresento a V. Ex , com o testemunho de
minha alta estima, as seguranças da maior
consideração.—Rodolpho Miranda.

Requerimentos despachados

Vito Pentagna, communicando ter chegado
a este porto um touro de raça que impor-
tara, pede . seja o mosno • examinado.
—Na aus3acia do veterinario deste miais-
terio, dispenso o exam enleia], apresou-
ta ido o supplicante, °oportunamente, attes-
tado do sande do animal, passado por um
oficial. -

E. Hollender, director-proprietario do
jornal Le MessaOr de S. Paulo, pedindo au-
torizzção para publicar o edital da coacur-
rencia para a execução das obras de instai-
dação da Directoria de Industrie Animal e
Posto Zootechnico Federal.— Indeferido.

Exame previ°

Charles Simonnet, pedia io privilegio para
sua invenção - d3 <um processo o apParelho
para filtração de agua.—Compareça na la
secTio da Directoria do Expediente, afim de
receber guia para pagamento do sello e pri-
meira annuidade.

Dr. Fernand Le Fa,güays, pedindo privi-
legio para sua invenção do «um processo
de desinfecção por jacto de ar quente, e ap-
perelhos para esso

Godefrolo Alves de Assis Banho, pedindo
privilegio para sua invenção de «um appa-
relho bebedouro para uso publica ou cone-
ctivo, denominado (Bebedeuro hygienico>.
—Idem .

Antonio Ribeiro da Silva Braga, pedindo
privilegio para sua invenção do «uma caixa
insulada para o transporte de quaesquer
objectos resfriados», -I 'em.

Amadeu Rodrigues do Mello, pedindo pri-
vilegio para sua invenção de <ama peça
de união aperfeiçoada, para canos de agua
ou de gaz, denominada «Registro paulista>.

-dem.
• Harry Ashton Wolfl, pedindo privilegio
para sua invenç5o de «um apparelho auto-
ma.tico photographico».--Idem .

Alolf Stelz, pedindo privilegio para sua
invenção de «aperfeiçoamentos em meios
de fixar saltos de madeira ou semelhantes,
em calçado».—Idem.

Dr. Antoine Mouneyrat, pedindo privile-
gio para sua invenção do «uma. preparação
nova dos derivados do acido aminophenylar-
sinico (atoxyl) e de seus homologos».—Idem.

Arthur Oscar Ferreira Rangel, pedindo
privilegio para sua invenção de «um sys-
tema aperfeiçoado de applicação de photo-
graphias nos obje3tos de ourivesaria, bijou-
teria, relojoaria, de arte, fantasia e outros».
—Idem.

Cari Georg • Rodeck, pedindo privilegia
para sua invenção de «um balão-papagala
aperfeiçoado. •-ld em.

Jegues Edwin Brandenberger, pedindo pri-
vilegie para sua invenção de tapplicação
nova da pellicula cellulosica ao fabrido de
novos artigos destinados .0. encadernação,
carteiras, charuteiras, bolsas, estojos e se-
melhantes, á torração de paredes internas e
aos artigos do .fantasia.—Idem.

O mesmo, pedindo privilegio para sua in-
venção do aapplicação nova da pollieula ed-
lulosica ao fabrico de novos artigos, apre-
sentando um relevo rnassiço» —Idem.

Joseph Edwin Cochran, pedindo privilegio
para sua invenção de «aperfeiçoamentos era'
apparelhos indicadores de pe,so».—Idem. • -
• O mesmo, pedindo privilegio para sua in-
venção de <aperfeiçoamentos em apparelho4
Indicadores-computadores para balanças).
--Idem.

Joseph Arnaud, pedindo privilegio para
sua invenção de «um novo systema de pra-
duzir projecções fixas e cinema.tographicas
em plena luz».—Idem.

Frederico Trostdorf, pedindo privilegka
para sua invenção de «um alambique aperÃ
feiçoado de znadetra».—Idem. •

Cesar & Sucena, pedindo privilegio para
sua invenção do cum novo systema de an-
nuncios luminosos nos tombadilhos dos bondk
denominado «Brazila.—Idem. • "-

Francisco Liebold e Carlos Reck/lesa, pe-
dindo garantia provisaria para sua invenção
de «um novo systema do columnas para ara;
nuncios» —Compareçam na l a senão da Di-
rectoria do Exped r ente, afim de receber guia
para pagamento do selha	 •

Felippe Saboia Bandeira de Mello; pedindo
garantia provisoria para sua invenção de
«uma nova pilha hydro-electrica».—Idem.

Alberto di Stasi°, pedindo garantia provi-
seria para sua invenção de «um systema de
fabricação de sabonetes illustrados, denomi-a
nado «Sabonete reclame» .—Idem

Attilio Gennari e Raphael Gusman, pedinm,
alo garantia provisora para sua invenção de
<um systeina de calçamento do ruas, -pra-
ças, avenidas etc., em cimento armado, der
iluminado «Calçamento de rua, etc., em ci-
mento armado, sys toma Gennari-Gusman».--a
Idem.

Jorge Maxchi, pedindo garantia provisoria;
para sua invenção de «uma escrivaninha me-
canica polyinovent tendo por fim dar a po7
sição precisa a grandes livros, sena cançar
quem escreva> —Idem.

Vianna & Bernaus, pedindo privilegio
para sua invenção de «um novo modelo de
fecho, destivado a impedir que batam as ja.-
nellas ou portas e denominado «Fecho auto-
matico Brazil».—Compareçam na l a Secção •
da Directoria do Expediente, afim de receber
guia para pagamento do sello e primeira an,..a.
unidade. -

SEGUNDA SECÇÃO
- •

Por portaria de 11 do corrente, torarri
concedidos a Henrique Pereira Ribeiro, pre-
posto da Directoria Geral do Serviço do Po-
voamento no porto de Santos, seis mezes de
licença, em prorogação, sendo tres mezeS
com ordenado inteiro e os outros tres zuezes
com metade do ordenado, de accôrdo com
o § 10. do art. 2 0 do decreto n. 4.481, de 7,0
março de 1870.

Expediente do dia 11 de dezembro de 19.99

Recommenclou-se á Directoria do Serviço
de Povoamento providencias no sentido sei,
substituido o seu proposto no porto de Santos,
Henrique Pereira Ribeiro, durante o tempo
da licença em que se acha, afim de não BAR
prejudicado o serviço publico.

DIARIO =MIAU
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Requerimento despachado
" : nJanowitzer., Wahle & Comp.; pedindo seja
kie xpedido novo telegramma confirmando a

u

•

 torização para o embarque do 200 fami-
lias de immigrantes polacos e austriacos
nos primeiros mezes do anno proximo vin-
douro.— O assunto já foi resolvido, coa-
forme o aviso n. 3d, de 23 de novembro

TERCEIRA -clEeçao

- Expediente de 10 dc deJemb..o ,Ye 1909

Ao Ministerio da Fazenda
Solicitando sejam feitos, no Thesouro Fe-

deral, os seguintes pagamentos :
De 2:401$416 em que importa a folha de

vencimentos dos artistas da officina typo-
graphica da Directoria Geral de Estatistica
no mez de novembro eroximo fiado (aviso
n. 340) ;

• De 600$ ao Dr. Eduardo Rodrigues de Mo-
raes, e de 400$ ao Dr. Octavio Lobato Ayres,
por serviços medicos extraordinarios pres-
tados á Hospedaria de Immigrantes da ilha
das Flores, no mez de novembro ultimo

• (aviso n. 341) •
De 2:847$980. em que importam as folhas

dos vencimentos dos guardas, serventes e
trabalhadores do Museu Nacional. no pro-
rimo passado mez de novembro (aviso

342)
—Sr. preside ite do Tribunal de Contas:
Tenho a honra de remetter a V.Ex., para

os fins conveniontes, os documentos compra-
batorios do emprego dado pelo director do
posto Zootechnico de Pinheiro, professor
Hector Raquet, á quantia de 10:090$, que
recebeu como adeantaniento do Thesouro
Federal, em virtude do aviso n. 1.271, de 9
de agosto proximo passado, do Ministerio da
Industriai, Viação e Obras Publicas, para
occorrer a pagamentos de deÃpezas com
aquelle Posto.

Os alludidos • documentos vão rubricados
pelo Sr. Fernando de Séguier, incumbido de
substituir o alluddlo director em suas ausen-
elas ou impedimentos,

.0 Sr. professor Raquet deverá recolher
aos cofres do Thesouro Federal a quantia de
202$400, proveniente de imaostos arrecada-
dos sobre os vencimentos do pessoal technieo
e administrativo em serviço naquelle esta-
belecimento no mez de agesto proximo pas-
sado (aviso n. 346).

• — Sr. Ministro da Fazenda :
Rogo a V. E. se digne de providenciar,

afim de que, por conta da consignaçã,o
a Fundação e custeio de unia estação agro-
nomica, etc. a, titulo a Auxilies diversos »,
verba V, art. XV da vigente lei onamen-
'tarja, seja feito, no Thesoaro Federal, ao
Sr. Fernando de Séauier, director interino
do Posto Zooteehnico Central, o adeanta-
Mento de 15:500$ para °ocorrer a despezas
do mesmo posto, no corrente anno (aviso
n..345) ;

—Tenho a honra de communicar a V. Ex.,
para os fins -convenientes, que foram no-
meados, em 1 do corrente, para servir no
meu gabinete: como secretario, com os ven-
cimentos mensaes de 1:000$, o Dr. Aquilo
da Rocha Miranda ; como officiaes de gabi-
nete, com os vencimencos mensims de 800$,
o bacharel Enéas Mareondes Ferraz e o
Sr. Fernando Luiz dos Santos Werneck
como auxiliares, o engenheiro agronomo
Francisco Leite Alves Costa e Gestão Netto
dos Reis, este com a venciinento mensal de
400$ 6 aquelle com o de 609$ ; continuando
a servir tambem como auxiliar, com os
vencimentos de 400$ mensaes, o Sr. Mario
Ortii PaPpe.

• COMinunico-vos, outrosim, que foi no-
inea.do anilhar juridied deste ministerio,
tom os vencimentos mensaes de 1:000$, a

, •	 .• ,	 .	 .
contar do dia -6 do corre rte, o Dr.. Alexan-
dre Bernardino de Vloura (aviso n. 339), •

—sr. delegado fiscal do Thesouro Federai
no Estado do Maranhão:

Autorizo-vos a providenciar no sen-
tido de ser posta á disposição do director da
Escola de Aprendizes Artifices desse Estado,
Dr. José Barrete da Costa Rodrigues, me-
diante as formalidades legaes, a quantia de
15:800$, distribuida a essa Repartição
por conta do credito aberto- pelo decreto
n. 7,618, de 11 de novembro ultimo, para
pessoal e despezas de installação da mesma
Escola. (Aviso n. 313).

— Tendo na presente data autorizado a
Delegacia Fiscal do Thesouro Federal nes-
se Estado a pôr á vossa dispsição a impor-
tancia de 15:8o0$, q •de lha fui distribuiria
por coita do credito aberto pel doerei
n. 7.648, de 11 de novembro ultimo, para
pessoal e despezas de inst allação dessa Es-
cola, declaro-vos, para os devidos &feitos,
que nenhuma des.peza poderá ser realiza la
além da supracitala quantia cumprindo-vos
co.ninunicar a esta Secret!aria de Estado
todos, os pagamentos que autorhardes, afim
de que se possa fazer, com regularidade, a
respectiva escriptoração. (Aviso n. 343 A,
de 10 de setembro de 1909).

11 .

Ao Ministerio da Fazenda:
Solicitando sejam feit..s, no Thesouro Fe-

deral. os seguintes pagamentos:
A Costa & Ferreira e outros da quantia

do 445$500, em que imporiam as r ora is de
fornecimentos feitos

'
 em setembro ultimo, á

Directoria Geral de Estatistica. (Aviso
u. 347);

Aos Srs. Oliveira Rocha & Comp., por
coata do credito aberto pelo decreto nume-
ro 7.160, de 3 de novembro de 1909, da
quantia de 4:300$, proveniente de publica-
ções feitas em proveito da Exposição Nacio-
nal de 1908. (Aviso n. 348);

Ao Sr. Uga Leal, fazendeiro e criador
no municipio de Pindamonhangaba, Estado
de S. Paulo, da quantia de 1:184$263, em
quanto importam as coatas reativas á in-
troducção de 209 aves, para reproducção, no
corrente anno. (Aviso n. 359)

Da folha do pa .:3oo1 empregado na con-
servação da Hospedaria de ti-imigrantes da
Ilha das Flores, na importando total de
1:690$390, relativa ao mez de novembro pro-
ximo passado. (Aviso n. 351);

A Manoel Lopes da Silva, da importando,
de 13:500$, relativa a construcção de dez
ca ,as para colono, no nucleo aAllotiquerque
Lins», no corrente armo (Aviso n. 35?) ;

Da folha de vencimento 3 do pessoal dia-
rista da Hospedaria de Irnmigrantes da
Ilha das Flores, na importancia total de
7:36?$, relativa ao mez de novembro pre-
xlmo pissado (Aviso n. 355)

A Mario Souza da quantia de 300$, prove-
niente de trabalhos feitos em outubro ultimo
para o Observatorio do Rio de Janeiro
(Aviso n. 356);

A Manoel Lopes da Silva da quantia de
60$, importaacia do seu salario come ser-
vente da Junta Commercial da Capital Fe-
deral, no passado mez de novembro (Aviso
n. 352)

— Rogo a V. Ex. se digne de providenciar
para que, na Delegacia Fiscal d) Thesouro
Federal no Estado do Paraná, seja lavrada
escriptara de compra e venda das terras de
propriedade da Camara Municipel da villa
do Ypiranga, sitiadas nos logares denomi-
na los Tayó. Moquem e Queimadas, no muni-
cipio do Ypiranga, no referido Estado, pelo
preço total de 15:540$473, de conformidade
com o tl'aim de ajuste que se remette
(Aviso n. 349).

— De conformidade com o termo de ajuste
e mais documentos que se remettem, rogo a

V. Ex.., as prJvideacias 'necessarias para -
que, no Thesouro Federal, seja lavrada es-
criptura de com pra e venda das terras eds-'
tentes nos campos de Weaina, no municipio:-
de S. José dos Barreiros, Estado de S. Paulo
e que cons`átuem o irnmovol denominado
Garrafas, pertencente a Manoel Nestor Pa-
reina, e sua mulher; immovel essa que vaco •
ser- incorporado ao nucleo calbuquerque
Lins». (Aviso n. 354).

— Sr. presidente do Tribunal de Contas :
Tenho a honra de transmittir a V. Ex.,

para o competento registro, a cópia do de-
creto n. 7.728, de 9 do corrente, que abre a
este rainisterio o credito especial de 203:0 A$
para o pagamento de promms de animação •
para a exportação de frutos nacionaes, insti-
tuides pelo decretou. 7.644, do 4 de no-
ve abro ultimo. (Aviso n. 353).

—Sr. ministro da Via çã,o e 0::;ra ;Publicas:
Tenho a honra de s , c:tar do V. Ex. as'

necassarias providencias para que sejam,
com a po.sival b:-evid de, remetticlas a esta
Secretaria de Estado os livros do codractos
refereates a ser d.ç.,s que passaram desse
Ministerio para o qn )se acha amem cargo, e
quejá, foram solicitados pelo moa antecessor
no aviso n. 146, de 20 de outubro proximo
passado. (Aviso n. 357.)

— Sr. ministro da Fazenda:
Tenho a honra de cminmaicar a V. Ex,

que, de accôrdo com as histrucçõ 5 amo- •
vades por portaria de 16 de setembro ul-
timo, fui nome ido o engenheiro agronomo
Ricardo Balaram) para exercer o cargo de
delegado deste alinisterio na territorio do
Acre, pereebon lo os vencimentos de 1:500$
imensa os, a contar do dia 1 do corrente. (Aviso
n. 39.)

—Sr. director geral do Ser iço de Povoa-
mento:

N. 56—Tenho a honra de communicar-voe
que o Sr. ministro resolveu ae.ceitar as .
propostas apaeentalas por Henri Quinfe
para a ccd.l.icação de divisões de madeiras
etc., no meu gabinete e no compartimento
destinado á sala dos serventes d sta Secre-
taria, nas importancias de 1:402$ e 1:330$
ficando esses serviços sob a fiscalização da
repartição a vosso cargo,como os demais :In-
teriormente confiados á mesma Orna.

TRIBUNAL DE CONTAS
SESSX0 ORDINARI , 1\i 10 DE D. ,22NIB:10 DE 19-39

Presidencia do .r. Wrector Viveiros de .
Castro— Representante do Ministerio Pz:-
Vico, D... AT..e.do l'alladaO—Secretar'o Couto
.157eVOJ

Presentes os Srs. directores D. Thornaz
Coahr me e Arthur Alvaro Ewerton, e sub-
director Fraicisco José 1:',WO:ra, do Oliveira,
noexercicio ia ermo do carga de director,
foi aberta a sessão.

R 1.s.ta los pelo Sr. Dr. Thomaz Cochrane:
—Ministerm da Fazenda:
Aviso n. 108, de 9 deste mez, com a cópia

n. 7.707, de 6, que abre o credito ex.-
traordinario de 72:503$903, oura, e 	
705:300$243, papel, para pagamento de di-
vidas de exercicios fiados relacionadas.-0
tribunal deu registro ao credito.

Processos de distribuição de crelitos:
De 600$, á Delegacia Fiscal no E todo do;

Paraná, pira despeza á conta da verba 32e
com o pagamento a Alcides Manhóz, de urna
gratificação por serviços prestados no anno-
passado.-0 tribunal deixou de ordenar o,
registro da d ispeza, por pertencer 0,3 exer-
ciclo de 1908, já encerrado ;

De 3853950, á Recebedoria do Rio de ia-
neiro, para despezas á conta, • da verba 334.
do orçamento da Fazenda ;
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d A De 2633690, á Delegacia Fanal no E.stado
o fito Grande do Sul, idem da veaba 33a

<	 D3 1:034077, ouro, e 2:330$588, papel, á
po do S. Paulo, idem á conta da mesma.

s verb ;
Do 8$89 1, ouro, e de 15$710, papel, ã Alfaia-

. • dega do Rio de Ja leira, idem á conta da dita
verba •

De 28;,..720, á Delegacia Fiscal no Estado de
• Alagada. idem á canta da citada -verba

• De 240's à no de Gayaz, ideai á conta d-
verba 32;	 •

De 30$ á no de Minas Gera,ea, 'de:n ,a cont:
, da verba 25a

De 803$ á Recebedoria do Rio de :muito,
idem da verba 17;.
' Da 1:178.743 ao Th souro Federal, rara

, dospezas á conta da varba 329-
D3 178340 á Eelagacia Fiscal no st '.do de

• Pernambuco, para despezas á conta do cre-
dito a qu se refere o dearata n. 7.509, de
3.1 de setembro de 1909.-0 tribunal mandou
registrar a distribuição dos crelitos feitasas
devidas an nullaç5es . •

Processos de concessão: •
De mont ,,pia civil a DD. Maria Escirola.stica

Dias de Aguiar, Maria .Gsnaveva Dias de
Agui ar e Paula Dias de Aguiar, filhas do
fallecido secretario ap;ssntado da Facilidade.
do Direito de S. Paula Dr. André . Dias de
Aguiarn, a importancia an lua' da 6S'6$636, a
cada urna.	 • •

De montepio cl.:3 Marin'a I a D. Franc'sca
Belchior Amaranto, irmã do finado capitão
de corveta Sylvio Pulico Belchior, na iin-
port meia, mensal de 140$3Ü.
• De aposenta :orla : 	 • •

Apostila feita no titulo dee'aratorio do
enc:mento de inactividade do cartaratio

'Deles; mia Fiscal do Thesouro Fadara' no Es-
- 'Lado d Pern ambnea Jesuino Mendes Vianna,

elevando a 1:970$30.3 o 'dito veaciniento,
Visto passar a contar o tampa em que serviu
como diarista.	 O tribunal, attendendo a
que nos processos foram obs)rva.das as dispo--;
siç5es em sigma' julgou legal a concessão
das 'pensões e devidamente feita a apostillaa
registrando-se a despem, na farina dos pa-
receres.

Ministerio da Guerra.—Avisos:
N. 48, do 28 de nove abra ultimo, consul-

tando si podem ser pagas pelos saldos das
sub-cansigaações 3, 4, 5 o 8a,alo^§ i5

orçamento vigente, relativas
ao expediente e despezas diversas das ex-
tinct is Diaecç5es Gaiaes de Engenharia,
Artilharia, Saude o Intendencia Geral da
Guerra, que, em virtude da reorg tnização
do'Exercito, passaram para os departamentos
da Guerra o de Administraçãa, as dee-
pezas com os ditos departamentos.— O Tri-
bunal resolveu que se responda nos termos
do despacho de 27 do agosto proxima pas-
sado, proferido no aviso n. 31, de 29 de
julho anterior.

. N. 50, de 7 do correate, com a copia dos
decretos n. 2.137, de 4 de novembro ultimo,
autorizando a abertura do credito especial
de 9:301$062,para pagamento de vencimentos
a que tem direito o escrevente de primeira
classe do - extiucto Arsenal de Guerra do
Estado da Bahia Antonio Bento de Oliveira,
e n. 7.692, de 2 -do corrente, que abre o

crodito.-0 tribunal ordenou o registro
do credito.

• Relatados pelo Sr. Ar:,hur A. Ewerton:
• Processo do tomada de contas do agente
do correio de Pa.racatia Estado de Minas
Gemes, Gustavo Laboisière, na periodo de
11 de junho de 1908 a 12 de agosto de 1909.
— O tribunal manlou lavrar accordão deala-
ranio o responsava' quite com a Fazenda
Federal.	 •

Foi approvasla a redacção dos accordãos
lavrados nos processos de tomada de contas
o ex-agente do Correio de Antonio Prado,

• Estado do Rio Grande do Sul, Pedro Calliari,

de do colector as rendas federas em Barra
do Pirahy, Eitado do Rio do Janeiro; Jóviano
G unes, mandando expedir-lhos quitação e
dar baixa na fiança prestada pelo 'citado ex-
agente ;

Do ex-escrivão da Collactoria das Rèndas
Feleraes em Oliada, Estado de Pernambuca,
M moei Joaquim Botelho, considerando pie.
sctiptas as suas contas e libarando a respe-
ctiva fiança, e do ex-fiel de arrnazem da
Alfandega do Rio de Janeiro Adolpho Gomes
Netto, ordenando o trancamento de suas
contas, nos termos do art. 3 0 , n: 9, do de-
creto n. 392, de 8 de outubro de 1a96,-bein
assim autosizanda a balsa na , respectiva
dança.

Matados pelo Sr. sub-director F. J. Pa-
reira de Oliveira:

Ministerio da Viação a Obras Publicas-
Aaisos

Ns. 2.535. 2.63 e 2.637, de 6 e 3C de
de novembro proximo passado, sobre a coa-
Cessão dos areditog

De 83$100, á Delegicia Fiscal no Estado
de S. Paulo, para pagamento de despezas
cant do erudito alerta pelo decreto nuraero
7.335, de 18 de favareiro ultimo ;

De 90$. á no do Espirito Santo, e 1:0a0$
á no do Miras Geraes, idem á -conta da can.
sigaação Serviço postal em geral», da
verba 3. —O trburral fez registrar a distri-
buiçã.o dos creditos.

N. 2.717, de 7 do corrente, pedin lo que, á
conta do credito aberto pel decreto nu-
mero 7.518, de 26 do agosto prosamo pas-
sada seja pista no Thbesouro Federal a
quantia de 80,000$, a disposição do Pre-
feito do Dat ricto Federal, Da. Innocencio
Se szedello Corrêa, afim de applisaa a des•
pezis de pessoal e mitter:al, do prompto
pagamento, relativas ao serviço de conser-
vação e saneamento da Quinta da Bar. Vista,
p.,r haver -o ministerio accordado com a
Prefeitura fazer-se" o mesmo serviço por
iareanedio da Inspectoria de aladas e
Jardins, Arborização, Caça O Puser .-0 tri-
bunal ordenou o registro da citada quantia,
corno credito distribuido ao Thesouro Fe-

	

derai.	 .
—alinisterio da Justiça e Negocios Inte-

riores -Avisos:
Ns. 4.375 e . 4.499, de 1 e Ode novembro

proximo findo, sobre a conce.slo ao The-
soura Fedaral dos cradit IS necessa.rios p ara
pagamento de vencimentos de inactividade
na impartancia mensal de 273$333, ao te-
nanas da força policial Antonio José da
Costa e Souza, reformado por decreto de 21
de outubro ultimo no posto de capitão e gra-
duação de major, e na de 186$666 ao alferes
da mesma força Joã o Lourenço de Azevedo,
reformado por decreto da mesma data no
posto iminediato. —O- tribunal ordenou o re-
gistro da distribuição dos areditos de 613$753
e de 4345'63 ao Tlaesouro Federal, para oc-
correr ao pagamento clss de peza,s.

N. 4.578, de 18 de novembro proximo
passado, requisitando a di4ribuiçãa ao Tile-
souro Federal dos ()reditos de 141:750$ o
477:000$, abertos pelo decrata n. 7.661, 'de
18 e de 12:500$ e 18:000a, abertos prao de
na 7.660, tambe.n de 18, para despesas com
a prorogação da sessão do Congresso Nacio-
nal :ata 2 de dezembro corrente.

Ns. 4.311 e 4.606, de 26 de outubro o 20
de novembro proxirno p usado, solicitando a
distribuição do credito de 5:333$336 á Dele-
gacia Fiscal no Estado do Minas Geraes, para
despezas á conta da verba . 120 , e do de
2.488$883 ao Thesoaro Federal, idem á conta
da verba 41 a :-0 tribunal determinou que
seja -registrada a distribuição dos creditos.

N. 4.763, de 3 do corrente, com a cópia
dos decretos n. 2.167, de 2, que autoriza o
Governo a abrir creditos supplementaras ao
n. 8 do art. 20 da lei :n:..2.050, de _31 de
•dezembro -de ' 1908, e o extra,ordinariO da.	 .

2.500$, para pagamento 'de ' veneimentos a
uru chefe de secção da Secretaria da, Camara,
dos Daputiados e ns. 7.700 e 7.701, tambenV
de 2, que abre n os credites de 49:644 O
2:500$.-0 tribunal - mandou registrar os
creditos.

Ns. 4.783 e 4.796, de 6 deste mez, con- •
ninando si, a vista do disposto no art
da lei n. 1.841, de 31 de dezembro de 19071 :
revigorado pelo art. 6° da lei n. 2.050, de •
31 de dezembro de 1908,.pódem ser abertos
os caolitos especdaea de 2:850 e 2:7003, para
pagamento' da suas:Aios que deixaram -de -
receber em 1891 José Ferreira Cantão e Al-
fredo Ellis. á razão de 1:425$, cada um, e
João Baptista Lopes, na aualidade de repre-
sentantes ao Con gresso Nacional por diversos,
Estados. —O tribunal ordenou que se' raia
ponla affirmativarnonte ás consultas.-

DlARIO DOS TRIBUNAES
Su.pre !no Tribunal Fe eral

Do ordem do Exm. Sr. paesidente do Su-
prema Tribunal Federal se faz publico, nos •
t=os do art. 184 do Regimento Interno, •
que, achanao-se vago o log r de Juiz Federal
da secção do Estado do Rio Grande do Norte,'
pela !apasentadoria, do bacharel Olympio
Manael dos Santos Vital, por decreto de 28 •
de outubro proximo fiado, fica marcado, a
contar do hoje, o prazo do 30 dias, para se-
rem apresent Idas na Secretaria deste Tr.but-
asa, as pet çaes dos candidatos devidamente
instraid 1,5 CJIII documentos que comprovem .
seus serviços e habilitaç5es, nomeadamente
as condiç5ns do idoneidade moral, exigidas
no arr. 14 do decreto n. 818, de 11 do outu-
bro de 189) e art. 7 0, paragrapao unico, da
lei n. 221, de 20 de novembro de 1894.' • •

•
Secção: Administrativa da -Secretaria 'do .

Supremo Tribuaal Federal, 11 de novernbso.
de 129.-9 sub-secretario, Gabriel 211arli is
dos SaAlos Via ma.	 (••

--s--

80 1.	 Trl li ou nu ZEMBRO DE 1909
Presid.ptei3 ic Sr. ..r,'..istro •Rib3Pi'o de '

A'.-me?da •

A's 11 1/2 da manhã abriu-se a sessaio,
uh:indo-se present ,s os Srs. ministros Ma- .
noel Marciana°, André Cavalcanti ; Oaveiro, •
Ribeiro, Guimarães Natal, Cardoso de Cas-
tro, Amaro Cavalcanti, Manoel Espinola,
Pedro Lassa, Canado Saraiva e Golofredo
Cunha.	 -

Deazararn de comparecer os Srs. minis- -
troslierailoio do Espirito Santo e Jaão Pedro,
que se acham em goso de licença e os Srs..
Pindahib I de Mattos e Epitacio Pessoa com
causa participada.

Foi lida e approvada a acta da sessão a
anterior e despachado todo o expeateate •
sabre a mesa.
• Emn seguida o Sr. Presiderte declara qua,
tendo expira lc hontern, 	 ^o prazo ,de 30. •
dias para recebimenta das petiç5es dos Can-
didatos ao cargo de Juiz Federal no Estado •
do Rio Grande do Norte, nos termos do ar-
tigo 186 do regimento interno, ia procederá
leitura da lista dos candidatos iuscriptos,
uai é a seguinte :

Iara 'DOS CANDIDATOS AO LOGAR DE JUIZ'
FEDERAL NA SECÇÃO . DO ESTADO DO RIO ' •
GRANDE DO NORTE, POR ORDEM DE APRE -
SENTAÇÃO 'DAS RESPECTIVAS PETIÇÕES NÁ
SECRETARIA. DESTE TRIBUNAL

1. Bacharel Alfredo Oetavio Mavignier.
2. Bacaarel João Carlos Pereira Leite..
3. lanharei Manoel Cavalcanti* de
..recta Ci.timara:"	 •
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' 4. Bacharel Antonio Gitirana.
5. Bacharel Raymundo Alexandre Vi-

nhars.
- 6. Bacharel José EFpindola Batalha Ri-

beiro.
2. Bacharel Pedro de Sá.
8. Bacharel Thomaz Landim.

'• 9. Bacharel Egidio Francisco das Chagas.
, 10. Bacharel Francisco de Salles Meira e

Sá.
I/. Bacharel Antonio Hortencio Cabral de

Vasconcelos.
12. Bacharel Alfredo Augusto arado

Fleury.
13. Bacharel José Tavares de Bastos.
14. Bacharel Carlos Ferreira de Souza

Fernandes.
15: Bacharel Henrique Netto Vasconcellos

Lessa.
16. Bacharel D. Luiz de Souza da Sil-
- • veira.

17. Bacharel Henrique Vaz Pinto Coelho.
18. Bacharel -Manoel Dias Prata dos

Santos.

Logo após, procedeu-se á leitura dos se-
guintes relator,os dos documentos apresen-
tados com as informações prestadas pela
secção administrativa da secretaria do tri-
bunal e que serão publicados na acta da
presente sessão, para conhecimento dos in-
teressados.

%MI=

12. Certidão do tempo de promotor pu-
blico e procurador geral do Estado de Matto
Grosso, durante 10 mezes e oito dias.

13. Publica férma de officio que ao sup-
plicante dirigiu o presidente do Estado de
Matto Grosso, em 13 de agosto de 1906,
agradecendo-lhe os bons serviços por elle
prestados á sua administração.

14. Publica fôrma de titulo de nomeação
do cargo de sol ocurador geral do Estado de
Matto Grosso, de 21 de junho de 19)9. -

15. Certidão do tempo de magistratura
do supplicante, passada pelo secretario das
Finanças do Estado de Minas Gera.es, da
qual se vê que até 28 de setembro de 1905
tinha elle cinco annos, um mez e sete dias
de serviço de magistratura naquelle Estado.

2- Baelarel loelo Carlos Pereira Leite,
candidato ao logar de juiz federal no Es-
tado do Rio Grande do Norte.

São estes os documentos offerecidos por
este candidato:

1. Procuração constituindo procurador
bastante para inscrevei-o no presente con-
curso, o Dr. Theodoro de Magalhães, advo-
gado nesta Capitai.

2. Certidão do registro da carta de ba-
charel, passada pelo s., cretario do Tribunal
da Relação do Estado de Matto-Grosso, da
qual consta haver elle recebido o gráo de
Bacharel em Sciencias Juridicas e Sociaes
pela Faculdade de São Paulo aos 4 de no-
vembro de 1889.

3. Certidão do delegado fiscal do Thesouro
Federal no Estado de Matto-Gresso, da qual
consta ter sido este concurrente nomeado
procurador fiscal por titulo do Ministerio
da Fazenda de 2 de dezembro de 1889, tendo
assumido o exercicio deste cargo a 6 de fe-
vereiro de 1890, servindo sem interrupção
até março de 1892.

4. Certidão do secretario do Tribunal da
Relação do Estado de Malta-Grosso da qual
consta ser o supplicante o mais antigo dos
juizes de direito daquelle Estado, occupando
o terceiro logar da lista organizada e appro-
vada em sessão daquelle Tribunal em 17 de
janeiro de 1908; bem como ter sido elle no-
meado desembargador a 21 do março do
mesmo anuo, tendo prestado compromisso
e assumido o respectivo exercicio a 23 do
mesmo mez.

5. Certidão dos escrivães do Judicial e No-
tas da Comarca da Capital do Estado de
Matto Grosso das quaes se verifica haver o
requerente exercido a profissão de advogado
desde 1890 até 1898, data em que foi nomeado
juiz de direito da dita comarca.

6. Certidão do secretario do Tribunal da
Relação do Estado de Matto Grosso, da qual
se mostra haver o supplicante exercido o
cargo de pjuiz de direito das comarcas de
Cuyabá, Santo Antonio do Rio Abaixo e Po-
cone, para os quaes fbra nomeado por titulas
de 14 de abril de 1898, de 26 de março de
1900 e do 26 de fevereiro de 1907, passando
desta ultima comarca a exercer o cargo de
desembargador da Re!ação do mesmo Estado
para o qual l'ôra nomeado por titulo de 21
de março de 1908, tendo tomado posse e en-
trado em exercicio a 23 dos referidos mez e
anuo, onde se acha até a presente data.

Por eleição de seus collegas, em sessão do
Tribunal da Relação, de 15 de maio de 1908,
representou o mesmo Tribunal no Congresso
Juridico Brazileiro, reunido nesta Capital a
11 de agosto daquelle anuo e, de regresso
áquelle tribunal e em sessão de 17 de novem-
bro daquelle mesmo atino, foram-lhe feitas
pelo respectivo presidente as mais francas e
elogiosas referencias pela maneira cabal e
brilhante com que se desempenhara da hon-
rosa missão de representante do Poder Judi-
ciario daquelle Estado perante o mesmo Con-
gresso.

' d
7. Certidão do secretario do Instituto (14

Ordem -dos Advogados Brazileiros, na qual
se mostra ter sido o supplicante considerada
membro correspondente desta corporaçãj
aos 24 de setembro de 1908.

8. Officio do presidente do Tribunal da
Relação de Matto Grosso, de 13 de julho de
1908, em resposta á communicação do suis-
plicante de haver entrado no goso da dis-
pensa de quatro mezes que lhe fera conce-
dida, afim de representar aquele tribunal
no Congresso Juridico reunido nesta Capital
a 11 de agosto daquele anno. 	 A

-

. 3-Bacharel Manoel Cavalcanti de Arruda
Camara, candidato ao logar de juiz fedgal
no Estado do Rio Grande do Norte

São estes 03 documentos com que se apre-
senta este concurrente :

1. Certidão da nomeação de 18 de outubro
de promoter publico da comarca de Catolé
do Rocha no Estado da Parahyba, exercendo
este cargo de 17 de janeiro de 1887 a 2 dei
outubro de 1888.

2. Certidão da nomeação de juiz municipal
do termo do Blumenau, em Santa Catharina,
por acto de 23 de setembro de 1890 ; esteve
em exercicio de 24 do mesmo mez e anuo
até 30 de setembro de 1891.

3. Certclão da nomeação ' de 28 de agosto
de 1891 de juiz de direito de Blumenau, não
constando seu exercicio, sendo em 7 de junho
de 1894 nomeado juiz cio direito de S. Beato,
no mesmo Estado.
. 4. Certidão da nomeação e exercicio
cargo de prefeito de Santa Catharina, de 29
de setembro de 1894 a 15 de outubro de 1895;
tendo-lhe sido designada em 15 de outubro
de 1895 a comarca de Blumenau para nella
ter exercicio, tomou posse da mesma em 21
de outubro do mesmo anno.

5. Certidão do decreto de 2 de maio de
1900 pelo qual foi n •meado desembargador
do Supremo Tribunal de Justiça de, Santa
Calharmos era cujo exerc'cio se acha até a
presente data.

Durante o exercicio desses cargos teve al-
gumas interrupções por motivo de molestia
conforme atte,tados que junta.

6. Portaria de 1 , cença por 60 dias con:t
ordenado para tratamento de saúde, expes
dida pelo presidi nte do Superior Tribuna/
de Justiça do Estado de Santa Catharina,

* de 23 de outubro de f905
7. Officio do presidente do Superior Tri-

bunal de Justiça de Sesta Catharina, do
6 de outubro de 1891 accusando o recebi-
mento do que acompanhou a certidão de
haver este candidato assumido o exercicici
do cargo de juiz de direito da Comarca de
Blumenau, a 1 do mesmo mez e anno.

Allega o suppl n cante ser formado em di-
reito desde 1886, entretanto não juntou
carta- de bacharel nem documento que'.
supra. 

/V. 4-Bacharel Antonio Gitirana, candiclatd
ao togar de juiz federal na seceelo do Es-..
tado do Rio Grande do Norte
Este candidato exhibe os seguintes do.:

cumentos:
1 .Certidão do Registro Especial de Titulos

e D.cumentos,de uma certidão do secretario
da Faculdade de Direito do Recife da qual
consta haver o candidato .recebido o gráo de
bacharel por aquella faculdade em 27 de
de dezembro de 18J4.

2. Titulo de nomeação de substituto dá
juiz de direito do municipio de S. José dá
Lage, de 9 de janeiro de 1895.

3. Titulo de nomeação de promotor pua.'
blico dos munieipios da União e S. José, do
Estado de Alagéas, de 25 de janeiro dei 896.

4. Attestados do secretario dos Negooioe
da Fazenda de Alagôas provando ter estado
o supplicante no eirectivo exercido dos cari

Relatorio dos documentos apresentados pelos
candidatos ao lagar de juiz federal na
sução do Estado do Rio Grande do Norte

N; 1 - Bacharel Alfredo Octavio Mavignier,
candidato ao logar de juiz' federal da sececTo
do -Estado do Rio Grande do Norte

Este candidato, representado por seu pro-
curador Dr. Joaquim Augusto da Costa
Marques, olfereceu os seguintes documen-
tos:	 - -

1. Procuração constituindo seu procura.
dor nesta Capital o Dr. Joaquim Augusto

-da Costa Marques.
• 2. Publica fôrma do titulo de nomeação

de promotor da justiça da Comarca de Iliba-
lima, no Estado de Minas Geraes, em 25 de

, agosto de 1896.
3. Publica fórma de titulo de nomeação

-de juiz substituto da mesma Comarca,
•• daquelle Estado, em 16 de abril de 1896,

'	 4. Publica fôrma de titulo de nomeação
• para promotor da Comarca de Ubá, do

'mesmo fstadó; de 8 de julho de 1902.
5. Publica ferma de titulo de nomeação

do juiz substituto da Comarca do Pomba, do
mesmo Estado, em 7 de janeiro de 1903.

6. Publica ftirma de titulo de nomeação
'de promotor de justiça da Capital do Estado
de Matto Grosso, cumulativamente com a
de procurador geral do mesmo Estado, em
19 de junho de 1903.

7. Publica fórma de titulo de nomeação
de juiz de direito da Comarca do Rosario,

'daquele Estado, de 29 de agosto de 1904.
8. Publica fórma de titulo de nomeação

nterina de chefe de policia do Estado de
.iMatto Grosso, de 4 de julho de 19.6.
. 9. Publica fórma de titulo de desembar-
gador da Relação, de Matto Grosso, de 30
de maio de 1908.

10. Certidão da Inspectoria do Thesouro,
do Estado de Matto Grosso, da qual se vê
que o supplicante exerceu o cargo de juiz
e direito da Comarca -do Rosario, durante

Ires annos e oito rnezes e de desembargador
da Relação, do mesmo Estado, ha um anno,
-um mez e 22 dias..

Il. Certidão do registro da carta de ba-
charel, passada pelo secretario da COrte de
Appellaçao, deste distrieto."
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Ygos de juiz substituto de -S.- Jos 1 da Lage,
do 9 de janeiro de 189 m a 31 de janeiro de

\i1896 e de fevereiro de 1893 a 6 de abril de
; { 1901, respectivament

5. Titulo de nomeação do curador dó
mesmo municipio de 3 de fevereiro de 1893,
• 6. Certidão do secretario de Estado dos
Negocios do Interior de Alagiias. da qual 30
vê ter o supplicante, como curador geral de
orphãos do Municipio da União, estado em
effectivo exercicio de 1 d3 fevereiro do 1896
a 26 de abril de 1901'.

1 7; Certidão do escrivão do jury da Co-
'marca do União da qual se mostra haver o
Supplicante,como promotor publico da refe-
rida 	 fonccionado em todos os

; feitos que correram por aquelle cartorio e
tendo 03 pendentes de julgamento corrido

;com toda a regularidade.

8. Certidão passada pelo tabellião escri-
vão do crime do Municipio da União, datado

• de 1 de maio de 1897, provando não haver
processo algum em mão do supplicante

(pendente de promo;mão.

• 9.. Attestado do juiz de direito da Comarca
de União comprovando haver este coacur-

',rente desempenhado com criterio o indopen-
'deado, e intelligencia o cargo de promotor
publico e curador de orphãos daquela Co-
marca.
; 10. Certidão do attestado do director da

;instrução publica do Estado de Alagoas de
Lhaver o supplieante entrado em exercido do
[inspector esco'ar da cidade da União de 26
É de julho de 1893 a 23 de abril de 1901.

I ML Certidão do escrivão da juizo de di-
(x.meito do Municipio de União de haver o sup-
;plicanto exercido a advocacia do fevereiro
14e 1393 a novembro do 1933, tanto no cível
"como no crime.

m
; 12. Attestado do Dr. juiz de direito do

m Municipio de União provando haver o sue-/	 ••plicante, durante o tempo em que serviu de
ativogado,não só no foro daquelle municipio

i como no de São Jos5 da Lam, revelado sem.
pre zelo profissional o irreprehensivel coto-
dueto civil e moral.

1- 13. Titulo de habilitação para o cargo de
juiz de direito expedido pelo presidente do

:Tribunal de Alagoas de 2 de marçO de
1899.

14. D:ario Official do 30 de novembro de
11905 donde S3 vê o resultado do concurso dá
I juiz federal de Alagoas tend • .o supplicante
obtido troe votos para o terceira legar da

.‘ 15. Ilem de 7 de maio do 1908 donde se
TC o imanado d.. concurso para o logar de
juiz federal do territorio ao Acre, soado o
supplicante classificado no segundo legar da
lista por oito votos.

! 10. Attestado do sab-director da Segunda
•Sob-Dir,.ctoria das Rendas Publicas do The-
;Souro Federal, comprovando o exercício do
cargo de 20 escripturario do thesouro, de 5
de abril de 1904 a 2 de fevereiro de 1907.

i" 17 e 18. Idem, idem de 16 de abril de 1908
; á 12 do novembro do 1939 ; e desde 5 do
abril de 19)1 até 6 de abril de 1903.• , •

Abaixo asdeno.do firmado por varies
c6mmerelautes da cidade de União do Es-

' tado de AlagOas, patenteando a h nnbridade
\;tp abnegação pela forra 1, 03171 que se con-
daziu, quando promotor publica daquella, ci-

.)dado.
20. Abaixo assign Ido de varias pessoas

&talentos no municipio de S. Jos5 da, Lage, do
'.1"11031113 Estado, enaltecendo os ser viços pres-
tados pelo supplicaote, quando promotor pu-

: ( klico daquella Comarca.

MARIO 01'11101AL_	 .
•

-.N. 5 - Bacharel Rapnundo Ale..ranb;e- : V-
- nhaes,' candidato ao lugar" de Juiz. - Federa;,
da Secçao do Estado do Rio Grande do
Norte

Este concurrente por seu procurador Dr„
Agrippino Azevedo, fez acompanhar a sua
petição com os documentos seguintes:

1. Procuração constituindo procurador
nesta -Capital o Dr. Agrippino Azevedo.

2. Certidão do registro da carta de ba-
charel da secretaria do Supremo Tribunal
Feder,m1.
: 3. Titulo de aspirante a guarda marinha
de 15 de março 1879.

4. Officio do presidente da ex-Provincia
do Maranhão, dodl de dezembro de 1886, no
qual se lhe communica haver sido nomeado
naquella data promotor publico da Comarca
de Vianna.

5. Titulo de nomeação de promotor pu-
blico da Coinarea de Viamna, da então Pro-
vinda do Maranhão, de 6 de dezembro de
1886.

6. Titulo de nomeação de 1') juiz substi-
tuto da comarca da capital do Maranhão,
de 24 de fevereiro de 1890.

7. Titulo de nomeação de juiz districtal
da segunda vara cível e dos feitos da fa-
zenda do Estado do Maranhão, de 25 de
agosto de 18)1.

8 Titulo de nomoação de juiz de direito
da Comarca de Icatti, do Estado do Mara-
nhão, de 27 de dezembro de l8.2.

Por portaria do Governo do Maranhão, de
20 de maio de 1895, passou a ter exerci-
cio na 3° vara civil e commercial da ca-
pital daquelle Estado. Nessa mesma data,
assumiu o exercido do juiz do direito da
vara de casamentos da capital do mesmo
Estado.

9. Titulo de nomeação do procurador ge-
ral do Estado do Maranhão, de 12 de julho
de 1893.

N. 6-Bacha..e1 .Tosd Espindola Batalha Ri-
beiro, candidato ao Iogar de juiz Peder.a da
secçao do Estado do Rio Grande do Norte

&te candidato offerece 03 seguintes do-
cumentos:

1. Publica forma do Titulo de no:neação
de promotor publico e curador geral de Or-
phãOS da Comarca do Cach mira de Itapema-
rim, 19 de janeiro de 1894, no Estado do
Espirito Santo.

2. Publica forma do diploma de habilita-
ção ao cargo do juiz de dire to expedido pelo
presidente da Relação do Estada da Espirito
Santo em 26 de junho de 1895.	 .

3. Publica forma do titulo de nomeação
de juiz de direito da Comarca do Cachoeira
de Itapemerim no Estado da Espirito Santo
de 17 de fevereiro de 1896.

4. Publica fôrma de um officio do 1 de ou-
tubro de 1895 dirigido ao supplicante polo
Dr. Luiz Siqueira d m Silva Lima, agradecen-
do-lhe o importante e intelligeate concurso
que sempre lhe dispensou durante a sua
a Iministração.

5. Officio do presidente da Córte de Justiça do
Estado do Espirito Santo de 21 de outubro de
18)8, Dr. Estevão José de Siqueira, agrade-
cendo, ao ser aposentado naquelie alto cargo,
o valioso concurso e relevantes serviços pres-
tados pelo supplicante para a boa admini-
stração da jaatiça.

6. Certidão do escrivã) da Alistamento
Eleitoral do Manicipio de Cachoe:ra do It a-
pemerim da qual con,t 1, haver o sappli-
cante, na q toldado do jaiz de direito cla-
que:1a comarca. pres:dido a cominissão de
alistamento eleitoral desde o sou inicio até
novembro da 19 5..

7. Certidão do escrivão-do juizo federal
da socção ,do Estado do Espir . Santo da
qual consta haver o supplicante qual-
dado do juiz de direito da Comarca de Ca-

.0:zsmbro - /903 onno •

cheeira do Icapomerim -dado caraprimentd- -
a 4 Preeatorias que inc firam n ddigidas.
pare diligencias em processe; Crimi.maes.

8. Titilo de remoção para, o -carp de
juiz do direito da 2° vara da camft.11 uo Es-
pirito Santo de 9 do abril de 193:.

9. Officio do prosideote da Corte deY.Iits-
tiça do Estado, de 12 de novembro de 103;
convidando para substituir, com jdrisdicçã(
plena, ao dezembargador Antonio Farrreirt
Coelho, ausente em cummissão do doverne
do Estado.

10. Idem idem, de 18 de fevere;re de
1908, no impedimento do Sr. doze imbargais
dor Manoel dos Santos Noves no g,s5 de
cença.

11. Idem idmn, de ,16 de dezembro à,
1907, no impo limento do Sr. dezembarga.-
dor Antonio Ferreira Coelho.

12. Certidão do es.mivão do jury da Co-
marca da capidal daquello Estado que faz
certo ter o supplIcanto exercido as 'bani)"
de juiz de direito da 2' vara daauella
comarca desde 11 do maio de 1937 até k3
de abril de 1903, tendo neste inter vdllo exer
cido o cargo do juiz de direito da V' vara
no impedi nento do propriet trio.

13. Publica forma do titulo de nomeação
interina - de procurador geral do estado •
junto a Côrt,e do Justiça da Estado do Espi-
rito Santo de 1 de julho de 19.)8. .
" 14. Pablmas formas -das honrosas refe-
rencias que adompanharam o despacho exa-
rado no pedido de exooeração do suapii•
cante do caro de procurador geral do Es-
tado.

15. Um folheto do relatorio apresent m.lo
ao presidenta do Estado do E ;pinto S
pelo suplicante na qualidade de proc:t
geral interino daquelle Estado, em
ag isto de 1933. Esto documento não e.s,mm
vidamenie senado.
, -Este candidato não juntou carta de loa.; -
rei nem documento. que a supra.

N. 7 - Baearel Pedro de Sd, cand:dato ao
togar de juiz federal da secetto do Estado
do Rio Grande do Norte

São estes os documeotos com que se apre-
senta esto candidato:

1. Certidão da carta de . bacharel rc.is-
tradt na secretaria deste tribu mal da qual
c mnsta ter o supplicante recebido o grão
1893.

2. Certidão do escrivão da 4° protoria do
exercido de advo macia do supplicante ha 12
annoS.

3. Certidão do escrivão do juizo federal
da la varà, do. exercicio de advocacia do
supplicante ha 10 annos.

4. Titul o de nomeação de juiz municipal ,
do termo de Silves do Est ido do Amaz onas -
em 25 de maio do 1933.

5. Titulo de nom-ação de promotor pu-
blico da Comarca de Floriano Peixoto no
mesmo Esta lo, d; 2 ; de dezembro de 19)4.

6. Certidão do insne dor uo Thesouro dá
Estado do amazoaas do qual consta o te npc
de -•erviço do supplic mnte a contar d.) 25 de
maio de 1903 a 28 de dezembro de 11,01, nos
cargos aii na..

7. Titulo do nomeação de advoga 1° da
IntendencLa Municipal do Floriam) Peixoto
de 8 de maio de 1905.

8 á 12. Titules do nomeação para ria,cti-
rador da Rspoblica, inte.dno desta Capit
nos danos de 1937 e 1933. •

13 á 15. flonrasos attestaios dos juizes
fecieraes Drs. Godofredo Cunha, actual . mi-
nistro deste tr,bunal o Pires de Aleuquer.
que' 'à 'Voz' .P.átá ' Coelho ,:perant quem.
serviu.-	 ,
• 16 o 17. Folha corrida :perante a justiça

-
.18. Folha corrida perante a justiça lOcal,

•

•
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Y. 8-Bacharel Thomaz Landim, candidato
ao togar de juiz federal da seocao do Estado
do Rio Grande do Norte

I. Publica fôrma de um attestado-passa.
do pelo juiz municipal da comarca de Buique
sobre a conduota civil e moral do suppli-
cante quando promotor publico daquolla co-
ro.arca, até 24 de setembro de 1881.
. 2. Publica fôrma do diploma de habilita-
ção de juiz de direito, de 13 de agosto de
1884.

. 3. Portaria de 6 de abril de 1885 do pre-
sidente da então Provincia de Pernambuco,
nomeando-o delegado Morado de Aguas
Bellas. . .

4. Publica fôrma de um attestado passado
pelo presidente e mais membros do conselho

•municipal de Ganguanteme, de 23 de março
de 1891 sobre a conducta civil e moral do

- supplicante quando juiz municipal e de or-
pliãos daquelle termo.

5. Publica fôrma de um attestado passado
pelo juiz de direito da comarca de S. José
de Mepilel, de 27 de junho do 189?., sobre a
conducta ciyil e moral do supplicante.'
. 6. Decreto de nomeação expedido pelo
governador 'do Estado do Rio Grande do
Norte, do 5 de fevereiro de 1903, para o
cargo de juiz de direito da comarca do
Apodi.

7. Certidão do delegado fiscal do Theeouro
Federal 'no Estado do Rio Grande do Norte
da - qual consta ter o supplicante sido no-
meado procurador fiscal naquelle Estado por
decreto de 20 de fevereiro de 1904 em cujo

• exercício tem estalo até a presente data, e
bem como a sua conducta civil e moral du-
rante este tempo.

8. Publica fôrma do diplomado habilita-
ção ao cargo de juiz do direito exoedido
pelo Superior Tribunal de Justiça do E-azido
de Rio Grande do Norte, érn 2 de dezerxibrb
de 1907.

• 9 Certidão do tabellião publico judicial o
Miam, escrivão do crime, civil, orphãos e
ausentes, residuos e °apenas da comarca da
capital do Estado do Rio Grande do Norte do
haver o supplicante . ahi exercido a advoca-
cia desde 1904 até a presente data, e nunca
ter soffrido pana disciplinar alguma nesse
exercido.

Este candidato não juntou carta de bacha•
rei nem documento que a suppra.

N. 9-Bacharel Egidio Francisco das Chagas.
ranaidato ao togar de . ;uix federal da secçãO
slo Estado do Rio Grande do Norte

•
Offerece este candidato os seguintes do-

cumentos:
1. Publica • fôrma da carta do bacharel

em sciencias jurídicas o sociaes pela Fane
dade do Recife em 1864.

2. Publica forma de uma certidão do de-
legado fiscal do Estado do Para da qual
consta ter o supplicante sido nomeado juS
municipal e de orphãos das comarcas reuni-
das dó Vigia e Cintra em 1865; e por porta-
ria do juiz de direito da comarca de Marajó,
de 3 de janeiro de 1863 foi nomeado promo-
tor publico interino daquella comarca.

3. Pullica fórma de uma certidão do de-
legado fiscal do Estado do Rio Grande do
Sul da qual consta ter sido nomeado por
carta imperial de 24 de janeiro de 1869 juiz
municipal e de oaphãos de Santa Maria da
•Bacca do Monte. Removido para Caçapava
em 1870. Removido a pedido para áquella
em 1871. Nomeado promotor publico da co-
marca da Cachoeira em 185. Nomeaio juiz
•nunicipal e de orphãos do Termo de S. João
de Santa Cruz em 1890. Promotor publico
da Comarca de S. João do Monte Negro em
1892. Juiz districtal da mesma comarca
em 1892.

4. Publica fôrma de uma certidão do di-
rector do Thesouro da Estado de Saata Ca-
therine da qual consta o seguinte: Ter sido
o supplicante em 1895 nomeado juiz de di-
reito da. comarca de S. Bento.

Neste mesmo anuo removido para Lages
e em 1898 para a Comarca de Tijucos, pre-
feito de policia em 1902 e juiz do direito da
Comarca de Sr. Francisco em 1904 onde se
conserva até a presente data. Conta 13 atines,
tres mezes e 28 dias de serviço.

5, 6, 7 e 9. Publicas fôrmas dos oftici.s
que lhe foram dirigidos paios governadores
de Santa Catharina, major Felippe Schmidt,
Dr. Lauro Severiano Milller, N. Ramos Ju-
nior e do superitendente municipal Fran-
cisco Campas da Fonseco Lobo salientando e
agradecendo os serviços prestados pelo sup-
plicante no cargo de prefeito de policia.

8. Publica fôrma do honroso attestado
sobre a conducta civil do supplicante fir-
mado pelo presidente do Superior Tribunal
de Justiça do E,tado de Santa Catharina.

. 10-Bacharel Francisco d6 Salles Me-ira
e Sà, candidato ao togar clb juiz federal da
sessão do Estado do Rio Grande do Nore

Este candidato subrnette á apreciação do
Tribunal os seguintes documentos:

1. Titulo de nomeação de promotor pu-
blico da Comarca do Cearámirim na então
Provincia do R i o Grande do Norte de 26 do
feverairo de 1879.

2 e 3. Honros . s attestados firmados pelo
Dr. Satyro de Oliveil a Dias de 13 de setem-
bro de 1883 dos games resoeta o zelo e iate:-
ligencia, solicitude e proticiencia, com que
desempenho-ta cs cargos de promotor publico
e delegado escolar da comarca do Cearárni-
rim da então Provincia do Rio Grande do
Norte.

4. Attestado do presidente da provincia
de Sergipe Dr. Francisco de Gouveia Cunha
Barreto de 6 dê fevereiro de 1834 quando
presidente do Rio Grande do Norte do qual
co7sta haver o supplicante cumprido com
zelo, intelligencia as funcções de promotor
publico da, Comarca de Coarámirim, reve-
lando sempre verdadeiro amor á causa pu-
blica.

5. Idem idem da mos na data salientando
o zelo e muita intelligencia no desempenho
do cargo de inspect r escálar daquella co-
m irca, tornando-se por . i co, quer como ci-
dadão, quer corno funccionario publico, di-
gno do mais elevado concelto.

6. Oficio do Dr. Jcstl acaricio Fernandes
Barros, juiz de direito da comarca de Ceará-
mirim, de 13 de dezembro de 1904, no qual,
lamentando haver o supplicanto deixado o
cargo de promotoz publico daquella comarca,
ficando por isso a 'justiça pu laca da mesma
comarca privada de um emocionado que
com zelo, dedicação, independencia e probi-
dade se houve naquelle cargo, agradecia os
relevantes serviços prestados á causa pu-
blica.

7. Oficio do chefe de policia do Rio Gran-
de do Norte de 28 de dezembro do 1883,
agradecendo ao supplicante os relevantes
serviços prestados aquella autoridade na
descoberta de crimes e dos seus autores.

8. Idem idem, de e7 de junho de 1884,
agradecendo ao suppl:cante o seu zelo e in-
teresse pela causa da justiça.

9. Oficio do director geral da Instrucção
Publica do Rio Grande do Norte, de 20 de
dezembro de 1881, agradecendo ao stippli-
canto os relevantes serviços prestados á
instrucção publica daquella então provincia.

10. Officio do secretario da Associação
Promotora da Instruce -ão, de 11 de maio de
1886, communicando ao supplicanto a ore-
ação do premio aMeira e Sá», por proposta
do seu presidente senador -Manoel Francisco
Corrêa, para ser conferido ao alumno que

o merecesse na escola nocturna mantida
pelo Intituto Litterado-do CearántiHria, sob
a direcção do supplicante.

11. Diplomado habilitação ao cargo de
juiz de direito, expedido pela Secretaria
Justiça, de 4 de agosto de 1883.

Decreto da Princeza Imperial Regente de
4 de abril de 1888, nomeando o supplicant4
para o legar de juiz municipal e de orphãos
do Termo de Cearámirim.

13. Certidão do inspector do Thesouro
Federal do Ceará no 'exercido do cargo d:(a
juiz municipal e de orphãos em 7 de maio .
de 1888.

14. Decreto de nomeai ão do juiz'de di-
reito da comarca de Cearámirim do Estado
do Rio Grande do Norte do 30 de junho
de 1892.

15. Titulo de nome ição de chefe de policia
do Estado do Rio Grande do Norte de 27 de
maio de 1892.

16. Decreto de exoneração do cargo de
chefe de policia do mesmo Estalo, de 1 de
julho de 1892, por ter sido nomeado juiz de
direito da Comarca de Cearámirim.

17. Decreto de nomeação de chefe de po-
licia do Estado do Rio Grande do Norte de
31 de outubro do 1894.

18. Certidão do *secretario do Supremo
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande
do Norte da qual consta ter o supplicantã
sido nomeado desembargador daquelle Tri-
bunal em 22 de agesto do 1898 e que na pri-
meira, eleição annual que se seguiu ao exer.
cicio do supplicante fe: a eleito Presidente,
sendo reeleito nos manos posteriores sempre
por unanimidade de votos.

O n. 150 do jorna Republica do Estado do
Rio Grande do Norte, onde se VO no expe-
diente da sessão do 18 de junho de 1920 de
Supe.iior Tribunal de Justiça daquelle Ess
todo, o efficio do secretario geral do Insti-
tuto da. Ordem dos Advogados Bra,zileirOS
no qual é assignalado o nome do supplicante
pelos inestimaveis serviços que, com talento'
e illustração, -pra tou ao Congresso Jurídico
Americano commemorativo do 40 centena-
rio do descobrimento do Brazi.

20. Oficio do presidente do Estado do Rio
Grande do Norte felicitanlo-o pelo modo bri-
lhante com que representou o Supericir tri-
bunal do Justiça daquelle Estado perante O
Congresso Juridico Americano commemorae.
tivo do 40 entonado da descoberta do Brazil
em 1900.

21. O n. 30 do jornal R ipuNica daquelle
Estado, onde se lê a honro a manifestação
feita por seus collegas por occasião de deixar
o supplicante o cargo de membro do Supe-
rim' Tribunal de Justiça daquelle Estado.

22. Copia da acta da apuração geral de
senador ao Congresso Nacional em 1907 da
qual he verifica ter o supplicante obtido
7.457 votos não tendo havido nenhuma re
clamação ou protesto.

23. Acta da apuração geral da eleição
para Senador Federal pelo mesmo Estado
em janeiro do corrente atino de onde se vê
ter o supplicamte obtido 8.951 votos, tenda
o seu immediato em votação 46 votos.

24. Officio do presidente do Instituto His-
torie° e Geographico do Rio Grande do Norte,
de 14 de junho de 1907, no qual são feitas as
mais honrosas e elevadas referencias ao sup-
plicante ao deixar aquelle instituto de que
fazia parte, para vir assumir o mandato de
senador federal.

25. Oficio da Mesado Congresso daquelIe
Etado remettendo a copia da acta da sessão
de 24 de julho de 1895 em que o supplicante
fora reconhecido o proclamado vice-gover=
nador daquelle Estado, copia esta que ser-
virá de diploma.

26. Copie da acta a que alinde ()Meu-
mento supra da qual se verifica ter o supple;
cante obtido 10.545 votos para vice-gover-
nador dequelle Estado. Acompanha eStea

4J!
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documento um numero do Commercio d?.
1-o.sfor4, do janeiro do corrente anilo . onde

se vê ter sido o supplicante eleito Senador
pelo Rio Grande do Norte por unan idade de
-votos. o

27. Um numero do Jornal Progresso, de
22 do fevereiro do 1907, cujo artigo politico

dedicado á eleição do sapplicante para o
'Senado Federal.
'. 28. Um numero da A Voz Paygua 'do 5
de maio de 1907, cujo artigo politico é dedi-
cado a eleição do supplicante a realizar-se
neste dia para senador federal pelo Esta io
do Rio Grande do Norte.

A estes documentos apensou o suppli-
cante a carta debocharei na qual consta ter

- tomado o g.ráo a 9 ,de novembro de 1878,
pela Faculdade do Recife.
- Fez acompanhar a presente petição com os
seguintes volumes:

«Actos 0 DiSCIISii503» do engrosso Latino
Americano de 1900.

«Questões de Limitei» entre os Estalos. do
Coará e Rio Grande do Norte.

Pareceres profer:dos no Senado Feleral do
1937 e 1909, attest ados da illustração e com-
petencia do suplicante, como membro da
Commissão de Justiça e Legislação.

,N. 11 -- Bacharel Antonio Horlencio Cabral
de Vasconcellos, can. didato ao logar de rui;
federal da secç:To do Estado cio Rio Grancló

, do Norte

°librem este can lidato os seguintes do-
cumentos

1. Attostado do juiz relera' da sccgo
Parahyba, de haver o supplicante, pro-
curador da Republica, desamponhado os suas
funcções COM Zelo, intelligancia e como par-
ticular prestado os mais r3:e7antes serviços
humanitarios.
" 2. Idem idem do juiz substituto da mesma

socgo.
3. Idem idem do presidente do &morim

Tribunal de Justiça do Estado da Parahyha.
4. Idem idem do Dr. juiz de direito da

l a vara da capital daquelle Estado.
5. Idem idem do juiz do direito da 2' vara,

• 6. Certião do escrivão do Juizo Seccional
(laqueio Estado, da qual consta ter o sup-

. picante presta lo o compromisso do carga
que exerce a 9 de novembro de 1897, tendo,
anteriormente, exercido, interinamente, o
mesmo ,cargo durante tres meze-s , gozonlo
até a presente dat 1, seis dias do licença.
' 7. Para a instrucção dos ajudantes de

- Procuradores 'da Republica naquella senão,
- no cumprimento do disposto no art. 27 do

decreto n. 3.034, de 5 de novembro do 1898,
fez a publicação do mesmo decreto, repro-
duzindo ali outras instrucções.

8. Um exemplar da mensagem "apresen-
tada ao Congressõ Constituinte da Patahyba
em 1891, onde se ld o nome do sapplicante
entre os collaboradores da 'organização con-
stitucional do mesmo Estado.

9. Áttestado do juiz felsral da senão da
Pora.hyba, de haver o s ipPlicanto Com
telligencia e independoocia exercido o cargo
de procurador daquella secção desde novem-
bro do 1897 até a presente data."

10. Procuração de proprio puoho, consti-
tuindo seu procurador nesta Capital Dr.Fran-
cisco Camilo de Holanda.
'o supplicanto não • junto ti carta de bacharel
nem documento que a substitui,.

._•	 .
kr. 12-Bacharel Alfredo Cudo Fleury, can-

didato ao logar cia jwiz federal da .éecção do
Estado do Rio Grande do N'orte

Representado . por seu procurador nesta
Capital, o ,desembargador Ataulfo de Paiva,
bhmettou a apreciação do Tribunal, os se-
0..aintes documentos
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. 1. Publica .fórma d carta_ de bacharel
em scieacias juridieas e sociaes pel fa-
culdade' de S. Paulo em do novembro de
1887.

2. Pinhos fár ma do titulo de nomeação
de promotor publico da Comarca . do Rio Ma-
ranhão e curador de orpiiãos no Termo da
Mia Ponte, na Estada do Goyaz, de julho de
1839 a agosto do mesmo anuo.'

3. Publica farm% d) titulo de remoção
para a comarca da capital do Estado de
Goyas , em dezembro de 1889..

4. Publica farina do titulo de nomeação
de juaz manjei') 11 e de orphãos do Termo
de Corralinh) no Estado de (ioya.z com
exercitei() ata outubro de 1830, época em que
foi removido para o de juiz substauto da
comarca da capital onde se mo.ntritO até 10
de março de 1891.

5. Publica fôrma do titulo de nomeação
de proeurador seccional daquelle Estado,
tendo estado no exeraicio deste cargo de 11
demarço de 1891 a 5 do jun'io do 18)4.

6. Pablica fôrma do titulo de nomeação
de juiz substituto da Coniaroa de Araguary.
Exerceu cumulativamente o ca da inspe-
ctor escolar.

7. Publica farm da recoaducção do
cargo do juiz do direito da Comarca do Ara-
guary em 1898. '	 •

8 - Publica fórma do titulo de nomea.-
4' 3 de juiz do direito da comarca de Bom
am,em. 19)1, em cujo exereicio se acha até a
presente data.

9 - Sete honrosos attestados dos Juizes
perante quem serviu com) promotor, juiz
substituto e procurador seccional.

10 - Certidão do escrivão do 2° otliclo
do termo de Araguary de ter o supplicanto
eaercido alli a advocacia de 1899 á 1904,

11 - Certidão do tempo de serviço, de
181e agosto de 1889 a 5 de junho de 1891,
como promotor, juiz municipal e de orphãos
juiz substituto e procurador seceional, ao
todo 6 anno3, 4 mezes o 8 dias.

12 Certiclaca do escrivão do julicial e
notas de Araguary,provando haver o supali-
canto advogado na,quello faro desde 1899 até
1904.

13 a 19 - Publicas fôrmas dos attestados
firmados polo Dr.R amiro Pereira de Abreu,
então ministro do S iperi or Tribunal e pro-
curador geral do Estado de (.ioyaz ; Dr.Joa-
quim Xa,v or Guim ardes Natal actual,minis-
tro ilo Supremo Tribunal Federal e então
juiz federal do mesmo Estado ; Dr. Antonio
da Trindade Antunes Moira, juiz de direito
da comarca de Ubá ; Dr. Tito Fulgencio
Alves Pereiraauiz de direito da comarca de
Araguary e, finalmente, Dr.olalson Tobias do
Meio, juiz-de dioeito da mesma comarca,
todos comprovando haver o supplicante de-
sempenhado com zelo, intelligeocia e com-
petenoia os cargos para que rara nomeado
perante estes magistrados. 	 "	 •

N. 13-11 rcharel José Tavares Bastos, can-
didato ao logar de juiz federal da Secção do
Estado d, Ri ds Janeiro.

São estes os documentos exhibidos par este
candidato:

I. Termo fio audieacia do juiz municipal
de Santo Antonio de Padua, no Estado do_
Rio de Janairoado qual consta ter o advo-
gado Ernesto Pinto Coelho, naquella audien-
cia, em nome de todos os advoga los e soli-
oitadores do faro daquela comarca, salien-
tando o sentimento unanime da ausaocia do
supolicante, por ter sido nomeado juiz mu-
nicipal de Santa Thereza de Valença, pri-
vando-os do Confuso do seu talento e onde
durante doas annos desempenhou o cargo
do promotor publico, e raquerou que se
lançassa no protocollo das audiencias a im-
pressa() em todos causada, • ems• dezembro
de 1900,	 -
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. 2. Publica-farMa do attestado .do cles)m-.
bargaalor Pedra Athayde Lobo MoscOso -ta-
nino, do Zelo, iatelliaencia e aptidV) inexce-

'cliveis, no cargo do promotor publieo na
comarca do Santo Antonio de Padua.

3, Attestado do juiz do direlto da comars
ca de Re/.eado, do qual (onsta estar o sun-
plicanto em effoctivo exercido do cargo da
promotor publico daquella comarca, no (luat
tem sempre demonstrado a maior ass i dui-
dade e os melhorcs talentos e honoraailil ade •
com oleta, de fevereiro de 1901.

4. Officio do procurador geral do Estado
do Rio de Janeiro, de agosto do 19)8, do
qual constam os agradecimento; so l to; ao
supplicante, no cargo de juiz mu licioal de.-
Santa ,Thereza, da Valença, e de promotor
publico, poios serviços prestados com cola-
petencia, zelo e solicitude.

5. Publica fórma de u n orneio do juiz do
direito da comarca do Valeaça„ ao dei "oo,r ,
cargo de juiz manicip ai daquilo coinarea,
estincto era 1901, divisado ao s ipplicaate-
agradecendo-lhe os s 37' viços proseados, tei-
temunhan lo o conceito honroso em que somo
pra o teve, pela applicação e esaudo revela-
dos nos seus d -spacoos e sentenças n aquelle
cargo, oor mais de tres annas.
" 6. Certidão do termo de auliencia doju:zo

municipal da comarca de Santa There,a de
Valenç a-primeira alli effectua •la, paio suo=
plicante-onlo o adarogad o Marinal. El y dós
Saatos Andrade aproveitou o eosajo pari,
em mime dos seus chegas, felicitar o foro •
daquella comarca, pela sua justa, n >meação,
em setembr o de 1903.

7. Lista de antiguidade dos juizes muni-
cip aos do Estado do Ri, de Janeiro da qual.
consta oecup ar o supplicants o 16° togar,
com antiguidade,' até 1903, do 10 annos.

8 a 11. Catalogos de editores, do- onde
consta a publicação das seguintes obras da
lavra, do supplicanto: «Serviço Policial, Ju-"
risprudencia Criminal, Registro de Ti tolos
da Republica; Jary da Repobaca, Lodo, pelo
Direito (traducçIo), Instituía -tias Juralicas da
Republica Brazdeira,. Cons oadação das loas
sobre-a Orgitaiiaçao Ju lidaria do Estado do
Rio de Janeiro„Jurispradeacia dos Tribus
naes e Juizas da Repuolica, Áttribuições do -
Promotor Publico da Republica, Ser siça Po-
licial do Esta to do Rio de Janeiro».

12 a 17. Opiniao de varios joraaes
Capital e do Esc do da Rio de Jaoeir a sobro
a c ompetoncia do autor e o merecimento do
suas coras. O supplicante ralo j [intua carta
de bacharel.

18. Carta do bacharel pela Faculdade Li-
vre de Direito desta apitai, de 22 de dezem-
bro de 1897.	 .

19. Fragmento do um jornal, ora le se lê o .
voto divergeote do Sr. ministro Pairo Lesa
no concurso 'para juiz fo lera' na secção do
Estado do Rio 13 Janeiro, classificando o saio-
picante em primeira lugar da lista triplico. -

20. Fragmento do Diario Ornejai do 7 do
corrente, onde se vie a votaçao dos candi-
datos para a constituição da lista triplico
do concurso para juiz fpderal -da secçio do
Estado do Rio do -Janeiro, na qual .o supola
caote obteve toas votos para os tres logaries
da lista triplica.

21. Fragmentos de diversos jornaes desta
Capital e do Estado do Rio de Janeiro, con-
tendo honrosas referencias ao supolicante,
por occasião de sua inscoipção no concurso
para juiz' federal do 'Estaacodo -Rioade ja-
neiro.

23. Fragmento do Diario conteddo"
o relatorio dos d ocumentos do supplioante,
organiza to pela secret ,.ria deste tribunal, no
coociirso para -juiz federal do Estado do Rio
de Janeiro,

23. Certidão. do tabelião do" 2° officio o'
escrivão do offiCial do registro de fiados e.
documentos de Santa Thereza de Valenain,
da qual consta haver o supp:icante Contra-



.N. 16-Bacharel D. Luiz de Sou:a da
.veira, candidato ao togar de juiz federal da
secoão do Estado do nio de Janeiro.

E' a 150 vez que este candidato se apre-
senta e offerece os documentas seguintes

1. Carta. da Princeza Imporia], de 1877,
que o nomeou juiz municipal e de orphãoe-
do termo de Icatú, no Maranhão.

2. Decreto imperial, de 25 de outubro da.
1880, que o nomeou juiz de direito da Co-
marca de Riachão, na mesma Provincia.

3. Decreto imperial de 1880, para chefe de.
policia da Província do Amazonas.

4. Decreto imperial de maio de 1880, que
o nomeou, rectificando o nome do supplicantd -
no decreto anterior.

5. Acto do presidente da Provinda de
Amazonas, de novembro de 1880, nomeando-o
interinamonte para. aquele logar.

6. Decreto imperial de Outubro de 1884. a'
para o cargo de chefe de policia da MI
Tineta da Parahybe.

. R,esolução do Presidente da. Provincias
da Parahyba, de setembro de 1884, de
ignando-o para servir interinamente
quilo cargo.
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tado com diversos editores 15 obras diversas
de sua lavra.
" 24. Fragmento de jornal, contendo o dis-
curso pronunciado pelo deputado Ascoli
Assembeia do Estado do Rio de Janeiro, em
23 de setembro deste anuo, elevando a 19 o
numero das obras do supplicante. 	 .

25. 'Idem idem, contendo 18 monographias
da lavra do supplicante.

26. Fragmento de jornal, onde se vê a lei
do Estado do Rio de Janeiro n. 913, de no-
vembro do corrente anno, mandando adqui-
rir, para distribuição pelas autoridades pu-
blicas, 250 exemplares do Formulario
do Estado do Rio de Janeiro, de que é autor
o supplicante.

27. Publica-forma de um documento do
qual consta, por. elogiosas referencias ao
supplicante, ter elle obtido distincção em
todo o cursoj uridico.

28. Officio do secretario do Estado do Rio
de Janeiro, de 3 de julho de 1905, enviando
ao suppliconte o titulo de delegado escolar
do municipio de Cabo Frio.

--
N. 14-Bacharel Carlos Ferreira de Souza

lernandes, candidato ao togar de juiz fe-
deral da secção do Estado do Rio Grande
do Norte

P rearece este candidato os seguintes do-
- énmentos:

j. euredão da carta de bacharel pela Fa-
culdade de São Paulo, de 12 de novembro de
1881.
-2. Attestado • do Dr. Joaquim de Almeida

Leite Moraes, lente daquella faculdade so-
bre o modo porque se portou o supplicante,
revelando .sempre assiduidade, aoplicação,
intelligencia e exemplar conducta,, tendo
obtido a nota plenamente em todo o curso.

3. Certidão da Secretaria de Justiça do
Estado do Rio de Janeiro, da qual consta ter
sido o supplicante nomeado promotor pu-
blico da comarca de Valença em 1 de junho
de 1882 e juiz de direito da comarca do Ca-

• choeiro de- ltapemirim em 7 do dezembro
de 1889.

4. Attestado dojuiz de direito da comarca
de Valença, Estado do Rio de Janeiro, de ter

" o supplicante com intell gencia e honesti-
- dado desempenhado o cai go de promotor

publico daquella comarca, de junho de-1882
a agosto do 1885.

5. Attestado do finado ministro deste tri-
bunal Antonio Gonçalves de Carvalho, quando
juiz de direito da comarca de Valença, de
haver o supplicante desempenhado as fine
cções de promotor publico, até ser nomeado
juiz de direito da comarca do Cachoeiro do
Itapemirino.
. o. ettestado do finado ministro deste Tri-

bunal Dr. Lucio de Mendonça, quando advo-
gado, affirmando a solicitude e talento do
ettoplicante no desempenho das cargos de
promotor e juiz de orphãos de Valeaça.

7. Officio do 1° supplente do juiz subs-
tituto de Valença Dr. Antonio Herculano
Furtado de Menlonça enaltecendo o zelo,
intelligencia, honestidade e independencia
de caracter do supplicante no cargo de
prombtor publico da mesma comarca até
a sua nomeação para juiz de direito do Ita-
pemirim.

8. Titulo de nomeaç7.0 de inspetor es-
colar de Valença, de agosto de 1889.

9. Diploma de habilitação do cargo de
Pile de direito, de 14 de julho de 1886.

10. Certidão da nomeação do supplicante
para juiz de direito da comarca de Cacho-
eiro de 1tapemirim em 6 de dezembro de
1889 e exercicio em 26 do mesmo mez e
anno.

•11 e Certidão do delegado fiscat- do Es-
tado do Espirito Santo do tempo do exer-
icio do süpplicante no -cargo. de juiz . de

direito da comarca do CachOeiro: de. liar

peinirim, de 26 de dezembro de 1889 até 8
de maio de 1891, tendo a 31 de julho do
mesmo anuo prestado o juramento de de-
zembargador da Relação do Estado do Es-
pirito Santo.

12. Publica fôrma do officio do gover-
nador do Estado do Espirito Santo, de 30 de
junho de 1891, agradecendo o concurso do
supplicante na commis :do de organização
judiciaria daquilo Estado.

13. Certidão do secret trio da Côrte do
Justça, daquelle Estado, da qual constá ter
o supplicante tomado parte na Sessão de
Instaliação daquella rôrte, bem como nas
sessões realisadas de julho a dezembro de
1891.

14. Att 'stado do Barão de Monjardim de
haver o supplicante, dezembargador da
Relação daquelle Estado, desempenhado as
funcções de seu cargo com integridade,
zelo e verdadeiro conhecimento juridico.

15. Certidão da Secretaria de Justiça e
Negocios Interiores de se achar o suppli-
cante em disponibilidade,por ter sido annul-
lado o acto do governador do Estado, do
pirjto Santo que o nomeou desembargador
do Tribunal de Justiça do mesmo Estado, de
23 de junho de 1892.

16. Attesta,do do juiz de direito da.
comarca de Lenções de ter o supplicante
exercido a advocacia Laqueia comarca, de
1895 a 1899, denotando sempre capacidade
natural. illustração e amor ao trabalho, de
11 de junho de 1909.

17. Portaria do nomeação do supplicante
para o cargo de delegado do policia do mu-
nicipia de Juiz de Fóra, Estado de Minas
Gentes, de 19 de janeiro de 1901; prestou ju-
ramento e entrou em exercicio em 21 de ja-
neiro de 1901.

18. Officio do chefe de poI'cla do Estido
de Minas Geraes concedendo a exoneração
pedida pelo supplicante do cargo de dele-
gado de policia de Juiz de Fóra,ein que agra-
dece o efficaz concurso e actividade do sup-
plicante no desempenho de importantes di-
ligencias, em agosto de 19)1.

19. Officio do juiz de direito da segunda
vara de Juiz de Foraeouvando o supplicante
pelo valioso concurso prestado, revelando
.profundo conhecimento, no cargo de pro-
motor publico daquella comarca.

20. Certidão do escrivão de execução
criminal da comarca de Juiz de Fora, onde
se lê honrosa referencia feita pelo juiz sub-
stituto da.quella comarca ao supplicante, na
qualidade de delegado de policia, louvando
o zelo na formação do inquerito do referido
crime.

21. Certidão do livro das actas deste Su-
premo Tribunal, da qual consta ter o sup-
plicante, em sessão de 28 de agosto de 1891,
incluido na lista triplico dos candidatos
classificados no concurso para o logar de
juiz federal da secção do Estado de Minas
Geraes; para o 3 0 lwar da mesma lista para
igual cargo no Estado do Amazonas, em
sessão de 1 do julho de 1 905; finalmente, foi
classificado em 20 lo,:.ar da mesma lista em
sessão de 5 do mesmo mez e anuo, para o
logar do juiz federal do Ceará,.

--
N. 15---Bacharel Henrique Neto de Vascon-

cellos Lessa, cmdidato ao togar de juiz
federal da Secção do Estado do Rio de Ja-
neiro.

Este candidato instruiu a sua petição com
os document s abaix

1. Publica fúrrna do titulo de nomeação
para o cargo do collaborador da Repartição
de Estatistiea de Ouro Preto, Estado de
Minas Geraes, de 7 de janeiro de 1891.

2. Publica forma do titulo de nomeação
de amanuense da mesma repartição, de 20
de fevereiro de 1892.

3. Publica ferina do titulo de nomeação
de amanuense da secretaria da Agricultura,-,
Commercio e Obras Publicas, de 31 de agasto
de 189?, do Estado do Minas Geraes. .

4. Publica fôrma do titulo de nomeação
de terceiro official da Administração dos
Correios do mesmo Estado, de 31 do agosto"
de 1894.

5. Publica fôrma do titulo de nomeação
de 1° sub-delegado de policia da capital de
S. Paulo, de 12 de janeiro de 1894. -

6. Publica forma de uma carta da Admi-
nistração dos Correios de São Paulo, agrade-
cendo, em nome do administrador, 03 servi-
ços prestados pelo supplicante e salientando -
o seu merecimento, de 5 de abril de 1902.

7. Publica forma-do titulo de nomeação;
por acto de 28 de setembro de 1906, do go- •
verno do Estado de Santa Catherine, para 0,.
cargo de chefe de policia do referido Estado
e exonerado, a pedido, em 16 de maio de
1907.

8. Publica ferma de um officio do presa...
dente do Estado de Santa Catherine, agrade-
cendo os serviços prestados pelo supplicante
como "chefe do policia do referido Estado, de
16 de maio de 1907.

9. Publica fôrma de um attestaalo do juiz
de direito da 2a vara civel e commercial da
capital de S. Paulo, por onde se- vê haver •
o supplicante exercido a advocacia, naquela
capital por espaço de dous annos e onze
mezes, de 10 de dezembro de 1908.

10. Publict forma de um certificado do
delegado fiscal do Estado de Santa Cathe-
rine, por onde se vê ter o supplicante exer-
cido o cargo de juiz substituto na Secção do
mesmo Estado, por espaço de tres annos
13 dias, inclusive o tempo em que serviu
como juiz federal, de 4 de setembro de 1907.'

11. Publica fôrma de um certificado do
'delegado fiscal do mesmo Estado, pof onde
se mostra haver o supplicante estado em
exercicio do mesmo cargo, de 5 de janeiro
de 190i), não sendo contados os quatro mezes
em que esteve de licença, isto é, de 4 de se-
tembro de 1908 a 4 de jane'ro do corrente
an.no, datado do 6 de outubro de 1909.

12. Poleica fôrma do uma carta do ju'z
federal do Estado de Salta Catherine, re-
commendando o supplic tato ao ministro da
Justiça, afina de si.r reconduzido dquelle '
cargo, de maio de 1907.

13. Attestado do delegado fiscal do Estado
de Santa Catherine, do qual consta ter esta-
do o supplicaute em effectivo exercicio do
cargo de juiz s ubstituto, desde 1903 até
presente data.
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8. Publica-ffirma de um officio do 'pre-
sidente da Provincia da Parahyba, de. junho

,de 1885, agradecendo ao supplicante, ao
• deixar • aqualle• cargo, o .valioso e leal. con-
curso que lhe : prestou e os relevantes ser-
Viços.

9. Paiblica-fdrma de una officio que lho
'dirigiu o pre'sidente do Estado dó Piauliy,

(;com zelo e intelligencia na cargo de chefe
agradeoendaos valiosos serviços prestados

de policia daquella.Provincia.
10 a 15. Publicas-formas de 6 attesta-

: dos da boa eondacta moral e &vil do suo-
picante quando "juiz municipal, firmados
pelo presidente da Camará Municipal, pre-
idente da Provinda, procurador da Corída,

presidente da Relaçao, juiz de direito, e
outro do presidente, tudo da Provincia . do

\ Maranhão.
) 16. Publica-A:irmo, de um convite para
chefe do policia interino, feito ao suppli-
cante pelo presidente da Provinda do

!Piauhy, em 1883.
• 17. Decreto . imperial de fevereiro de
1883, 1.pa,ra o cargo de 'juiz de direito da
coma ca do Pilar, Provincia da Parahyba .•

18. Acto • do presidente da Provincia
•do Maranhão, de maio de 1878, para o cargo

•\ de delegado litterario do P districto de
Icatal.
-19. Publica-fdrma da publicação feita

ao supplicante pelo inspector geral da
Instrucção Publica da Côrtea de 1 de julho
de 1882, de haver designado o supplicaate,
interinamente,. delegado da instrucção na

' Provincia do Pialfoy.
20. Publica-forma, do um offloio que

-lhe dirigiu o presidente do Maranhão, em
janeiro do 1881, sobre graves irregularida-
des na comarca do Riacho, solicitando do
supplicane as necessarias providencias.
'2I • Titulo de nomeação do governo

; do Estado da Parahyba, do outubro de 1890,
t para membro da Coaornisslo de Constituição
! daquello Estado.
;2. Publica-forma do titulo de nomea-
• ção para delegado litterario da Instru-
i cção Publica em Icatil, por acto do vice-
i presidente da Provineia, em 10 de maio
do 1888.

4 .23. Publica-fórma do attestado de bia
j .cenducta do supplicante, quando juiz muni-
! Cima e de orphãos de Icatti, firmado eito

187$ pelo vice-presidente da Provincia do
Maranhão. •
•24. Publica-forma do um oficio do pre-

sidente do Estado da Paraliyha, de 27 de
janeiro de 1890, em que agradecia ao suppli-
canto e acceitava a offerta por elle feita do
desconto de 2 % sobre os seus vencimen-
tos,.como auxilio ao resgate das dividas da-
quelle Estado e da Republica, emauanto não
fossem totalmente pagas.

25 e 26. Publica-fór.na de deus anelos de
louvores, sondo o primeiro do juiz de direito
da comarca do Rosario, e o segundo, de 27
de novembro de 1880, firmado pelo -pr si-
dente da Provincia do Amazonas, perante
quem serviu como chefe de policia e juiz de
direito.

27. Publica-ffirma do titulo de nomoação
para membro da Commissão de Constituição

Parahyba, de outubro do 1893;
28. Decreto de nomeação para chefe de

policia interino da Provinda dopiauhy, de
-t março de 1883.

29. Publica-forma do oficio do bibliothe-
cario publico do Estado da Parahyba, em
agosto de 1893, agradecendo ao supplicante
.a offerta feita áquella bibliotheca de 11 vo-
lumes de diversas obras. -

! .30. Publica-forma, de uma carta dirigida
ao supplicante pelo coase/heiro Olegario

;Herculano de Aquino e Castro, agradeceado
' a. oferta, da o';ra Annotaciro 4 Lei do Ele-
wiento Servil, da lavra do supplicante e °mit•

i4ihdo sobre ella lionrosa opinião.

31. Decreto do governo provisorio do Es-
tado da Parahyba, que o nomeou consultor
daquello Estado.

32. Officio do Conselho Islimicipal . da Pa-
rahyba, por intermedio do secretario, do fe-
vereiro d.e 1890. agradecendo-ao sapplicante
a offerta por elle feita de defender gratui-
tamente os presos pobres, Perante • o jury
daquella capital. •	 • .

33. Decreto de abril de 19iM, que o nomeou
juiz do distrieto do - Alta Punis, no territorio
do Acre.

Não juntou carta de bacharel nem do-
cumento que a suppra.

N. 17 - Bacharel HenriqueVat Pinto Coe-
lho, candidato ao legar de juiz. federal
da Secçcio do Estado do Rio Grande do
Note.

Este cancurrente-juiz substituto federal
deste Distrieto-apreseata-sepela, quinta vez
com os seguintes documentos:

I. Certidão da 'Secretaria da Justiça e
Negados Interiores, de 5 de oatubro de 1905
da qual consta ter sido o supplicante no-
meado juiz substituto da Secção do Districto
Fe leral por -decreto do 30 de dezembro de
1894, reoonduzialo neste cargo por decreto
de 12 de janeiro de 1901, passando mais
tarde a ter exercido na primeira vara , da
mesma Secção.

2. Publica fórma do decreto de 30 de de-
zembro de 1834, que o nomeou para aquelle
,cargo.

3. Certidão da Secretaria da Justiça 'e
Negados do Interior do decreto supra, por
haver se extraviado o original. 	 .

4. Decreto de nomeação para o mesma
cargo. de 12 de janeiro de 1901.

5. Idem Hena de 10 de janeiro de 1907.
6. Certidão do escrivão Heme,terio Gui-

marães, de haver o supplicante assumido o
exereicio pleno de juiz federal desde 28 de
janeiro a 25 de. março de 1835 e de 15 do
outubro de 1893 a 1 0 de fevereiro de
1897.	 .
.7. Certidão do escrivão da primeira

vara, di qual consta que, de 1895 até esta
data, esteve o supplicante, por diversas ve-
zes no exercido pleno do cargo de juiz fe-
deral, soado que a ultima foi par 15 mozes,
proferindo nesse penedo varias sentenças,
em 73 feitos e que, por a força de lei, presi-
diu todas as juntas eleitoraes de roeursos,
com excepção cio ultimo anuo em que se pro-
cedeu á revisão. .

8. Honsoso attestado do Dr. Aurelimo
de Campos, quando juiz federal desta ca-
pital.

9. Honroso attestado do Exm. Sr. minis-
tro Godofredo Cunha, quando juiz federal
da noes aa secção, do qual o supplicante
era, substituta, e em cujo cargo .revelou
sempre talento, competencia, zelo e inte-
gridade:

O supplicatVe não juntou carta de bacha-
rel ou documento que a supra.

Este Egregio Tribunal, no concurso a que
se procedeu para preenchimento do logar
de .juiz federal da Senão do Estado do Rio
de Janeiro, no corrente anno, classificou-o no
2° log ar da lista triplice.

N 18 - Bacharel Manoel Dias Prates dos
Santos, candidato ao togar de Juiz federal
da Secçao do Estado do Rio Grcinde do Norte

• Diferem este candidato os seguintes do-
cumentos:

1. Publica fôrma do titulo de nomea-
ção dejuiz municipal e de orphãos do termo
de RAU Jesus dos Meiras, no Estado da Bahia,
de 24 de dezembro de 1836.•

2. Publica forma da diplonm de habili-
tação ao cargo de juiz de direito, de 17 de
abril de 1890.

3. Publica forma do decreto de nomeação
dejuiz de direito da comarca de Andiarali
no Estado da B chia, de 6 de junho dal8

4. Certidão 'do • escrivão' do orphãos • e
ausentes da comarca de Paranahyba, no Es-
tado de Goyaz,. de 'ter sido a sapplicante
aproveitado na organização judiciaria; da-
quelle Estado em 1892, onde tem exercido o -
cargo de juiz de direito até apresente data.

Este' candidato não juntou carta de 'loa- •
charel, fiem documento que a suppra.

Finalmente, nos termos do art. 187 do •
mesmo regimento, procedeu-se ao sorteio da
commissão dos tres ministros que terão de
formular o parecer fandamentado, classifi-
cando o candidato pela ordem . de mereci-
mento.	 • .	 •

Presentes 11 Srs: miaistros, inclusive o
Sr. presidente, foram incluidás na tina 10
cedulas, sendo sorteados os Srs. ministros
André Cavalcanti, Guimarães Natal e Pedro
Lessa.	 •

• JULGAMÉNTOS

Habeas -corpus

N. 2.794-Capital Vederal-Relator, o Sr.
ministro" Godotredo Cunha ; pacióntes, Ma-
noel Corrêi do Mello e outros. Não veacida,
a preliminar de incompetencia do Stipa,mo
Tribunal para conhecer da petição inicial,
contra o voto do Sr. ministro Go loicedo
Cunha ; não vencida tambem a prejudicial
de diligencia p ira que o Poder Executivo
preste illformtções, coutra o voto do Sr. mi-
nistro Goilorredo Cunha '• concedeu-se a or-
dem, para que 'os impetrantes intenlontes
diplomados possam ter entrada na casado •
Conselho Municipal, para que ex ,n1111 OS
seus direitos decorrentes dos seus diplomas,
contra o voto da Sr. ministro Cardoso de.
Castro, que não tomava Conhecimento do pe-

PASSAGENS DE AUTOS

• Confliclo de jurisdiccao

N. 213 - Ao Sr. ministro Manoel Mur-
tinho.

• Appellaçôks criminaes

N. 413 - .ao Sr. ministro Manoel Mur-
linho

N. 409 - Ao Sr. ministro Amaro Cavalá•
c.e.nti.

Recursos extraordina rios

N. 619, -Ao Sr. ministro André C INT.&
canti.

	

Ns. 523 e 582	 Ao • Sr, ministro Pedro
Lessa.	 •	 •

N. 523-Ao Sr. ministro Canuto Saraiva.
• Appellações eiveis

Ns. 1.688, 1.571; 1.643, 1.541, 1.634, 1.620
e 1.611 - Ao Sr. ministro André Cavai-.
canti.

Ns. 1.087, 1.578, 956 e 1.362-Ao Sr. mi-
nistro Manoel Murtinho.

Ns. 1.495 e 1.705-Ag Sr. ministro Pedro,
Lessa.

Ns. 1.439, 1.539, 1.744 o 1 .734 - Mi Sr.
ministro Oliveira Ribeiro.

Ns. 1.343, 364 e 1.489 - Ao Sr. ministro
Cardoso de Castro.

N. 1.495- Ao Sr. ministro Canuto Sa-
raiva.

ReuisSes criminaes

Ns. 1.365 e 1.261-Ao Sr. ministro Pedro
Lessa.

N. 1.334 - Ao Sr. ministro Manoel Mar-
tinho.

N. 1.358 - Ao Sr. ministro Amaro Caval-
canti.

Ns. 261 e 1.365-Ao Sr. ministro Canutoi•
Saraiva.

Ns. 1.336 e 1.371-Ao Sr. ministro Andáj
Cavalcanti.
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Homologação

N. 589 — AO Sr. ministro André Cavai-

Embargos remettidos

ks. 1.671 e 1.026—Ao Sr. ministro André
pavalcanti.

ALUDIENCIA DO JUIZ SEMANÁRIO EXM. srt.
MINISTRO .GODOFREDO CUNHA

' Aberta a audiencia, com as formalidades
legaes, compareceu o advogado José Saboia
,Viriato de Medeiros o requereu. nos autos
;10 • homologação de sentença em que é
pequerente Laura Wild, que sob prégão,
acensava a citação feita • ao ausente Kares-
childfler para, dentro do prazo de oito
dias, deduzir a opposição contra a referida
branclogação, requerendo seja a citação
havida por feita e o prazo por assignado.

Deferido. Apregoada, não compareceu.
nada mais havendo a deferir, mandou o

Sr. ministro encerrar a audiencia.
Lovantou-se a sessão ás 5 horas e 45 mi-

;lutos da tarde.--0 sub-secretario, Gabriel
'artins dos Santos Vianna.

JURISPRUDENCIA

Habeas-corpus

1— Dada a intervenção
do Governo Federal, para
restabelecer a ordem e a
tranquillidade nos Estados,
a justiça local é incompe-
tente para processar o cri-
me de sedição movida con-
tra autoridades locaes,assim
como os connexos.

II— A citação inicial
do réo é solemnidade subs-
tancial, cuja preterição in-
duz nnilidade.

III — Sendo o pro-
cesso nullo, por incompe-
tencia do Juizo ou falta de
citação inicial do reo, a
pronuncia não obsta a con-
cessão de thabeas-corpus».

- tr. 2.657.— Vistos, expostos e relatados os
autos de recurso de habeas-corpus, em que é

.	 -
Considerando que sendo crime politico o

de sedição, é competente a Justiça Federal
para o processo dos connexos imputa los ao
recorrente, tanto mais quanto, conforme foi
informado ao Tribunal pelo 'Sr. Ministro
Procurador Geral, houve intervenção do Go-
verno Federal ;

Considerando, por outro lado, que a for-
mação da culpa contra o recorrente, orde-
nada pela sentença de 24 de novembro de
1908, fls. 31, correu sem diligencia para a
citação do réo, ora recorrente

Considerando, portanto, que a prisão clO
recorrente resultou de processo nullo, por
incompetencia do Juizo e falta de citação do

Accordam, não vencida a preliminar de
adiamento do julgamento, para ser ou-
vido o Governo a respeto da intervenção
federal, conceder a ordem de soltura,
para que o paciente se vá em paz ; pagas as
custas ex-causa.

Supremo Tribunal Federai, 3 de abril . de
1909.— Pindahiba de Mattos, P.— Rbeiiro
de A/meida,relator G. Natal, vencido: votei
para que se convertesse o julgamento em
diligencia, afim de serem pedidos novos es-
clarecimentos, que habilitassem o Tribunal
a conclusões seguras sobre a natureza po-
litica dos crimes imputados ao paciente, pois
não basta que esteja conflagrado determi-
nado logar para que revistam a figura
juridica de crimes politicos todos os cri-
mes que nelle se perpetram.— M•noel
Murtinho.— A. A. Cardoso de Castro .—
M. Espinola.— Ca,luto Saraiva, vencido
na preliminar.— João Pedro, pelo fun-
damento de falta de citação do paciente para
o processo de formação de culpa.— H. do
Es2irito Santo, vencido.

Não é o shabeas-cor-
pus> remedio regular para
•eriticação da liquidação da
pena, que deve ser aparada
no Juizo da execução; ainda
mais havendo multa a li-
quidar, o que só pôde ser
feito nesse Juizo.

N. 2.713.— Vistos, relatados e discutidos
estes autos de habeas-corpus, impetrado par
Francisco Pellegi, preso -em cumprimento de
pena que foi imposta pelo Jury da Comarca
de S. Carlos do Pinhal, Estado de S. Paulo:

Accordam negar o habeas-corpus pedido;
porquanto o fundamento invocado—s de já
ha7er cumprido a pena legal a que foi
condemnado, attendendo a que este Tribunal,
por Accérdão de 28 de janeiro do corrente
anno, na revisão-crime n. 1.197, modificou
a pena para nove annos e quatro mozesde
prisão cellular e multa de 23 % do valor
do ponho, e o paciente se acha preso ha dez
annos o dez rpezes, conforme a certidão que
exhibe », não autoriza o recurso de habeas-
corpus, e sim requerimento ao Juiz da exe-
cução porque—extinguindo-se a condemna-
ção pelo cumprimento sentença—Codigo
Penal, art. 72, n. 1—não é o habeas-co,rpus o
meio habil para terminação do processo, nos
termos da disposião expressa do art. 18 g 7°
da Lei n. 2.033, de 1871, consolidada no
art. 377 do Decreto n. 3.084, de 1898.

Accresce, na especie dos autos, que o pa-
ciente está condcmnado na multa de 23 %
do valor do roubo, e a liquidação e satis-
fação da multa só podem ser feitas pelo
Juiz da execução.

Superno Tribunal Federal, 1 de março
de 1909. — Pindahiba de Mattos, P. —
Canuto Saraiva relator.—G. Natal. —Manoel
Murtinho.—A. A. Cardoso de Castro.—João
Pedro .—Pedro Lessa.-31.• Espinolci.—H. do
Espirito Santo.—Ribeiro de Almeida.Epi-
tecia Pess6a.

• Não é caso de concessão
• de < h a bea s-c o r p tu» a de.'

mora no processo de inqu.e.,
rito e diligencias policiaes;
por não incidir .tal facto
no dispositivo do art. 5° da.
Lei a, 1.985, de 1907.

N. 2.714.—Vistos os autos de recurso
officio, de habeas-corpus, concedido pelo Juiz
Federal, da Secção de Minas Geraes, ao Esta-
feta do Correio de uma das linhas do Estado,
Ag,nello José Pereira ; discutida a ma.teria, •
e attendendo a que não incide o caso sugeito
no dispositivo do art. 48 dó Decreto n. 848,
de 11 de outubro de 1890, por tratar-se de
um Estafeta do Correio, a cuja guarda esta-
vam confiados dinheiros e cartas registradas,
cuja responsabilidade era da Fazenda da
União, e que fora preso por occasião de en-
contrar-se em sua casa, na busca dada pela
aut_a•idade competente, provas do crime de,
subtracção de registra-los, facto esse cuja
autoria confessou ; em toes condições, não
podendo correr em favor do detento, como
pretende o Juiz a quo, o prazo de que trata
o art. 50 da Lei n. 1.785. de 1907, por não
ter ainda o respectivo Procurador Sece;onalt
offerecido denuncia, por demais demorada:

Accordam em dar provimento ao recurso,
para, reformando a decisão recorrida, man-
dar que seja de nenhum effeito o habeas-cor-
pus concedido, por ser no caso incabivel. •

Supremo Tribunal, 8 de maio do 1909. —
Pinlahiba de Mattos, P. — 11. do Espirito
Santo, relator. Manoel Murtinho.— A. Á.
Cardoso de Citstro.—João Pedro, vencida--;
Canut9 Saraiva. — Pedro Lesse. — M. Esp-
uma.— Ribelro de Almeida. — G. Nata'. Irr„
Eyitacio Pess6a.

Não se conhece de uma
petição de ehabeas-corpus,
da qual não consta o con-
teúdo da ordem de prisão
do paciente ou declaração
explicita de que

'
 sendo poa

tate requerida, lhe fôra de-
negada (art. 46, lettra b, do
Decreto n. 848, de 1890.

N. 2.717.—Vistos e relatados estes autos
de hab yis-corpus, requerido pelo paciente
Antonio Pinto Ribeiro, preso á disposição do
Substituto do Juiz Seccional da l a Vara,dO
Districto Federal, perante quem responde a
processo de formação de culpa, como indi?
ciada em crime de introducçã,o de moeda
falsa na circulação:

Aceordam não conhecer do pedido por nãe
satisfazer a petição o requisito exigido pele
art. 46, letra b, do Dec.•n. 848, de 1890. /

Custas ex-causa. -
Supremo Tribunal Federal, 8 de maio de

1909. —Pindahiba de Mattos, P. — Manoel'
Murtinho, relator. —A. A. Cardoso de Castro.
—João Pedro.— Canl, Saraiva.-11. do Es.;
pinto Santo,—G. Nata..—Pedro Lessa.—Epi.
tecia Pess6a,—M. Espinola,

No prazo de 20 dias;
de que trata o art. 5°, pa-
ragrapho unico do DecretO
n. 1.785,de 28 de novembro
de IÇO7, incluem-se os dias
impedidos com o transporte
dos presos e outras diligen i.
aias correlativas. A prisão
que excede desse prazo'
ainda que por tal motivo;
constitue constrangimento
illegal A autoriza, portanto,
a concessão do shabeasK
corpuss.

N. 2.718.—Vistos e relatados estes autos
de rAnuran de habeas-cornus, interposto pelo

recorrente João Aristi e recorrido o Juizo
de Direito da Comarca de Uberaba, Estado
ao Minas Geraes:

Considerando que o recorrente foi pronun-
ciado pelo Juiz de Direito da Comarca de
pant'Anna de Paranahyba, Estado de Matto
Grosso, no art. 294, g 1 0, combinado com o
art. 18 g 2° do Codigo Penal, como man-
dant 3 dos homicidios de Joaquim Quintino,

-Juiz de Direito, interino ; Ildofonso Mendes
11alheiros, Procurador Publico, interino
João Baptista Gomes, Vice•Intendente; Igna-
cio Pereira da Silva, Zacarias Campos, Ju-
venal Alves Ribeiro, Antonio Machado, Ar-
lindo de tal, Juvencio de tal e José Monge
e no mesmo art. 294 g 1°, combinado com
os arts. 13 e 18 g 2°, como mand ff0 das
tentativas de homicidio contra o C ,ronel

• Arredo Justino de Souza e Augusto de
Seira ;

• Considerando que esses bonicidios e ten-
/ativas de homicidios são connexos ao crime
ge sedição, em cuja °ocasião foram prati-
cados, porquanto nelles intervieram mais
Ae vinte individuos, tendo em vista suppri-
inir os do partido contrario, entre os quaes
o Juiz de Direito, o Procurador e o Vice-In-
tendente, com o fim de dominarem na loca-

• ;

f 1	 • I
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Dezembro — 1909 • 9-33k;
*dvogado Arlindo Baptista Leone, da decisão
do Juiz Seccional da Bahia que lhe negou a
ordem do soltura impetrado, a 20 de abril
ultimo, em favor de João Baptista da Silva e
Amorico Licinio da Silva, presos e denun-
áados desde 24 de março, como incursos
no art. 338 do Codigo Penal, combinado com
o art. 17 da Lei n. 1.785, de 28 de novembro
de 1907:

O Supremo Tribunal Federal dá provi-
mento ao recurso para conceder a ordem pe-
dida,a vista do disposto no art. 5° § uniu, da
citada Lei, cujos termos estão longe do auto-
rizar a distincçã,o feita pelo Juiz a quo entre

•dias impedidos com o transporte de presos e
outras diligencias correlativase dias desim-
pedidos.

Custas ex-causa.
• Supremo Tribunal Federal, 8 de maio de
1909.— Pindahibe de Mattos, P.—Epitacio
Pessoa, relator.—Manoel J.(urtinho.—A. A.
Cardoso de Castro.=Jodo Pedro.—Canuto Sa-
raiva .—Pedro Lessa.—H. do Espirito Santo.
—Ribeiro de Almvida.—M. Espinola.—G.
Natal.

A decisão sobre a lega-
lidade da prisão preven-
tiva,quando contestada esta
por falta de provas, sé a
vista das provas, que ser-
viram de base à decretação
da prisão, pôde ser profe-
rida.

N. 2.719. — Vistos, expostos, relatados e
discutidos estes autos de recurso de habeas-
corpos, em que é recorrente a Justiça Fe-
deral no Estado do Rio de Janeiro e recor-
rido Fortunato Lopes da Silva:

Accordam converter o julgamento em di-
ligencia para se requisitar do Juiz Substituto
desse Estado a remessa das peças do inque-
rito policial, a que alinde o seu despacho de
11. 14, e que serviram de base á expedição
do mandado do prisão preventiva contra o
recorrido.

Supremo Tribunal Federal, 8 de maio de
1909.— Pindahiba de Mattos, P.—G. Natal,
relator. — Manoel Murtinho. — A. A. Car-
doso de Castro.—Jotto Pedro.—H. do Espirito
Santo.— Ribeiro de Almeida.— Canuto Sa-
raiva. — M. Espínola.— Epitacio Pessoa.—
Pedro Lessa.

s E' m anifes tam en te nullo
o processo instaurado pelo
crime do art. 268, combi-
nado com o art. 272 do Co-

, digo Penal, si não ao fez
corpo de delicto na offen-
dida e não ha prova alguma
da idade desta. A prisão
ordenada em tudo de um
ta' processo constitue con-
strangimento illegal da li-
berdade • autoriza a ordem
de soltura por •habeas-
corpui,a.

N. 2.867.—Vistos de novo os autos,e como
até esta data não tenham vindo as informa-
ções requisitadas pelo Accárdão de fl. 31
para a sessão de 3 de abril ultimo, com as
quaes procurava o Tribunal saber em que
termos se achava o processo instaurado
contra o paciente:

Accordam dar provimento ao recurso
para, reformando a decisão recorrida, con-
ceder a ordem pedida, á vista da nulidade
manifesta do processo, resultante da falta
de corpo de delieto directo, essencial no caso
vertente, e de não estar de modo nenhum
provada a menoridade da•offendida.
Custas ex-causa.

Supremo Tribunal Federal, 12 de maio de
Vindahíba de Mattos, P.— Epitacio

-O juiz, presidente do
Jury, pôde converter a pri-
são cellular em prisão sim-
ples, na mesma sentença
condemnatoria, desde que
está officialmente informa-
do de não haver vaga na
penitenciaria do Estado.

N. 2.722.— Vistos, relatados e discutidos,
estes autos de recurso de habeas-corpus, em
que é recorrente João Montan.° da Cruz:
o Supremo Tribunal Federal;

Considerando que a conversão da prisão
cellular em prisão simples, com o augmento
da sexta parle, podia ser feita na propria,
sentença condemnatoria, desde que o juiz de
direito, presidente do jury, sabia, por cir-
culares do governo do Estado, não haver
legar para o paciente na unica penitenciaria
que tem o Estado;

Considerando que a conversão da multa
em prisão ainda não se fez, e que o pa-
ciente se conserva preso, por ter st to
condemnado a nove annos de prisão e ter
sido preso a 11 de maio de 1900, o que mos-
tra não estar concluido o tempo da prisão:

Nega provimento ao recurso e confirma a
decisão recorrida.

Supremo Tribunal Federal, 19 de maio
de 1909.— Pindahiba de Mattos, P.— Pedro
Lassa, relator.—Manoel Murtinho.— Andrd
Cavalcanti.— G. Natal.— Canuto Saraiva.
—A. A. Cardoso de Castro. —H. do Espirito
Santo.— Epitacio Pessda.—Ribeiro de Almei-
da.—M. Espínola.

A conversão da pena
na sentença condemnatoria
é mera irregularidade"e não
á fundamento para con-
cessão de •habeas-corpus,
quando a pena de prisão
cellular é cumprida como
prisão simples por 'alta de
estabelecimento Paul 'én-
ciario ou quando o exis-
tente tem a lotação com:.
plata.

N. 2.723.— Vistos, relatados e discutidos
estes autos no recurso de habeas-corpus, in-
terposto pelo Dr. Juvenal Parada, da deci-
são do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, que denegou a ordem de habeas-corpus
por elle impetrado a favor_ de Silverio das
_Chagas Vaz:

Accordam negar provimento ao recurso e
confirmar a decisão recorrida, porquanto:

Em virtude da decisão do • Jury, de 5 de
julho de 1905, o paciente foi condemnado á
pena do grão minimo do art. 294, § 2°, do
Codigo Penal, combinada com o art. 63
do mesmo Codigo, quatro annoá de prisão
cellular, que a sentença converteu em
quatro annos e oito metes de prisão sim-
ples, por não existir Penitenciaria na loca-
lidade. E embora se conte o tempo da pri-
são desde 15 de fevereiro do referido anuo,
conforme o art. 60 do Codigo Penal, ainda
não cumpriu a pena a que foi condemnado.

A conversão da pena na sentença e não no
inicio da execução, antes de ser verificada a
impossibilidade de ser ella cumprida em

N. 2.725.—Vistos, expostos e relatados esrtl
tes autos de habeas-corpus, em que é impe!,
trante Antonio Dias Souto:

Considerando que se trata de petição ori;
ginaria, tendo o impetrante deixado daí
inter aor o recurso, da denegação do seu prii
meiro pedido ; e não se veridsando algum
dos casos, em que, conforme a Lei n. 2215,
do 20 de novembro de 1894, art. 23, agi
Tribunal compete conceder originariamente
a ordem de habeas-corpus:

pedido.
Accordam não tomar conhecimento cifl

Pagas as custas pelo impetrante.
Supremo Tribunal Federal, 19 de maio clO'

1909.—PetrIaltiba de Mattos, P.—Ribeiro da
Alme4a,relator.—Canuto Saraiva.—G.Na4
tal.—Manoel Murtinho.—A. A. Cardoso d4
Castro. — 111 Espinola — Il. do Espirit
Santo.—Andrd Cavalcanti.— Epitacio Pess
—Pedro Lassa.

estabelecimento penitenciario, nos termos,:
do art. 409 do citado Codigo, poderá ser um4.
irregularidade, mas não uma illegalida.d4
que Justifique o habeas-corpus na espocie,
porque, para o unico et .belecimento peais;
tenciono existente no Estado não pedem sep.
remettidos os .entonciados, por se achar
elle com a lotação completa, conforme cir.
cular do Governo aos Juizes das Comarcak
como con-ta da, informação de fls. 12.

Occorre ainda, que o paciente conformou
se com a sentença condemnatoria, como fot
lavrada, della não recorrondo; e assig
cumpriu pena do prisão simples, não pqá
detido es 'uivar-se ao cumprimonto do aa1'-;,
gmento da sexta parte do tempo -porque
não cumpriu pena, de prisão cellujar.
. E assim julgam.	 •

_Supremo Tribunal Federal, 19 de maio (14
19 Q. --- • Pindahiba de ,Mattos, P. —C anula
Saraiva, relator. — Ti. do Espirito Santo.
-- Pedro Lessa.— Ribeiro de Almeida.—AvV.,
drd Cavalcanti. — A A. Cardoso de Cas-
tro.—G. Espinola.—Manoei Mitrn
tinho.—Epítacio Pesstia.

—

A demora motivada 4.
• apresentação da dennácitÇ

não autoriza a cencessãO• ' ds :habeas-corpusa,por ser
caso 3a prisão preventiva.i;

N. 2.724.—Vistos os autos de recurso da
denisão do Jury Federal da 2° Vara dest*
Capital. que concedeu habeas-corpus • a Eix=
genio Duarte, que estava proso alem do
prazo Marcado na Lei n. 1.785, de 28 (1.4
novembro de 1907, art. 50:

Accordain em dai provimento ao recursoà
para, reformando a decisão recorrida, jul-
gar de nenhum efeito o dito habeas-corpui,
attento ajusti doação da demora da apre.
sentação da denuncia, constante da infor-
mação, de fie. 4, da qual se verifica que
nem o prazo da citada lei .se pôde consi-
derar vencido.

Supremo Tribunal Federal, 19 de maio de
1909.—Pindahiba de Matos.• P.—S. do
pirito-San.o, relator —Canuto Saraiva.—Ri;
beiro de Almeida.— AndrJ
Natol.—A. A. Cardoso de Castro.— M. Es=i
ptno(a.— Zifa oe? Murtinho.—Pedro
Epitacio Pessda.

- Nlo compete ao 514.
,prinno Tribuna. reder4:
conhecer de petição origli'

de habeas-corpus•,
calvo noa caso spresse
em lei.

Pessda, relator. — A. A. Cardoso de Castro.
— H. do Espirito Santo. —Pedro Lessa.—
Manoel Murtinho.— G. Natal.— Canuto
raiva.—Ribeiro de Almeida.—M. Espínola.

~EM
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Conllictos de jurisdicção

liobre aggraco do art. 39 po Reg. Int.)

!-/ Salvo o disposto no
art. %9, I, c, da Consti-
tuição. ç Supremo Tribit-
nal s4 tem originaria o pri-•
vatiVament9 competencia
p •Nri julgar conflictos en-
tre autoridades judiciarias
(Const. art, 59,1, e) não lhe
sendo, portanto, licito co-
nhecer de ,ionfl icto de attri-
buições entre um Juiz Se-
c ,iinnal e um Inspector de
Alfandega,

. 206—Relatado o aggravo interposto
'elos suscitantes do conflicto, Godoy, Fer-

nandes & Paiva, do despacho de fl. 21, com
r4poio no art. 39 do Regimento:

Acordam confirmar, pelos soas funda-
thentos, o mesmo despacho.

Custas pelos aggravantes.
. Supremo Tribunal Federal, 1° de maio de
Di0.).—Pindahiba dc Maltas, P.— Epitacio Pes-
'"da, .relator sem voto.—G. Nata! .— Manoel
.3.1artinho —A. A. Cardoso de Castro.-11. do,
Ppirito-Santo,—Canato Saraiva .—Ribeiro de
:,,,1'n2 ,-ida,...2tI.Espinola.—João Pedro.—Pedro
r4essa. : ' TI,IRP.:1,,,:,.

Dispénsavel se torna a
audiencia dos Juizes em
'conflicto, quando dos autos
constam os esclarecimentos
,necessarios á decisão da
• espc cie.

• ínl.; 207,•,_ViStoS, expostos e relatados estes
'fartos de confiicto de jurisdicção, suscitado
'4)elo Juiz de Direito da i a Vara de Nicthoroy
pontra o Juiz Federal na Secção do Rio de
.Janeiro, e, attendendo a que delles cmstam

ek)s esclarecimentos neoessarlos á decisão da
1 specie, resolveu dispensai' a audienoia dos

uizes em conflicto.
'Supremo Tribunal Federal, 15 de maio de

1909. —1/.do Espirito -San to,V.P.-0. Natal , re-
ator.—Andrd Cavalcanti.— A. A. Card,so de

Castro.—Canuto Saraiva.—Manoel Murtinho.
--,—PedroLessa.—João Pedro .—Epitacio Pe,ssóa.

M. Espinola.

Fui pres3ote. —Oliveira Ribeiro.

&cursos eleitirass

. Para a formação das
commissões revisoras de
alistamento eleitoral, de-
vem reunir-ao os vereado-
res e seus immediatos e m
votos, sob a presidencia da
autoridade judiciaria com-
potente,

É. In. -1- Vistos, relatados e discutidos,
-Astes autos de recurso eleitoral, do Estado
tIo Rio de Janeiro, em que é recorrente
tullo Nogueira e recorrida a Junta de Re-

ursos, verifica-se que a especie é a seguinte:
Para se formar a commissão revisora do
'àdistamento eleitoral da cidade de Campos,
no corrente anno, foram eleitos os represen-
tantes do municipio por um vereador e dois
:immediatos em votos unicamente, sem que
•'á reunião fos;e presidida pelo juiz de direito

som que se lavrasse acta alguma da mes-
r4Saa reunião.
• Tres dias depois reuniram-se os vereadores
e seus immediatos em -votos, em numero
maior, O procede aari a nova eleição dos re-
presentantes do municipio.

Mas, foram • os primeiros eleitos os que
compuzeram, com os maiores contribuintes
,to r.nunicipio, a conimissão revisora, atroada

pelo art. 41 da lei n. 1.269, de 15 de no-
vembro de 1904.

Isto posto,
•Considerando que o art. 40 da cita-.

da .lei p..esereve. a reunião das commis-
sões revisais, com a observancia das for-
malidades pr3scriptaa .no capitulo . 2° da
mesma le , , e que no capitulo 2°, art.-9°,
§ 1 0 , manda o legislador que os vereadores
e • seus irnmediatos em votos façam a eleição
dós represeatantea do municipio, sob a presi-
dencia da autoridade judiciaria competento ;

Considerando que, no caso - destes autos,. a
reunião alludida não se fez sob a presidencia
do juiz competente, além de 11-á9 constar de
acta alguma qae tal reunião se tenha feito

O Supremo Tribunal Federal nega provi-
mento ao recurso inter,osto da decisão da
Junta de Recursos do Estado do Rio de Ja-
neiro, confirmando a decisão recorrida.

Supremo Tribunal Federal, 8 de maio de
19.)9.—Pindah iba de Mattos, P .—Ped eo Las-
sa, relator. — Manoel Martinho. — A. A.
Cardoso de Castro.— Lã) Peiro. —Conoto
Saraiva.— H. do Ebririto-Sana.— 1?ibélro de
Almeida.— .31. Espiado.— G. Natal.— Epi-
tacio Pesada.

Fui presente, Oliveira R:beiro.
—
O Presidente da com-

missão de revisão eleitoral
deve informar o recurso
interposto de decisão da
commissão. Verificada 'essa
falta converte-se o julga-
mento em 'diligencia para
sanal-a.

N. 179. — vistos, relata los e discutidos
estes autos de recurso eleitoral, interposto
pelo eleitor Canino Ottati ,Tunior, da decisão
da Junta Elaitoeal de Recursos do Estado do
Rio de Janeira, que denegou provimento ao
recurso pelo mesmo recorrente interposto
cOntra a revisão do a;ist '.mento do Muni-
cipio de Santo Antonio de Padua,— fls. 21;
Accordam cinverter o ju'gamento em dili-
gencia, para que o Juiz de Direito,Presidente
da commissã da revisão, infor. e o recurso,
dentro do prazo legal, nos termos do art. 33
da Lei n. 1.269, de 15 de novembro de 1904.

Supremo Tribunal Federal, 22 de maio de
1909. — .Pindahiba de Mattos, P. — Canuto
Saraiva, relator.— A. A. Cardoso de Castro.
— G. Natal.— Manoel 2:Tua-linho. — Anird
Cavalcanti.—Epita;io Pessem.— Pedro Lesse,

Fui preagpte, Oliveira Ribiro.

Nulla é a revisão do
alistamento eleitoral quan-
do não observadas as pre-
scripções do art. 41 da lei
n. 1.269, de 1904

N. 180.— Vistos os autos d recurso elei-
toral, interposto, nas tormos da Lei de 15 de
novembro de 1904, arts. 37 e 39, pelo
Dr. Randolpho Fabrino, da decisão da Junta
de Rec usos, que -annullou a revisão do alis-
tamento do Municipio de C :rmo do Rio Claro,
Estado de Minas Geraes ; discutida a mate-
ria: .0 porque . a decisã recorrida se acha de
accôrdo com as disposiOes da lei eleitoral
citada, art. 41, (pio não foi strictamente
observada na eleição da commissão de re-
visão dos eleitores do d ato municipio, como
se vê do documento de fls. n. 52:

Accordam em neaar provimento ao recurso
interposto, confirmando a decisão recorrida.

Supremo Tribunal Federal, 26 de maio de
1909. — Pin lahiba de Ma(tos, P. — H. do
Espirito-Santo, relator. — Manoel Mur-
Unho.— Andrd Cavalcanti,— João Pedro.—
O. Natal,— Pedro Lesse.— A. A. Cardoso
de Castro,— Evitado Pess&z.-. Ribeiro de
42meida.— Canuto	 M. Opinola.

•Fui pusentp, Oliveira_Ribeiro. 	 11);

A informação 'official
do Presidente da Junta de:
Revisão do alislamento elei-
toral, affirmando não ter
sido apresentado recurso
algum, no prazo da lei, pra-
valece, desde que não ha
prova sufficiente em con-
trario

• E' nulla a revisão do
alistamento eleitoral em
que as listas de contri-
baintes,de onde foram tira-
dos os quatro rneoib.ios
commissão de que trata o
art. 90 da lei n. 1.239, de
15 de novembro de 1904,
não teem condições de au-
thenticidade e comprehen-
dem nomes de cidadãos que
não pagaram o imposto no
ultimo exercicio financeiro
definitivamente encerrado

•
N. 154. — Vistos o relatados estes autos,

em que Gustavo A. de Moraes e outros re-
correm da deci,ão da Juuta eleitoral de
S. Paulo, q me deixou Àe annullar, Como re-
clamavam os recorrentes, a revisão do alis-
tamento feito este anno no municipio de
Taquaritinga

Considerando que os recorrentes prova-
ram, com a certidão de fls. 22 e a vistoria
de fls. 45, que as listas de contribuintes, de
ou te foram sorteadas os quatro membros da
CJMMiSS5.0 do alistamento de que trata o
art. 9° da Lei n. 1.269, de 15 de novembro
do 1904, além de destituidas de authentici-
dado, cantinham, uma nove e a outra seis
nomes de cidadãos que não haviam pago o
imposto, predial ou rural, dentro do anuo
do 1907, ultimo exercicio financeiro defini-
tivamente encerrado, violando-se assim o
disposto no art. 41, § 1° da citada Lei, re-
lativo á organização daquella comtnissão •
(art. 33);

Accordam dar provimento ao recurso para
annullar, C31110 annullam, a revisão do
alistamento eleitoral feita este anuo no dito
Municipio de Taquaritinga.

Sem custas, pela natureza da causa.
.Supremo Tribunal Federal, 29 de maio

de 1909.—Pindahiba de Mattos, P.—Epitacio
PessOa, relator. — Canuto Saraiva. — An-
dré Cavcdcanti, — Pedro Lesse. — Manoel
Murlinho. — A. A. Cardoso de Castro. —
Ribeiro de Almeida. — H. do Espirito-Santo,
— G. Natal. — M. Espinola: João Pedro.

Fui presentN Qlieeira Ribeiro. , •

•

N. 181.— Vistos, expostos e relatados oã
autos de recurso eleitoral, entre partes
José Moreira L- yo!a, r2COMIlte ; a Junta
de Recursos do Estado do Rio de Janeiro,
recorrida:

Accordam negar provImento ao recurso,
confirmando, cimo confirmam, a decisão
re orrida, visto qu3 o do u-nento a fia. 3,
attestado gracioso, não faz- prova contra
a iaformaçã,o adietai do Presi lente da Junta
de Revisão, que affirma não lhe ter -sido
apresentado recurso algum, no prazo da lei.

Supre.no Tribunal l'e leral, 23 de maio
de 1909.— Pinda lriba de Muitos, P .--Ribeir o
de Almeida, reiator. — A. A. Cardoso de
Castro. — H. do Espirito Santo. — Canuto
Sar,tica. — André Ca ,alcan't —Pedro Le sa.
— Manoel Mu. Unho. Epitacio Pessóa.—
G. iYatce. — AI Espin.da.—Jaão Pedro.

Fui preseats, OUvira Ribsiro.

1
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Aggravos e cartas testemunhaveis

O autor decaindo (5
obrigado, antes de propor
segunda acção; a pagar só-
mente as custas a que já
foi condemnado, e não as
que accrescerem depois de
terminado o feito. Annul-
lado um processo de dei-
apropriação, procede-se a
outro, sem que o desapro-
priante seja obrigado a rcn.
restituir a cousa tr:pro.
prianda.

N. 1.12a. —Vistos, relatados e discutidos,
estes autos do aggravo do petição, emn que
são aggravantes e aggravados simultanea-
mente o Dr. Julio Vianna Lobato de Vascon-
cellos o The Rio de Janeiro Trantway Light
and Power Company, Limited, verifica-se que
a especie é a seguinte:

Tendo-se annullado uma acção de dag-
apropriação, proposta pela Companhia Light
and Power contra o Dr, , J. y. Lobato
de Vasconcellos, por ter julgado este Tri-
bunal que á especie era inapplicavel o
decreto de 26 de agosto de 1903, o qual
contém as normas juridicas applicaveis
sõmente ás desapropriaçties para obras ex-
ecutadas administrativamente ou por con-
trato, o não ás desapropriações para obras
feitas por concessao, o Dr. Lobato de Vas-
concellos requereu ao juizo a que), no trasla-
do dos autos, que ficara em primeira instan-
cia, e juntando-lho certidões dos acordaras
proferidos por este Tribunal, que o immit-
tisse na posso do terreno sobre o qual ver-
sara a questão, marcando para a diligencia
dia e hora, mai que se retirassem as obras
feitas pela Companhia Light and Power no
dito terreno, e deferiu o Juiz essa petição.
Na mesma data requereu a Ligh,t and Power
que se juntasse ao traslado já referido a cer-
tidão das custas, contadas na acção, e que se
remettessem ao contador os autos, para se
contarem as custas que a companhia devia
pagar, antes de propor a nova acção de des-
apropriação. Requereu mais que o Dr. Vas-
conceitos fosso intimado para receber as di-
tas custas.

Declarou o Dr. Lobato, por seu advozado,
que não recebia as custas contada4, por-
quanto ainda faltava immittil-o na posse do
terreno, acto judicial que augmentaria as
custas; que só receberia as custas totaes,
isto é, incluidas as que accrescessem em vir-
tude da immissão na posse. Pediu ainda que
ficasse som effeito o despacho em ' que o
juizo a guo determinara que fossem pagas e
recebidas as custas, e, caso o mesmo Juizo
não deferisse, fosse tomado por termo o ag-
gravo que, em tal hypothese, interpunha.

Na petição de fiã. 113 declarou a Compa-
nhia Lig i,t and Potoer que nenhuma duvida
tinha em pagar as custas, não só já contadas,
mas tambem as arbitradas para o acto da
immissão na posse, custas que nessa data
depositava. Em seguida, aggravou do des-
pacho que mandara immatir o Dr. Lobato
de Vasconcellos na posse do terreno.

Isto posto
Considerando que as custas que o autor

decahido é obrigado a pagar, antes de pro-
por segunda acção, são as custas em que já
foi condemnado o mesmo autor, e não as
que accrescerem depois de terminado o feito
em que o réo foi absolvido, como expressa-
Snento estatue a Ord., Lv 3°. Tit. 14, a 30;

Considerando, que na especie dos autos; a
ré depositou todas as custa 4 ern que foi
condemnada no processo annullado, e mais,
desnecassariamente, as calculadas para o
acto 4e immissão na , posse ;

Considerando, em relação ao segundo ag-
gravo, o interposto pela 'companhia Light

-	 •	 - -
and POW3r, que a lei de 12 do julho de 1845,
qua estabeleceu preceitos acerca da des-
apropriação por utilidade publica geral,
prescreve no art. 29 que a appellação nas
acçaes de desapropriação é recebida no só
effeito devolutivo, que o tribunal ad quem
sómente pôde annullar o processo por in-
observancia do formalidades substanciaes,
e que, annullado o processo, será avaliada a
indemnização de novo, o que quer dizer que,
no caso de se não observarem fornialidales
substanciaesalo processo, o legislador quiz
sómente que se procedesse a novo arbitra-
mento, continuando o immovel em poder do
desapropr i ante ;

Considerando que o decreto de 27 de ou-
tubro de 1855 e o de 26 de Agosto do 1903
derogaram disposiTies da citada lei de 12
de julho do 1845a mas não a abrogaram
completamente ;

Considerando que tanto importa a inobser-
vancia do formalidades substanciaes o facto
de se transgredirem as leis processuaes, sem
invocar lei alguma, como a infracção das
normas juridicas applicas eis á especie,com a
expressa declaração de que se quer applicar
uma lei Inapplicavel, que foi o que fez a
companhia Leght and Power ;

Considerando, portanto
'
 que s3 verificou

a hypothese do art. 29 da lei de 12 de
julho de 1845, na qual o legislador apenas
manda proceder a novo arbitramento, e não
restituir o immovel ao desapropriado

O Supremo Tribunal Federal dá provi-
mento ao aggravo da The Rio de Janeiro
Light and Power Company, Limited, para
negar a immissão do posse, concedida pelo
Juiz a quo, e nega provimento ao aggravo
do Dr. Julio Vianna Lobato de Vasconcenos,
mantendo o despacho pelo qual o Juiz a que
decidiu não ser necessario contar as custas
do acto do immissão na posse para o rece-
bimento das custas totaes pelo agravante.

Custas polo primeiro aggravante.
Supremo Tribunal Federal, 5 de maio de

1909. — Pindahiba de Muitos, P. — Pedro
Lesse, relator. — A. A. Cardoso de Cas-
tro. — lodo Pedro. —Ribeiro de Almeida.

do Espirito-Santo.—Canuto Saraiva.—
Manoel Murtinho.—G. Natal.—M. Espineta.

1MM

Não se pôde tomar por
termo um aggravo sem que
seja citada a lei offendida
pelo despacho do • Ttia n>e
aggrava, o que é diverso de
citar a lei que permltte

• aggratar no caso.

N. 1.078. —(20 accordam sobre embargos)
Vistos, relatados e discutidos, estes autos de
aggravo de petição, do Estado do Amazonas,
em que são aggravantes, -ora embargantes,
Mello & Comp., e aggravad a ora embargado,
Manoel Vicente Carioca, verifica-se que os
embargos repousam exclusivamente na affir-
mação de que a lei de 20 de novembro do 1894
só exige que o aggravante cito a lei que auto-
riza o aggravo o não a lei offendida ou vio-
ladaa pelo juiz, no despacho de que se aggrava.
Ora, -basta ler attentamente os dois artigos
60, ultima alinea, e 72„ da citada lei de 20
de novembro de 1894, para verificar que o
legislador dispoz sobre duas hypotheses di-
versas, e estatuiu que, interposto um ag-
gravo sem a citação da lei que permitte
recurso na especie, o juiz o não admitta
(art. 72), e que, se o aggravante não decla-
rar qual a regra de direito violada ou offen-
dida, no despacho de que pretendo recorrer,
não se tome por termo o aggravo (art. 60,
ultima alinea). Encerra o art. 60, citado,
uma expressa e terminante disposição pro-
hibitiva ; e - é principio de direito que a
inacção das disposições prohibitivas de
ordemn publica, como é a regra de direito'

em questão, regra processual, consiste na
nullidade do acto contrario á lei. Já na cele-
bre Const. 50, Codigo, de legibus, Thoodosio
e Valentiniano estatuiram o preceito geral:

ut legislatori ouod fieri non vult,
prohibuisse sufficiat o, preceito geralmente
recebido depois nos paizes cultos, como se
pôde ver, além de outros, em um dos mais
modernos e autorizados codigos civis, o da.
Allemanha, cujo art. 134 dispõe: a o acto
juridico contrario a uma prohibição legal é
nullo, excepto se a lei dispuzer do outro
modo,. Na ospecie importa notar que o
art. 60 da Lei de 20 de novembro de 1894
não craou uma sanação especial para a sua
prohibição ; e, pois, é a nullidade a sanação
unica desso preceito legal.

Por esses fundamentos, o Supremo Tri-
bunal Federal despseza os embargos, pagas -
as custas pelos embarg,antes.

Supremo Tribunal Federal, 8 de maio de
1909. — PindaStaa de Mattos. P. — Pedro
Lesse, relator. —G. N Mama Mur-
linho. — A. A. Cardoso- de Castro: — Jacto
Pedro— H. do Espirito-Santo. — Ribeiro de
Almeida, veacido.— Ar. Espinola.— Canuto
Saraiva.— Epitacio Pesstice.

Não se conhece" do ag‘..
gravo quando o ag,gravante
não houver declarado na
petição ou no termo a Lei
offendida ,pela decisão ag-
gravada.

N. 1.143. — Expostos e discutidos estes
autos do aggravo de petição, interposto par,
John Rudge e sua mulher, do despacho do
fie. 59 va que recebeu para discussão os
embargos de fis. 57, oppostos pela executada:
Accordam não tomar conhecimento do aga
gravo, por não terem os aggravantes dadas
rado a Lei offendida, nem na petição e nem
no termo do aggravo, conforme expressa-
mente exige o art. 60 da Lei n. 221, de 20 de
novembro de 1894, para ser tomado o ag-
gravo. Sendo uniformes e constantes os Ao-
cordão deste Tribunal nesse sentido.

Custas pelos aggravantes.
Supremo Tribunal Federal, 12 de maio de

1909.— Pindahiba de Mattos, P. — Canuto
Saraiva, relator -  o Accordaan.— A. A.
Cardoso de Casro. — G. Natal. — Pedra.

-
 •

Lessa.— Manoel Murtinho.— Ribeiro de Al-
meida, vencido.— R'. do Espirito-Santo. -a
M. Espineta.— Epitacio Pess&e.

Fui presente, Oliveira Ribeiro

Não cansa dam° irrz-
pararei a uma firma com-
marcial o despacho que, a
requerimento da Fazenda
Nacional, autoriza o Inspe
ctor da AIfandega a effe-:
ctuar o leilão, por elle j'A
annunciado, de mercado-
rias sequestradas por di-
.; ida fical da mesma firma.

N. -1.447.—Vistos e aolatados estes autosa
em que a firma Godoy, Fernan-les & Comp.
aggrava, an and %monto no art. 54, VI, rt.
da Lei n. 221 de 1804, do despacho do Juiz
Federal da l a Vara deste Districto qué, a roa
qu nmento da Fazenda Nacional, permittiu
que o inspector da Alfandoza effectuasse" o '

psr ele já annunci talo, de mercado:
rias sequestradas á mesma firma por divida
fiscal:

O Supremo Tribunal Federal, considerando
que o despacho aagravado não causa damn4
irreparavel á firma aggravante, visto que
preço das mercadorias será depositado e to-
mard. o logar destas, deixa preliminarmenta,,s•
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'de conhecer do recurso e condemna o aggra-
ivante nas custas.
• Supremo Tribunal Federal, 29 de maio
-de ' 1909. — Pindahtba de Matos, P. ---
Epitacio Pesada, relator.— Canuto Saraiva.—

Andrà Caraicanti.—Pedro Lassa.— Manoel
Illurtinho.—A. A. Cardoso de Castro.—Ri-
beiro de Almeida.—H. - do Espirito-Santo. —

G. Natal.—M. Espinala.—J070 Pedro,
Fui presente, Oliveira Ribeiro.	 .

Cabe aggravo do despa-
cho que inopportunamente
ordena levantamento de se-
questro. Essa medida de
excepção só cabe nos casos
determinados em Lei e me-
diante prova respectiva. A
inobservancia do processo
para o levantamento do se-
questro é irregularidade a
não nullidade si não deu-se
cerceamento de direit3 da
parte adversa.

E' certo que o levantamento do sequestro
Dão foi feito com inteira observancia do re-:
spectivo processo, mas não se tendo dado
cerceamento de defesa, desde que a aggra-
vante teve vista dos autos para impugnar o
levantamento requerido, e limitou-se ás in-
fundadas allegaçiiies de lis. 32 v. do instru-
mento, não póde ser mantido o sequestro
concedido Pira dos casos legaes.

E assim julgando, condemnam a aggra-
vante nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 1 de maio de
1909. Pindahiba de Alattos, P. — Ca-
nuto Sarai ca, relator.—Manoel Murtinho.
—A. A. Cardoso de Castro.—J000 Pedro.—
E. do Espirito-Santo. — G. .Natal.—Pedro
Lessa .—Ribeiro de Almeida.—Epitacio Pes-

Espin2la.

Compete á justiça . lo-
cal conhecer da admissibi-
lidade do recurso extraor-
dinario, quando intentado,
por arkumen to deduzido do
art. 58, § 1°, da Lei n. 221,
de 1894.

Não cabe tal recurso da
decisão do Tribunal local
que deixou de conhecer de
um aggravo de petição por
darnno irreparavel, por não
se enquadrar o caso no
art. 59, § 1 0, lettra da
Constituição Federal, pelo
que o Supremo Tribunal
Federal deixou de mandar
tomai-o por termo, negan-
do, assim, provimento á
carta testemunhaveL ex-vi
do citado art. 58, § i».

N. 1.145.—Vistoseex postos e discutidos
estes autos de carta testemunhavel, em que
O Suppliciante Orando Arnaud, e Supplicada
Maria Carolina da Fonseca Arnaud, reque-
rida para fazer effectiva a interposição do
recurso extraordinarb denegado pelo Pre-
sidente da r Camara da Corte de Appelia-
ção do District° Federal, por entender não
caber o mesmo da decisão da dita Camae-a
que deixou de conhecer de um aggravo de
petição do testem unhante por d amno irreea
ravel :

Amariam, tomando conhecimeato da re-
ferida carta, devidamente ratificada, jul-
gal-a improcedente por não enquadrar-se o
recurso intentado no art.59, § 1°, letra a, da
Constituição, invocado para fundamental-o,
pelo que o Juizo a quo em quem, assim como
em qualquer outro orgão da justiça local,
este Tribunal reconhece competencia para
apiteciar a admissibilidade do recurso e c-
traordinario, por argumento deduzido do
art. 58, § 1 0 , da Lei n. 221, de 1894, bem
procedeu denegando-o.

Custas pelo Supplicante.
Supremo Tribunal Federal, 19 de maio

de 1909. — Pindahiba de Mattos, P. —
Manoel Murtinho, relator. Vencido quan-
to á competencia da justiça . local para
conhecer da admissibilidade do rerecur-
so extraordinario, por ser isso da ex-
clusiva attribuição do Supremo Tribunal
ex-vi do art. 59, § l o da Constituição, con-
forme diuturna jurisprudencia do mesmo
Tribunal.— H. do Espirit!:-Santo. — Pedro
Lessa. Vencido no que respeita á competen-
eia da justiça local para conhecer da adirás-
sibili lade do recurso extracellinario. A' jus-
tiça dos Estados, cumpre receber sempre o
recurso extraordinario, como em muitos
Accordams tem decidido esto Tribunal. Para
assim pensar, tenho primeiramente os ter-
mos da norma juridica reguladora da espe-
cie. aue é o art. 58, § 1°, da lei h. 221, de

gp de novembro de 1894,-a qual só concede
recursa do despacho que não - recebe ore-
curso  extraordinario, sendo, portanto irre-
corrivel a decisão que -  recebe. Resalta -
desse texto legal o pensaento do legislador, *-
que é confiar ao Tribunal a competencia e o
encargo de verificar si o caso é, ou não, de
recurso extraordinario.

Nem se comprebende que, creado um re-
curso das sentenças dos juizes locaes que
julgam invalidas, ou deixam de appljcar leis
federaes, se permittisse a esses mesmos jui-
zes locaes apreciar a admissibilidade do re-
curso.

No direito patrio, ha recursos de restricta
admissão, e são taes o aggravo e o recurso
crime, no sentido estricto do termo, e
recursos do admissão ampliada, C01119 é :-

a appellação. Quanto á admissibili-
dade, o recurso extraordinario deve ser
equiparado á appellação. Nem se objecte :
que o ju i z da primeira instancia não de-
ve receber a appella,ção, quando verificar
que o valor da causa cabe na sua alçada.
Em primeiro togar, no caso de duvida, cum-
pra sempre ao Juiz receber a appell tção,
como ensinam os processualistas (Gouvea,
Pinto, Manual de Appellaçães, parte segunda„
cap. XIII, art. 8. 0, Ramalho, Pra se Beasi-

leira, § 333). Em segundo logar, para os re-
camas extraordiaarios não ha alçada. Qual-
quer que seja o valor da causa i 6 admissivel
esse recurso.

'Nimbem não se argumente com a pes;i-
bilidade de abusos; ou com a interposição
de recursos em hypotheses que os não justi-
ficam.

A esse argumento, responde a considera-
ção feita por Ciouvea Pinto, em a nota 2' ao
citado artigo do seu Manual de Apyllaçães,
ao aconselhar que os juizes em caso de da-
vida sempre recebam a appellação: «por-
que, não a recebendo, é caso de aggravo
(em nossa espeeie, de carta testemunhavel),
e então vão dar lagar a mais despezas em
um caso duvidoso».

O argumento deduzido dos abuso; nenhum
valor juridic3 tem, quando se attende a que
os abusos se podem dar em um, ou em ou- -
t -o sentido, recebendo o Juiz o recurso, ou
de'xando de recebei-o.

Esse argumento não influiu no espirito da
legislador intrica q se, tento em mente as
duas bypotheses, o recebimento e o não re-
cebimeuto do recurso pelas justiças locaes,
só permittiu que se recorresse do despacho '1
que não recebe.—Ca nuto Saraiv 7—A. A. Car-

doso de Castro—Anded Cavalcan:i-M. Espi-
nela—Ribeiro de Alnzeidl—Epitacio PessO.i--.
G. Natal.

Appellaçães criniinaes
Nas condemnações por

crime de peculato a in-
exactidão da somma crimi-
nosamente desviada, não
influin do sobre a pena de
prisão, mas só sobre a de
multa, é questão a ser 0 u-
scitada por occasião da li-
quidação desta perante o
juiz das execuções.

A pena pôde ser aggra-
vada por decisão de 2-, in-
stancia, quando, havendo
appellado o réo e a parte
accusadora, a appellação
desta é que merece provi.
mento.

N. 832.— (2^ accardão sobre embargos)
tos, opostos, relatados e discutidos estes au-
tos de embargos, oppastos por José Maria de
Souza ao Accordam de fls. 125 v., que, em t:
provimento da appellaçãodo Ministerio Pu-
blico, o condemnon no maximo das penas doi-'
art. 221, do Cod. Penal: Accordam despre-

iNt.. 1.141.— Vistos, relatados e discutidos
-éstes aut is de aggravo de instrumento, em
'nue são partes—aggravantes D. Maria Caro-
1Ma da Silva Porto e aggravados Mello Sz
Comp.:

Accordam conhecer do aggravo, mas,
negar-lhe provimen t o, confirmando a de-
eisão do Juiz Federal, que mandou levan-
tar o sequestro feito em 16.333 kilo; de bor-
racha, a requerimente do aggravante ; por-
quanto

Não procede a preliminar suscitada pelos
aggravados, de não ter fundamento legal o
recurso, inadmissivel ex-vi do disposti no
eatt. 715, letra o, do Decreto n. 3.084, de 5
de novembro de 1893, porque, não só o
art. 54,n. 6 letra o, da Lei n. 221, de 20 de
novembro de 1894 o autoriza, C31110 porque,
na especie, o sequestro já havia sido feito e
O seu levantamento pelo proprio Juiz que o
deferiu, -sem inteira observancia do processo
legal, poderia causar á aggravante damno
irreparavel, fundamento por ella invocado
'para o recurso.

,.Não podia, porém, ser deferido o seques-
tro; medida de excepção, só pode ter legar
nas casos determinados em Lei e em nenhum
delles,que se acham consolidados no art. 133
do Decreto n. 3.034 cit., se enquadra a es.
pede.

Para o caso da letra d do artigo unia)
que poderia ser invocado, e que é o mesmo

.da Ord. L. 3, T. 31—«quando o ido é obri-
gado a ,satisdar em Juizo por não possuir
bens de raiz», não proveu a ag.i. ravaeite e
nem siquer allegou «não passuirem os réos
bens de raiz que valham tanta quanto a
cousa demandada, ou recusarem-se a dar
bauçãb ou fiança para segurança da exe-
cução,t iacilo sido isso requerido peia autora».

Além desse motivo perempt orlo, para ser
denegado o sequestro, acresce que, da prova
*surnmaria , Produzida pela aggravante para
justificar a medida, não se pode concluir que
a borracha sequestrada tivesse sido extrahida
ao seringal que pertencera a seu finado filho,
do quem é herdeira ; constituindo, ao con-
trario, presumpçã'a de pertencer ella aos
aggravados o facto de terem elles o conhe-
Cimente do despacho é consignação da mes-
ma borracha; e decresce ainda, que os ag-
graVados são liquidantes judiciaes da firma
do finado filho da aggravante, e embora se
possa dizer que não era caso da nomeação

. tle liquidantes, mas de arrecadação dos bons
' da herança - é guarda deites,- por um cura-

dor, subsiste a responsabilidade legal daquel-
les; sujeites á Prestação de contas, . de modo
'que 'estãe acautelados os direitos da her-
deira:, sem necessidade da illegal medida re-
querida.



11111.•	

 Zetningo 12,	 DIARIO OFFICIAL	 Dezembro-- 1909 0330 '
zal-os pôr irrelevantes; O valor das Circum-
stancias aggravantes o ,attenuanter e da sua
prova é mataria já apreciada e resolvida
polo .  A falta de exactidão do ai-
cance, verificado, não tendo relação alguma
com a pena do prisão, é questão a ser sus-
citada quando se tratar da liquidação da,
multa.. A incompotencia do Tribunal, para
aggra.var a pena em grão de appellação,
não procede senão quando só ha appellação
por parto do réo, porque nesse caso se en-
tende que a parte accusadora conforinou-se
com a sentença que, para alia, transitou em
julgado, não podendo assim ser refinando,
em prejuizo dos direitos que para o réo
creou, mas não procede quando ha taanbern
appellação do alini:terio Publico e que me-
rece provimento, como na especio dos autos.

Custas pelo embargante.
Supremo Tribunal . Federal, 5 de maio de

1909.—Piniahiba de Maitos, P.—G. Natal;
rol dor. —Manoel Murtinho.—A. A. Cardoso
de Castro.—Canuto Saraiva.—João Pedro.—
Pedro. Lessa.=-11. do Espirito-Santo. — M.
Espinola.—Ribeiro de Almeida.

Fui presente, Oliveira. Ribeiro.

Commettidos por um só
rêu dois crimes da mesma
natureza, em tempo e Jo-
gar diferentes, applica-se a
disposição do art. 66, g 2°
do odigo Penal.

N. 326.— Vistos, relatados e discutidos,
estes autos de appellação crime, em que é
appellante João Pires do Aran;o, é appel-
lada a Justiça Federal, o Supremo Tribunal
Federal confirma a sentença appellada. •

O raia a,ppollante commetteu dois crimes
da mesma natureza em tempo e Jogar diffe-
rentes; o, pois, é o caso de applicir a rena
de accôrdo com o preceito claro e pcsitivo
do art. 66, § 2, do Coligo Penal,. como fez o
juiz a qteo.

Por esse fundamento nega provimento á
appellação.	 •

Supremo Tribunal Federal, 15 de maio de
1909.—Pindahiba de Maltes, P.—Pedro Lessa,
relator,----. Manoel Murlinho, vencido. Não
vendo no caso pluralidade do delidos, mas
um só crime continuado, votei pela appli-
cação da pena no grão médio, attenta a in-
extstencia de eircumstancias, quer aggra-
vantes quer atteauantes.—A. A. Cardoso de
Castro.Canulo Saraiva.—G. Natal,— Auto
Te ro.— H. do Epirito-Santo. — Epitacio
.Pesstla.— Andrd Caralcanti.—M. Espintda:

Fui presente.—Oliveira Ribeiro.

appellante o Procurador da Republica" na
Secção do Paraná e appellado João Loureiro
da Silveira, ex-oficial da Caixa Ecoaomica
do mesmo Estado:

Considerando que,s1 é substa,ncial no crime
de peculato-que o réo seja funccion trio pu-
blico e- lenha sob sua guarda ou adminis-
tração os valores da. Fazenda Publica, dahi
não se segue que não possam ser cumplices
ou co-autores neste crime, conforme o au-
xilio que para a sua realização prestarem
ao guarda daquelles valores, funccionarios
outros, ou mesmo partienlares, extranhos
repartição, como tantas vezes tem reconhe-
cido este Tribunal (Accorilams'ns. 77 de 12
de novembro do 1898; 1.163 e 1.175 do 21
de janeiro e 2 de fevereiro de 1899; 93 de
20 de junho de 1900; 126 do 21 de dezembro
de 1901; 175 de 17 de novembro de 1906 e
2.463 de 4 de setembro do 1907);

Considerando que o facto de não ter sido
o appellado pronunciado no primeiro pro-
cesso a que respondeu não era obstaculo
instauração dum outro processo; á vista dos
novos elementos de prova remettidos ao
Ministerio Publico — como aliás reaonheceu
o despacho de pronuncia de fl. 37;

Considerando que o crime imputado aO
appellado está provado com os'depoimentos
da 2a , 3e , 4a e 5' testemunhas (fls. 13, 14 v,
22 e 32) com o officio da commissã,a da Dele-
gacia Fiscal (Lis. 6) o a conta corrente or-
ganizada pelo Tribunal de Contas (tl. 8), dos
(sues se mostra que, por -meio de lança-
mentos falsos em cadernetas da Caixa Eco-
nomica e mediante ajuste com o Thesourei-
rci respectivo, subtrahiu dessa repartição
a quantia do 49:178sa707:

Accordam —vence:ido-se a preliminar de
se conhecer da appellação que, embora rece-
bida no Tribunal nove dias depois de esgo-
tado o prazo da lei, Ora, todavia, entregao
ao Correio em tempo deahegar ao seu des-
tino dentro do prazo—dar provimento ao
recurso para, reformando a sentença appel-
lada, condemnar o a,ppellado João Loureiro
da Silveira, ex-official da Caixa Econornica
do Paraná, a quatro annos le prisão sellular
e multa de 20 % do dinheiro subtrahido,
grão maxirno do art. 221 do Coligo Penal
á vista da circuinstamcia aggra,vante do
art. 39, § 13 do mesmo Codigo, e" mais nas
custas.

Supremo Tribunal Federal, 19 de maio-
-de 1909. —Pindahlba de ¡Waltos, P.—Epilacio
Pess6a, relator.—A. A. Cardoso de Castro.—
H. do Espirito-Santo.— Manoet Murtinho.—
Pedro Lessa.— Caindo Saraiva.— Andrd Ca-

Espinola.—Ribeiro de Almeida.
Natal.	 •

N. 1 361 — Vistos os autos de appellação.'
civP1, interposta, polo-Procurador &secional .
respectivo, da sentença do Juizo Federal da
2, Vaca da Sacção deste 'District°, que, jul-
gando inconstitucional o Decreto que re-
formou compulsoriamente o Alferes do Ex-
ercite Josa Athanazio da Cruz, condemnou a
União Federal ao pagamento do vencimente-
deste, cru atr ao, desde o dia do sua refora
ma ; discutida a mataria: 	 -

Accerdam em dar provimento á appella-
ção, para, reformando a sentença appella-
da, julgar improcedente a acção proposta.
Attendendo a que a certidão de fls 8, ora
exh bida para comprovar a pretenção do
appellado. está em co,npleto desaccôrdo
com as suas dec1itraçõe4,. ao verificar pra.
ça no Exeraito, acerca de sua idade á
filiação, e quand) fossi , m falsas essas dada
raçã 's a ell no era licito colher vaus '
tagens de sua oropria falta. rL. 1, tit. 22.
Cod. Si contra jus, velutelitatem publicam,
etc.)

Assim, julgando improcedente a acção,
condeinnam a is custas o appellado. 	 •

Supremo Na banal Federal, 10 de maio do
1909.— Pintlahiba de Mattos, P.— H. de •
F.spirito-Santo, relator.— Manoel Murtillho,
vencido, tendo votado peia confirmação da
sentença appella,da, mas pela, inconstitucio-
andaste da reforma campulsoria.—A. A. Car- "
doso de-Castro, vencido por ter coafirmade
as wença, provado, como ficou, dos autos
qtar o A. appellado não tinha attiagido a
idade legal para a compulsoria obrigatoria. -
luto Pedro.—Canuto Saraiva.—Pedno Lesse.
—M . Espinola. — Ribeiro de Almei.ia.—G.
Natal.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.
••••

Sómente ás desapro,
priaçães ecessarias ás
obras feitas administrati4
"lamente e por -contrato,
ou empreitada, são at.pli- .
caveis as disp,osiçZes da lei
de 26 de agosto do 1903..

N. 1.350'.-1istos, relatados e discutidos, •
estes autos do appellação eivai, do Estado do
Rio de Janeiro, -em que são app dlantes Luiz
Pereira da Rocha e sua mulher, e appellada
The Leopoldina Radway Company, Limited,
verifica-se que a espoai° .é a seguinte: a
appe.lada, precisando do dois predios dos
appellantes, na cidade de Campos,- para o
fim de ligar as duas estradas do ferroe-Ca." e•
rangola, Macahé e Campos, e depois de asai
provadas as elamtas, iniciou o processo
dicial da desapropriação; de Accord() cna

Conhece-se da appellz-
ção que è entregue ao Cor-
reio em tempo de chegar
ao Tribunal dentro do pra-
zo, ainda que recebida nov."
dia, depois de exgotadfs
este.

No dominio do Codigo
Penal já podiam ser co-au-
tores ou cumplices de pe-
culato empregados estra-
nhos á guarda e adminis-
tração dos dinheiros pu-
Micos, e até simples parti-
culares.

A não pronuncia nrn o é
obstaculo á instauração de
um outro processo, si novas
provas do delicto foram
colhidas.

Reforma da sentença
absoluloria,á vista das pro-
vas dos autos.

N. 309.—Vistos. relatados e discutidos as-
es • autos do appellação crime, em -que é

Absolvição de reá de
moeda falsa em virtude do
disposto no § 30 do art. 27
do Codigo Penal.

•

N. 351.— Vistos, relatados e discutidos,
estes autos de appellação- crime do Estado
de S Paulo, cru que é autora appellante a
Justiça, e réus, ap saldados, Salustiana Ma-
ria de Jesus o Emiliano José Moreira;

Considerando que, segundo depoern as
testemunhas de fls. 98v, 102 v, 111 e 137,
os réus são pequenos lavradores do sertão.
de b procelimenta e do intelligencia tão
obtusa, e tão faltos de instrucção, que as
test maunhas os julgam incapazes de distin-
guir uma nota. falsa de urna verdadeira.
pelo que, é, pelo monos, provava], que te-
nham passado, ou dado em pagamento, as

 juntasuntas aos autos sem nenhum intento
do commetter o crime por que foram ac-
cusados

O Supremo Tribunal Federal nega provi- .-
mento á, appollação, e confirma a sentença ,
appeilada.

Suarem° Trib mal Federal, 2) de maio de
Pindahiba de Mattos, P.— Pedro.

Lessa, redator. — Canuto Saraiva.— Andrei
Cavalcanti. — Manoel Murtotho.. — A. A,-
Cardoso de Castro.— Ribeiro de Almeida,
vencido.— 17. do Esoirito-Santo, vencido ; , •
o crime foi provado e "apurada a res-
ponsabilidade criminal dos seus autores._
Epitacio Pessart, veacid).— G. Natal..7-
Espino'a.— doa° Pelro.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.
,

Appelladões cires

Ao milttar compulsado,
em virtude da idade por
elle declarada, ao zerificar
praça no exercito não 4
licito allegar inexactidão
de sua idade, em seu pro-
veito.
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tiocreto n. 4.96, de 9 de setembro de 1903:

•Nas, considerando que o citado decreto de
Setembro de 1903, bem como o de26 de
,gosto do mesmo anuo, sóments são applica-

veis ás obras da competen da da União e do
. 2 Districto Federal, executadas administrativa-

nente ou por contrato (art. 1° do decreto de
de agosto de 1903),não sendo consequente-

Alente licito a companhias concessionarias
quaesquer obras publicas, estadoaes ou fe-

` deraes, processar judicialmeni e as desapro-
' priações, de que precisem para construir

qualquer especie de obra, de accordo com as
•disposições dos citados decretos de 26 de
agosto e de 9 Setembro de 1b03; o Supremo
Tribunal Federal dá provimento á appella-
eão para annullar todo o processado, pagas
as custas pela appellada.

Supremo Tribunal Federal, 12 de maio de
3909.— Pindahiba de Maltes. P. — Pedro
r,essa, relator.— A. A. Cardoso de Castro,
'vencido.—Ribeiro de Alni .ida.—H. do Espi-
g'ito Santo.—Manord Mvrtinho.— Caneta Sa-
'reiva.—G.Natal.—Epitacio Pess6a.—M. Es-

, pinola, vencido.
"'ui pre:ente, Oliveira .Ribdiro.

Cabe o mandado de ma-
nutenção de posso, insti-
tuido pela Lei n. 1,185, de
11 do junho de 1 . 904 para
garantir o livre intercurso
de mercadorias importadas,
desde que este seja turbado
pela cobrança de um im-
posto estadual que embora
se intitule de —consumo—,
e verdadeiramente de—im-
portação—, da classe dos

"	 prohibidos pela citada Lei.

• '. N. 1404. :---- Vistos, expostos e discutidos
.pStes autos de appellação cive l , vindos da
Secção Federal do Rio Grande do Sul, entre
partes como appellante a Fazenda daquelle
.estado, e appollado Manoel Marques Mar-
lins, appellação interposta da sentença pela
;temi o respectivo Juiz confirmou o mandado
)1e manutenção expedido a requerimento
f'o dito appellado, para garantir o livre in-
: ercurso de mercadorias por elle impor-
- adas no referido Estado, ameaçado de tur-
bação pela cobrança de imposto estadeai,
alue, comquanto se intitule de consumo, é
verdadeiramente de importação interesta-
doal, dos prohibidos pela lei n. 1.185, de 11
de junho de 1904:

Accordam negar provimento ao recurso
para confirmar por seus juridicos fundamen-
tos a sentença appellada, de acceirdo com
anteriores decisões deste Tribunal sobre ca-
,sos identicos. Custas pela appellante.

Supremo Tribunal Federal, 12 de maio de
1909.— Pindohiba de Matlos, P.— Manoel
illurtinho, relator.— Pedro Less 7.— H. do
Espirito-Santo, vencido.—A. A. Cardoso de
Castro, vencido, como em casos outros con-
generes em que justifiquei o voto. —Canelo
Serazva.—G Natal.—Rzbeiro de Almeida .—
Epitacio Pessôa.— 11.1. Espinola.
. FW. presente, Oliveira Rib:iro.

O decreto de 11 de ju-
rai° de 1904 não soccorre
aos commerciantes que não
dispõem mais das merca-
dorias, por as terem ven-
dido, ou de qualquer modo
alienado as mesmas

N. 1.448.-- Vistos, relatados e discutidos
...estes autos de appellação civel, do Estado
'tlo Maranhão, em que é appellante aFazenda
do Estado,e appellados M.A. Barros & Comp.;

Renretno Tribunal : 	 - -

‘DIARIO OPFId/Át -

Consid:ei'andci -que o decreto n. 1.185, de
11 de junho de 1904 e o respectivo regula-
mento, de 23 de dezem bro de 1905, só con-
cedem o mandado de manutenção de posse
«ao possuidor de mercadorias estrangeiras,
ou nacionaes, que for turbado, ou amea-
çado, na sua posse, em consequencia de
dispositivo de lei estadoal, ou municipal,
que estabeleça impostos fôra das condições
da presente lei» (citado decreto de 11 de
junho de 1904)

Considerando que, deante dos termos da
lei, não é dada a acção possessoria ao com-
merciante que não mais dispõe das merca-
dorias, por já as ter vendido, ou de qual-
quer modo disposto das mesmas

Considerando, finalmente, que os autores,
ora appellados, como se vê dos documentos
de fls. 5 e seguintes, requereram o presente
mandado de manutenção em 11 de dezembro
de 1906; para serem manntenidos na posse
de mercadorias importadas em maio de 1905
e em mezes subsequentes, mas sempre em
datas muito anteriores ao pedido do mau-
dado de manutenção, o que quer dizer que
os autores, &a appellados, se foram inti-
mados para pagar impostos illegaes, não
foram, entretanto, turbados na posse
das mercadorias em que incidia o im-
posto arguido de inconstitucional

Da', provimento á appellação, para annul-
lar tolo o processado, ficando salvo aos au-
tores fazer valer seus direitos pelos meios
legaes.

Custa pelos appellados.
Supremo Tribunal Federal, ' 12 de maio de

1909 —Pindahiba de MaPos, P.—Pedro Lesse,
relator.—A. A. Cardos.) de Castro, vencido.
—RiViro de Almeda.—H. dÕ Espirilo-Santo.
—Manoel Murtinho.— G. Natal. — Canuto
Saraiva	 Pessna.—M.
Fui presente, Oliveira Ribeiro.

E' nu11 e pela i-npr n
-priedade d anção, o pro-

cesso de manutenção de
posse instituido pela lei
n. 1.185, de 11 de junho
de 1904, desde que as mer-
cadoi ias importadas não
necessitem mais daquelle
remedio possessorlo, ten-
dente a garantir-lhes o li-

vre intercurso, por já con-
stituirem objecto de core-
mercio interno do Estado
importador, decisão esta
de acciirdo com outra: pro-
feridas pelo Supremo Tri-
bunal Federal em especies
identicas.

N. 1.4f.7.— Vistos e relatados estes autos
de appellação civel, vindos do Juizo Seccio-
nal do Maranhão, e em que é appellante a
Fazenda daquelle Estado e são appelladoe
Filomeno José R tbello & Comp., appellação
interposta da sentença pela qual o respectivo
Juiz confirmou o mandado de manutenção,
expedido para garantir o livre intercurso
de mercadorias importadas pelos mesmos
appellados, qae se dizia turbado pela co-
brança do imposto de importação inter-esta-
dual, dos probibidos pela Lei federal n. 1.185
de 11 de junho de 1904:

Accordam dar provimento á appellação
para mutilar todo o processulo pela im-
propriedade de acção proposta, uma vez
que as alludidas mercadorias não neces-
sitavam mais do remedio possessorio in-
stituido pela citada Lei, , por já, terem
entrado para o commercio interno do Es-
tado, como se deprehende dos conhecimentos
dos indicados direitos queinstriiiram a peti-
ção inicial_ decisão de aceOrdo com ante-

bezerairb —; i909',

riores do Tribunal sobre casos identices.
Custas pela appellante. 	 •	 '• _

Supremo Tribunal Federal, 12 do maio de
1959. —Pindah'ba de Mattos, P.—Manoel Mur-
tinh , relator.—Pedro Lesses. -- Lr do Espirito-
Santo.—A. A. Cardoso de Castro, vencido,
como em casos outros congeneres e em que
que justifiquei o voto.—Cdnuto Saraiva.—G.
Nalal.—M. Esp!nola.—Eoitacio PessOa.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.

E' impertinente decre-
tar-se em these a inconsti-
tueionalidade de impostos
estaduaes por via de man-
dado de manutenção, de
que trata a Lei n. 1.185, de
1904.

N. 1.408.— Vistos 03 autos de appellação
civel, interposta pelo representante da fa.--
zenda do Estado do Maranhão, da sentença
do Juiz Federal da resp activa Secção, que
julgou procedente o mandado de manuten-
ção concedido em favor de Pereira Motta
& Comp. para fazer cessar a ameaça de
turbação de posso de suas mercadorias, com
a cobrança do imposto inconstitucional ; dis-
cutida a meteria:

Accordam em dar provimento á' appel-
lação, para, reformando a sentença appel-
leda, julgar descabido na hyp these dos
autos o mandado de manutenção ; assim
decidem attendendo a que o remedio pos-
sessorio de que cogita a Lei n,
1904, tem por fim obstar violencia ás mer-
cadorias que não constituem ainda objecto
de cornmercio interno do Estalo, sob pre-
texto de cobrança de imposto inc institucio-
nal, não pôde ser utilizada para decretar-se
em these, como pretendem os awellado3, a
annullação de impostos, pos mais inconsti-
tucionaes que fossem.

Condemnam nas custas os appellados.
Supremo Tribunal Federal, 12 de maio

de 1909.— Pinde kibe de Matos.— H. do
Espirito-Santo, relator. — A. -.1. Cardoso
de Castro.— Ribeiro de Almeida.— Canelo
Saraiva.— Manoel Murlinho.— Pedro Lesse,
—G. N.dal.—M. Espinola.—Ep qacio Peseôa,
annullei o processo pelos funiamento4 do
Accôrdãe n. 1.467 e muitos outros profe-
ridos anteriorments em appellaçães; vindas
dg Maranhão, sobre identica, meteria.

Fui presente.— Oliveira Ribeiro.

E' nulla a patente de
4 nvenção desde que careça
de novidade o invento pri-
vilegiado e não assiste ao
concessionario a prioridade
na descoberta.

(Art. 5 0, § 1 0 , ns. 1 e
2, da Lei n. 3,129, de 14 da
outubro de 1882.)

N. 1.251.—Vistos e expostos estes autos de
appellação civel entre part s, Comi) appel-
Jantes Bertholdo Kellner & Comp., Mac-
Hardy, e appellada no Huntley _Manufactu-
ring emipany. Delles consta que, no Juizo
Seccional da 1 a Vara de Districto Federal,
propuzeram os appellentes contra a appel-
leda uma acção summaria para a annulla-
çãk) da patente de invenção n. 3.330, obtida
por Frank W. Hobbrook para privilegiar
uma machina de sua invenção destinada a
separar e classificar café, sob a denominação
de «Separador Mmitork, e por elle transfe-
rida á mesma appellade, sendo o fundamen-
to do pedido a falta de novidade no invento

I

por ser tal machina conhecida, vendida e
vulgarizada antes da expedição da alludida
patente, bem como não caber, por esse mo-
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• tio-, a prit'aoridade ao Coneessionario, casos
de nullidade previstos nos arts. 50, § 10,
ns. 1 02, da Leia. 3.129, de 14 de outubro
de 1882, e art. 52, ns. 1 e 2, do respectivo
Regulamento, annexo ae Decreto n. 8.820, de

. 80 de dezembro do referido anno; que a
acção foi coatestada, cumulando-se á con-
testação p em reconvenção, da nulli-
dade da patente de invenção pertencente aos
autores, sob n. 3.695 e denominação do
4Ideal», tambem destinada a beneficiar café,
pelo motivo de ser a nova machina contra-

• facção da do q ie é cessionaria a appellada;
que a causa foi largamente discutida, e, de

•parto á parte, instruida com numerosos
documentos o depoimentos de testemunhas'
produzidos na dilação probatoria, proferindo

•o respectivo Juiz sentença definitiva pela
qual julgou improcedenteaanto a acção,como
a reconvenção, e dessa decisão appellaram
os autores para este Tribunal na parto que
lhes foi contraria, não tendo intentado igual
appellação a ré, pelo que passou em julgado
o indeferimento da reconvenção; que nesta
Instancia os appellantes produziram extenso
arrazoado, largamente documentado, e a

'appellada por haver o respectivo advogado
'retido os autos, que chegaram a ser cobra-
dos judicialmente, teve suas razões desen-
tranhadas dos autos a requerimento ex-ad-
verso, fallando, por ultimo, o Sr. Minstro

-Procurador Geral da Republica, que nada
-disse de mentis,

i

Accordam -dar provimento á aPpellação:
:para, reformando a sentença appallada„
julgar procedente a acção, e, conseqüente-,
mente, nula a patente de invenção n. 3.330.
Custas pela appellada. • -

SupremO Tribunal Federal, 15 de maio
de 1909. — Pindahiba de Mattas, P. —
Manoel Murtinho, relator. — H. do Espirito-
Santo.—Andrd 'Cava/canta —Canuto Saraiva.
—M. Espinola.—A. A. Cirdoso de castro.—
O. Nata/ — Pedro Lessa.— Epitacio Pessen.

fui presente, — Oliveira Ribeiro.

Não é licito reviver na
• instancia superior as ques-

tões de impropriedade de
acção e de prescripção
tanto arinua, como quin-
quennal, desde que essas
preliminares feiram rejei-
tadas Pela sentença de pri-
meira instancia_ que, nesta
parte,' passou em julgado
.por não haver della appel-
lado a parte interessada.

E' nulla a reforma, por
incapacidade physica, de
um oficial da Brigada • Poli-
cial do Districto Federal,
decretada em 1895, desde
que cila não obedeceu á
norma estabelecida para
igual reforma de oficial do
Exercito, nos termos do
art. 271, do Decreto nume-
ro 1.263 A, de 1893, então
em pleno vigor, por ter-se
verificado esse acto sem
que, decorrido um anuo de
observação do reformado
na -reserva, fosse a inspe-
cção de sande confirmada
por uma outra julgando'

• subsistente a invalidezpara-
o serviço, não bastando
para escusar a inobservan-,

• cia de tal formalidade a
circumstancia de não ha-
ver na referida brigada o
quadro de reserva, uma vez
que essa lacuna era anor-
malnáquella época e por-
tanto inadmissível que por,
causa della fosse preterida'
uma garantia conferida por.
Lei aos,officiaes da indicada,
milicia policial.

N. 1.341—Vistos, expostos e discutidos es-
ice autos do appellação civel entre partes,
como appellanse, o Tenente Arlindo Pinto
de Almeida o appellada a União Federal.
Delles consta -que, no Julio Seccional da 2e.
Vara ao District° Federal propoz o appel-
laiate-contra, a appella(Ia, uma -acção ordi-'

-flaria -afim de se declarar nullo o insu k ;is-
tento o Decreto de 31 do outubro de 1895,
que reformou-o no posto de 'Tenente tia I3i-i-
gada Policial do Districto Federal, sob a al-
legação do ser esse acto illegal porquanto,
tendo sido o A. julgado incapaz do serviço
em inspecção de saude a que foi submettido •
a 23 do-referido mez o anno, oito dias de-
pois, iso é, a 31 do mesmo mez, decretou-
se sua reforma, quando esta deveria ter obe-
decido aos mesmos preceitos que regulam a
reforma dos otficiaes do Exercito, ex-vi do
disposto no art. 1 0 , da Lei n. 720, de 28 de
setembro de 1850, reproduzido em diversos
Decretos subsequentes, e, por ultimo, no ar-
tigo n. 271, do Decretou. 1.263 A, de 10 de
fevereiro de 1893, sendo certo que no Exer-
cito o oficial, julgado incapaz do serviço . em
inspecção de saude, passa para o quadro
da reserva, e, um nano depois, de novo i

inspeccionado, é, se então, tor ainda reconhe-
cida aquela incapacidade, tem legar sua
reforma ; formalidade essa que não se
sorvou com o A.-, como Se vê do sua expoái- -
çã,o convenientemente documentada; que dis.
cutida a coesa, haaeldo contestação ré Mica'
e treplica, e tendo-se suscitado as prelimi-
nares de Impropriedade de acção, bem como
de prescripçao annna da • especial, que de-
veria ter sido intentada, e quinquen-
nal do direito do A. foi proferida a: sen-
tença definitiva que, desprezando as aludi-
das preliminares, julgou improcedente a
acção, pelo fundamento de que no proprio
Exercito a exigencia do -anuo de observação
para a reforma por incapacidade não tem
assente em lei; não passando de disposição
regulamentar, ao que accresce não haver
quadro da reserva na Força Policial, pelo
que a reforma do A. não infringe lei algu-
mao nem era possível de outro modo, não
podendo,portanto,ser considerada nulla; que
dessa sentença se interpoz a presente ap-
peitaça°, que foi arrazoada pelas partes,
oficiando o Sr. Ministro Procurador Geral
da Republica, que opinou pela confirmação
da sentença. Isto posto, e:

Considerando que não a admissivel re-
viver as questões de impropriedade da acção
proposta e da prescripção, tanto ann wacomo
quinquennal do direito do A., ora appellante,
uma vez que ess Is preliminares foram rejei-
tadas pela sentença de primeira instancia,
que nesta parte passau em julgado, por que
della não appellou o interessa fo

Considerando, de mentis, que a refor-
ma dos oaciaes . da Força Policial do
District° Federal era regulada, ao tempo
em que se effectuou a do A., pelo. mes-
mo processo observado no Exercito,

•vi do art. 1 0 da Lei n. 72. ). de 1850, repro-
- (luzida em diversos Decretos subsequentes
s'gnrnter no art. 271 do Decreto n. 1.203
de .18J3, sendo que no axereito a reforma,
dos respectivos officiaes deve sor preceilida
de duas daspecOes de saúde reconaecende a
invalidez Colll.0 intervalo de um anuo ou-
tro &las, que o reforma-ido tern, que passar
na reserva, ponto este liquia° e incontra-
verso na jurisprudencia deste Tribunar, que
tem acuullodo mais do uma reforma por
não haver elle obedecido á essa norma

Considerando que não colheu' a objecM
espasada pela sent inça appellada, de •ser
impassivel a passagem do A. para a reserva,
durante o penedo -de ura armo, por ,313k)

existir o respectivo quadro na Força Po.
lidai, visto como- tal lacuna era, a esse
tempo, anormal, não sendo a imissivel que,
por,lcausa- delia, fosse preterida a observa-
cia da garantia outorgada por lei aos ofil-
ciaes da Indicia Policial

Considerando que a reforma do A. appela
lanteaffectuou-se oito dias depois daprimeita
o uaica, inspecção de saude a que foi submet-
tido, e u qual ficou averiguada sua 'Moa-,
pacidade, para o serviço:	 ' •

•
Accordam dar provimento á appollação,

para,revogada a sentença appellada, annal-
lar, por preterição de form ilidade legal, a
reforma do A., conforme o pedido na acção,
ficando-lhe assegurado o direito . ás unta-
gens de que, por effeito da mesma reforma,
tenha elle sido privado.

Custas pela appellada..

Supremo Tribunal Federal, 22 de maio' de
1909.—Pindahiba de Matos, P.— Manoel
Murtinho, relator.—A. A.Cardoso de Castro..
—emulo Saraiva, vencido.—G.	 ven-
cido.—Pedro Lessa,	 alvar.
canti.—Epitaeio :Pessoa. •

Isto posto e:
Considerando que o principal funda-

'mente da sentença appellada foi não terem
os autores provado cabalmente sua in-

-tenção deixando de produzir a, vistoria,
--que é a melhor das provas em causa da es-
ipecie desta, ao passo que o réo offereceu
.duas vistorias, que lhe foram em tudo favo-
'-raveis, reforçadas pelos depoimentos dos
peritos que nellas funceionarana ;

Considerando, entretanto, que nenhuma
avistoria se effectuou no curso da presente
aceão, sendo que as duas, a que se referiu o
Juiz a quo, constam apenas de certidões ex=
trahidas da causa de infracção do privilegio
de invenção, proposta contra os autores, ora
appellantes pela ré appellala, no Juizo Sec-
cional de S. Paulo, e taes vistmias sarnento
affirmam que a machina, privilegiada pela

- patente n. 3.695, é imitIção fraudulenta da
que faz objecto da patente n. 3.330, pelo
que, quando muito, poderia aproveitar á
aludida, reconvenção, que foi, aliás, julgada
improcedente por decisão irrecorivel;

„ Considerando, por outro lado, que os auto-
res demonstraram sufficieate nente' que
nenhuma novidade offerece o invento privi-

' legiado pela patente n. 3.330, pois a ma-
: china de beneficiar c tfé, sob a denominação.
de «Separador Monitora, era anteriormente

. á, referida patente fabricada nos Estados'
Unidos da America. do Norte e vendida, em
8. Paulo por seus agentes, dos quaes foi em-
pregado como machinista, encarregado do,
montar machinas iguaes em fazendas na-

. quelle Estado, o concessionario da mencio-
nada patente, o qual, tal apreço ligou a seu

_ pretenso invento que transferiu-a á appellada
, pela quantia de 5$; sobresahindo entre as
provas faaoraveis á intenção dos appellantes

•os dccumentos que acompanharam as ra-
-- abes da appellação e de cuja integra si ve-
' rifica que machinas iguaes, em pontos essen-
f ciaes, á de que se trata já 'foram, anterior-,anente, objecto de patentes norte-ameri-
canas; '

Considerando que, nestes termos, carece
o invento privilegiado de caracteristico de

a novidade, bem como falta ao concessionario
'da- patente a prioridade na descoberta, pelo
que ineorre á mesma patente na nullidade
comminada pela citado art. 5'; § 10, fl$. 1
e2, da Lei n. 3.129, de 18821 - • .
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Prescripçclo qu(rquennaria

• Prescreve em cinco an-
os todo e qualquer direito

ou 'acção que alguem tenha
contra a Fazenda Federal,
correndo o prazo da pre-
scripção da data do facto
ou acto do qual se originar
o direito ou acção, salvo a
interrupção por meios le-
gaes.

A prescripção pôde ser
allegada em qualquer in-
stancia, como defesa, não
estando finda a instrucção
lila' causa.

• N. 1.5%4.= Vistos, relttacio g e discutidos
„.vAtes autos de appellação civel, em que são

,partes, appePante Elydio de Siqueira Pereira
.Alves e appellada a Fazenda Federal :

'Accor tlam, preliminarmente, conhecendo
da allegaçãà da ré,jidgarprescripto o direito
que o autor se propoz exercitar por meio
da presente acção, intenta la .com funda-
mente em lesão de direito, e para o fim de

• ser reintegrado no cargo de que foi demit-
.tidó e endemnada, a ré a pagar-lhe todos
os seus vencimentos, com 03 juros da mora;

• desde a demissão.
O autor foi demittido por acto do Governo

- Federal,de 22 de maio de 1891, como traliidor
é, Republica, do cargo de Eseripturaric da

,,Alfandega de Paranaguá, qua exercia fies le
to .a.nno de 1879; o sómente a 3 de agosto de
19)7, treze dopo s da demissã,), veiu

-a Juizo pedir a reparação daquelle acto, nos
:termos da petição inicial, fl. 2.

E', porém, expressa a lei estatuin lo que
a prescripção quinquennal a favor da

-Fazenda Nacional refere-se a todo e qual-
; quer direito. que alguem ahogue corno cre-
dor delia» (Decreto n. 857, de 12 de novem-
bro de 1851, arts. 2 0 e 3-', Decreto n. 3.084,
-de 5 de novembro de 1893, part. 5. art.
175, lettra a, disposição legal reproduzida
oaa, Lei n. 1.989, de 23 da agosto de 1908,
-em termos a dirimir qualquer duvida) ; .z a
-prescripção quinquenual de que goza a Fa-
zenda Federal (Decreto n. 857, de 12 de no-

- vembro de 1851, arts. 10 e 2') se applica a
Acido e qualquer direi'o e teça() que alguem
tenha contra a dita Fazenda e o prazo da

aprescripção corre da data do racto ou vaca-
do qual se originar o menno direito ou (tem,
tálve a interrupção por meios legaes », de-

.	 clara o art. 9 , da Lel.
A prescripção, é doutrina corrente, pôde

.-ser allegada em qualquer instancia, como
- defesa, não estando finda a instrucção da

causa; e assim, legitimamente, a allegou a
-ré em sins razões finaes de l a instancia,
II. 23, °renovou a ai egação nas razões de
appellação, fl. 35.

, Conhecendo, pois, pre'iminarmente da
•allegação da ré, julgam pre ;cripta o direito
que o autor se propoz exercitar pela acção

..que intentou, pelo decurso de mais de cinco
mines da data do acto que considera lesivo

- de seu direito, sem que se interrompesse a
prescripção, nos expressos termos da lei.

.. • Custas pelo appellante.
Supremo Tribunal Federal, 22 de maio de

• ,I.9.09.—Pindahiba de Mattos, P.—Canuto $a.
_raiva, relator, p Ira o accórdam .— Manoel
;31urtinho.— André Ca ra?canti.—G , Natal —
Pedro Lesa, vencido : a proscrição de cinco

•anhos da lá de 12 'de novembro de 1831 é
inapplicavel á acção creada pelo art. 13 da

• lei de 20 de, novembro de 1891.
• A prescripção da lei de 1851 só diz re-

' ''speito ás dividas da Fazenda Publica, e-na
-especie dos autos temos -urn litigante, que,
"tendo sidq.demittido • acintOsa• e injuriosa-

- "lmente -de 'um- emprega, pediu a annullaçao
• do acto' illega1. Vê-se claramente que 6

autor não . pede somente o pagamento de
certa quantia. Não se trata de uma cobran-
ça do divida. A hypothé;e é radicalmente
diversa das que' figurou o podia figurar o
legislador de 1851. A esse tempo ninguem
poderia adivinhar que se haveria de promul-
gar mais tarde a lei do 20 de novembro de
1894, cujo art. 13 importou um progresso
immenso no direito.—A. A. ('ardoso de Cas-
tro.—Epitacio Peseda.

Prescriperto do decreto n, 1.455, de 30
de deembro de 1905

• Não julgado um feito
pelo juiz da 1 , instancia,
porque este admitte a pre-
scripção, a instancia supe-
rior, desde que não acceita
a preliminar,devolve os au-
tos ao juiz a quo, para este
julgar de myritis

N. 1.59.— Vistos, relatados e discutidos
estes autos de appellação civel, em que são
partes o Dr. Domingos de Andrade Figueira,
autor, appellante, e o B uno do Brazil e a
União Federal, réos appchados:

Considerando que a acção foi proposta
contra os dois citados réos, o Baeco do Bra-
zit e a União Federal, e a sentença appellada
(fl. 291) apenas dirimiu o pleito entre o
autor e o rio—Banco do Brazil nenhuma
decisão contendo no que respeita á ré—
União Federal ;

Considerando que o juiz a quo julaou pre-
cripta, a acção proposta contra o Banco do
Brazil, et-vi do disposto no art. 1 0, parag,ra-
pho unico, do decreto n. 1.455, de 30 de
dezembro do 1905; mas,

Considerando que a citada di siçã ) ale lei
só declara prescriptas as acções, não intes-
tadas até 15 de junho de 1936, contra o
Banco da Republica do Brazil, e não as acções
que se intentassem contra o Banco do Brazil
depois daquela data ;

Considerando que o autor, na presente
acção, articulou que o Banco do BraZit é
obrigado a pagar-lhe a quantia pedida em
virtude de responsabilidade prop icia, do
mesmo banco, e não do Banco da R publica
do B .azil, davinclo-se consegminternente ve.
ridcar se realmente é o Banco do Brasil
obric:ado a pagar a quantia pedida, o não
applicar-lho a prescripção invocada, restri-
cta ás obrigações do Banco da Repub'ica do
fira i1:

O Supremo Tribunal Federal dá provi-
mento á apaellação para julgar não pra-
scripta a acção proposta contra -o Banca
do Brazil, e mandar que se devolvam
qs autos ao Juiz a que, afim de ser par
este julgado o litigio entre o autor, ap-
peilante e os deus réos, appellados.

Custas pelos appella,dos.
Supremo Tribunal Federal, 26 de maio

do 1900. Pindahiba de Mattos, P.— Pedro
Lessa, relator. Além do fundamento exposto
no Accórdão, não appliquel a disposição do
art. 1 0 p tragrapho unico do citado Decreto
de 30 d.e dezembro de 1905, por julgal-a
inconstitucional.

E' manifestamente infringente do art. 72
§ 20 da Constituição Federal, que pre-
ceitúa serem todos eguaes perante a lei, o
Decreto que estabelece uma pJescripção es-
pecial para um banco. Tolere o Poder Ju-
diciario normas juridicas dessa natureza,
generalize-se o que se fez com o Banco do
Brazil, e teremos ao cabo de algum tempo
para cada banco, para cada companhia, e
talvez para cada pessoa singular, ou para
cada grupo de pessoas singulares, uma pre-
scripção especial, um prazo particular para
a prescripção eatinctivaa Esse .,direito. pula

.verizado me - parece absolutamente incom-.	 _

pativel.com o principio .• cOnstituCiona/,
que estatue serent todos eguaes perante a

-lei, oif ser a lei Oda' para todos, sem dds-
tincção de - pessoas singulares e conectivos.

Nem se diga que, não tendo sido allegada
essa violação da Constituição Federal, não
era licito assim julgar este Pleito; Deante
do preceito do art. 13 § 10 da Lei.n: 221,
de 20 de novembro de 1894, penso que o Tri-
bunal podia pronunciar a inconstitucionali-
dade do Decreto em questão, embora não
allega,da, como bem doutrina João Bar-
bailio nos Cemmentarios, pag. 215.—H. do
Espirito-Snito. Votei pela reforma da sen-
tença que julgou a prescripção da acção
mas entendia que o Tribunal devia julgar
a causa de meritis .—An d rd Ca t 'i. —Jogo
Pedro. Nos mesmos termos do voto do Sr.
ministro H. do Espirite-Santo. —G. • Natal.
— Cantei° Sara i va . —A . A. Cardou) cld pastro.

Espineta.— Ribeiro de Alntdida, ven-
cido.

Fui presente.—Oliveira Ribeiro.

E' carecedor da acção
de interdicto prohibitorio
quem não possue' a'cousa,
que pretende proteger,

N. 1.247.—Vistos, expcstos e relatados os
autos, entre partes: appellante, o Estado do
Ruo de Janeiro ; apinhados, Souza Costa
& Comp.:

Accordam dar provimento á appellaçã,o
para,- reformando a sentença appellada,
julgar, com) julgam, improcedente a acção
'e revogar, como revo,g'ain; • o mandado pico-
- hibitorio, visto gila os appell Idos -não estão
na posse das mercadorias que vizam ..pro-
teger. Pagas as custas pelos appellados.

• Supremo Tribunal •Federal, 29 de' findo
de 1909.— Pin taltiba de Maios', 13 — Ri-
beiro de AMeid o, re,la,tor. —Mo Pedro .—
II. do Espirito-Santo. —André Cavalcanti. —
Epitacio Pessi3a.—G. Nata!,--Pedro Lema.
—A. A. Cardoso de C ts •ro.— 31aneet'ldur-
tinho.-1If. Espino,!ct.--Canuto Saraiva.

• F'ui preseate.-Oliveira Ri?Lairo.

• Empregado não victa-
licio não Ode pretender
pelo facto de sua reinte-
gração, os vencimentos du-
rante o tempo em que es-
teve demittido.

N. l.345•—Vistos estes aut is de appellae,ão
civel interposta pelo Procurador da Repu-
blica, da sentença do Juiz Federal da Secçãc
deste District°, que julgou procedente a
acção intentada p)r Francisco Felippe Nery
de Araujo, para o fim de haver da Fazenda
Federal a impartancia que deix na de per-
ceber dos seus vencimentos durante o tempo
que esteve demittido illegalanente do em-
prego de Carteiro de 2° classe, até a data em
que foi reintegrado ; discutida a m ateria, e
attendendo a que o cargo de Cartaire não é
vitalicio, e podia ser o appellante demittido
rezularmente, desde que incorresse em
algum dos casos figurado; no art. 192 do
Decreto n. 368 A, de março da 1890, a juiza
da autoridade que o demittiu ; e nem dos
autos consta que elle então deixasse de p .'a-
Mear falias que právocassem sua demissão,
cuja portaria não se vê nos" alotes ;

Considecando que do facto da reintegração
do a,ppellante não decorre a presumpeão,
juris et jure, de que Ora injusta Sua . ante-
rior demissão:

Accordam em reformar a sentença ap-
inhada, julgando improcedente a . acção pro-
posta.

Condemnam nas mistas o appellante.
. Supremo Tribunal Federal, 29. de maio

de 1909:	 .Pindahilia de . Maitos, P..—
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.'( do Espirito-Santo, relator. — A. A. Car-
doso de Castro.— Ribeiro de Almeida.—Ca-

;nuto Saraiva.— Pedro Lessa.—G. Natal.—
•.11.1anod Murtinho.— Anird . C..tvcdcanti.— M.
Esp n 7:a .— foczo Pedro.—Epitacio - Pessôa.

Fui presente. —Oliceira Ribeiro.

•
•

Não d licito, . por Meio
de mandado prohibitorio
nos termos do ar t. 5 0 da Lei

• 1.185, de t904, buscar-se
annullar em these leis es-
taduaes, nem proteger fu-.
turas mercad,rias.

N. 1.426.—Vistos os autos do appellação
• civel, interposta pelo Procurador Geral do
Est tdo do Rio Janeiro, da decisão do Juiza:
Federal da respectiva S3eÇãCi, confirmando o
mandado prohibitorio expedi lo em favor
de itiodades & Comp.: Disoutala a matula.'
Accoriam em dar pravimento á appellaçaiii
para reformo.r a decisão recorrida e julgai.:
improcedente a acção, attendendo a giro.
sobre não ser licito conhecer-se em these (1,1
inconstitucionalidade de ri mhuma lei, em
que redunda a pretenção dos appellados, p
ilindo paro. as mercadorias que houverem
do adquirir reinedio possessorio, este, como
é do sua essencia, só pôde attingir a cousa
ou objecto existente, cuja posse- estiver per
turbada, e não a cousas que de futuro ti
verem de sor adquiridas.

Custas pelos appelladas.
Supremo Tribanal Federal, 29 de miin

do 1909. — Pind thiba de Maltas, P. di,
Espirita-Sinto, relator. •— A. A. , c2).d0
de Castro. — Ri!:eiro de Almeida. — Ga tit.)
Saraiva.—Pedro Lessa.—.11anoel
—André Ca valcan.'i.,-.111 -. Espinota.—G,

.—Joao Pedro.— Epitacio
Fui presente. —Oliveira Ribeiro..

.	 r.
Considerando • que assim 'não pólo sub-

sistir o mandado de fl. 8 nos termos em
que foi expedido compreliensives de merca-
dorias que viessem a ser importadas pelos
appellatlos

Accordam' dar provimento á appellação
para, reformando a sentença appellada,
l ulgar improcedente a acção o ravogar o
mandadodofi. 8.

Custas pelos appellados.
- Supremo Tribunal Federal. 29 do maio
de 1909. — Pindaltibu de Matos, P.— G.
Natal, relator.— Canuto' Saraiva.— A. A.
Cardoso de Castro.— Manoel Murtinleo.—
Anírd Cavalcanti.—Pedró Lessa.—M. Espi-
isola .—Ribeird de Alineiia.-11-. do Espirito-
S.Ánto.—JoiZo Pedro

Fui presente, 0/i re:ra
0n1,

I. A classificação e re-
gulamentação de avarias
não podem ser objecto de
embargos na execução;

II. A nullidade da sen-
tença por contrária a lei
expressa, se dà, quando
a sentença contraria, em
xhese, o preceito da lei,
não,quando aprecia o facto,
em face da lei.

III. Os ,onsignatarios,
que, por compromissos se
obrigaram, pela classifica-
ção e regulamentação das
avarias assumem as respon-
sabilidades resultantes.

.N. 1.184. — Vistos, expostos, relatados o
di ,cutides os aut is, entre partes: 10 aio-
tunantes, Fraeb Nieltele & Comp., 2 0 ! appel-
dantes, Gustavus Gudgeon & Corno. e appel-
irada, a Empreza do Navegação Salina. •

A appollação foi interposta da cot:ouça a
fl. 140, que desprezou os embargos oppos-
t Js pelos appellanter na execução da sen-
tença a fl. 17 y. que homologou o compro-
misso, pelo qual foram reguladas as avarias
s•tridas pelo navio Aracaty o seu carre-
gamento, co •npromisso que se vé 'a fl. 6,
assignado pelos emba.rgantes, como conri-
gnatarios que reoebera.in as mercadorias.

Nos embargos a fl. 56 allegarn os em-
bargantes Fraeb Nickete &

a) ignorancia da causa do sinistro :
b) culpa do capitão.

Nos embargos a fl. 87 alegam Gustavus Ou-
dgeon & C imp .nullidade da sentença,confor-
me o airt.68 d.o Decreto n .737,de 25 de no vem
bro de 18i0.por ser contrária ao art..65 do Co-
ligo Commereial, e nullidade da penhora,
por haver resa.hido em- bens dos einbar-
gaates, que não são oi donos da carga, Lins
somente consignatarios. •

O que visto
Considerando que a sentença apoellada,

em desprezar os embargos decidiu conformo
o direito, porquanto a classificação e re gu-
lamentação de avarias não podem Ser ob e-
ctos de ernbargosma euseução, cuja mate-
ria é rdstrieta. conforme, Os arts, 577 e 579
do Decreto n. 737, de 25 ,de novembro de
1850; a nullidade da sentença, conformo o
art. 680 do citado Decreto, prevalede,quando
a sentença contraria a these, o preceito da
lei, não, quando aprecia o facto, diante da
lei; e os nonsig latairios da carga, que - por
compromisso se obrigam pela classificação
e regulamentação do avarias, ,  a
responsabilidade derivada do cmpromisso:

Accordam negar provimeato á app
confirmando, como cunfirinam, .a sentença
ap nelad a.	 . . - • : •	 •

. Pragas as custas pelos,apaellantes.	 "-
• Snpremoa.ribudal /Federal, 31 de.maio.de
'1909.	 Pindakiba de Mattos,	 Ribeiro,

,	 .
de Alnieitta, relator. — A. A. C írdoso

de Castro. — E. do Espirito-Santo.—Co,nu!o
Saraiva.—Pedrc Lesa.—G, Natal.—Manoel.
.111urtinlo.—Andrd C evalcanti.-111. Espinola.
—João Pedro.— Epitacio Pessóa.

Ful'presente. — Oliveira lUeiro..

•
A' Caixa de Amortiza-.

ção, bem como a quaesquer
agentes da publica admi-
nistração, falta autoridade
para apreciar o mereci-
mento dos Decretos doPo-
der Judiciario, expedidos
em materia de sua compe-
tencia, e recusar-lhes cum-
primento, uma vez que se
apresentem revestidos das
solenaidades legaes estria-
secas.

N. 1.371. —Vistos, expostos, r&atados e
discuti-los estes autos de appollação civel
entre partes : appellanto a União Federal o
appellado o Dr. Ernesto Babo :

Accardam negar provimento á aporei ação,
confirmando, elmo confirmam, a sentença
appellasla por seus fundamentos, que • são
conformes o direito o á jurisprudencia do
Tribunal.'

Custas pela appellante.
Supremo Tribunal Federal, 31 de mato

de 1909. — Pinlithibx de Maltas, P. G.
Na!al, relator. — Canuto Saraiva. — Andrd
Cavafcan!i.—Pedro Lessa, ve icido. A especie
é a seguinte: o director secretario de uma
sociedade anonyma, jci ertincta, obteve do
um juiz local alvará, era que se autori-
zava a venda do apolices pertenceates
extincta companhia. • 	 • •	 -

O director secretario da extincta com-
panhia alegou que _requeria o alvará em
sou nome exclusivamente, por ter fallecido
o presidente, o ter o vice-presidente resi-
gnado o cargo.

A Caixa do Amortização, considerando que,
tratando-se do uma companhia cuja liqui-
dação fora decretada,não podia represental-a
um dos directores, o director-secretario, o
qual mesmo durante a existencia da soci-
edade anoayma não podia represental-a só,

)feriu o seguinte desnacho : habilite-se o
04ticionario nos termos da lei das sociedades
aeonymas, para se puder cumprir o alvará.

Eis o acto que, fundado no art. 13 da Lei
n. 221. de 20 de novdmbro de 1891,0 autor
neste pleito pretende annullar, alegando
violaçaa de um direito individual.

Tem-se julga lo que a Caixt de Amorti-
zação é obrigada a cumprir os alvarás do
Poder Judiciaria, ainda quando manifes-
tamente conirarios a disposições legaes,
coma nesta especie, pelo fu idamento de
não ter o Executivo competencia para exa-
mioar e apreciar actos do Poder Judi-
ciaria • .

Que á administração falleee absoluta-
menta eompetendia cara julgar as .decisões
do Poder Judiciario eu materia contenciosa,
o aegar-lhes cumprimento, é ponto i ( ue me
parece superior a qualquer velleidade do
discussão.

Mas, não é disso que se coglta. •
O acto do Palor Judiciario em questão

nestes autos é.de iurisdicção voluntaria, ou
winzinistrativa - &imo diz Paula dapt,sta
(Theoria e Pratica do Processo, § 43.) Ora,
ninguem ainda melhor do que riluck (Com-
mentario alie Pandette, vol. 20 ,§,§ 193 e 191)
distinguiu as duas • especies de jurisdicçãa.
Depois de definir a jurisdicçãe co -tenciosa,
diz o seguinte ácerca da voluntaria ou
-administrativa: esta tem por objecto-certos
nego'cios, não . sujeitos a.coutroysrsia., ; mos
no.. quaea_se. requer, a,' homplogaç:aci do juiz
ou. um itittestjado':paraso spublice. : Aleindia

• A só existencia de uma
Lei do Estado estabelecendo

. impostos .de importação
contrarias à Co .stituição
Federal e iz Lei federal

1.185, de 1:ti não auto-
riza o emprego pelo im-
portador dos interdictos

que se refere o art. 5 0 da
referida Lei; é necessario
mais que a posse de deter-
minadas mercadorias, effe-
ativamente importadas seja
turbada ou ameaçada de
-urhações em consequencia
da execução da Lei estadoal
arguida do inconstituciona-
lijade. •

' N. 1.45.—Vistos,' expostos, relatados • e
disculides este> autos de , appellação eivel,
intero sta da sentença de fl. 33 v. coa-
flrmatoria da mandado prohibitorio expe-
dido, a requerimento da /Irma • commereial
Leal Ferreira & Comp., estabelecida na

- cidade de Nictheroy, contra o Estado do Rio
de Janeira, para o rim de garant i r á refe-

- rid firma o direito de imp n-tar merca-
dorias; para o gyro do sei estabelecimento,
livres de impostos estadoaes arguidos de
contrarios á Constituição Federal ; e

: Considerando que o hiterdicto • prohibito-
. rio, autorizado pelo art. 5° da. Leia. 1.185,
de 1901, não se destina a proteger o direito
de importar mercadorias em geral. livres

, do impostos, embora arguidos • de inconsti-
tucionalidada neaS a proteger a -posse do
determinadas mercadorias, turbada ou

:ameaça ia de turbação em; virtude de r im-
• _Postos 'inéonititircianaes,. domo 'lã '0'4én-1

decidido este Tribunal :	 •



, 9344 Domingo ia	 , DIÁRIO OFFICIA.t
	 arozembro 1909

cios de sua economia ; considerandiaque O'S •
bilhetes de -loteria .. do • Eatade de : Minas,,
vendidos no mesmo Estado, embora sejara
Is loterias" exploradas por" coneessiouailõa
não Mem ser sujeitos a sello da União, 'per
sa tratar de actos emanados do Governo de
Minas e negocios da econainia desse Estado;
dl, provimento á appellação, o reforma -a
sentença appellada. visto ser inconstitucio-
nal o imposto cobrado isola União.•

Custas pela appella.da. •	 • •
Supremo Tribunal Federal, 31 de maio de

1909.— Pindakiba de Mattos, P. — Pedro
Lessa, relator.— A. A. Cardoso de Castro.—
Ribeiro : de H. do Espirito-Santo,
vencido.— nuto Saraiva.— Enitacin Pes-
sdes. G. Natal.— Manoel Martinho.— An-
dré Caralcanti.— 31. Espinola.— Todo Pedro,
vencido.

Fui presente, Oliveira R:beiro.

_ jurisdicçã,o contenciosa, teem. os juizes (é
Gilnek quem'doutrina) testas attribu'Oes do
poder de poticiar.» Mas, estas attribuições não
são partes integrantes do offieio do juiz

.enessunode gli atti della giUrtscli s.ione denomi-
vaia voluntaria spetta ai potere giudisiario

• dello Stato.»
S•Smente as funcções da jurisdicção con-

tenciosa são finuções judiciaes.•
• Quando exerce luncções da jurisdicção
administrativa, o juiz pôde reformar o seu
acto por informações mais tarde recebidas,
a requerimento de um interessado e até
em certos casos por solicitações de qualquer
pessda do poro. Nomeado por exemplo, uru
tutor, verifica-se que é pesstia. suspeita e
incapaz de bem administrar os bens do pu-
pillo. eA remoção pôde ser requerida por
qualquer pessi3a do povo, e mesmo decre-
tada pelo juiz ex-officio. e sem requerimento
de pessõa, alguma.»a (Pereira de Carvalho,
(Primeiras Linhas sobre o Processo Orfano-
Logic°, 2° volume, § 142, edição do 1888).

Isto posto. não ha fundamento juridico
para. em hypotheses corno a destes autos,
neear á Caixa de Amortização a faculdade
de declarar ás partes que os alvarás apre-
sentados não estão em condições de ser cum-
pridos, que falta o preenchimento de certas
formalidades legaes, que foram infringidas
certas leis por neVigencia, ou ignoranda
dos juizes. Cumprir alvarás como o que se
vê nestes autos é originar na melhor das
hypotheses demandas com grande perda de
tempo e de dinheiro. Isto facilmente se evita
com advertencias como a que fez a Caixa
de Amortização na presente especie.

Espinoia.—H. do Espirito-Santo.—Ma-
noel Mui t i nho.—A. A. Cardoso de Custo.
Joôo Pedro.—Ribeiro de Almeida, vencido.
—Epi!orio Pesida.

Fui 'presente, Oliveira Ribeiro.

Sentença do Juiz Fe-
deral da 24 Vara do Dis-
tricto Federal.

Pela presente acção summaria especial
pede A., Dr. Ernesto Babo, na qualidade
de procurador em causa propria da Com-
patible. Ferro Carril Tunel do Rio Comprido
e Laranjeiras, a annullação do acto pelo
qual recusou a Junta Administrativa da
Caixa de Amortização cumprir o Alvará. ex-
pedido pelo Dr. Juiz de Direito da 2a Vara
Civel deste District°, autorizando a venda
das duas apolices da divida publica de
ns. 266.878 e 266.879 do valor nominal de
1:000$ cada e juros de 5 % ao anno, perten-
centes á.quella Companhia. Funda o seu pe-
dido na allegaçã.o da incompotencia da refe-
rida Junta e consequente illegalidade do acto.
A ré contestou por negação e nas razões
finaes justifica o procedimento da Caixa de
Amortização, allegando que o autor deixou
de preencher as formalidades exigidas para
cumprimento do Alvará."

E depois de vistos e examinados os autos:
Considerando que o autor conseguiu pro-

var sua intenção, demonstrando os factos
articulados na inicial de fl. 2 v. e doca-
cumentos que exhibiu e confissão da pro-
pria ré •

Çonsiderando que, segundo tem sido innu-:
rutilo vezes decidido, quer por este Juizo,
quer pelo Egregio Supremo Tribunal, á Junta
Administrativa da Caixa de Amortização,
como a quaesquer outros agentes da publica
Administração, falta autoridade para apre-
ciar o merecimento das decisões judicia-
rias e para recusar obediencia ás determi-
nações expedidas pelos Juizes em materia
de sua competencia '- uma vez que se apre-

• sentem revestidas das solennidades legaes
extrinsecar • pois que o contrario -importa=

- ria na subm:dinaçacs do_Podea Judiciaria aa

Executivo com manifesta violação do prin,
cinid constitucional da separação e indepeal

; delicia dos poderes ;
Julgo oroc alente a acção para o fim te,

annullando o despacho imou a
b
nado, mandar

que se cumpra o Alvará do 'ffs.
Custas pela ré.
Districto Federal, 5 *de junho de 1907.—

Antonio J. Pires de Caiem:1110 e Albuquerque.

.•n•

Conforme o art. 389 do
Decreto n. 2.230, de 10 de
fevereiro de 1896, o empre-
gado do Correio, que não
tiver um anuo de effectivo
ezercicio, pôde ser - livre-
mente deroittido, e confor-
me o , art. 444, n.. 7, està
sujeito á pena de demissão
aquelle que, durante 30
dias, sejam ou não conse-

• cutivos faltar 15 dias sem
motivo justificado.

N. 1.352.—Vistos, expostos, relatados e
discutido os autos, entre partes, Benigiio
Emygdio Ribeiro, appellante, a Fazenda Na-
cional, appellada:

Accordam negar provimento á appollação;
por quanto, a demissão do appellante, de-
cretada pelo Administrador dos Correios de
S. Paulo e confirmada pelo Direcior Geral,
está de accôrdo com o art. 444, n. 7°, do
Decreto u. 2.230, do 10 de fevereiro de 1893.
tendo havido quinze faltas, dentro de trinta
dias, sem motivo justificado.

•Não o é a molestia allegadaa visto que,
tendo sido esg dada a licença a 18 de de-
zembro de 1904 (fl. 57i, continuou o appel-
Jante a faltar, requerendo nova licença a 3
de janeiro de 1905 (li. 57), fora do prazo da
alinea do art. 408, let. e) do citado Decreto.
Enão lhe aproveita o pedido que estava
pendente, quando se esgotou a licença, por-
que ficou prejudicado pelo indeferimento
daquelle requerimento, proferido a 16 de
janeiro de 1905 (11s. 30 a 31) e confirmado
pelo despacho de 27 de fevereiro (fl. 12, v.),
ao qual, se seguiram, informações ifestavora-
veis (fls. 13 v. e seguintes), e afinal, a de-
missão, em 19 de abril.

Aceresce que o apnellante, não tendo um
anno de exercicro effectivo, era demissivel
livremente, conforme o art, 389, do mesmo
Decreto.

Confirmam, portanto, a sentença appel-
lado, e conclemnam o appellante nas cus-
tas.

Supremo Tribunal Federal, 31 de maio de
1909. —Pitylehiba de Matos P.—Ribeiro de
Almeida, relator—A. A. Cardoso de Castro—
H. do Esptrito-Santo.—Ginuto Saraiva.—An-
dré Cavoecanti.—Peclro Lessa.—Manuel Mur-
tinho.—Epitacio Pessda.—.9. Natal,—M. Es-
pinola.—Joao Pedro.

Fui presente; Oliceira Ribeiro.
-	 •

A' União não et permit-
tido lançar imposto de sello
sobre bilhetes de loterias,
concedidas por Estados, em-
quanto vendidos os bilhe-
tes nos Estados concedeu-
tes.

N. 1.546.— Vistos, relatados e discutidos.
'cstes autos de appollação civel do Estado de
Minas, em que é appellante João Evange-
lista da Silva Gomes e appellaia a Fazenda
Nacional:

O Supremo Tribunal Federal, considerando
que a Constituição no art. 93, § 1 0 , esta-
tue que aos Estados oompete exclusivamente,
decretar taxa de seio quanto aoa actara ema,:

Embargo: remetidos

Os bilhetes de loterias
não se incluem entre os
prediletos dos Estados, que
a Constituição probibe se-
jam taxados, quando se
transportam de um Estado
para outro.

N. 1.496.— Vistos, relatados e discutidos
estes autos de embargos remettidoa do Es
tado da Bahia, 'em que são embaraante.
Pereira & Comp ; e embargada a Fazenda
do inesme Estado :

O Supremo Tribunal, considerando que
art. 11, n. 1, da Constituição Federal, veda
aos Estados crear impostos de transito in
terestadoal sobre productos do outros Esta.
dos, o quo os bilhetes de loteria, ainda
quando se classifiquemcomo mercadorias,
não se podem incluir entre os producto's
dos Estados, cujo cominem° a Constituição
garante, para o fim. de favorecer as indus-
trias'dos Estados; ou não lhes tolher o 'des-
envolvimento ; do accôrdo com á jurispru-
dencis. adoptada, despreza os embargue, e
confirma a decisão embargada.

Supremo Tribuaal Federal, 12 de maio
de 1909.— Pindahiba d Ilattos. P.— Pedro
Lessa, relator.— A. A. Cardoso de Cot,tro..--
Ribeiro de Almeida.— H. do Espirito-Santo,
vencido.— Manoel Murtinftc.— Canuto Sa-
raiva.— G. Natal.— M. Espiitola.— Epitacio
Pessóa..

Fui presente, Oliveira Ribeiro.

• A Lei n. 428, Je 10 de
dezembro de 1896, art. 1°,
n. 1, revogou a dia posi-
ção do art. 28 da Lei
n. 359, de 30 de dezemi
bro de 1895, que ao kero-
sene concedia abatimento
de 30

N. 1.360.—Vistos, expostos e relatados
os autos de embargos remettidos, entre par-
tes, embargante, a Fazenda Federal ; em-
bargados. Autran, Rocha & Comp.

Considerando que os embargos foram op-
portunamente offerecidos, 031:110, em recurso
de aggraan, decidiu o Tribunal, pelo amor--
dam a fi. 318 :

Considerando que 03 embargos são confor-
mes o direito, visto que a Lei n. 428, dele de
dezembro de 1896, art. 1 0, n. 1, revogou a
disposição do art. 28, da Lei n. 359, do 1895,
que concedia ao kerozene o abatimento de
30 0/o

'
 como tem julgado o Tribunal, o que

se vê do Accordam a. fl. 290:
Aceordam julgar provados os embargo,,

, para,‘ reformando, como reformam, o'Accor-
nados de_scua ,respectaves,sovernos e aego- ia dam • exequendo, absolver do Pedida a Fa---
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• ,
E' confirmada a senten-

ça, por não constituir In-
' congruencia a condemnação

do recori ente, o facto de
ser absolvido seu compa-
nheiro de luta,'

senda Federal, embargante ; pagas as custas
* . polos °albergados. -
t; Supremo 'Tribunal, Federal, 31 de maio'

de 1909. — Pindahiect de Matos, P. — Ri-
beiro de Almeida, relator.—A A. Cardoso

' de Castro—H. do Espirilo-Santo. —Canuto
- !..Sctraiv2. — Pedro LPsza.— G. Natal.—Ma.
'noel Mortinhn, vencido . —A drd Caca'canti..

gspinola. — Jogo Pedro. — Epitacid
P,s

Fai presente, Oliveira 1?ib3iro.

Revisiies crintinaes

A revisão crime só Ode
ser concedida nos termos
do art. 74, da Lei n. 221,
de 23 de novembro de 1894.

N. 1.2-13. —Vist es, Matados e discuti-
dos, e4tes autos 'de revisão crime, em que é
peticiohario Ar dto da Cunha Mesquita, o
Supremo Tribunal Federal, con 4ider tndo
que esti, provado o delido, e que a senteta-

. ça condemnatovia é confosme á prova feita
nos autos ; porquanto, a testemunha de fis.

.13 dos autos appensados dep5e que o reine-
rento tentou aggredir o 1 0 •trgento Albano,
não logrando realizar o seu intento,graças á
intervenção do depoente e do José Xavier
da Costa o Nolson Nunes: a testemunha do
fis. 13, v., confirma o anterio, • depoimeato,
accres..entando que o peticionario chegou a
sega .ar pelo pe-coeo o 1 0 sargento Albano,
o (1,1,1 foi libertado do aggrossor pela tes-
te nunha, com o auxilio dos soldados que de-
puzeram no -te processo ; a terceira teste-
munlia,.Nelson Nunes, reeroduz os depoi-
mentos das duas antecedentes, e diz mais
que o amre lido foi pisado no rosto p do
réu; a quarta testemunha, T. Gonçalves de
Souza, e a quinta, Hora do da Silva Bemfi:a,
'esta° acc osies com asjzticitatias. additaado
'.que o pet eionario dirigiu ao offendido pa-
:lavras injuriosas ; neg t, provimento ao re-
.0 irso e confirma a sestença. reèorrida.

Supremo TribunalFederi, I s de maio de
1909.— Pinclahiba de , Maltas, P. — Pedro

relator. —ha/ Pedro.—A. A. Cardoso ,
de Castro.--,-11. do Espirito-Scvto,—M. Espi-
,nota.—Ribeiro de Al»terda ..—Cnnuto Saraira.
,—Matto -1 ilurtinho. —G. Natal:— EpitaCio
'Pes,i311.

Fui presente, °bueiro Ribeiro.

—
O ajuste prévio só

elemento constitutivo do
crime, quando a co-deliqen-
cia é nece ksaria, e não
quando facultativa, como
no caso em que diversos
individuos combinam a per-
petração do crime do moeda
falsa. -

N. 1.280.—Vistos, relatados e discutidos,
, est ss autos de revisão cr me, A m que são pe-

ticionarios Domingos R •spleadento e outros,
o Supremo Tribunal Federal:

Considerando que' o crime imputado aos
réus esta provado nos autos;

Considerando que não se 'verifica nenhum
dos casos de revisão. 'enumerados no art. 74
da Lei n. 221, de 20 de novembro dc 1894;
' Considerando • que nenhum fundamento

juridico tem a allezação de ser elemento
constitutivo do denoto a circumstanoia- do
ajuste entro os co-delinquentes para a per-

".petração do crime ; porquanto, o ajuste é
oiro u nstan cia aa,gravarite nos casos de rto- de.
linquêiwia, facultativo, como na presente hy-
punes°, e deixa de sei-o. qaando a oo-delm-
quencia é ssecessaria, 'c ,mo nos 'casos dos
árts. 110 C' 114 e'outros do Codig6 Penal ;

• Cons , deraodo que na hypothese dos'autos o
.'delicto, que é o de fabricar ~da falsa,
bem podia toe sido praticado por um só, 'ou

- - por Muitos'. individuos, e,-'praticado p r va;
,rios individuos'; essa colliga.ção de esforços'
'produziu os &feitos que o legislador quiz
evitar, quando aggravou a pena para o'
caso do ajuste entre os co-delinquentes, effei-
tos que, segundo notam os crimina istas, sãae
dimi luir a possibilidade de evitar o crime,-
augmentar o alarma social, e facilitar a
impunidade :	 s

Nega provimento ao recurso e confirma
a sentençi . recorrid t.

Su oreino Tribun 11 Federal, 5 de maio
de 1909.—P ndahiba. de .1 atlos, P.—Pedro
LPssa, relator. —A. A. Cardoso de Castro,
ve..cido.	 Jogo Pedr- — Ribeiro de

— H. do Espirito-Santo. — Canuto
Saraiva, vencido. - Votei pela reducção da*
pena ao grão mé lio do art. 240.10 Codigo
Penal, por entender que, na espetae, o ajuste
foi elementar do crime, rã podendo, por
isse aggrdvar a peita.— Manoel Mui-linho.
— G. Natal.— M. Espinota, vencido, de
accôrdo com o voto do Sr. Ministro anuo
Saraiva.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.
:	 -

Quando o réo for con-
vencido de mais de ter
crime de diversa natureza,
devem ser impostas as pe-
nas correspondentes a cada
um.

Concorrendo a cirCurn-
p laneia agravante de supe-
rioridade em armas e as.
attenuantes de defesa da
propria pessoa e embria-
guez incompleta, a pena
deve sor imposta no mi-

-	 1 nimo.
N. 1.2 =8. — Vistos, expostos, relat idos e

discutidos os autos de revisão crime, em que
é recorrente ó réo Ernesto José Maria Gon-
çalves, condemna,do a 24 annos do prisão
cellular

Consideran lo que o recorrente respondeu
por doas crimes de diversa natureza, o de
feriment s em Luiza da Cunha, e o de ho-
micidio, de que foi victima Ignacio de tal,
e portanto, é applieavel, não, o § 1 0, mas,
sim, o § 2 0 do art. fie do Codigo Penal ;
• Con4ider tn lo mais que, quanto ao crime
de ferimeat ,s, incorreu o recorrente no
grão rna,ximo do art. 304. por terem sido
reconhecidas as circumstancias, elementar
de mutilação, e aggravante de sap
dado em sexo, forç is o armas; e, quanto ao
crime de hornicidio, incorreu no min mo da
art. 291, § 2 s, p•r terem sido re,embecidas
as c reuna tanci agg.eavante de sanem-
ridade em . arm ts,e ;atenuantes de deres t, de
sua prápria pesseia e do embriaguez inc„m-
pleta :

Accorilam dar provimento á revisão, para,
reformando o Accordarn recorrido, con-
demnar o recorrente, como condemnam, a
12 annos de prisão cellular. sendo seis annos
pelo crime de ferimentos, e seis. annos polo
de horrucidio '• pagas as custas ex-causa.

r;u2remo Tribunal Federal, 5 de maio de
19)9. — Pindahib t de Mattos, P. — Ribeiro
de Alnzeid rblator, vencido, quanto ao
crime de homicidio, condemnava no sob-
medio, por não tomar em coas deração a
attenuaute da embriaguez; que não foi re-
conhecida pelo Jury.— João Pedro vencido
em parte, p..rque, quanto ao crime de feri-
mentos, applicava o sub-maximo do art.304,
de accór lo com o 'parecer do Sr. Ministro
Procurador. Geral . da Republica.— M Inoel
Murtinho, ven:ilo,- tendo votado pela appli-
cação do sub-:maximo do art. 304 e do sub-
niedio do art. 294, § 2 0, todos do Codago Penal.
—M. Espinal t.— do Espirite-anto.—A.A.
Ca ;:doso de Castro.—Pedro /essa.

Fui presente, G. Natal, Procurador Geral
ad hoc.

N. 1.250.— Vistos os autos sde revisão
crime, requerida pelo 2 0 Sargento de Infan- •
teria do Exercito, Raymundo CamillO de
Souza, • do processo militar em- que foi coa-
demudo no ininimo do art. 152 do Codigo
Penal da Armada ; e porque a pena im-
posta ao recorrente foi a legal, e provado
seu crime, e sem precedencia juridica a ai-
'legação que servo de fundamento ao seu' re-
curso, de contradição do sua, sentença e in-
deinnatoria, 4( pelo facto de ter sido absol-
vi io o companheiro, com quem lutou »,-
porquanto se verifica dos autos, que a juj-
tiç militar, não encontrou o recorrente em
identicas circomscanclas ao sou companheiro
do luta, julgan lo este passivel de pena dis-
ciplinar, e ao recorrente puniu sem as
penas do art. 152 do Coligo da Armada: -
Accordarn em negar provimento ao recur-
so de revisão, Confirmando a sentença recor-
rida.

Supremo Tribunal Velem', 19 de maio de
1909.— Pintlahtha de Matios P.— H.do Es-
pri-o Santo, relator.— CaniCo - Sa eira.—
Ribeiro de A meida.— Andrd Cavalcanti.—
A. A. Cardoso de Castro.— O. Na'al.—
M. Espin da.— Manoel Marli ho, veacido,
de acceirdo com votos anteriores em ca-
sos illenticos.— Epttacio Pesséhz.— Pedro
Lesa.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.

Não procedem as nulli-
dados allegádas .como . filo-

' damento* da revisão:
1 . ,a do summariode cul-

pa, porque a falta do assis-
teneia do Idinisterio Publico
aos termos do respectivo
processo somente poderia
prejudicar a acção da jus-
tiça, mas nunca a defesa,

'pelo que carece ella de fo-
mento de justiça ; •

2 s, a do plenario, por-
que' tendo-se'proposto o
quesito de lothalidade
ferimento por sua natureza
o sécia, o qual foi respon
(lido affirmativarnonLe, em
nada poderia influir sobre
a decisão do Jur .? à falta de
outros quesitos deduzido))
do ar,t.295 do »Cod.Pea..por-
que teriam 'de ficar, preju-
dicados,

Procede, porém, a all.-
gaçãO ,da antinomia atro
a circumstancia aggrayati"è
dasorpreza e a, attenuante
da provocação por scrom
essas eircumstaacias incOm-
panyeis entre si ;"p'elo
exeluida a dita,aggravante,
que é eleMentar -da'eapeCiO
de homieidio previsto nó
art. 294, §1°, do Cod.

•deve o crime ser 'classift-
, cago no G. 20., dO mesmo
igo..

Ne.sss;	 conformidade,
deu-ae provimento' 'ao
'urso sando à pena anpli
cada no Miamo por subsiz.:
tir a alludida anonimato.,

•
N.'1.085.— Vistos o expd3tos estes autos

do revisão crime,. requerida por Justine
Ignacio Cordeiro, d'elles consta :
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Que o a-recorrente, processado no faro
'Criminal de São >Mos Estado de Per-_

a nambuco, como. autor do homicidio de
., Antonio Cunha, em quem dera uma pu-
nhalada no coração da qual resoultou-lhe

marte immediata, e submettido a jul-
gamento pérante o respectivo Jury, foi

„condemnado á pena de 14 annos de prisão
simples, gra,o minam do art. 294, a 1 0, do

•Codigo Penal (feita, a conversão da pena),
por ter o Jury de sentença reconhecido que
com o crime 'concorrera a circunistancia
aggravante de sorpreza, a par da atte-
nuante dotar precalido provocação por parte
do offendido, sendo essa decisão confirmada,
mediante appellação, pelo Superior Tribunal

_ de Justiça do referido Estado ;
Que contra a condennaçã,o, assim pas-

sada em julgado, foi intentada a . pre-
sente revisão, allegando-so nullidade de
summario de culpa por não ter assistido
a seus termos o Promotor de Justiça, da
Comarca, e do plenario por deficiencia

• do questioaario sobre a lethalidade do
ferimento de que proveiu a morte do pa-
ciente, e mais ainda a antinomia palpavel
nas respostas do Jury relativas á attenuante
da provocação o a, aggravante da sor-
preza, quando taes cireurnstancias se ex-
cluem por sua natureza, pelo que, eliminada
essa aggravante,. aliás elementar, .seria o
homicidio classificado no 2° do citado
art. 294, cu•p mínimo é o de seis annos de
prisão cellular ;

Que o Presidente do Tribunal do Ap-
•paliação nada informou e o Sr. Ministro
Procurador Geral da Republica em seu
parecer não deu pelas nullidades ar
guidas, entendendo, porém, ser procedente a
allegação quanto á declasaificação do crime.
Isto posto, e:

Considerando que não procedem duas
das nulidades arguidas como fundamento

. do rocurso: 1°, a do summario de culpa,
porque a falta de assistencia do Min:sterio
Publico aos termos do respectivo processo
sarnenta poderia prejudicar a acção da Jus-
tiça, mas nunca a defesa pelo que carece
ella de fomento de justiça ; 2°, a do pie-
navio, porque, tendo-se proposto o quesito
da lethalidade do ferimento por sua natu-
reza e sécia; o qual foi respondido ai/armai-
vamente, em nada poderia influir sobre a
decisão a falta de outros quesitos deduzidos
do art. 295 do citado Codigo Penal porque te-
riam estes de ficar prejudicados ;

Considerando, porem, que é procedente a
allegação da antinomia entre a aggravanto
da sorpreza e a attenuante da provecação
por serem essas circumstancias incompa,-
tiveis entre si, pelo que, excluida a aggra-
vante. que é elementar da especie de ho-
micidio prevista no art. 294, a 1° do Codigo
Penal, deve o crime ser classificado no 2°
do mesmo artigo, mantida no gráo minimo
a applicação da pena, por subsistir aquella
atenuante:
Accordam dar provimento ao recurso

para reluzir a condemnação do recorrente
A pena de seis anus de prisão collular.
Custas ex-causa.

Supremo Tribunal Federal, 22 de maio
de 1909.— Pindahiba de Matlos, P.—Manoel

,Murtinho, relator.—A. A, Cardoso de Castro.
—('anulo Saraiva.—G. Na!al.—Andrd Cavai-
janti.= Epitacio Pessôa.—:Pedro Lessa.

;-

: --foi de. méro auxiliar, mas
de principal instigador e

„executor . da acção . crimi.
posa., •

. N. 1.120.—Vistas e expostos• estes autos
de revisão crime, requerida por Florisbello

,Antunes Maciça:
D'elles consta que o recor- rente, pro-

cessado juntamente com outros, no faro
criminal de Bagé, Estado do Rio Grande
do Sul, como co-autor do crime de roubo
acompanhado de homicidios, e subraettido
a julgamento perante o Jury por duas
vezes, foi ainda no segundo conclemnado
á pena de 30 annos de prisão cellular e
multa de 20 % do valor das cousas rou-
badas, gráo maximo do art. 359, combinado
com o art. 363, ambos do Codigo Penal ; que,
tendo passado em julgado essa condemnação,
foi intentado o presente recurso mediante o
qual pretende o recorrente que o Tribunal,
revoado seu processo, reduza a respectiva
pena á de cumplicidade, visto não ter o pe-
ticionario representada papel principal no
drama criminoso, mas o de mero auxiliar;
que, ouvido o Juiz da condemnação, nada
informou este sobre o merecimento do pe-
dido de revisão, e o Sr. Ministro Procurador
Geral da Republica opinou pia improce-
dencia do recurso. Isto posto, e:

Considerando que o recorrente não nega
sua culpabilidade resultante da participação
no facto criminoso, pretendendo apenas que
o seu papel tenha sido de cumplice, e, nessa
conformidade, seja reduzida a pena imposta

Coasiderando, entretanto, que essa pra-
teação é contrariada 'pelas provas no pro-
cesso, deante das quaes se vê que o recor-
rente foi o principal instigador e ao mesmo
tempo executor do hediondo crime, pelo que
foi juridicamente classificado como co-autor ;
• Considerando que, havendo o 'Jury,• por
unanimidade de votos, reconhecido a exis-
tendia do delicto com 'o concurso de varias
circumstancias aggravantes sem nenhuma
attenuante, a pena não podia deixar do ser
applicada no - gráo maximo, como o foi :

Accordam negar prbvimento ao recurso
para confirmar a sentença condemnatoria.
Custas ex- causa .

Suprema, Tribunal Federal, 22 do maio
de 1909.—Pindahiba de Matlos, P.—Manoel
Murtinho, relator.—A. A Cardoso de Cas-
tro.—Canuto Saraiva.G. Natal.—Andrd Ca-
vatcanti;—Epitaaio PessOa.—Pedro Lessa„

. • causado pelo :delicto, po'r
ser esta materia • de direito
- civil,'	 do ;art. 70 do
Cod. Pen.	 •

.	 •
, N. I .178.—Vistos e relatados estes autos
de revisão crime, • requerida por Augusto
Thomaz :
• Delias consta que o recorrente, proces-

sado cm Juizo de alçada pelo crime de
injurias verbaes, o condemnado, em gráo
de appellação, por sentença do Juiz' da Co-
marca do Rio Pardo, Estado do Rio Grande
do Sul, á pena, de um mez e 15 dias do
prisão collular e multa de 225, bem como
nos damnos que fossem liquidados, gráo
médio do art. 319, §52° e 3°, do Codigo Pes;
n11, requereu a revisão do seu processo,
allegando, preliminarmente, 'nulidades do
processado por não ter sido jurada a queixa
e nem interrogado o querelado, e, de me-
Mis, injustiça. na condemnação por falta do
prova plena, visto apenas ter-se apurado o
depoimento de uma testemunha idonea
que, ouvido sobre o pedido o Juiz da con-
dernnaçã,o, informou elle contra o recurso,
combatendo as nullidades arguidas por não

.acharem apoio no Codiga do Processo Penal
do referido Estado, e sustentando ser a
condemnaaão conformo a direito e as provas
dos autos, e o Sr. Ministro Procurador Ge-
ral da Republica opinou pelo provimento
parcial do recurso no sentido de se declarar
de nenhum effeito a parte da sentença que
condemnou á indemnização do damno,por ser
mataria civil e não objecto de uma sen-
tença criminal.	 •

Isto posto, e, não vencidas as nullidades
as nullido.des allegadas por isso que' o Cod.
,do Proc. Pen. do Rio Grande do Sul -não
exige a formalidade do juramento da queixa
e nem o intorrogatorio do réo em proceaso
summarissiino, corno o de injurias varbaes
além de que, quando occorridas taes nulli-
dados, ellas se haveriam por suppridas pelo
silencio do . réo que deixou de arguil-as em
tempo opportuno :	 •

Considerando que, dada mesmo a insuffl-
ciencia da prova accusatoria, todavia a con-
dernuação do recorrente não ti de fôrma ala.
gama contraria á evidencia dos autos, o
que sarnenta autorizaria o recurso intentado
(art. 74, a 1 0 , n. 6, da Lei n. 221, do 1894) ;

Considerando, porém, que é nulla por ex-
orbitante a parte da sentença condemnatos
ria que obriga á satisfação do damno cau-
sado, por ser esta materia do direito civil
ex-vi do art. 70 do citado Cod. Penal: •

Aacordam dar provimento 'parcial ao re-
curso para, confirmando a sentença revista, •
reformal-a apenas 'quanto á, indemnização
do damno.

Custas ex-causa.

Supremo Tribunal Federal, 22 de maio de
1999. —Pindahiba de Motos, P.—Manoel
Murtinho, relator.—A. A. Cardoso de Castro.
—Canuto Saraiva .—G. Natat.—Andrd
vaicanli.—Pedro Lessa,—Epitacio Pesstia...

.Recurso extraordinar:o

aA\)A	
E' inadmissivel o re-

curso extraordinario da
Akt‘ decisão da justiça local,

que applica à especie a lei
federal, que a regula.

N. 483. Vistos, 7.expostos, relatados e
discutidos estes autos de recurso extraordi-
nado, interposto pela Sociedade «Luz e Or-
dem do Grande Oriente do Brazila das deci-
sões de fls. 204 e 201 do Supremo Tribunal
de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul,
confirmatorias da. sentença de fls. 178, que
julgou procedente a acção possessoria, in-
tentada contra a mesma Sociedade pela

-s
• Não pOde ser provido o
recurso de revisão afim de
ser o recorrente desclassifi-
cado de co-autor do delicto
para cumplice do mesmo e,
nessa conformidade, redu-
zida a respectiva pena, uma
vez que dos autos consta e
se prova que Beu papel não

Em'processo summaris-
sumo de alçada, como o de
injurias verbaes, não con-
stituem nullidade, em face
do Cod. do Proc. Penal do
Rio Grande do Sul, quer
a, falia do juramento da

• queixa criminal, quer a do
interrogatorio ds réo, ac-
crescendo que, quando elles
se revestissem daquelle ca•
racter, se haveria por sup-
prida a• nullidade, desde
que deixou•de ser arguida
opportunamente.

Em revisão criminal a
insufificiencia da prova ac-
cusativa não • autoriza o
provimento do recurso para
a . absolvição, sendo judia:
pensavel: para isso que a

• conderunação tenha sido
contraria á evidencia dos
autos, como reza o art. 74,
§ 1 0 , n. 6, da Lei n.221
de 1894.

E' nulla a parte da seu-
tença condemnatoria que

_obriga â satisfação do dámno

•
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ociedade de 13eneficiencia «Luze Ordem»:

;AU-ardam não conhecer do recerso, per se
não ter dado xa especie a inapplicação de

,lei federal, allegada pela recorrente, como
fundamento do recurão. •

• Pagas ás custas pela recorrente.
• Supremo Tribunal Federal, 1 de maio de
,1909.—Pintlehiba de Mattos, P.—G. Natal, re-
later.—Tocro Pedro.— H. do Espito-Santo.

• —M. Espino'a.—Pedro Lessa.--.'anuto Sa-
raiva.—Manoel Murtinho.—Ribeiro de At-
meida.—Epitacio Pess8a.

Fui presente, Olive:ra Ribeiro.

Iromologaçdo de sentenças estrangeiras
As sentenças de paizes

estrangeiros sobro parti-
lhas, para que produzam

• effeitos no tcrritorio brazi-'
leira, precisam ser homolo-
gadas pelo Supremo Tri-
bunal Federal e as averba-

• çOes nellas requeridas não'
• poderão ser feitas sem que

sejam pagos os impostos
• , devidos ao Thesouro Pu-

bliCo do Brazil.	 -
(Art. 10 do Deçreto

n. 6.982, de 27 de julho de
1878 e •art. 14, IV parte,
da Consolidação das Leis

• da Justiça Federal.)-
N. 502.—Vistos, relatados e discutidos

-estes autos de homologação de sentença es-
trangeira, em que são requerentes Joaquim
Pinto Leite e outros, o Supremo • Tribunal

'Federal	 • -
-Considerando que os suppli cantes exhibi-

•ra,m as cartas de sentença, regularmente
extrahidas dos autos em que se julgou a

--partilha, feita no Reino de Portugal, dos
bens deixados por D. Moina Pinto Leite

-Brandão de Mello, e - pedem a homologação
das sentenças, para o fim de se averbarem
nos nomes dos requerentes as a,polices e
;loções que-tinha a finada no Brasil ;

•• Considerando que as sentenças de partilha
•Proferidas per tribunaes estrangeiros, preci-
sam ser homologadas, afim de serem reze-

-Mas nas estações publicas o proluzirem
•effeito no territerie brazileire (art.'10 do
' •Docreto n. 6.982, de 27 de julho do 1878, o
art. 14 da parte quarta da Consoliciaçdo das
Leis da Justiça Federal)

Homologa as ditas sentenças, para que
•produzam os seus juridices effeitos no paiz,
não devendo, porem; ser feitas as averbações
requeridas, sem que primeiro sejam pagos

•os impostos devidos ao Thesouro Publico do
Brazil. Custas pelos requerentes.

Supremo Tribunal Federal, 1 de maio do
1909. — Pindahiba de Mattos, P. — Pedro
Lesse, relator.— A. A. Cardosõ de Castrõ
—Ribeiro de Almeida, — Manoel Murtinho,

' vencido—amuro Saraiva. Todo Pedrci, venci-
' do.—G. Natal.—ilt. Espino1a.--:11. do Espirito-
•Santo, vencido.—.Epitociõ Pessja.

—

Não se deve homologar
sentença estrangeira bebi-
Mando herdeiros de estran-
geiro fallecidos no Brazil,
por dever ser requerida
perante o Juiz de arreca
dação do respectivo expo-
lia, a habilitação, confor-
me nossa lei.

N. 532.—Visios os autos de homologação
• do sentença estrangeira, requerida para a
• que foi proferida pelo Juiz da Comarca de

Celorice do Basto, Reino de Portugal, habili-
tando os requerentes Antonio Alves de Ma-
galhães e sua mulher, como unicos herdeiros

do fallecide Manoel Alves de Magalhães; e
Itèrificaudo-sè 4ue ridhypothese- trata-se de
um espolie de estrangeiro -fal tecido no Brazil
e arrecadado pelo Juizo da 6° Preteria desta
Capital, e, conseguintemente, nos termos da
nossa lei, deve a habilitação de herdeiros ser
requerida e processada perante o Juiz da re-
spectiva arrecadação :	 •

Accordam não homologar a dita sentença,
trazida em original, como se vê de fl. 6 em
diante. Custas pelos requerentes.

Supremo Tribunal Federal, 8 de maio
de 1909.—Pindakiba de Mattos. P.—H. do
Espirito-Santo, relator.—Manoel 111urt:nho.
—A. A. Cardoso de Castro .—Jotto Pedro.—Ca-

-nuto Saraiva, vencido.—Pedrã Lessa, ven-
cido. O meu voto foi no sentido de homologar
a sentença de habilitação, proferida em Por-
tugal. Tratando-se do averiguar quem são
os herdeiros legitimes de. um portuguez,
poste que residente ultimamente e fallec ido
no Brazil, em nenhum paiz podia ser pro-
cessada mais convenientemente a habilitação
de herdeiros do que em Portugal. Evidente-
mente a habilitação processada no Brazil,
com testemunhas que em geral não conhecem
as relações de parentesco entre o morto e
seus herdeiros, não offerece as mesmas
garantias que a habilitação processada'
no legar de que é natural o de cu

j
lts, e jul-

gada pelo Juiz, depois do chamados por edi-
taes todos os interessados, como nos presentes
autos.

Não ha lei brazileira que vede a homolo-
gação na especie.

Pelo contrario, como diz muito bem Souza
Bandeira, em o Novo Manual do Procurador
dos Feitos da .Fazenda, nota 478, a habili-
tação,..processada e julgada no estrangeiro,
produz effeites no Brazil, uma vez que se
tenha o cumpra-se do Juiz dos ausentes, ou
o exe¡uatur do Governo (hoje homologação),
nos termos dos Decretos ns. 6.982 de 27 do
julho de 188, e 7.777, de 27 de julho de
1830. Nem a competencia que tem o Tri-
bunal para homologar sentenças como esta
póde obstar o disposto no art. 5°, § 1° do
Decreto n. 3.274, de 2 de maio de 1899.
A/ém de ser este Decrete, um acto do Poder
Executivo, o qual não Ode extinguir direi-
tos de ordem civil, ainda cumpre notar que
o citado artigo dispõe apenas que, não appa-
recendo interessados a habilitar-se, será jul-
gada a herança vacante, e devoluta ao Es-
tado. Si appareeerem interessados já habilita-
dos, com sentença em seu favor, proferida
por um Tribunal estrangeiro, dever-se-ha
julgar a herança vacante e devoluta ao Es-
tado? Penso que não, em face dos prop rios
termos do art. 50 , § 1 0 , do Decreto allulido,
de 1899.	 • •

Por esses fundamentos votei no sentido
de homologar a sentença em questão.

Assim tem julgado este Tribunal mais do
uma vez, como se pôde ver nos Accordãos
publicados no Direito,. volume 87, pags. 617
o 648, especialmente no primeiro desses Ac-
cordãos.—Ribeiro de Almeida.—G. Natal.—
M. Espinola, vencido.

Fui presente.— Oliveira Ribeiro.
~Remai

Côrte de A.ppellao
EDITAL

Faço publico que pelo Sr. •desembargador
pi•esidente da arte de Appeilaçb.-o foram
convocadas as Camaras para, reunidas no
dia 15 do corrente mez, á 1 hora da tarde,
julgarem.os seguintes feitos : embargos de
nullidades, n. 318, embargante, a Fazenda
Municipal ; embargado, José Alves da Motta
—n. 406, embargante, a Fazenda Municipal;
embargados, Sylvana Emitia dos Reis Souza
e outros;• —n. 1060 (desistencia) ernbar-
gante, Antonio Joaquim Rodrigues ; embar-
gada, D. Carolina Maria da Costa

n. 2567, - embargantej). Adelaide August4
d- Brito; embargado,- Francisc,4
José Freii•e;—n: 606,embargante, Manoel Jeai4
quim de Araujo ; embargada, D. Jacinthâ.
Emilia da Silveira Santos, viuva, por Sees
lhos menores impuberes Fonten.elle, Antonid
e Maria;— rácurso crime de denuncia n. 1,
recorrente, denunciante, Dr. proeurador
ral do Districto; recorrido, denunciado, Dr.
João Buarque de Lima, juiz da 79' Preteria,
como juiz da 3° Vara Commercial.—Secr0
taria da arte de Appellação, em li de de-
zembro do 1909.-0 secretario, Evaristo dt:i
Veiga Gonzaga.

.
DISTRIBUIÇÃO

Pelo Sr. desembargador presidente da
Côrte de Appellação, foram distribuidos
dia 10 do corrente, os seguintes feitos : •

/ a CAMARA

Recurso crime'

N. 287.'
Aggravo de petiM

	

N. 1.950.	 .

• • Appellaçdo eivei

N. 1.310—Ao Sr. desembargador Affonsd
de Miranda.-

	

-	 Á 2° CÂMARA

Aggravos de petiçlie

Ne. 1.945 e 1.949.

Appellaçdo crime

N. 711 ( Sanitaria, ).

Appella:do Ciuel

N. 1.335—Ao. Sr. desembargador Bulhãoã
Pedreira..	 •

Appellaçdo comntercial
N. 1.322—Ao Sr. _dssembargador Nabucd

de Abreu.

.EDITAE3

Juizo de Direito da Primeira
Vara Commercial

De cita çdo aos credores da fallencia de Au-
gusto Cunha & Comp., para sciencia de gize
a primeira assemblèa dos credores, gue se
acha 'adiada a re2uerimento do syndico, terei
logar no dia 21 do corrente mas ct .1 hora dcir

tarde, na sala das audiencias do Forum, cE
rua dos ',iludidos n.152, na forma abaixo:*s•4
O Dr. João Rodrigues da Costa, juiz de

reito da 1° Vara Commercial desta cidade dd
Rio de Janeiro etc:

Faz saber aos que o presente edital vireni
que, por elle, citam-se os credores da fanei'''.
cia de Augusto Cunha & Comp., estabelecidN
com o negocio de seccos e molhados á rua do
Riachuelo n. 428, para sciencia de que a p11-!
meira assembléa dos credores, que se adia
adiada a requerimento do syndieo, terá, logm
no dia 21 do corrente mez, a 1 hora da tailt3
na sala das audiencias, no Forum, á rua de
Invalides n. 152, ficando os mesmos cred20,s
convocados para essa assembléa È, para
constar, se passou o presente edital e maiã
deus de egual teor que serão publicados
atfixados na fórma da lei. Dado e passado
nesta cidade dp Rio de Janeiro, aos 10 de de-
zembro de 1909, Eu, Luiz arte Real Assuni-
pção, escrivão interino, o subscrevi.—Joc7:9
drigues da Costa.
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Juizo de Direito da Segunda
Vara omauerciai

Wall/meia de José Maria de Almeida

AVISO AOS CREDORES

De publicação de sentença que declarou aberta
a fallencia do negociante José Maria de Al-
meida. estabtlecido COM, o negocio de generos
alimenticios 4 . ruaFrei. Caneca . n. 230, na
forma abaixo:

O Dr. Torquato Baptista de Figueiredo,
juiz de direito da Segunda Vara do Com-
morei°, desta Capital Federal, etc. - 	 -

Faz saber aos que o presente edital virem
que a requerimento, devidamente instruido,
e depois de preenchidas as formalidades
legaes, foi aberta a fallencia do negociante
José Maria de. Almeida, eslabeleeido á rua
Frei Caneca n. 230, por sentença deste juizo
de 10 de dezembro de 1909, ás 3 112 horas
da tarde, fixando o seu termo para os effei-
tos legaes de 30 de outubro de 1909.

Foram nomeados syndieos os credores ir-
mãos Luchesi & Gaggini, residentes á rua
do Rosario n. 157, ficando os credores da
dito. firma fallida notificados pelo presente
para, dentro do prazo de 15 dias, apresen-
tarem aos syndicos a declaração de seus cre-
dites, acompanhada dos respectivos titules
e, outrosim, ficam os referidos credores con-
vocados para a primeira assernbléa da pre-
sente fallencia que será realizada no dia 11
de janeiro de 1910, á 1 hora da tarde, na
sala das audiencias, no Forem desta cidade,

•á rua dos Inválidos n:108 ; tudo nos termos
dos arts. 17, 18, 80 e 82 e seus paragraphos,
da lei n. 2.024, de 17 de dezembro de 1908.
Dado e passado nesta cidade, Rio de Janeiro,
,aos 11 de dezembro de 1909. ,Eu. Dano
Teixeira da Cunha, escrivão, subscrevl.
Torquato Baptista de Figueireda. Está cio-
forme. O escrivão, Dano Perreira da Cunha.

monnee

De ci tação aos credores da fallencia de Porta-
nato Meneres & Comp. para sciencia de
que 'oi designado o dia 23 de dezembro vin-
douro, és 2 horas da tarde, na sala das
auliencias, no Forum, d rua dos _Invalidas
n; 152, para ter togar a assembléa dos
gredored da referida fallencia.

O Doutor Torquate Baptista de Figueiredo,
juiz de direito da 2a Vara do Conimercio do
District° Federal.

:Faz saber aos que , o presente edital virem
- que tendo o Egregio Conselho Supremo
Côrte de Appellaçao, resolvido o confiicto de
jurisilicção suscitado entre este Juizo e ó da
1 9. Vara do Commercio, declarando a cornpe-

. tencia deste Juizo para o processo da fallen-
eia da referida -firma Fortunato Meneres &
Comp., ficam pelo pra,ente citados os Cre-
dores da alludida firma fallida para no prazo
de 15 diaá aPreentarem aos syndices Water
Brothers & Comp., Fry Youle & Comp. e
Zenha Ramos & Comp., as declarações e
documentos justificativos de seus credites;
e bem assim para sciencia de que foi. desig-

, nado . o dia 23 de dezembro vindouro., ás 2
horas da tarde, na sala das audienoias
Forum, á rua dos Invalides n. 152. , para la
assembléa de credores. E para constar, pas-
saram-se este e outro de egual teôr que
serão publicados e affixados nos logares do
costume. Dado e passado nesta cidade do
Rio de Janeiro aos 27 de novembro de 1909.
E eu, Dano Teixeira da Cunha,eserivão, sub-
screvi—Torquato Baptista de Figueiredo. ('

juizo de Direito da Segundo*
Vara Commereial

de ci tação aos credores de A. Pinto Ribeiro,
para scseneia do pedido de homotogação na
erecuçao de Uma concordata preventiva regue
rida por Adolpho José Páll9 Ribeiro.e apre-
sentarem as reclamações que tiverem a bem
de seus direitos e interesses; e bem assim fi-
cam convocados para se reunirem na sala
das aud:encias deste Juizo, 4 rua dos Inva-
lides n. 152, no dia 27 de dezembro,
1 hora da tarde, afim de ass:stirem et leitu-
ra do referido pedido e o retatorio dos com-
$nissaries,e diseu t :rem sobre esses documen-
tos, p ira o fim de serem ou nfto approvados,
sob pena de revelia, na fárma abaixo

O Dr. Torquato Baptista de Figueiredo,
juiz de direito da 2° vara. do Commercio do
District° Federal. •

Faz saber que,por e;te Juizo e cartorio do
escrivão que este subscreve; processam-se
os autos de concordata em que é sap plican-
te Adolpho J. Pinto Ribeiro,nos quaes foi pro-
ferido o despacho do teôr seguinte : Despa-
cho—Designo o dia 27 de dezembro vindouro,
á 1 hora da tarde, para a as .embléa de
credores, exnedindo-se para esse fim os lie-
cessarios editaes. Nomeio commissarios os
credores Meghe . & Comp., Costa Pereira
& Comp. o M: J. de Souza & Comp. Rio,
26 de novembro de 1909. T. Figueiredo.
Em virtude do que passou-se o presente
edital, polo teôr do qual citam-se os cre-
dores - de A.' Pinto Ribeiro, para sciencia
do pedido de homologação de. uma concor-
data preventiva requerida por Adolpho J.
Pinto Ribeiro, na qual propõe pagar-lhes
40 0 i„ per saldo de seus cred i tes, dez dias
depois de haver sido a mesma concordata
homologada per sentença; e apresentarem
as reclamações que tiverem a bem de seus
direitos e interesses; ficando, outrosim, con-
vocados para se reunirem, na Sala das au-
diencia.s deste Juizo, á rua dos Invalides
152, no dia 27 de dezembro vindouro, á. 1
hora da tarde, afim de assistirem á leitura
do referido podido e o relatorio dos com-
missarios, e discutirem sobre esses docu-
mentos para o fim de serem ou não appro-
vados; sob pena do, á revelia. Se proceder
como fõr de direito. E. para constar, passa-
ram-se este e outros de igual teõr, que serão
publicados e affixados, na forma da lei. Dado
e passado nesta cidade do Rio de Janeiro,
%Os 23 de novembro de 1909. u, Dano Tei-
xsira, da Cunha, escrivão, subscrevi.—Tor-
pato Baptista de Figueiredo.

Fallancia de Rodrigo de Carvalho Torres

- Aviso ACS CREDORES

O escrivão, coronel Dano Cunha, cemmu-
nica aos credores da fallencia de Reirige do
Carvalho Torres que se acham em cartorio,
durante cinco dias, as relações e documentos
apresentados pelos syndicas. para serem
examinados pelos interessados, apresentando
suas impugnações, de acc.'Ordo com os §§ 50
e6' do art. 83 da lei n. 2.024, de 17 da de-
zembro de 1903, os quaes são do teor -se-
guinte: § 50 Durante esse prazo de cinco
dias os credites incluidosnaquellas relações
poderão ser impugnados, quanto • á sua legi-
timidade,'importancia 011 cl issificaçãe ; § 60
— A impugnação será dirigida ao juiz por
meio de requerimento instruido com do-
cumentos, justificações ou outras provas.
Rio do Janeiro,.11.. de dezembro de 1909.-
O escrivão, Dario Cunha. .	 :*)

-Juizo de .Direito da, 'Terceira
. Vara C ovam ereial • .

De citação aos herdeiros de Francisco Soarás.
da Silva Iguassá, • socio solidario da firma
Iguassá & 'omp ., e obrigados pela liquida-
ção da mesma' firma para sciencia do pro-

- testo de • interrupçao prescrip•ão -de uma
conta na importancia de 21;7273100, feita
por José Maria Alves da - Silva,-cessionario
do • credito de José Gomes Viera da Cruz.' •

O Dr. Jos,é Affonso Lamounier Junior, juiz
de direito da. 3° vara commercial do Districto
Federal. etc.	 •

,Faz saber aos que . o presente edit d virem,
em como por parte de José Maria Alves da
Silva foi dirigida e a si distribuida a peti-
ção seguinte : Petição— Vime. e Esmo. Sr.
Dr. juiz da 3' vara commercial. José Maria
Alves da Silva, credor da Iguassil & Comp.,
por cessão do credito de José an-nes V.eira,
da Cruz contra esta firma. social, na impor-
tancia de 21:727$l00 e juros annuaes de 6%
a contar do 26 de outubro de 1892, conforme
o decante ito junti, requer assign ir termo
de protesto da interrupção da respectiva
prescripção. E como tenha fallecido Fran-
.cisco Soares da Silva Iguassil, soei° sol idario
da firma Iguassú & Cump , e não tenha no-
ticia o supplicante quaes sejam os ulules
responsaveis pela liquidação de Iguassil &
Cemp., assim como os herdeiros do sebradca
Iguassii,req ler o supplicante a expedição de
um edital para lati nação dos her leiros e
obrigados pala liauidaçã,J.na fOrma exeo4ta,
para sciencia da interrupção da presci ipaão

eatragaado- se o original ao sup-
plicante sem ficar traslado. Me m . requer e
pede deferimeato. Rio de Ja,lairo, 10, dada-
ze vibro de 1909.— José Maria Alves da Silva.
Dis ribuição: D. , ao Sr. escrivão da Tr-
ceiru. Vara do Commeecio em 10 de de-
zem'mo de /919 O distribuidor int nino, F.

.itartins. Despacho — D e A. como rei ter'.
— 10 —12 —Meg — Lamounier Junior.—
Proto-U.— Protesto de ieterrupção de pres-
crioção. Aos dez to dezembro de mil nove-
cen .os 'e novo, nesta cidale .e em cartorio
comp tracea .1036 Alves da Silva,

cicredor do Iassii & Como,, por cesstio do
credito de Jos4 GOMOS Vieira da Cruz coatra
essa firma soei 1, pela imp n'ta,-..cia, de v ute
e una contos se : ecentas e vinte sete mil e
cem réis e juros de seis por cento ao anno a
contar de vinte e. seis de outubro de mil
oitocentos e noventa e dons, provniente de
uma conta corrente com a dita firma, pro-
testava, Como protesta pela iaterruoção da
prescripção da mencionada conta correate,
tudo da accOrdo com a - sua petição retro,
que fica fazendo parto integrante .deste
termo. E de como assim o disse, assigna. Eu,
Adindo Pereira Pinto de Mello, esc -evento
juramentado, o esci'evi E eu, João de Souza
Pinto Juaior, escrivãõ, o subscrevi.— José
Maria Alvos da Silva. Em Virtude 'do que se
'assou este e. mais duas de igual tear 4iie
serão publicados e affixados na fôrma da.'lei.
Dado e pesado nesta cidade do Rio de Jas
nein aos 10 de dez3inbro de 1909.. E eu, João
de Souza Pinto Junior, o siibserevi.— José
Alfonso LaMonnier Junior.

De praça, com o prazo de 20 dias, para venda
e arremataç.ão dos immoveis é rua Elias
da Silva n. 115, antiga rua I) Pedro, sem.
numero, em Cascadura, penhorados a • .Ifa-
noel DeocZeciano Pere tra dos Santos e 31/4
mulher, em auto; da executivo hypothecario
que lhes move .Bernardino Pereira .Vieira.

O Dr. - José Alfonso Lainounier Junior,
juiz de-direito da 4° vara cemmercial do.
District° Federal, etc. ,

Faz saber aos que o presente *edita 1
virem, em Como no dia 4 de janeiro pro-
ximo futuro,' • ás 11 3/4 da manha, á -rua
•

•-	 •	 • •



Domingo a

-dos Invalides n. 162, o. official . de . semana
deste juizo torna publico pregão de venda
e arrematação, a quem mais der e maior
lanço offerecer, acima da respectiva ava-
liaçnp. os bens abaixo descriptos e avaliados:
Grupo de oito casinhas, edificadas em centro
de terreno, na antiga rua D. Pedro, sem
numero, e hoje rua Elias da Silva n. 115,
em Cascadura, construidas de tijollos e cal,
paredes de frontal, assoalhadas de pinho
•ordinario e cobertas de telhas francezaa,
sem fôrro ; cada casinha tten uma porta e
uma' janella de frente, com as portadas de
madeira, mede de frente 3,m45 por 4,0)90.
constando cada uma do urna sala com pe-
queno puxado; servindo do cozinha. Está,
avaliado o grupo de cazinhas em R3. 4:000$.
—Pequena cas i nos fun los do mesmo ter-
reno, com frente para a travessa Carneiro,
construida de tijollos e cal, assoalhada.
coberta, de telhas francezas, com porta
e janella para a travessa Carneiro, • di-
vidida em dois compartimentos e me-
dindo de frente 6°1.50 e de fundos 4°3,40,
tendo nos fundos uma meia a gua, coberta
de telhas francezas, dividida em pe-
queno quarto, que lhe serve de cozinha, e
mais um tanque para lavagens, pe.gi:no
banheiro e latrina, sendo estes de uso com-
mum de todos os moradores; Está avalia la
esta casa em 1:000$000. O terreno em que
se acham construidas as nove casinhas,a cima
descri ptas, mede de feente pela rua Elias da
Silva 13', o pela travessa Caneiro 25m,
achando-se nesta parto murado, com uma
meia parede divisoria, alicerces para mais
duas casinhas o com vãos para portas e
janellas para a dita traves-a, medindo de
extensão por um lado 58 m :tros e por outro
lado 60 metros.. Está avaliado o terreno e
bemfoitorlas em 1:0006'001. Importa a pre-
sente avaliação em 6:000$0n0: E quem os
ditos bens quizer arrematar, deverá - com-
parecer no legar, dia e hora' acima designa-
dos, onde o oficial de semana deste juizo os
trará, a publico pregão de venda e areeina-

, tação, a quem mais der e maior lanço offe-
recer acima da respectiva aval ação,' ádvo
tindo ao arre•natante o desposto n art. 550

•§ 20 do decreto n. 737, de 1153 (dinheiro á
vista ou fiador por tres dias): E p tra con-
star passaram-se este e mais' dos de igual
teor que serão publicados e aí-lixa:1os, na
ténue, da, lei, 'pelo cdficill do semana deste
:juizo, que de assiin o haver ~rido lavra-
rá, a competente certidão para ser junta aos
autos. Dado e a Nado nesta cidade do Rio
de Janeiro, aos. 7 do dezembro) de 1909. E
eu, João de Sou a Pinto Junior, escrivão, o
suhscrevi.—Tosd Alfonso Lamoun er

NOTICIARIO
-
Pagadoria, . lo 111"liesoux;o —

gaga-se arnni El a tolha da Prophylaxia, da
(febre amare

i

 a.

a nica-0 rcsul.
tado dos exames 116.,e effectuados foi o se-
guinte

Curso Fundamental--(Reg. do 1901)-3° ca-
deira do 1° anno (Physiea molecular, etc.)
—Approvados: simplesmente Gualter do Ma-
cedo Soares

'
 grão 3 ; Tulio Furtado de Men-

donça Paes Lemes, grão 3, e Erico de La-
mare S. Paulo, grão 2.

Um não compareceu.
. 2° cadeira do 23. anno (Topographia) —
Approvados: simplesmente R 3ginaldo Mar-
ques Pardelho, grão 4; João Pereira Pinto
Gaivão, grão 2 ; Edgard Furquim Werneek
-de Almeida, gráo' 2, e Carlos da Fonseca,
.gráo 1.
, Aula do 3° anno (Desenho do cartas geo-
,desicas)—Approvados: plenamente Octavio

;Alves Ribeiro da Cunha, grão 9: José An-
-tenho Veiga Pedreira, grão 8 ;_Thomaz Ca-
valeanti Albuquerque do - Gus:• não, grão 8;'
Feliciana Mendes . de Moraes, grão 7 ; Heitor
Fre:re de Carvalho, grão 7; Antonio Al vares
Barata, _ gráo 6 ;- Meado Sim ries Corrêa,
grão 6; Edirtrdo Parisot, grão 6 ; simples-
mente Agenor Carrilho da Fonseca a silva,
gráo 5.	 •

Curso de engenharia Civil—(Reg. de 1901)
-e 1° cadeira do 1° armo (Co Istrucção)—
Approvado com distmeção Octavio Moreira
Penna, grão 10.

l a cadeira do 2° anno (Architectura.)—
Anprovados: plenamente riastãe de Car-
,valeo. grão 7 .M ithias Gonçalves do Oli-
veira Roxo, grão 6; Augusto Flor-Meill Al-
vares, grão 6.

2° cadeira do 2° anno (Portos do mar)
—Approvados: plenament.i Sergio Luiz do
Seixas Corrêa, gráo 9 ; Nlario. Carne i Ro-
drigues de Souza, grão 8; E (nardo de VaS-
concelhos Poderneiras, gi áo 7 o José Pinto
Melea de Vasconcellos, grao 7. •

•• -•	 -
• pub1iew-iles4— remos recebido:

Revista Moritima Brasileira.	
. .

Revista da ASSOCi40	 do Ma-
ranhão.

Relaterio da Caixa Econdmica e Monte
de Soccorro do Rio de Janeiro.
• Boletins de Agricultura do S. Paulo.

A Lavoura, boletim da Sociedade Nacional
de Agricultura.

Boletins da Propriedade Industrial.
Revista Agricola, de Alagóas,
Bole ins da Asseciação Commercial do Rio

de J
Boletim de Esta , istfca Demograplso-Sanitis-

ria, de S. Paulo.
Jornal dos Agricultores.
Boletins da União dcs Syndicatos Agricolas

de Pernambuco. 	 .
-

COrroic, — Esta repartição expedirá
malas. pelas seguintes paquetes

Hoje:
Pelo. Pampa, para Marselha, recebendo

imores.sos até ás 5,horas da „ni olhe: e ear tas
para o exterior até ás 6.

Pelo •Anna, para: Santos, Paraná e Santa
Catharina, recebendo impressos ate ás 6 ho-
ras da- manhã:, cartas para o interior até
ás 6 1/20 ditas coei porte duplo até ás 7.

Amanhã :	 •
Pelo Ama:on, para Santos, Rio da Prata,

Matto Grasso e Paragany, recebendo im-
pressos até ás 12 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 12 1/2 da tarde, ditas
com perte duplo apara o exterior até á I e
objectos p ira registrar até ás 11 da manhã.

Pelo Argentina, para Teneriffo, Barcelona
e Gen .va, ree iheado impressos até ás 9 ho-
ras da manhã o cartas para o exterior até
ás 10.

Pelo Florida, priin Santos è Buenos Aires,
recebendo impressos até ás 11 horas da
manhã, cartas para o interior até ás 11 1/2,
ditas para o exterior até ás la, ditas com
porto duplo até • ás 12 o objectes para re-
gistrar até ás 10.,

Pelo Parahyba, para Victoria e mais por-
tos do, porte, recebendo impressos até á.s
6 horas da manhã, cartas para o interior
até ás. O 1/2, ditas com ; porte duplo .até
7 e objectos para registrar até ás 6 da tarde
de hoje.

Pelo Ville -de Paris, para 'portos . 1o..Pa-
ciflco, recebendo impressos até á 1 lfara da
tarde, cartas :para -o exterior até ás 2 e
obj e. etos para registrar até ás 12 da: manhã,

• Jaezembro -- 1909	 3I.-
-

Pelo Woodfleld. - para Santos, recebendo
impressos até ás 7 -horas da manhã, cartas
para o interior até ás 7 1/2, ditas com porte
duplo até ás 8 e objectes para registrar até
ás 6 da tarde de hoje.

— Recebimento cio enciimmendas nara
Portugal, Açores e Madeira, o	 n •)s
dias, das 8 horas da manhã ‘' 	 'e,
áté a vespera, da partida dos p •	 :o
-o destin irem a Lisho i, cace t.

Comikagnie 111dsageries Marstimes ; • en., ega
lambem 1:os mesmos dias, das 10 da ina,nná
ás 2 da tardo de hoje.

Santa Cama, da, 31 Lwericor dia
—O mevi mento do Hospit Ll da S int .• 'asa
da Misericordiii, dos Hosp,cios de eiossa,
Senhora da sande, do S. João Baeti;ta, do
Nossa Senhora do Soceorro e de Nss.i Se-
nt i ora das riores em Caseadura foi, no dia 8
do corrente, o seguinte:

Nacionaes Éstrangs. Togai

Existiam 	  1.093	 624 • 1.722
E travam	 	 31	 15	 96
Sal' iram 	 	 17	 10	 27
FaIlecram	 7	 1	 8•
Existem 	 •	  1. l03	 6:13	 1.733

O movimento da sair, do banco e dos emi-
sultorios publico; foi, no mes no dia: de 206
consultantes, para os quites se aviar m
203 recortas.;

Fizeram-se quatro extracções do dentes,
37 curativos e seis ()mações. -

No dia 9
.2Vacgonaes Estrangs. Total

Existiam 	  1,103	 633 • 1.733
Entraram 	  •	 3921	 60
Sahirarn::: . • 	  • •	 31 *	 31 -"	 62
Fa 1 ;aceram 	 •	 •	 6 •	 3	 9;
Existem 	  1.102	 620	 1.72-2

O movimento da sala do banco e dos come
sultorios publicos foi, no mesmo dia;
1.096 consultantes, para os quaes se aviara
1.162 receitas.

Fizeram-sa 39 extracções do dentes, 19
operações, 94 curativos, 35 applicações ele-; •
etro-thcrapica e 38 applicações hydro-the-
rapicai.	 :1)

No dia 10:
NaCi0Aaes Estrangs.

Existiam. 	  1.102	 620	 1.722
Entraram 	 	 44	 27	 71
Sahiram 	 	 26	 16	 42
Falleceram 	 	 8	 5	 13
Existem 	  ... 1.112	 626 ' 1.738

O movimento da sala do banco e dos con-
snitorios puldicos foi, no mesmo dia. de 681
consultantes, para os qua,es S3 aviaram
779 receitas.

Fi/erant-8r3 21 extracções de dento, 14
operações, 64 curativos, 30 applicações
electro-therapicas e 29 applicações hydro
thorapicas.

Obituairio F ia o gepultadas, na dia
10 de dezembro do 1909, 43 possuas, sendo:

, Nacionaes 	  35
Estrangeiras. 	 	 8

93

	

Do sexo masculino 	  31

	

Do sexo feminine 	  12
--
43

	

Maiores de 12 annos 	  29
• Menores de 12 annos 	  14

,	 43
1.1.2	 Indigentes. 	
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DIARIO _	 .

imprensa. Nacional -" Demonstração-  dos 	 coiicluidos e entregues durante o mez de abril 'de 1909:.	 ,
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TOTAL ..:
1

. o .1 -ád ,

.	 •,,	 .	 .
MINISTERIO DA FAZENDA '_ -.

Alfandega do Rio de Janeiro -	 . •	 41.500 - - - 8E0$500
Caixa de Amortização	 	 2,750 98 ` - - 793$100, 
Caixa de Conversão 	 - 1.000 . - - - 52$200
Directoria do Expediente 	 , 13.950 - 1.300 . - 2 - 6:611240
Estatistica Commercial 	 	 - - 1.500 -	 • - • 15:816$200
Laboratorio Nacional de Analyses .	 1,000 20 500 - :	 2 -- - 9904501
Recebedoria do Rio de Janeiro 	 200 ,	 1 - 32 -- - - 500$700
Tribunal de Contas 	 - -	 • - - 400 , 25 3 - 184$700 25:829$140

-
MINISTERIO DA GUERRA.

, .

Arsenal de Guerra da Capital, 	 3.200 - _ _ - - - 200$300
Deposito do M. S. do Exercito 	 40.000 - - - - 398409
Fabrica de C. e A. de Guerra 	 1.000 - - - - 10$200
Fabrica do Polvora .da Estrella 	 - - : 13 •	 - - 51$000 -
Hospital Central do Exercito 	 - • 4 - - - - 190,i5 )0
Intendencia da 9a região militar 	 . 13.550 - - 1 8.650 - - - 1:016$409 .
Laboratorio C. P. Militar 	 130.000 - - - _ 7 - - 414$5 6 .
Secretaria da Guerra 	 ,	 1.500 50 ' 5.000 - - 25 - 10:385$500 12:637$036

MENISTERIO DA =ESTRIA . .
Directoria. Geral dos Correios: 	 1.650.000 4.500 :-.: -	 59 200.500 :20 - 19:250$340
Estrada de Ferro Central do Brazil 699.400 6.673 4.400 ,	 54 284.400 5 11 '- 38:z•.50474
Observatorio A. do Rio de Janeiro. - - 800 - - - - - 3:254$000
Repartição Geral dos Telegraphos •	 30.400 37.900 5.50 1.019 - 12 - - 3 I :784052
Secretariada Industria 	  - 1 15.480 - 3 -- -- 13:4431;720 105:934586

MINISTERIO DA JUSTIÇA	 •
.

Camara dos Deputados 	 ,
Casa de Detenção 	 ,	 .

510
-

-
-

9.500
-

-,
•	 10 -- _

-
_

_
_

6:5414500
.r:5 460 .)

Côrte de Appellação 	 - - . - _ _ 30 -- 3 ;$ 00
Casa de Correcção 	 100 - - - - - - 31$000
Corpo de Bombeiros 	 - - • - - - 5 .- 65$1.00
Directoria Geral de. Saude Publica - 50 :	 1.500 - - - - 10:006?6 JO
Escola Correcional 15 de Novembro - -30 - - - _ 138$000
Externato do Gymnasio Nacional 	 1.000 - - - - - - - 24-00
Hospicio Nacional do Alienados 	 - - 14 -- - - - 505$ 0'
Internato do Gymnasio Nacional 	 251 - - - - 46700
Secretaria da Camara dos Depu-

tados 	
Secretaria da Justiça 	

- - ,
-

-
-.

-
-

_
-

i -
-

600r)
59,0,)0

Secretaria da Policia 	 - 78.260 145 2.200 48 -- - - 7:781550
Secretaria da Presidencia da Repu-

Mica 	 , 700
_

- 590 17 146::$300
Secretaria do Senado Federal 	 - - _ - - 73 3 - 35 $60,)
Senado Federal 	 „ - ** 2.380 - - - 1:823$800 28:113$750

MINISTERIO DA MARINHA

Bibliotheca, Museu e Archivo da •
Marinha 	 4.	 -	 . ..	 . ._.. _ .	 600 - ..., ___ 1:371$400

Capitania do Porto do Rio de Ja-
neiro 	   - • - - - - 16$0-10

Carta Ma.ritima 	 	  - - 1.000 - - - - - 2:885$6u0
Directoria do Expediente da Mari-

nha 	 - .3.400 - - 1:559$100
Estado Maior dà. Armada 	 - ..... 10.800 -- -- 2 5 - 477$800
Directoria Geral do Contabilidade

da Marinha 	 1.000 11 - - - - - - 136V00
Escola M. de A. Marinheiros 	 *	 100 -- __ __ __ - ... 77$100
Hospital Central de Marinha 	 550 - 500 '-' __ - -_ 224100
Inspectoria de Engenharia Naval 	 .-- - - - 200 - - 15t00 .
Inspectoria da Sande Naval 	
MINISTERIO	 DAS RELA.OES EXTE-

--., -->
.

_ m. _ -- 34400 .	 6;794,1700

RIORES 	  -- -- 6.100 -- __ -- ...- -- 1:342600
PARTICULA RES 	 16.704 -- -- -- -- -- 1 - 824100
REPARTIÇÕES NOS ESTADOS 	 111.000 59 -- -- -- 1.123 13:842$300

. •

1.318.625	 49.479 73.48 . 1.232 494.6501
.

183
.

144 1.124 195:402$212

.1Seeção,Ceatra1 .da Imprensã Nacional .; 15 de maio de1909. :-0'40"eseripttirario É: , pourchet •
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Directoria, de Meteoroloxia e A.stronomia-Secção de Meteorologia Ph,ysica do Globo - Observações me- ,
teorologiCas simultaneas a O h m. de Greenwich (9h. 07. m a (. m'; do Rio)-Rio de Janeiro, 10 de dezembro do 1909.
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Belém 	 - - -
S. Luiz 	 - •	 - 31.0 , 25.6 - Quasi nublado Incerto
Parnahyba 	
Fortaleza 	

4 -
-

-
-

38.5
-

20.0
-

-
-

Limpo	 -
-	

, Claro
- •	 -

...8
-

..

Quixeramobim 	 - - -- - - - - •	 -	 • .	 -
Natal 	 761.40 28.8 30.6 24.3 20.02 Meio nublado Sombrio ESE 5 •.

"Parahyba 	
Recife 	 •

-
761.18

-
29.0

32.4
31.0

21.4
25.0

-
19.09

Meio nublado
Meio nublado

Bom
Bom TESE..	 ..• 4

...

..

Joazeiro	 -	 - - .•
Maceió 	  - - 313 23.0 - Meio nublado Bom •	 NE •	 -2 Nov.ten.baixo
Araca. i ú.	 , 	
S. Salvador 	

760.55
762.88

28.4
25.8

30.4
26.7

23.8
24.3

22.86
21.07

Quasi nublado
Meio nublado

Bom
Muito bom

E • . - • •
. NW

. -	 2
2

Nov. ten. alto
.	 ..

Ondina , 	 * 760.40 26.6 3).3 23.0 20.78 Quasi nublado Incerto Calma O ..

Caetité 	 • 757.94 22.4 28.2 17.0 16.77 Limpo Muito bom Calma	 • • .- -O ..„
Ilhéos 	 761.18 23.3 28.7 22.5 20.58 Quasi nublado Incerto SE .3 	  ..
Cuyabá 	  - - - - - - - - . ... - .
Uberaba. 	 - - - - - '	 - ___,. . -
Victoria 	 758.18 28.0 30.7 22.8 21.69 Nublado Bom . • NE- • 3 • Nev. ten. alto
13arbacena . 	   75'3.31 22.2 24.0 10.0 15.67 Quasi nublado Claro NVNW • •	 3 •	 ..
Juiz de Fora 	 759.3) 25.2 30.0 17.1 17.69 Meio nublado Bom
Capital (Rio) 	
Campinas 	

756.00
-

25.9
-

28.0
-

22,.2
- .

20.25
-

Nublado
-

Incerto
-

N 	
. --

2
,..	 ._

Nev. tenue
-

S. Paulo 	 757.71 22.6 28.5 17.0 15.79 Nublado	 - Incerto
Santos 	 - - - - - - -• - 	
Guarapuava 	 755.61 22.4 26.0 15.0 15.92 Nublado Encoberto NW . 4 ...
Curityba 	  750.78 23.2 27.1 14.3 14.40 Meio nublado Muito bom .SW .- • - ...5 •	 ..
Paranaguá 	 ,..755 38 28.2 28.5 19.8 18.83 Quasi limpo Claro .SSE- ... - .	 3 .	 ••
Florianopolis 	 755.25 22.7 23.0 20.5 16.93 Limpo	 - Muito bom
Posadas 	 -I- 758.00 26.0 35.0 18.0 13.71 Qua,si limpo - .	 NE -... •	 -2 .
Contentos 	 + 758.80 33.0 31.0 22.0 14.72 Limpo - NW . • . • 2
Itaquy 	
Santa Maria.. 	

- -
-

-
-

-
-

-
-

-
-

-
-

.. - „ -
_ -	

•Porto Alegre 	 755.23 23.9 34.9 18.1 15.C8 Nublado Incerto .. 3 • Chuviscos
Cordob 	 . -1-• 750.00 24.0 31.0 14.0 8.66 Meio nublado -, .	 S	 .

Rio Grande 	
Mendoza 	

Bagé-

-I-
754.58
75.60

21.5
24.0

-
34.8
34.0

-
20.8
13.0

-
10.18
7 22

-
Quasi nublado
Meio nublado

-
Incerto____

..--,

.88W	 .
Calma.- • .

...-
- -	 1
- -	 .0-

....._
Nev. ten. baixo

•	 -
Rozario 	 -1- 755.90 29 O 33.0 12 O 10.22 Meio nublado - Calma .	 O - - •	 -'
Montevidéo 	 756.60 16.5 26.0 16.0 8.12 Limpo Bom . SSE	 _ .. .	 .. 5 Nov.ten.baixo
Buenos Ayres 	 -1.- 754.00 24.0 30.0 12.0 11.69 Meio nublado - . NE	 __ ... .	 2. -

,	 •
_	 • -	

OCCURRENCIAS
	 •

Em Guarapuava choveu e trovejou no correr do dia e noite de hantem. Houve nevoeiro alto na manhã de hoje.

Em Curityba choveu e trovejou ao SW da tarde hontem.

No Rio Grande - cahiu temporal do W, cahindo granizo, trovejando e relampejando na tarde de hontem.

As temperaturas minimas de hontem verificaram-se : em Curityba com 14°,3 e em Guarapuava com 15,0.

As ob.)ervações com este signal são de hontem.

DIÁRIO OFF:1012g. •
	 Dezembro - 1909 .o3;ti
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Directoria de Meteorologia. e, A.stroa.onlia,--Seéção. de MeteOrologia e Physica - o Globo-Observacries
•wiettorologicas simultaneas a Oh" dk: blreenwich (9h. 07a1 a,.t. Indo Rio)-Rio de Janeiro, 11 de deiembro de 1909.	 't
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Belém , 	
S. Luiz 	

-	 -
.• •	 -	 -

-
-

-
-

-
- - -

Parna,hyba 	
Fortaleza 	 ,	 .

Quixeramobini 	

_
_	 _.

.	 -	 -

-_
-

-
-

-	 -
-_

-

.-

-
-
-

--r,
-

Natal 	 761.00	 27.8 30.1 24.0 25.14 Quasi nublado Sombrio ESE
Parahyba 	 -	 - - -	 - - -,• - •	 - •	 -
Recife 	  -	 - - -	 - ••• - - - -
Joazeiro 	
Maceió 	

- ,	 -
-	 -

-
30.6

-	 -
22.8	 -

-
Quasi limpo

-
Bom

-
N 1

-
..

Aracaju 	 , 	
S. Salv,ador 	

759.75	 28.1
762.98	 26.7

29.6
27.6

25.6	 24.53
. 22.8	 22.23

Meio nublado
meio nublado

Bom
Muito bom

NE
SE

5
6

••
..Ondina 	  769.10	 28.0 30.0 22.2	 18.81 Meio nublado Muito bom W _1 ..

Caelité. 	   755.58	 25.0 29.4 17.4	 16.76 Meio nub'ado Muito bom WNW 2 ..
Ilhéus 	 ... 	 75928	 28.1 28.0 21.8	 20.66 Quasi limpo _	 Bom NE-. 4 ..
Cuyabá 	  -	 - - -	 - -	 _ - -- . = -
Uberaba 	
Victuria. 	
Barbacena 	

758.32	 22.5
755.38	 26.0
757.32	 20.2

30.0
31.3
24.6

2-1.0	 16.88
23.1	 22.36
18.1	 14.66

Nublado
Nublado
Nublado

Encoberto
Incerto

Pessimo	 .

•SW
NE

W
5
3

Nov. tentio-- .;
Chuva" forte

Juiz de.Fóra 	 -58.45	 22.0 32.6 21.0	 18.61 Nublado Incerto •N 2 •	 Chuviscos;k1
Capital (Rio) 	
Campinas 	

755.91	 22.4
757.09	 20.2

29.3
26.5

21.9	 17.29
17.2	 15.93

Nublado
Meio nublado

.	 Incerto
Muito bom

NNW
E

2
3

•	 •	 •.	 ,
S. Paulo 	 757.26	 20.4 28.0 16.0	 13.89 Nublado Incerto 2 •	 .Santos
Guarapuava 	 .. 	

'	 ,, 757.48	 22.2
757.60	 . 16.2

28.5
24.2

20.5	 19.39
-13.8	 11.70

Nublado
Nublado

Máo
Mito 'E

3
4

Chuva
Chuva: •.'

Curityba 	 759.97	 15.4 30.3 11.6	 -11.90 Nublado Incerto NNE . - .	 3 . •Paraga,gud, 	
Florianopolis 	

758.88	 19.5
758.85	 .19.2

29.8
26.5

18.0	 15.25
19.0	 11.58

Nublado
. Nublado

Máo
Encoberto	 .

SW
S

5
7

' Gareq.
.•Posadas 	  + 758.8 )	 30.0 33.0 21.0	 14.73 Quasi	 limpo - .- 2

Corrientes 	   -1- 756.33	 '23.0 39.0	 24.0	 20.64 Quasi limpo - '2 -Itaquy	
Santa Maria. 	
Porto Alegre 	
Cordoba 	  

-	 -
759.83	 18.5
760.36	 21.0

-F 761.50	 21.0

-	 -	 -
25.0	 18.0	 12.01
25.1	 19.8	 13.19
32.0	 16.0	 5.00

Quasi limpo
Quasi ngblado
Quasi limpo

-,
Bom

.	 Bom
-

'
,

- - -
s

ESEs

-s.	 4
6

-,.	 .
..

Nev.ten. bgiii. 
'	 -Bagé 	 758.20	 21.7 23.6	 17.8	 12.91 •	 Limpo Muito bo:n S .	 6Rio Grande 	 758.98	 18.0 24.0	 14.0	 787 Qua'si limpo Muito bom -' '''	 á; 3Mendoza 	  +766.80--	 18.0 22.0	 17.9	 4.33 -	 Limpo SE	 . 2Rosario 	

Montevideo 	
Buenos-Ayres 	

-1- 7:9 30	 21.0
759.50	 -19.5

+759.20	 18.6
.

34.0	 , 14.O	 7.65
19.5 -! .14.0	 p ,g1

: 31.0 '0 11.0	 s.p6
irms,' ,0r ,Hiy-,;

-,:.,,	 ...h:	 ,;;,:.,_.

Meio nublado
Quagi limpo ,

Quasi nu131a,do
,,,,,,,wimiriri.,t,
,i-„1,.,i,,,zmv":‘,.

w	 .._. 7-,	 •
le : 40ill

-1;n IYV,h., -0, 1	 1Ao
„mir.,,,,,...,.	 „

... S
wriw

S

2
2
6

-r-,
Ne'.ten.rfaz4..e:.	 •, 

-	 -•
	 	 •J.

1 I k, fre-

'4J•, OCCURRENCIA5,I"'

2 t -rdft
Em Curityba trovejou e eahiu chuva forte na tardee noite-dijilionténr.Â.it

Em Flor~ soprou SW duro, chovendo, trht'ejudii" relampe~iá arde de , hontem.

Em Paranagud cabia chuva forte, relm~ trovejoue soprou sw d" na tarde e noite de Untem e marrund'a, de hoje.

As tenneraturag minitnag do hontena verificaraittrse:	 Ciirit'yba com 11%6 e ein Guarapuava com 13°.8.'.
d1NPV4g@S @dá Éfsi@	 05á do hcnted.
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, MARCAS REGISTRADAS_
N. 0.40'7

Manoel da Nobrega, & Comp. estabelecidos
, á rua Senador Dantas n. 104, adoptaram para
distinguir uma qualidade de cerveja de seu
fabrico, a noar'ea acima collada. Consiste a
dita marca em um rotulo rectangular tendo
em um dos cantos da parta superior, dentro

•de um oval, o retrato em busto do conselheiro
.Ruy Barbosa ; no alto, em farm de arco e
em littras grandes, as p ilavras «Centro In-
dustrial» e as inic . aes M. N. & Comp.», no
centro, sobre urna ramagem, atravessando-o
do uma ex.remidade a outra, um a larva
facha desenrolada, tendo escriptas em lettras
bem aramles as palavras allay Barbosa».
Logo abaixo em duas linhas parallela.s acham-
se os dizeres: «Fabricada e-pecialmente
para o clima rnMe • Rua do Senador Dan-
t s n. 104. Rio de Janeiro». A marca será
applicada, na bojo das garrafas do cerveja e
será impressa em todas as afiras ou em qual-
quer dellas. Rio de Jan aro, 3 de deze abro
de 1909. — Manoel da Nobrega & Com. (Inu-
tilizava uma estainpilua te 300 réis.)

Apre ,entada na Secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Feder 1, ás 11 horas do

*dia 4d dezembro de 1909. O sacretario,
Fabio Leal.

Registrada s n. 6.467, por despacho da
Junta Convnercial em sessão de hoje: Pagou
no primeiro exemplar 61;500 de sellos por
estampilhas. Rio de Janeiro, 6 de dezembro
de 1903. — O secretario, Fabio Leal.

N. 0.40S

Mnnoel da Nobrega & Comp., estabeleci-
dos a ria Senador Dantas n. 104, adopt iram
p Int distinguir uma qualidade de coroada de
do seu, fabrico, a marca acima canada.

'• C uisisto a dita marca . em um rotulo rectan-
gular tendo em um dos cantos da parte su-
perior, dentro de um oval, o retrata em
basto do m irechal [lermos ; no alto, em
forma da arco e em lettras grandes as pala
vras «Centro Inaistrial» e as á:maus «si.
N. & C.» ; t,ore uma ramagem no centro,
atraves .an io-o de uma extremidade a outra,
uma lar a facha desenrolada tendo escriptas
em le tras bem gran.les as palavras ama-
ra dial alarmes,. Ligo abaixo em duas li-
n't s parallalas irn-se os diz , res:—Yabri-
cada aspe aalmanre para o clima mineiro.
Ru.. senador Da iras n. 104. Rio de Janeiro.
A marca se..d., amplie:ida no bojo das garraf.s
do cerveja e sará impressa e n t ,das caves
ou em qualauer _delias. Rh de Janairo. 3 de
dezambro de 190 — Manoel da . Nobrega
& Comp. (lautilizava um est ,mpilha
300 ré , -).

Apresentada na Secretaria da Junta Com-
., moreia! da Capital aederal, ás 11 -horas do

'dia 4 de dezembro de 1909. — O secretario,
Fabio Le4.

,- • uegt$trada sob o n. 6.468, por despacho
da Jtintu Commercial • oro sessão de hoje.
Pagou no 1 0 exemolar 6$600 de salto Dor es-
tampilhas. Rio de Janeiro, 6 de dezembro
de 190J.-0 secretario, Fabio Leal.	 .

Bahia

N. ,••?24.

Certifico que a maraa Nandy, para cha-
rutos, pertencente a Costa Ferreira & Penna,
registram na Junta Co amarelai da B
sob numero 24, foi deposita Ia nesta Junta
em 16 do novembro da corrente armo; cum
a folha A Bahia, em que foi publicada.

Secretaria da Junta Coma-torcia' da Capi-
tal Federal, 10 de liovernbro do 1909.—As-
signado sobre estampilhas. lionorio de Cam-
pos,	 •

MARIO OFFICIAL

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 11 de dezembro de 1909:
Em ouro....	 127:5764:862

	

sim papel.... 200 5501;069 	 328:126$931

Renda arrecadada de 1 a 11

	

de dezeinuro de 1909.... 	 2.841:464a052

	

uai periodo de 1908.. 	 2.375:56l841

	

Differença a maior em 1909	 465:901$211

RECEBEDORIA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 11 de dezeWro de 1909
23:709$931

1 Consumo :
-amo	 .....	 2:567,1300
aahalas 	 	 8:411,2.2 O
Calçado. 	 	 1 :60•$000
Perfumarias. • 	 	 869000
E. pilar moeu-

ti ca.s 	 	 65'1A600 • •

Conservas 	 	 1:00)-000,
Vinagre. 	 	 .9t600

Ch:i óo 	•	 3:55U-ri0
Tecidos........ 	 5:72aa: ,0)
Bengalas 	  , 100000	

24:7773800Registro. 	 	 230$000

i5:52709Extraordinaria 	
54l$000Deposito.. 	

	

Renda com applicaçã,o espe-	
8:345l.996cial 	

75:90n 66
Renda de 1 a 10 de dezem-

bro de 1909 	
	 501: l5&994

•
617 : 059$660

Em iam" Parindo de lana...	 558:715-971

EDITAES E AVISOS
MinisteriO da aústiça, o

Ne„puolos lAittmriores

FORNECIMENTOA TODAS AS REPARTIOES.
BUBORDINADAS

De orde n do Sr.. ministro, faça publico
que, • no• .dia. 14 de dezembro futuro, serão
ecebalas ne 4t v directoria propostas para

o foraeciruento, • durante o armo de 1910,
das artigos constantes dos seguintes grupos:

.	 .	 .
Grupo 10

Carvão de pedra de New-Castle e Ca,rdiff-
preço por tonelada.

• Grupo 20

• Farinha de trigo — preço de um sacco.

Grupo 3°
Café em grão e modo — preço de kilo.

• Grupo 4c;
- Leite 'frasce de vacca	 praça de litro.

upo 50

Forragem: alfafa, Parelha fubá grosso o
milho — preço de kilo. a

Grupo 60
Assacar branco, mascavo e branco grosso

—preço de kilo.	 '

Dezembro — 1909 • 03":;3
	 ,--,,--0

.•	 Grupo 70 ;. - • 	 . •
•Aves e Ovos —frangos o galliahaS .-preço

por unidade e dúzia.

• Grupo 80

Pão, bi,coutos, bolachas e roscas do barão
— preço de kilo.

Grupo 90
Carne fresca: de va,cca, vitella, porco e

carneiro — preço de kilo.

Grupo 100

Objecto z de expediente e do escriptorio —
preço conformo a unidade constante da re-
lação.

Grupo 110

Generos alimenticios -- preço conforme a.
unidade constante da relação.

• Grupo 120

Drogas, productos chimicos o praparadas
pharmaceuticos— preço conformo a unidade
constante da relação.

Grupo 130

Mat.-rial cirurgico—preço conforme a uni-
dade constante da relação.

• Grupo 14°

Utensillos e vasilhame—preço conforme a
unidade constante da relação.

Condições

1 a , todos os artigos serão do primeira qua-
lidade e aia se acceita,m prapcaaas leitas es-
pecialmente para cad u grupo nas listas im-
pressas que a directoria fornece aos concur-
rentes, os quaes as trarão com preço para
todos os artigos no dia acima indicado,- em
envcloppes fechados o com a indicação do
gr upo;

2°, as propostas serão feitas em tres vias,
em tinta preta, sendo sarnenta urna estam-
pilhada e tolas datadas o assign idas, sendo
nellas especificados, sem accrescimos, entre-
linhas, emendas, razuras ou resalvas, em
algarismos e por extensa, os preços de cada
um dos artigos ;

31, os proponentes apresentarão documen-
tos era original, ou publica fôrma, do The-
souro Nacional e Prefeitara Mun,cipala re-
lativos ao po.gainent o do imposto de indus-
trias o profissões e alvarás do licenças para
o- 2° semestre do exereicio corrente ;

4°, cada proponente depositará previa-
mente, no Thesouro Nacional, mediante guia
expedida por esta reaartiçao, a qual se
dará sarnenta até á vespera, da dia do re :e-
bimento e abertura das propostas, a quantia
d 5:000$, em moeda corrente, ou apoaces
da divida public r, ao portador, para ga-
rantia de cada proposta ;

5a, dar-se-hão guias para deaosito de ga-,
rantia de propostas sarnenta aos negociantes
que exhibirem carta de matriculados na
Junta Cornmercial e documentos em publica
farina ou em original, do Thesouro Nacional
e Prefeltu:aa Municipal, provando ter pago
Impostos concernentes aos artigos que pre-
tendem fornecer ; ' 	 •• '	 •

6°, para cada grupa lavrar-se-ha, oppor-
tunamente, na Secretaria do Estado, um
contracto, obrigando-se então os coutractan-
tes ao deposito do 1:0003, p ira os grupos 20,
3° 4°, 7° e 130 ; de 3:0003, para os 6°, 100e
140; do 5:0003, para os 1 0 , 50, CP, 9°• 11° e
12°;

• ntartar 	
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Directoria Geral de SaU-.-14
7 • ,Publica • • -

• 'INFRACOES DO REGULAMENTO _SANiTARICt

Foram intimados a satisfazer nesta diren
ctoria geral, no prazo de cinco dias, as mul-
tas que lhes foram impostas, ou, findo esse
prazo, se verem processar, de accordo
regulamento sanitario:

Pela 4a delegacia de saude:
Romeu Ribeiro Louzada, multado em

125$, por não ter cumprido a intimação
n. 46 451, relativa ao predio n. 254 da rua
da Alfandega, infringindo o art, 98 do mes-
mo regulamento.

Pela da delegacia de saude:
José Maria Teixeira de Azevedo, multado

em 100$, por não ter cumprido a intimação
n. 20.870, relativa ao predio n. 59 da praça
da Republica. infringindo o art. 98 do mes-
mo regulamento.

Pela 7' delegacia de saude:
Adelino Bandeira, multado em 290$, por

não ter communicado a mesma delegacia a
vacando, do prodio á rua De; Aristides
Lobo n. 11)6, infringindo o art. 87 do mesmo
regulamento •,

Marciano Pereira, multado em 200$, por
não ter cumprido a intimação n. 14.969,
relativa ao predio n. 60 da rua Dr. Sá Freire,
infringindo o art. 98 do mesmo regula-
mento.

Pela 8a delegacia de saude:
J. B. Ferrine, multado em 200$, por não

ter cumprido a intimção n. 18.792, rela-
tiva ao predio n. 1090 da rua Conde de Bam-
fim, infringindo o art. 98 do mesma regula-
mento.

Rio de Janeiro,

•

 Secretaria da Directoria
Geral de Saud.° Publica,' 12 de dezembro
do 1909.-- Dr. J. Pedroso.	 '

Escola Polyteelinica
De ordem do.Sr. Dr. director : da Escola,

faço publico para conhecimento dos interes-
sados que segunda-feira, 13 do corrente,. ás
10 horas da manhã, dar-se-á ponte para
prova oral aos seguintes senhores:

• CURSO FUNDA3IENTAL

/a cadeira do 1° anno (calculo)

ira, as propostas serão recebidas e. abertas
deanto dos concorrentes, ás 2 horas da tarde
de 14 de.dezembro futuro ;

- 8a
' 

os fornecedores venderão aos
narios da Secretaria de Estado, exigindo • pá-
gamento immediato, os artigos de que ne-
cessitarem para consumo, pelos preços do
contractos;

9a , fica entendido que o proponente pre-
ferido para o fornecimento de qualquer
grupo, recusando-se a assignar o contracto,
dentro do prazo de cinco dias, a contar da
data do edital de chamada, que por esta
directoria fôr publicado, perderá o • direito

caução ;
10a, a inscrIpção encerrar-se-ha ás 3 horas

da tarde do dia•anterior ao marcado para o
recebimento e abertura das propostas. O
concorrente que até aquelle dia não, exhibir
o documento comprobativo da caução no
Thesouro Nacional, não será chamado no dia
do recebimento de propostas

11. a os generos destinados á Colonia Cor-
- • reccionat de Dous Rios serão entregues a

bordo ' do vapor que os tem de conduzir á
Ilha Grande;

12. 0 as propostas que contiverem preços
superiores aos correntes no mercado po-
derao deixar de ser tomadas em conside-
ração;

13. a o fornecimento para o grupo 9°--
Carne fresca—será sômente do gado abatido
no matadouro publico de Santa Cruz;

14. 8 as propostas para o fornecimento do
grupo 100 :deverão ser acompanhadas de
amostras de todos os artigos, constantes da
relação; .

15. a os . contratantes ficarão obrigados . a
pagar a importancia do preço dos artigos
que forem comprados por sua conta ou dei-
xiarerh de fornecer ou substituir, além da
repita de 50 °J 0 sobra o Seu valor, quando
não os fizerem entrar no prazo estipulado-

,

16.° os contractos poderão sor rescindi!
. des. ; quer haja ou não proposta do fornece-

: dor quando abandono ou recuso satisfazer•••oa pedidos, sujeitando-se, porém; á perda
• da caução, que- reverte:á á Fazenda Na-
cional;	 -	 ••	 •	 •-	 • •	 ..	 •

17. a para fornecimento de farinha de irl.,
•' go, poder-se-hão habilitar os commerciantes

que tenham pago impostos relativos á pada-
- ria e para os grupos café e assucar os que
. o tiverem -para generos alimenticios dela

eu	 classes •33x vinhos por, grosso, etc..

Rua do Cotovello n. 77, dia 17 do cor-
rente á 1 hora da tarde; :

Rua; do Cotovello n. 82,. dia 17 do cor-
rente á 11/2 horas da tarde;

Rua do Cotovello n. 57, dia 17 do cor-
rente'ús 2 horas da tarde;

Rua 13 do Maio n. 31, dia 17 do corrente
ás 2 1/2 horas da tarde; 	 "

Ladeira do Castello n. 32 (casinhas ns.VII•
e	 dia 20 do corrente ao meio dia;

Ladeira do Castello n. 32 (casinhas as. 1
e 3), dia 23 do corrente ás 12 1/4 horas da
tarde;	 .

Ladeira do Castello n. 36 (casinhas as. 1 e
2), dia 20 do corrente ás 12 1/2 horas da
tarde;	 •

Ladeira do Castelo n. 36, (casinha n. 3),
dia 20 do corrente ás 23/4 horas da tarde;.

Ladeira do Castello n. 36 (casinha de lado
esquerdo), dia 20 do corrente á 1 hora da
tarde;

Ladeira do Castello n. 46; dia 20 do cor-
rente á 11/4 da tarde;

Rua da Misericordia n. 31, dia 20 do cor-
rente á 1 1/2 horas da tarde;

Rua da Misericordia n. 45, dia 20 do cor-
rente ás 2 horas da tarde; -

Rua da Misericordia n. 75, dia; 20 do cor-
rente ás 2 1/2 horas da tarde.

Secretaria da Directoria Geral do Saude
Publica, 10 de dezembro de .1909.— asecre-
taxi°, .T. Pedroso.	 (•

De ordem do Sr. Dr. director geral de
Saude Publica, convido os proprietarios,
arrendatarios, ou seus procuradores, dos
predios abaixo mencionados a comparece-
rem nesta directoria, dentro do prazo de
cinco dias, afim de tomarem conhecimento
das intimações que lhes foram feitas pelo
inspector sanitario da zona em que se acham
situados os referidos predios, sob as penas
da lei :

Rua Dr. Bulháies n, 70.
• Rua dos Andradas n..123.. 	 r

Rua Conde de Baependy n. 73:
Rua Conde de Baependy n. 70. -
Rija Conde de 13aopendy n. 64: •
Rua Conde de Baependy n. 48%
Rua Conde.de Baopendy n. 46. -
Rua .Frei Caneca n. 181 (laudo de vistoria).
Rua Vidal de Negreiros n. 16. •
Travessa do Pinheiro II, 18._ •
Rua Pernambuco il. 28: •

• Rua Pernambuco n. 39.
Rua Daniel Carneiro n, 11.
Rua Daniel Carneiro n. 9, casinhas as.. 1,

2, 3, 4, 5 e 6.	 • - •
Rua Magalhães Couto n. 1. 	 -
Rua Bella de S. João n. 383.
Travessa 12 de Dezembro n. 13:
Travessa Barcellos s/n, casa la»
Rua Barão de Sertorio n. 43.
Rua Theodoro da Silva n. 126..
Rua Barão de Mesquita n. 510.,
Rua Marize Barros n. 141.
Rua do Uruguay n. 202.

. Rua Senador Pomp3u n. 149 (tres lati-
mações).

Rua Nova America n. 2.
Rua Nova America n. 3. •
Rua Nova America. n., 4.
'Rua Nova Anierica n. 5.
Rua Nova America .n.
Rua do Cattete n. 196 (laudo de vistoria).

.' Morro do yalongo n. 57 (duas intimações,
sendo uma laudo do vistoria).

Morro do Valongo n. 59 (tres intimações,
; sendo uma latido do vistoria).. 	 -

Rua da Garnboa • n. 25 (laudo de vistoria).
Avenida Gomes Freire n. 49 e shi (laudo

do vistoria).
Rua do Senado as. 35 e 37 (laudo de vis-

toria):
Secretaria da Directoria Geral de Saude

Publica, 12 dê dezembro de 1909.— O secr'e-
tario, Dr. J. Pedráso.	 (•

1 Directoria de Contabilidade; 23 de novem-
, bro de 1909.-0 director geral, J. C. de Sou-
', ia Bordint.

Directoria Geral de Sande
• Publica,

De ordem do Sr. Dr. director geral, con-
vido os proprietarios ou arrendatarios dos
predios abaixo designadc's ou seus legiti-

, Mcs procuradores a comparecerem no dia
; e hora infra indicadós, nos referidos predios,
, afim de assistirem á vistoria sanitaria - que

nikles vao ser effectuada, scib as 'penas- da
rei:	 •

-	 ••	 • -	 -Rua. D. Manoel n. jo, dia 13 do corrente
ás 12 112 horas da tarde; 	 .. •

TraVessa.do Paço n. 22, dia 13 do corrente
á 1 hora da tarde;	 •	 ,

l'favessa do paço n. 26, dia 13 do corrente
á 1112 horas da tarde;

Rua D. Manoel n. 23, dia 15 do corrente
ás 12 1/2 horas da tarde;	 •	 "

; - Rua D. Manoel n. 25, dia '15 do corrente
•á 1 hora da tarde;

IVA D. Manoel n. 27, dia 15 do corrente
11/2 horas da tarde;	 -
Rua D. Manoel n. 29, dia 29 do corrente

. as.2 /imas da tarde";
Rua dó Cotovelo n. 54, dia 17 do corrente

ds n 112 hos da tarde.
• • '

Tulio Furtado de Mendonça. Paes Leme •r5
Ernesto Lopes da Fonseca Costa.
Luciano de Souza Fragoso.
João Alves Borges Junior%

Turma supplemcntag• •	 •
Jorge do Nascimento Silva.
Alberto Bittencourt Berford.;
Euripides Jacy Monteiro.
Antonio Nunes Gaivão:. „

31 ciuleira do 1 0 cinrio (playsica 9nOlecular, etc)

Elysio Rodrigues Lima. •
Carlos Alberto Brandão Martins • de'

veira.	 -	 ,
Manoel Henrique Lima. '
Antonio José Zeforino do Amaranto Netta4

Turma supplementar
• Jayine Cunha da Gama e Abreu.;
Acacio Pimenta de Mello. • -
José Leoncio de Lima.
Octavio de Mattos Mendes.

Exercicios praticos do 1° annd
-Alvaro Bernardes. .
Plinio de Almeida Magalhães:,
AllyriolIuguenay de Mattos.
Flavio Torres Ribeiro de Castro.1
Paulo Luiz Corrêa. de Oliveira,
Jayme Leal Costa.
Deodoro Mendes a Rocha..

.• Gualter de Macedo Soares.'
Sylvlo Neves de Moinà.
Adelstano Soares de Mattos.;
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Turma jupPleMentar

• Paulo Rheingantz.
Lidai° dá Rosa Ribeiro.
José do Nascimento Brito. .
Helinidas Augusto de Moraes.
Sa cadeira do 2° anno (chimica inorga.

mia, etc.)

- Sebastião Gualberto de Olivera.
• Hernani da Motta Mendes.

João Gualberto Marques Porto,
Arthur Greenhalgh.

Turma supplementara
Edgard de Souza Cherrnont.
Luciano Lobato Koelor.
Edgard Werneck Furquim de Almeida:
Sabino Mangeon. , •

CURSO DE ENGENRARIA avia

• (Regulamento de 1901)
/.9. cadeira do 1.0 anno (construcçdo)

Anthero de Castro Soares.
•Luiz Figueiredo de Medeiros.

• André Machado do Azevedo.
. Ismael Coelho de Souza.

Turma supplementar
José Luiz Fernandes.
Heitor Pamplona Pereira Pinto:
Fausto Lopes da Costa.
Eduardo Pompeia de Vasconcellos:
Aula do 2° anno (desenho de architectura
Mario Campos Rodrigues de Souza.
Sergio Luiz de Seixas Corrêa.
Eduardo do Vasconcellos Pederneiras.j
José Pinto aleira de Vasconcellos.
alathias Gonsalves de Oliveira Roxoa
Gastão do Carvalho.
Augusto Hor-aleyll Alvares.
Angelo de Oliveira Bevilaqua:
Secretaria da Escola Polytechnica do Rio

de Janeiro, 11 de dezembro de 1909. — Jogo
Cancio Povoa, secretario.' •

Policia do Illoistricto Federal
A SECRETARIA DE POLICIA DO DISTRICT° PEDE-
: RAL PRECISA CONTRA.CTAR PARA O SERVIÇO

DA GUARDA CIVIL, DURANTE O ANNO DE
1910

Grupo A
Tunica do palmo azul ferrete; calça idem,

idem; capote idem, idem; bonet com em-
blema e numero; gravata de seda preta;
luvas brancas do fio de escossia; tunica de
brim pardo; calça idem, idem; calça de brim
branco de linho superior; calça de brim
branco de linho e algodão; capa de brim
branco para bonet; capa de oleado para bo-

• net; polainas do brim branco; tunica de
brim branco para fiscaes; bonet para fiscaes
com emblema bordado, e armação de couro
para bonet.

. Grupo B

Botinas de pellica preta e de couro tam-
bem preto, e de bezerro,

Quem quizer concorrer a esses forneci-
mentos deve, a 16 do corrente, ao meio dia,
apresentar suas propostas em carta fechada,
devidamente selladas, com os preços dos ar-
tigos (unidades ou pares) por extenso e em
algarismos, sem rasuras, entrelinhas ou
emendas.

Os pretendentes ao fornecimento de farda-
mento não poderão concorrer ao de ca Içado e
vice-versa, devendo os de ambos 03 grupos,
até a vespera, daquello dia, habilitar-se para
essas coneurrencias, por meio de requerimen-
tos, instruidos de documentos, com . que
provem ser negociantes matriculados o es-
tar quites dos impostos da respectiva casa

commerciaVrelativos'ao ultimo sei:Lustre
vencido.

Cada concurrente depositará nos cofres da
Policia, para garantia- da, assignatura do
respectivo contracto: o do fornecimento de
'fardamento a quantia ale 3:000$ e o do de
calçado de 1:000$, alue reverterá em bene-
ficio - da Fazenda Nacimial, si os proponentes
aeceitos não comparecerem para effectuar
aquelle acto.

Além de outras informações, que serão
ministradas aos interessados, se lhes previno
desde já de que, no almoxarifado da corpo-
ração existem amostras de todos os artigos
mencionados, devendo, portanto, os eoncur-
rentes, uma vez inteirados da qualidade dos
mesmos artigos, propor unicamente a venda
do similares, sendo recusada a proposta que
não estiver nestas condições. A roupa será
feita sob medida e entregue no prazo ma-
ximo de dez dias, sob pena de multa de 10$,
por dia, excedido daluelle prazo.

Quanto ao pagamento terá legar na the-
souraria desta repartição, mediante de-
dução, previamento feita, da quinta parte
dos vencimentos liquidas de cada guarda,
desconto esse que será dividido em cinco
partes iguaes, quatro das quaes se desti-
•narão ao fornecedor do fardamento e a res-
tante ao de calçado.
• Os proponentes acceitos depositarão' na re-
ferida thesouraria:' o do grupo A, a quantia
de 15:000$ e o do grupo B, a do 3:030$, em
moeda corrente, para garantia da fiel exe-
cu'ção dos respectivos contractos, as quaes
no casa de rescisão dos mesmos, reverterão,
tambem, em beneficio do erario publico.
- Os contractantes ficam obrigados, igual-
mente, a continuar os fornecimentos, pelos
preços dos seus contraçtos, quando terminar
o prazo destes, até que sejam contractados
fornecimentos para o novo enraiai°.

No caso de serem preferidos outros forne-
cedores que não os actuaes, as suas contas
só começ irão a ser pagas, depois de saldadas
as dividas anteriormente coatrahidas.

Outrosim, previne-se de que fica ao livre
arbitrio do chefe de policia a exclusão da
concurrencia do proponente que, em virtude
de prova colhida, não reuna condições de
idoneidade moral.

Secretaria de Policia do District° Federal,
7 de dezembro de 1909.— O secretario, Da-
mas° de Proença Gomes. 	 *)•

-A Policia do Districto Federal precisa
contractar fornecimento de alimentação de
presos, recolhidos ao deposito-da, Policia, e
de capim para o sustento dos animaes ao
serviço dos carros da Casa de Detenção, du-
rante o primeiro semestre do anno vin-
douro. •

Quem quizer encarregar-se cesses 'foe-
cimentes deve, no dia 16 do corrente, ao
meio dia, apresentar suas propostas, em
cartas fechadas, em duas vias, uma das
quaes com o salto devidamente inutilizado,
com o preço das unidades por extenso e
em algarismos, sem rasuras, entrelinhas ou
emendas, comparecendo, porém, nesta re-
partição até a vespera daquelle dia, afim
de promover a sua habilitação á concur-
rencia, informando-se, além disso, das con-
dições do contracto a ser effectuado, depo-
sitando na thesouraria, da Policia a quantia
de 200$ para garantia, não só da assignatura,
do contracto mas tombem da boa execução
do fornecimento.

Fica entendido que essa caução só será
restituida, quando terminar o prazo do con-
tracto e que ella reverterá em beneficio da
Fazenda Nacional si o interessado se recusar,
sob qualquer pretexto, a assignar aquilo

acto ou si for elo rescindido por faltas repe-
tidamente commettidas, durante o forneci..
mento.	 -

Secretaria da Policia do Districto Federal,
7 de dezembro de 1909.-0 Secretario, Da..
maso de P. Gomes.

Força Policial do Districte.
Federal

, SECRETARIA GERAL

Previne-se aos interessados que, do dia 13
do corrente em deante, á 1 hora da tarde, se
reunirá o Conselho Economia° para abertura
do propostas de fornecimento dos artigos
que forem necessarios á Força, no anno do
1910, pela ordem seguinte:

Dia 13—Arreiamento, correiame e cal-
çado;

Dia, 14—Forragens e louças
Dia 15—Moveis e utensilios -
Dia 16—Capim e lavagem 'de roupa do

Hospital.
Quanto ao fardamento se resolverá de-

pois.
Quartel General da Força Policial do Dia,.

tricto Federal, em 10 de dezembro de 1900.
—Dorme vil da Silva Porto, major, secretario
geral.	 (••

Corlio de bombeiros
CONCURRENCIA DE DIVERSOS ARTIGOS.

De ordem do Sr. Coronel commandanto
faço publico que, no dia 16 do errante, ao
meio dia, serão recebidas e abertas, nesta
secretaria, propostas para o fornecimento,
durante o anno de 1910, de diversos artigos
de ferragens, ferros, ferramentas, metaes,
pintura, couros o artigos pana correeiros,
oleos e lubrificantes, madeiras e materiaes,
fardamento o jaquetões do panno azul fer-
rete, fardamentos de brim pardo o do al-
godão mesclado, camisas de morim o de fla-
nella, calças de brim branco, gravatas do
sêda preta, meias, lenços e ceroulas do al-
godão, capacetes de couro da Russia, com
emblemas do metal, botinas . do bezerro e
capim verde.

As amostras acham-se na arrecadação
gerai á disposição dos Srs. proponentes e 'os
impressos nesta secretaria, onde serão dadas
todas as informações, quer relativas ás con-
dições do fornecimento, quer sobro as amas-
tras, das 10 horas da manhã ás 3 da tarde.

As propostas sobre os jaquetões e farda-
mentos do panno azul ferrete, brim pardo e
algodão mescladcadeverão ser acompanhadas
das respectivas amostras fechadas em enve-
Ioppes e marcadas. Cada uma dessas amos-
tras deverá ter, pelo menos 0,20X0,20
' As propostas deverão ser apresentadas em
duplicata, e em carta fechada, sem emen-
das nem rasuras, estampilhadas (as P vias)
e assignadas pelo proponente ou seu pro-
curador, acompanhadas das respectivas pro-
curações devidamente legalizadas. Só será
tomada em consideração a proposta daquele
que, até a vespera do dia marcado para -a
concurrencia, tiver se habilitado perante o
commando, juntando, em requerimento que
lho dirigir, documentos em que provo ne-
gociar nos artigos a que pretende concorrer
e ter satisfeito á, Fazenda Nacional o impos-
to de industria e profissões relativo ao ul-
timo semestre vencido, e á Municipalidade
o alvará de licença para negociar, decla-
rando, além disso, ter examinado as amos-
tras existentes na arrecadação geral. Deve
juntar ainda o recibo da contadoria do Corpo,
demonstrando ter depositado a quantia de
404 para garantia da assignatura do con..-
tracto, a qual reverterá em favor dos cofres
publicas si o proponente, no caso do ser
acceito, deixar de assignar até tres dia,s de-
pois de notificado para esse fim. O propo-,

••••n•n••
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anente:que tiver "contracto .com- o .Corpo
- -corrente semestre ficará isento de:novo'

posito em gaeantia da assignatura. de -seu
contracto, devendo, entretanto, apresentar
o recibo da caução já existente.

• Pôr °ocasião da assignatura do contracto,
o fornecedor depositará, na contadoria do

,f Corpo, a importancia equivalente a 20% do
fornecimento provavel de um mez, não de-
ven lo, porém, essa importa,ncia ser inferior
a quatrocentos mil réis (400$000).

Secretaria, de dezembro de 1909. -
•Alferes Ormindo Rocha, secretario.	 ('

--
Tribunal de Conta

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE LOGARES DE
3° 8 ESCRIPTURARIOS '

De ordem do Sr. presalente, faço sciente
aos interressados que, segunda-feira, 13 do
corrente, ao meio dia, s3rão chamados a
exame oral de legislação de fazenda e de
pratica de repartição todos os candidatos
inscriptus:

1. Bacharel Amaro da Silveira.
2. Antonio V. do Moraes Jardim,
3. Christian° Augusto Franco.
4. Elaine Carlos Jourdan.
5. Ernesto Mala Jacy.

e' 6. Bacharel Euricq Franco Ribeiro.
7. Henrique Lopes Valia.
8. José da Rocha Gomes.	 •
9. Jes5 V. de Razoada e Silva.

10. Ramon Bonito Alonso.
Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1909.

-O secretario do coneursa Cicero Freire.
.1•11•.•

'-.A.lrandega do Rio de Janeiro
EDITAL COM PRAZO DE 30 DIAS

Pela Inspectoria. desta . Alfamdega se faz
publico que, achando-se as mercadorias con-
tidas nos, volumes abaixo mencionados no
caso de serem arrematadas para consumo,

• os SJ113. donos ou consignatarios deverão des-
pachal-as e retiral-as no prazo de 30 dias,
sob pena de, findo este, serem -vendidas por
sua conta, nos termos do Tit: 5° Cdp. 50 da
Consolidação das Leis das Alfandegas sem
que lhes fique direito de allegar contra os
effeitos desta venda.

Armazem n. 14-Brazilia,na Navy Leagen:
3 cai-xas sem numero, do Southarnpton,

- vapor inglez Thames, descarregadas em 12
de maio de 1909, ignora-se o consigna.tario.
• Losango: 2/4 KK. Braziliana N. Leagen:
2 caixas sem nurneroae 171, da mesma pro-
cedencia,a, vapor, descarga, consignadas a
,Leuzinger & Comp.
-. Alexandre Saltes Guerra: 1 caixa sem nu-
: mero„ vinda ds -Buenos Ayres, vapor inglez
Aragon, descarregado • em- 18 de :maio do

consignada • a Salles Guerra.
CTC: . 5 barris sem numero,. do Havre,

. vapor. francez Anuirei Lamonaix,. descarre-
gado em 25 de maio de 1908, consignados a
Carlos. Taveira.	 • -	 •

FS.-: 1 brrril sem numero, da •me§ma
procecle,nda e vapor, descarregado em 26

• de maio de 190S, consignado a •Fernando
Silva Aguiar.

JRAP: 1 barril sem numero, da mesma
•procedencia; vapor,' descarga; consignado a
-' João Rodrigues de Araujo Pareira.	 •

1 dita n. 709, da mesma procedeu-
•eia e vapor,' descarregada em 24 .de maio•
ale 1909; consignada á ordem'. '	 •

• , ,	 Arniazena, n. 9 „

	

.	 ,
ASC: 2 barris, vindos de Liverpool a . no

-vapor inglez Titian, descarregado em 6 de
.inaio de 1909; consignados a Angelino . Si-
' niões & Comp. .

CTC: 4 barris, da mesma procedência, va-
por e descarga;, consignados a Carlos Ta-
voira. & Coram •,•.•	 .	 .

Nobregs.-Santosal barril, ,da mesma: pro-
cedenciaavapor e descarga ; consignado a
Nolorega Santos & Comp. -	 -•

AGC: -1 caixa D. 1, viaja--de Liverpool,
no vapor inglez Caideron. descarregada em
12 de maio do 1909; consignada a - A: Gui-
marães & Comp. •

Quadrante 723: 50 barris ns. 1 a 50, da
mesma procedencia, vapor e descarga'; con-
signados a Mario Teixeira. 	 ,

Joseph Bauer: 1 caixa n. 1, 'vinda de Nova
York, no vapor inglez Byron,' descarregaria
em 24 de maio de 199 ; consignada a Jo-
seph Bauer.

CFC-B: 22 caixas as. 248/259 e 280. vindas
de Nova York no vapor ingloz Byronalescar-
regadaS e n . 20, 24 e 27 de maio de 1909,
consignadas a Christovã.o Fernandes & •
C onp.

EME: 2 caixas ns. 25 e 26, mesma proce-
doada e vapor, descarregadas em 20 de
maio de 1909, consignadas a Eduardo Ma-,
chado.

Losango - IJECC&C: 1 caixa n. 43.380,,
mesma procedencia e vapor, descarregada
em 20 do maio de 1909, consignada á ordem.:

Reo L. C. Rotlet: 3 caixas, mesma pro-'
cadencia e vapor; descarregadas era 27 de
maio de 1909, consignadas á ordem.

Armazem n. 8 -VBC: 2 caixas . n:„ 164/05,
vindas de Liverpool no vapor inglaz Ortega,
descaaregadas em 14 de maio de 1909, con-
signadas a Viuva Bento . & Comp.

Armazem n. 12-Moreno !sonido: 1 caixa
sem numero, vinda de Hamburgo no vapor
allemão Antoning, descarregado. em 8 de
maio de 1909, consignada a Moreno Borlido
& Comp.

Quadrante 545-FF: - 1 fardo n. 105, da
mesma procedencia, vapor, descarga consi-
gnado á ordem.

Idem - FF: 4 fardos ns. 101/2 e 106/7'
da mesma procedencia e vapor des2arre-
gados em 11(10 maio de 1909, consignados á
ordem.

IIPT-MG: 1 caixa n. 3.6?.0, da mesma
proe.edencia, vapor e descarga, consignado
ao Ministerio da Guerra.

FALC: 2 caixas, n. 1.337A/B, da mesma
proeedencia e vapor, descarregadas em 14
de maio de 1909, consignadas á ordem.

13Fis: 1 caixa sem numero, procedente de
I Soiáhampton, no vapor ingloz Amazorio des-

carregada em 17 do maio de' 1999, consi-
gnada á ordem. • • 	 '•
• GD-SC: 4 . caixas ns. 934/37, da mesma
procedeneia, vapor, descarreaadas em 18 de
maio de 1909, consignadas á viuva Bento &
Comp. •	 "

TFC: 9 caixaS ns. 1.156/1.165, proce•lente
de Hamburgo, no va.por aliem to gordo' a,
descarregado em'31 de maio de 190), consi-
gnadas a Teixeira Fonseca & Comp.

'Armazeno.' n.- 10-JAB:' 1 caixa n. 105,
vinda de Bordeanx no vapor francez • Corclit-
lèrè, descarregada em tO de maio de 1909,
consignada a J. A. Boum).	 .
• Losango C-CFEK: 10 ditas ns: 409, 402,
403, 423, 425, 432, 445/447 e 438, vindas de
Bremen no vapor alleinão flane, descarre-
gadas era 11 12 e 17 de maio de 1909,.con-
signadas a Chrisi.ovão Fernandes & Comp.

Idem L-11: 1 dita n. 43, da mesma proce-
dericia;vapor, descarregado, em 11 de maio
de 1909, consignada a Lenzinger & Comp.

Idem CF-C: 1 dita n. .1.210, vinda de
LiverpOol no • vapor inglez 0ropesa, descar-
regaria em 27 de maio do 1909, consignada a
Christovão Fernandes & Comp.

JAB: 1 dita n. 80, vinda de Bordea,ux no
Vapor franceidescarregado: em
10 de maio dó 1909, consig nada a J. A.
Bourne. -	 • = ••	 •	 •

DR: 1 dita n. 5, vinda de Liverpool, no
• vapor inglez Oropesa, descarregada em 27

de maio do 1909. consignada á E. Lambert

Losanaca;L::. JO. fardos ,ns. 1.120/1.129,
da mesma procedeneda e, vapor, descai-roga-
dos em 28 de maio de 1909, consignados a
Leuzi nzer & Comp . 	 • , ••	 .

MNIC: 2 caixas ns. 25/26, mesma p .oce-
vapcir, descarga, e Consignadas a

()amanho & Comp.	 .
Pártella: 1 dit t n. 328, da mesma proce-

dencia, vanor, descarregada em 27 de maio
de 190), consignada á F. Portella & CoMp.

Terceira, sução da Alfandega do Rio de
Janeiro, 11 de maao de 1009 -O chefe Ma-
noel Antonino dc Carvalho Aranha.

EDITAL' COM PRAZO DE 30 DIAS .

,Pela inspectoria desta alfandega se faz
publico que, achando-se as mercadorias con-
tidas nos volumes abaixo mencionados no
caso de' serem arreraltadas para o consumo,
os seu; donos ou consignatarios deverão des.
pa,chal-as e retiral-as no prazo de 30 dias,
sob pena de, findo este, serem vendida p i r
sua conta, nos te mos do Tit. 5°, cap. 5^, da
Consolidação daoz Leis das Alfanclegas,, sem
que lhes tique , direito de allegar contra os
atreitos desta venda.	 ••

Armazem de consumo-FLC: 927 kilos de
papel sem numero, ignora-se a procedencia,
vapor, descarga e cousianatari

Sem nal"rea: 1 bola sem numero, ignora-
se a procedencia, vapor, descarga o consi-
gnat trio. '

Trianaulo - C. dd S.: 48 latas sem nu-
mero, ianora-se a proc,edencia, vapor, 4es-
carga e consignatario.

Trian _ulo -C. de S.: 6 barricas numeros
2.103, 2.110 a 2.114, vindas de Ifambaego,
no vapor allemão Rada, de.scarregaaas ain
5 de alaneiro de 190a, • co is , enadas á COna-
panhia arave.g mão Cruzeiro do Sul.

Triangulo-C. do S.: 8 bania ns. 2.103,
2.105, 2.100, 2.101, 2.097; 2.118 e 2.008,
vindas do Hrmburgo, no vapor alterna°
Bahia, ignora-se a descarg t, consign ':das á
Comoanhia Navegação Cruzeiro • ao Sul.

Tdangulo-C. de S.: 1 barrica sem nu-
mero, da mesma procedenciti e•yapor,
na-se a descaiaga,. consian Ida á Corapanhia
Navegação Cruzeiro do Sul.

Tnangulo-C. de S. 14 barris, ris. 1, 13,
22, 25, 4, 33, 35, 36 . 41, 42. 46, 31, e 2 sena
numero, da mesma. procedencia, e consignaa
taria, ignora-se o descarregamento.
. Tnangulo-C. 41e - S.: 5 cestas ns. '1 a 5,
vindas de Hamburgo no vapor allemãó
Bahia, consignadas á Companhia Navegasão
Cruzeiro do Sul, ignora-se a desc irga. .

Triangulo-C. de S.: 2 barricas ns. 2.216
e 2.216, vindas de Hamburgo no vapar ala
lernão Bahia, ignora-se a descarga, coasi-
gnadas á Companhia Navegação Cruzeiao do
Sul.

Triarágulo-C de S: 2 latis as. 2.207 e
2.208, mudas de Hamburgo, no vapor alie-
mão Bahia, consignads s. á ,Companhia Cru-
zeiro do Sul; ignora-se o consignatario.

Triangulo-C do 5: 4 barricas os. 2.107 e
3 sem numero, vindas de Hambargo, no va-
por allemão Bahia, consignados á Compa-
nhia Cruzeiro do Sul; ignora-se o consigna-
tario.	 .

Triangulo-C de S:: 2 fardos as. 5.220-
5.215 e 5.216, via '03 de H onlatego, no ' va-
por allemão Bahia, consignados á Compa-
nhia Cruzeiro do sala igaora-so o cnosigna-
tarjo.	 .

DF: 32 caixas sem nurnaro, vindas do Ha,-
vre, no vapor francez Colonia,, descarregadas
em 24 de dezembro de 1905 e consignadas a
Anwnio Silva Costa. .. 	 ••

Sem marca: 1 inala sem nurn ,ro, vinda
do [lavre, no vapor francos Colonia descar--
regada eia 24.de dezembro de 1905; igno-
ra-se o consignatario.

Ideai: 1 bacia sem numero, vinda do Ha=
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vre, no "vapor francez ,Colonia; • iguo ra. se o
eonsig.natario e a descarga,

Sem marca: N. 220 o 1 sem : numero, da
mesma procedencia, vapor, ignora-se o con-
signa,ta,rio o dtEacarga.

Sem m trca: 1 colchão, 4 an3arraáos do ca-
deiras e 1, quartola, ssm numeras, vindos
do Havre, no vapor francez Colonia; igno-'
ra-so a consignação e descarga.

Artnazem n. 14—Camillo Mourão & Comp.
3 barris sem numeros, procedentes de Hut!,
na vaaor in glez Pornzouth, descarregados em
1 de abril de 1909, consignados a Helm Stoltz
& Comp.

Partella-Torre-Eiffal: 1 caixa n. 311,
vinda de. Liverpo kl, no vapor inglez Orconta,
descarregada em 1 de abril do 1909, consig

-nada a F. Poetella & Comp.'
Jonhs Borr: 1 e Lixa sem numero, vindado

:Nova York, no vapor allernão nunther, dm-
carregada; em 12 de abril de 1909, consiguada
a Jonhs Borr.

CB: 8 caixas, procedentes de Southamp-
ton, -pelo vapor inglez Nile, descarregadas
em 15 de abril de 1909, consignadas a or-
.dem .

Tres triangulos—HWS: 1 caixa n. 848, da
mesma procedencia e vapor, descarregaria
em 13 de abri/ de 1909, consignada a Slopar
Irmão.

SC: 1 . caixa n. 407, da mesma procede leia
e vapor, descarregada em 14 de abril de
1909, consignada a Scabra & Cump

GBC: 1 caixa n. 821, procedente .de Nova
York, pelo vapor inglez Tennyson, descar-
regada em 24 de abril de 1909, consignada
a G. Bent & Comp.

SGC: 3 caixas n. 1 387/1.3 s9, da mesma
procedencia e vapor, descarregadas, cons.-
gnadai a Silva Gomes & Comp.

AABC: '60 caixas, sem 'numero, proceden-
tes do Havre.. polo vapor francez Amiral
Jauregueberry, desiarrogadas em 26 do abril
do 1909 consignadas a Antonio A. Barros &
Comp.

JNIP: 1 caixa n: 95, da mesma procedeu.
cia e vapor, descarregaria em 22 de abril de
1909, consignada a Rot:Moho bless & Como.

Quadrante Pacheca: 25 caixas as. 24/24.
33/34.. 36/31, 42/45, 1/8, 65, 369 e 40, da
mesma prwedencia o vapor, descarrega,d ts
em 24 e 26 de abril de 1909, consignadas a
J. Pacheco & Comp.

Pacheco: 1 C,i1Xa n. 41, da . mesma proce-
dencia e vapor, descarregada em 24 de abril
de 1909, consignada a J. NI. Pacheco &
Comp.

Ase—P: I barrica sem numero, proce-
dente de Buenos Aires, pelo vapor francoz

dessa,rreg tda em 24 de abril de 1909,
consignalario, ignora-se.

Terceira secção, 23 de novembro de 1909.
—O chefe, 2!!. Anton.no de Carvalho Aranha.

- Miaistorio da Marinha
Supsrintendencia de Navegação

DIRECTORIA DE PHAROES
aviso A03 NAVEGANTES N. 24

Alteracito pra visaria no caracter da luz do
pharoletá de Ponta Negra no Estado do Rio
de Janeiro	 -

-De ()Nem do Sr. almirante superinten-
dente de Navegação, aviso aos navegantes
que, por motivo de desarranjo da respectiva
machina, o pharolete de Ponta Negra está
com o movimento de rotação paralysado,
exhibindo provisoriamente luz branca fixa.
; Novo aviso dará a conhecer o seu resta-
belecimento.

Directoria do pilardes, 10 de dezembro de
1909 . —Carlos, Pereira Lima;ca,pitão" de fra-
gata directa':	 "	 '	 • -,	 -•	 •z• ..

Ministerio da Marinha

Inspectoria de Engenharia Natal -

CONCURRENC ! A PARA: A CO •STRUCÇÃO DE UMA
PONTE METALLICA COM TRANSPORTADOR, EN-
TRE A ILHA DAS COBRAS E O ARSENAL DE
MARINHA

De ordem do Sr. contra almirante jaspe-
ator de engenharia nav ‘1, , faço publico que,
em cumprimento á resolução do Sr. ministro
da Nlarinha, serão recebidas e abertas nesta
inspectoria, no dia 10 de janeiro proxirno,
propostas para a coastrucção do urna ponte
rnetallica com transportador no canal antro
a Ilha das Cobras e o actual Arseaal de Ma,-
rinha, do accôr.lo com as bases abaixo decla-
radas. org Inizadas pela secção de obras hy-
draulicas na mesma insnectoria.

Como elemento de informação para o es-
ta lo do pro'ecto, fica nesta inspectoria Á dis-
posição dos Srs, proponentes um plano com
o ante projecto da referida ponte.

I. Descripedo da obra

10 A ponte será do systema Arno:lin, de-
rom inada nonte suspensa, a contrapesos e ar-
twarlaçõas, de dilatação livre e com appare-
lho transport ador movido por cabo funiculnr
a tracção electrica, de accôrdo com ó dese-
nho junto, ou segundo o typo da ponte sus-
pensa de Runcorn, no Mersey. tamhem a di-
latação l ivre, mas sem contrapesos e com o
sstrado sustentado por cabos parabolicos de
alta resislencia, a torsões alternativas sa-
fando o processo Arnodin, de que deste typo
urna variante.

2°. Terá 8 metros de largura e 170 metros
te vão livre entro os eixos das torres que sup-
ortam o respectivo estrado. o ,qual será

orolongado do lado da Ilha das Cobras por
um viaducto metallico, do 'nivel com a so-
l eira do portão que dá ingresso para os esta-
belecimentos situados na parte alta da mes-
ma ilha.

3° O estrado, ou passagem por cima, dos-
',ina-se exclusivamente ao trafego do pessoal;
o transportador, ao movimento do pessoal
o do material nas pa-sagens por baixo, no
:livel dos cães de embarque.

4° As communicações com a parte superior
da ponte serão feitas pot, meio de um ele-
vador electrico est tbelecido junto á torre do
lado do actual Ars .nal de Marinha, além das
escadas que deve haver em ambos os lados
de cada uma das torres.

5°. A corrente electrica para o funcciona-
mento desse elevador, bem como do quadro
do rolamento do transportador, será forue-
cida pela uzina da Ilha das Cobras.

6. 0 As sondagens praticadas no terrapleno
dos actuam cães sobre enrocamento, de um
e outro lado do canal, na direção do eixo
do projecto, mostram que o solo resistente é
de formaçã ) granitica e se acha a profun-
didades varlaveis de 0=0,93 a 7%20 ins-
criptas nos respectivos perfis.

Tal é a natureza do terreno onde teem do
ser enraizadas as fundações das torres e os
massiços do amarração dos cabos de reacção.

7. 0 As peças de ancoragem destes cabos,
previamente pintadas de alcatrão, serão
completamente embutidas na rocha ou nos
respectivos massiços de concreto, ao abrigo
da ferrugem e sem nenhuma camara do
inspecção.	 .

8.° O estrado, de estructura metallice„ com
calçada de concreto de cimento, asphaltada
e revestida de madeira, será munido de
guardas ou parapeitos fechando os lados o
a extremidade da ponte que enfrenta com o
morro de S. Bento.

9.° Por baixo do estrado mover-se-ha o
quadro de rolamento accionado por motor
reversivo!, mas tambem munido de meca-
nismo quespermitta operar o movimento a

mão no caso em que falte a , electricidade.
Possuirá tamberafreios magneticos 'lis-

postos para agir 'sim' ultaneamente sobre o,!
trilhos e sobre as rodas; e todos estes movi-.
mentos serão governados de dentro do
transportador.

10. Terá este duas camaraa cobertas para
50 pus tgeiros de l a classe e 350 de 2a classe,
dispondo-'se estes compartimentos do ma-
neira a haver espaço para o transporte de
anatariam, prevista em todo caso a e bre-
carga util total de 32 1/2 toneladas metricas,
em serviço normal.

Ir. Ponte sem viaducto
Deverão ser tambern apresentadas pro-

postas para a coostrucção de uma ponte rias
condições indicadas, porém sem o vi.idncto
a que se refere o n. 2 do titulo anterior.

Nestas propostas deverá ser contemplada
a installação de mais um elevador electrico
do lado da Ilha das Cobras.

III. Bases e elementos de calculas
A estabilidade da ponte será assegurada,

de um lado, sob a acção das cargas perma-
nentes resultantes do poso exacto do mate-
rial empregado e das cargas movei e esta-
tica a que poderá ser sujeita nas sassag,ens
por cima ; do outro lado, s :b a acção da
carga ro l ante do transportador.

Este estudo obedecerá 'd.s seguintes pra-
scripções

1. 0 Para a determinação do maximum do
com pressão na base d Ls torres e ,Jai vigas
do estrado considerar-se-ha o vento actua ido
trausversatmente, com a pressão do 27i1 k.
por metro su perficial, estando o tran ,nor-
tador parado e de 150 k. si em movimento
e com a respectiva sobrecarga ;

2.° As dimensões das peças metallicas se-
rão calculadas com um factor de segurança .
não inferior a 1/4 do sua resistencia abso-
luta;

3, 0 Os fios de -aço doce de que serão for-
mados os cabos de suspensão, serão do rosis-
tendia absoluta não inferior a 81 k. por Mil-
limotro quadrado ;

4. 0 O aço forjado empregado nas peças de
tracção na suspensão terá resistencia supe-
rior a 56 k. por millimetrb quadrado, com
alongamento superior a 18 % : o trabalho
máximo desse material não poderá exceder
de 12 k. por millimetro quadrado e o das
vigas porta-trilhos do 5 k. por millimetro
quadrado.	 .

5.° 03 elementos componentes da estrut.
ctura do estrad I e das torres da ponte serão
de aço doce com resistencia não inferior a
42 k. por millimotro quadrado, alonga nen-
to minimo de 22 % e o trásalho maximo de
10 k. por millimetro quadra lo, deduzidos
os oriflcios dos rebites e cavilhas nas peças
que trabalharem por tracção ;

6. 0 As peças de ferro offerecerão a rosis.
tendia de 33 k. por millimotro quadrado t
não tb.balharão com mais de 6 k. por milli-
metro quadrado;

7.° O ferro fundido sã será empregado nas
poças sujeitas a compr ,ssão e o seu traba-
lho maximo as) excederá de 5 k. por milli-
metro quadrado

8.° Estes coefficientes de trabalho maximo
só poderão ser attingidos em casos raros e
excepcionaes de violentos furacões ou sob 'a
acção das cargas de prova e serão re luzi-
dos para as peças sujeitas a uru trabalho
permanente ou muito frequente, era primo-
gaçãa da fadiga que lhes pôde provir de
fonação particular.

•
OS elementos de calculo para, ai construo-

/V. Cdes •	 _
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ação do pequeno trecho de cães mia frente ás
X•undações das torres, -são

Kilos

Sobrecarga, por metro quadrado 	 . 800
Peso do metro cubico de areia ou

terra de boa qualidade 	  1.600
Idem, idem;de empedramento 	  2.100
Hem, idem, de agua 	  1.000
Idem, idem, de vasa fluida 	 	 1.520
Idem, idem, de compacta 	  1,700.
Idem., idem, de alvenaria de pedra

ou concreto 	  2.300-
Idem, idem, de pedra  -	 2.693
Angulo de talude natural da -aterro. 35°-40'
Idem, idem do empedramento 	 •	 450
Maximo de compresssão na base das

muralhas, por centimetro qua-
dra io 	 	 6

Coetficiente do estabilidade de rota-
ção -
Os calculo& erão feitos nas seguintes hy-

potheses:	 ,	 ,
a) actuar a sobrecarga, uniformemente

distribuidana base do prisma de maior em-
puxo ;
' b) actuar sobre o terrapleno o a mu-
ralha.

V. Provas de carga

As provas de acceitação da ponte consisti-
rão no seguinte : •

1. 0 Submetter o transportador a sobre-
cargas successivas e progressivas até ao
maximo de 140 toneladas metricas para o
-conjuncto do pé-o viajor, verificando-se, par
meio de cabos testemunhas e de apparelhos
registradores si-as flechas e o trabalho ma-
ximo dos- differ-entes orgãos das pontes e nas
diversas posições do apparelho de transporte
concordam com os calcules em. que se ba-
searam os projectos e si nenhuma deforma-
ção permanente se con lata;	 	
'2.° Submetter o estrado da ponte á acção

• de sobrecargas successivas constituidas aor
peso vivo ou morto, uniformemente distri-
buido de 500 kilos por metro superficial:

a) em metade da ponte,
b) em toda a sua extensão ;

• 30 Determinar a amplitude o o periodo
do movimento -vibratorio da su erestructura
metallica produzido pela passagem de gru-
pos de homens a passo cadenciado, afim de
que se conheçam as condições em que o
trafego possa assim ser leito com sega-

. rança.
VI. . Condições geracs

Os projectos serão acompanhadás de me,
miaria justificativa indicando os methodos de
serviço, processos de construcção, natureza,
compos,ção e resistencia dos materiaes que
tenham de ser empregados nas obras acima
enumeradas, bem como das tarifas com que
foram organizados os preços em globo de
cada uma das referidas obras e de todos os
desenhos necessarios á completa elucida-
ção dos respectivos planos. . .

O Governo terá o direito de designar os
fiscaes do referido trabalno.

Para garantia docontracto, cada propo-
nente fará acompanhar sua pi oposta de um
documento de deposito da quantia de 5:04,
feito na Pagadoria de Marinha em titulo
da divida -publica nacional oa em moeda
corrente, caso este em que não vencerá
juros. .

Esta caução reverterá em favor da União,
Si o proponente preferido deixar de assignar
o. contracto de accerdo - com está edital e
'com sua proposta, no praso de 30 dias, con-
tados da publicação no Diario .0fficial do
'despach° acceitande a mesma proposta.

A referida caução será elevada a 50:000$,
pelo proponente preferido, para garantia da
execução do contraCto,'de'accôrclo com o que
a i'eSpeito-fôr:estabéleeido- nas' -respectiyas
clausalas

O documento de deposito, feito nas condi-
ções mencionadas, será apresentado antes da
assignatura do contracto e fica,d, arehivado.

As propostas cuj , apresentantes não
forem Julgados idoneos, não serão acceitas.
. As condições de preferencia serão, além
do 'merecimento technico do projecto; o
preço e o praso para a execução da obra.
, O Governo terá o direito de annullar a
paesente cancurrancia, si nenhuma das pro-
postas apresentadas f6r Por elle julgada
acceitavel, sena que desse acto resulte para 03
proponentes direito a reclamação ou indem-

	

nização de qualquer °Tecia.	 •

Inspectoria de Engenharia Naval, 6 de
dezembro de 1909. - Albino da Silva Maia,
capitão de corveta adjuncto.

(•

MinIsterio da, Guerra

9 , DISTRICTO MUNICIPAL

Publicando -as relações de alistados e excluidos

O capitão'Theodomiro d'Araujo Silva,pre-
sidente da junta de alistamento militar:-

Faz saber que, estando concluidos os tra-
balhos de alistamento no anno corrente, vão
ser os mesmos rematados ã Junta de Revi-
são, nesta Capital, acompanhados de to los
os documentcrs o roclamações apresentados
pelos interessados. E para que chegue ao
conhecimento de todos, seguem-se abaixo as
relações dos alistados e exclui los. Aguei-
les que tenham reclamações a fazer deverão
apresentai-as, competantemente documenta-,
decs, até o dia 14 de deis-ombro ainda a esta
junta ; dahi em eante, porém, só o p {le-
rão fazer á Junta do Revisão e directamente
durante o seu funcionam :lata . E eu, Joa-
quim Liberall i Saldanha Marinho,secretario,
lavrei o presente edital, que a'ságno e vae
pelo rresidente rubridado.- Tonaria: Liberalli
Saldanha Marinho, secretario. - Caplão

1teod omir o Silva, presidente.

9' DISTRICT° MUNICIPAL
Relação dos alistados durante o coricnte

anno e de um excluido : de accôrdo com o
§ 4° do art. 143 do - respectivo regulamento,
a sabei':

1. Abilio Ribeiro.
2. Ademar Francisco Alves.
3. Alfredo Brito.
4. Annibal Pereira.
5. Alvaro Nascimento.
6. Edmundo Oliveira Soares.
7. Francisco Martins dos Santos..
8. Francisco Teixeira da Silva. •
9. José Miguel Augusta.

10. José Pires de Oliveira.
11. Josino Ribeiro de Freitas.
12. Manoel da Costa Soares.
13. Octaviano Francisco Alves.
14. Oscar M inoel Motta.	 .
15. Oswalao Pereira da Cunha., •
16. Pedro Bordoni;
17. Vicente Pauline.
18. José Amorim.
19. Capitulino Rosas.
20. Maloel'Alves de Si..
21. Carlindo Carvalho Vieira.,
22. Jorge Rodrigues da Silva...
23. 'Angelo Manhães.
24. Vigilato da Silva Cruz.
25. José da Cruz Viánna.
28. João Rodrigues'.
27. Antonio Francisco de Campos.;
28. Armando Amaral da Rocha.

2a. Antonio Soares.
30. João Antonio da Silva.
31. Eduardo da Silva..
32. Pelencio dos Santos.

	

33J Martinho'Lauriado.' 	 •
• 34: José da SilVaBelém: 

35. Theodorieo`do:Nasciinenttio

36. Alberto da Silva. .
37. Eduardo José de Sá.

. 38. Dano Gomes da Silva.
39. Francisco da Fonseca Lima.
40. Joaquim de Oliveira.
41. Casar Jardim Vareta. .
42. Andrelino Soares de Menezes.
43. Joaquim Augusto Silveira.
44. Manoel Augusto de Menezes.
45. Francisco Teixeira da Silva..
46-. Alexandre Salvador.
47. Viriato José Lopos.
48. Eduardo Garcia.
49. Oscar Lopes do Amaral.
50. Maneei. Joaquim Costa Soutelo.
51. Joaquim Costa Pinto.

a_ 52. Antonio do Andrade Varada.'
53. Arnaldo Teixeira da Fonseca.
54. °andando Queiroz.
55. Francisco Pinto do Amaral.
56. Julio Pereira da Rocha. .
57.-- Adolpho Carbone. 	 •
55. Errnelindo Gonçalves Coelho.
59. Paulino Co slho de Magalhães.
60. Severiano Coelho de Magalhães.
61. Alberto Cardoso.
62. José Soaras de Azevedo.
63. Adelino Ignacio /siaram.
64.. Francisco Martins.
65. Antonio Francisco Xavier Junior.;
66. Alberto Braz.
67. -Alfredo da Silva.
68. Antonio dos Santos.
69. Manoel José Pereira.
70. Joaquim Merales.
71. Antenor Martins.
72. Francisco Marques.
73. Raul Ferreira da Silva.
74. Oscar Fortunate da Veiga.
75. Ant.,nie Rodriaues da Silva:.
76. Samuel Ferreira de Mello.
77. Adriano- Rocha.
'78. "Henrique C trios de Souza. ,
79. Antonio Jos3 Joaquim.
80. Leopoldo K odrigues. 	 •
Gavea. 11 de dezembrJ de 1900:- Capitão

Thcodomiro Silva.
Excluido o numero 21 da relação supra.

-Thcodo in iro Silva..

110 districto-Engenho Velho

De ordem do Sr. general presidente desta
junta, publieo, para conhecimento dcs inte-
ressados, a relaçã / em seguida mencionada
dos alistados nestalunta no aúno de 1909,
na fórin,a do regulamento do 8 de maio de
198; e estan•lo concl tidos os trab .lhes da
mesma este anilo, sem nenhuma reclamação
dos interesstdos, - foram dotes remettidos
Junta- de Revisão e' Sorteio, a qual devem
s;-r éndereeitilas quaessq ler reclamações a
respeito.	 •

Esta junta não isentou nem excluiu nin-
guern clo serviço Militar pelos motivos,
previstos nos aias.- 95 e 136 do precitado
regulaneento.-

Eis a - relação- dos cidadãos alistados:
1. Agenor da Silveira Marques.
2..Josts, Vieira Buam -.	 -
,3. Caries As,is-Travassos.
4.-. Joaquim Ferr -ira da Silva Pinto.
5. Manoel do Carmo Oliveira.
6. José Ril3eir. , da Costa.
7. João de Olveira Guimarães.
8. Edgard PerAra daCerqueira.•
9. Eugenio Mano de Magalhães.

10. -João Espinheira.
11. Eulalio Simões da Costa. .
12. Francisco de Paula Sucena.
13. , Hortencio Eugéuio de Miranda.
14. Horacio da Costa Teixelia.
15. Antonio Cassiano ule Sou,.a.
16; Idelfonso.do Azevedo Alves.
-17.- Luiz do Carmo Leitão.
.18. Oscar Baptista Sampaio.- ,
19. Joaquim Montonegro. • - • - e e



Evaristo da Costa Trindade:
;1. Leopoldo Alberto do Oliveira.
22. João de Sá Valia.	 • •
.23. Manoel Duarte da Silveira.	 •

Adalberto Carvalho Filho.
• : 25. Alfredo Pacheco da Silva Miranda.

i'26. Carlos Pires Dias.
• 27. Pelagio Lem is Bastos.

28. Roberto Baptista de Souza.
• 29. Manoel Valentim da Silveira.

• 30. Mario Guimarães Lopes.
'31. Ubaldino Pereira do Rocha.
32. José Coelho do Mattos.

• Rio de Janeiro, 1 de dezembro do 1939.-
; O capitão, Henrique Alfonso Bot.lho, sacro-
etario

17.• JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR
ENGENII0 NOVO

1

ra- De ,orlein do Sr. major José Gaspar .da
'Cunha Brito, presidente da junta, faço pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
',que foram concluidos os trab ilhos de alista-.
mento do corrente anuo e remettida 'á Junta-
da Revisão e Sorteio a lista das nomes dos
'cidadão; abaixo declarados, sem que houvesse
protesto ou reclamação, não isentando nem'

,excluindo alistado algum.

Esta junta continua a attenlor até. o dia
14 do corrante ás r•-cl-tmações, e desta data
em deante só aspoderão fazer directamente

Junta de Revisão e Serteio.

RelaRio dos alistados

1. Adelino Ro Manes de Amorim
‘ 2. Alfredo Alves Ferreira.

Alexandre José Navarro.
4. Agenor Augusto de Oliveira.
5. Antonio de Souz

• 6. Antonio Francisco de Paula.
- 7. Avelino Pereira.

8. Arthur Lemos da Cruz.
9. Armando do Souza Maio,.

a 10. Antonio Mondes.
11. Augusto dos Santos.

• 12. Agostinho da Silva.
13. Antonio LuccOna. •

• 14. Alfredo da Sima.
• 15..Anto n io Carlos 1-lungrfa.
• 16. Agostinho Pinto da Silva.
- 17. Alvaro Coutinho.

18. Alberto A. de Souza e Silva.
19. Armando Gonçalves dos Santos

.• 20. Antonio Hermogenes.
• 21."Alberto Lopes siazio.•à 22. Aprigio Lopes Gazio. *
-- 23. Alberto C. de alados.

24. Antonio Costa Junior.
25. Antonio Ribeiro da Silva.

a, 26. Arthur.Ouutinho da Cruz.
27. Armando A. de Castro Menezes

** 28. Alcides Nogueira.
• 2

•

 9. Ary de Oliveira.
3

•

 0: Alvaro Manoel da Silva.
• 31. •Arihur de Olii eira.

32. Augii,ito de Moraes.
33. Antonio Ribeiro do Castro.
34. Alfredo Co.-ta.

• 35. Anthenor Monteiro Chaves.
36. Alberto Ferreira do Azevedo. -

a 37. Acthmar Medosi de Mattos.
38. Bened teto Gomes Rodrigues.
39. Benedicta P. da Silva'.
40. Bazilio Taborda.	 .

• 41. Custodio Pinto Souza Mello.
42. Carlos de Assumpção Pinto.
43. Carlós Joáé dos Saiito i.
44. Carlos Gonçalves.

•' 45:- Dimas Braz da Costa
46. Dionysio de Almeida,
47. - Domingos •le'Moraes.
48. Dano de Oliveira.
.49. Eurice • CampoS.-	 •
50. Eduardo Landim.

f' 1. Enrico F. Soixas.
1	 si-
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52: Eugenia Gomes.
'.53. Emilio Veigá...-:

54. Eduardo Maciel do Nascimento.
55: Enrico "de Miranda Silva. • '
56. Ernesto Mala Jacy.
57. Francisco Augusto.
58. Francisco Maraues.
59. Fernando Marques Filho.
60. Franeisco'Oetaviano.
61. Francisco Nieolá,o.
62. Fernando Martins.
63. Felippe Nery.
64. Francisco Thomaz de Olive'ra.
65. Fel ciano Cis a.
66. Gu •tavo Pereira da Silva.
67. Guiln lane Games Monteiro,
a8.- Getulio de Oliveira.
69. Horacto da Silva.
70. Iler.mlano atenazes de Vasconcelos
71. Horacio de Assumpçã.o Pinto.
72. Iloracia Mendes de Campas.
73. Ismaal Se :Mino des Santos.
74. Irineu Ferreira de Souza.
75. Innocencio Antonio da Silva. •
76.- Israel 'França.-
77. J.ão Coelho dos Santos.
78. João do Oliveira.
79. jàãb Antonio da Cruz.
80. João Feritincies.
81. 'José Cavalcante.
82. Joaquim A nerieo de ,'o•iza.
83. •lu encio Vieira.
84. José Pacheco de Agenor.

85. •.orge Guimarães.	 •
86. Josõ Autoniada, Rosa.
87. José Milhas.
88. João Antonio dos Santos Cardoso.
89. João Gomes do Couto.
90. Joaquim de Oliveira Corrêa.
91. Jose Viann
92. •Ja,é Courinho.
93. Jeronymo Bonaparte.
94. Jul o da, Costa.
-95. José Amancio de Moraes Feijó.
96. Jo é Pio Borges de Castro.
a7. João Pereira Foriunato.
98. Joaquim de ulia.eira.
99. José Quin cana Peixoto.

100. Joao Baptista de Oliveira.
101. João Augusto Ribeiro.
102. Jasé Feliz Alves.
103. João Gomes:
104. J. E. Ribeiro d3 Andrade.•
105. Julio Mendes Campos.
106. Jor_ e Games Ribeiro.
107. José Francisco d t• Silva. .
103. JoOo Rib aro Balthar.
109. JosaAugusto Pereira:
110. Luiz Feanandez de Aguiar.
111. Lafayette Brava'.
112. Luiz Amena .no. •

13. Laudegario Bravo.
14. Latayette J. -Monteiro.
15. Luiz Alves de Carv ilho.
16. LM/. Antonio da Silva.
17. Li z Maciel do Nascimento.
18. Lupe. cilio Mmtela) Chaveg.
19. Leonidas Pereira Sampaio.
20. Manoel Francisco.
21. Manoel Coelho.
22. alanoel Romérd Vasques.
23. Messias Francisca de Souza. •
24. Manoel Antonio Soares.
25. Miauel Francisco.
26. Maciel do; Santos.	 .
27. M.noel Francisca Corrêa Junior.
28. Manoel do Nascimento. • 	 •
29. Miguel Pereira da Silva.
30. Mario da Cunha.
31. Manael Francisco 1°.
32. Manoel de Oliveira.. •
33. N taciso Pereira de Souza.

134. Nevas Nazianzeno. -
35: °atavio de Souza.
36. °atada° Soares Bastou.
37. °noir° da Cunha.'
38. °atavio Novas. -
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139. Olympio dos Santas.
140. Oscar Pereira da Silva.
141. Osorio José Tavares.	 • -

• 142. Orlando Guedes do Carvalho,
143.- Oscar Ferreira.
144. Orlando Rodrigues.
145. Pr000pio da Paixão.
146. Pedra de Miranda Mattos.
147. Pedro de Vasconcellos.
148. Pedro Nogueira.
149. Pedra José Rodrigues 	 •
150. Pr3plieta José do Nascime AO.
151. Paulo Camara da Matta.
152 Reynaldo Luiz do Nascimento
153. Roque de Souza.
154. Silvio de Souza Pereira.
155. Salvador F. da Rocha. •

'155. Sebastião Pereira:
• 157. Silvestre Soares.

153. Sebastião do Amaral.
159. Silvio de Vasconcellos.
160. Siivio Pinto de Andrade.

• 161. Salvador da Silva.
162. Waldemira M..do Oliveir a.
163. Virgilio de Oliveira Castello.
Rio de Ja . c:ro, 12 de dezembro do 1909.--

Jose PMo Machado, secretario da junta.

Departa, ,nento A.cimi II; g-
-tra 7ão tia Secretaria daG uerra
FERRAGENS, KEROZENE E PAPEL A.RIA

De orle n do Si'. coronel -da:Ia, a agencia
de compras deste departamento distrlate
menzorauda até o dia 12, ás 2 horas da
tarde.-0 agente* de compras, Carlos Braga.

Sexta Divisao
• DEPARTAMENTO DA GUERRA

Exame . para a admissao de vtterinarios no
serviço de saude do Exercito

• •De orlem do Sr. coronel chefe da 6 % divi-
são do Departamento da Guerra, f iça pu-
bli-Jo que, dura ite 60 dias, a contar desta
data, estara abei'ta nesta divisão a inseri-
pção para o exame de admissão de veteri-
'nados no s3rviço de saude do Exercito.

Para essa inscripção. á qual sé s3rão
admittidos 03 veterinarios que já se acha-
ram em serviço, deverá cada can lid ato sa-
tis razer o z requisitos exigidos p dos art. 3°
e 4°, paragrapho ani-o, das instrucc5es pu •
blica,das no Diario Official de O do correate

Mez.Essasinstriicçaies regulam aafórma pr afica,
da realiz ição do allu lido exame •

Sexta Divi ião do Departamento da Guetra,
em 11 de de 'caibro de 190). - Dr. Antonio
de Tranco Lobo, major adjunto.

Collegio, Militar
De ordem do Sr. tenente-coronel director

do conselho economico, recebem-se 'no dia
17 do corrente, á 1 hora da tarde, propostas
para fornecimento de gcneroa e forragens,
durante o primeiro semestre de-1910.

Por kilo:- ameixas pretas, arroz dela qua-
lidade, assuear de l a qualidade, assucar de
3% qualidade, bacalháo, batatas de Lisboa,
ditas nacionaes, baaha refinada do Rio Gran-
de do Sul, cevadinha, chocolate em pó, café
em grão (typo velho e snperior), café moldo,
chá verde, chá preto, carne de vacca, dita -
de vitella, dita t1.3 carneiro, dita de porco,
dita sun, canana em pó, fubá fino de milho,
fubá fino de arroz, goLibada fina, lombo de
porco de Minas, lenha em achas e em tacos,
massa branca -nacional para sopa, ,dita ama-
relia idem, manteiga • nacional, manteiga
estrangeira,- marinellada fina, matte em
folha, pecegada fina, paio, pão de 80 a 100
grammas, peixe fresca, :camarão, queijo de...

3.
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primeiros com accommodações para 30 pas-
sageiros de l a classe, 10 de 2& e 50 d
30, illuminação electrica, porões para 30
toneladas do carga, paiol para malas d
Corra:o, camaras frigorificas com a capaci-
dade de cinco toneladas para o transporte
de vegetaes e fructas, duas helices, marcha
horaria constante no minimo 10 milhas,
calado maximo 10 pés ; os troa segundos
com accommodações para 20 passageiros
do camara e 30 de convés, paiées para '100
toneladas de carga, deposito de malas do
Correio, illuminação electrica, camara fri-
gorifica para duas toneladas de verduras o
fructas e marcha horaria, de 10 milhas, pelo
menos.

Ditos vapores só serão accoitos depois de
examinados pela Inspectoria Geral de Nave-
gação.

o mesmo contracto nullo si estas condições
não forem satisfeitas.
• 2.° As propostas serão abertas no dia 20

de dezembro, ás 12 horas da manhã, na se-
cretaria desta fabrica, em presença dos pro-
ponentes ou do seus lsgitimos representan-
tes. devidamente habilitados com os neces-
sarios documentos.

3.° Cada proposta, devidamente assigna,-
da, será enviada ao Sr. tenente-coronel di-
rector em envoltorio lacrado e que não con-
tenha dizer ou signal algum indicando a
procedencia.

Será preferida a proposta que melhores
vantagens offerecer.

4. 0 Os proponentes, antes da abertura das
propostas, devem exhibir documentos pro-
vando estar livre e desembaraçada a sua
firma commercial e que depositaram nos
cofres da Contabilidade Geral da Guerra,
como garantia da assignatura e da execução
do contracto, a quantia de 1:000$, que fi-
cará pertencendo á Fazenda Nado:mi si o
contracto não for assignado pelo proponente
dentro de 39 dias da acceitaç'w da proposta,
ou si, depois do assignado, o proponente dei-
xar de satisfazer as condições da segunda
parte do n. 1 deste elital.

5. 0 O pagamento das quantidades forneci-
das será feito no Thesouro Faderal.

Secretaria da Fabrica do Polvora sem Fu-
maça, em Piquete (Estado de S. Paulo), 29
de novembro de 1909.-1° tenente Joao Sa-
muel Munclim, secretario.	 " (.

3a

Os planos dos navios a, construir para esta
navegação serão préviamente sujeitos á.
approvação do ministro da Viação e Obras
Publicas.

Por occasião de serem acceitos os navio, o
concessionario apresentará á lnspectoria Ge-
ral de Navegação os documentos cornproba-
torms do custo dos navios e uma relação
dos aprestos e mais objectos que lhes perten-
cerem.

Minas, dito Parmeson, sabão virgem, massa
de tomates, toucinho de Minas, alfafa; ca-
pim, farello, fubá groaso-de milho e, milho

•Por litro: azeite refinado, ca,ngica nova,
hervilha saem partida, farinha de Suruhy,
dita de Porto Alegre, feijão preto, dito do

- Ora leite de cuca, sal commum, vinagre
tinto nacional e vinagre branco nacional.

Por cento: alhos e cebolas.
Por lata ; azeitonas brancas e pretas, bis-

contos nacionaes (lata grande) petits-pois F.
Canaud n. 1.

Por unidade : lingua, defumada do Rio
Gradde do Sul, dita fresca, sapolios, tijollo
de arear, palitos, queijos de Palmyra em
lata, paras, gallinhas, frangos e ovos.

As propostas devem ser dirigidas em car-
ta fechada e em duplicata, com uma das
vias sellada, ao conselho economico, no dia
acima mencionado. em que serão abertas
ma presença dos interessados, que nessa oc-
casião apresentarão amostras do café em
grão, arroz e assucar.

Na vesp ra da sessão do conselho de for-
necimento deverão os proponentes habilitar-
ão á concurrencia, exibindo os talões do ul-
timo pagamento do imposto de industrias e
profissões e a licença da Prefeitura para ne-
gociarem com os generos que pretendem for-
necer, e depositar a caução de 200$, que será
restituida após a abertura das propostas ou
.ficara como garantia da assignatura do con-
tracto.

Os concurrentes preferidos para o forne-
neciráento ficarão sujeitos ás seguintes obri-
gações:

a) fornecer os general pelos mesmos pre-
ços e condições da contracto que assignarem
aos officiaes e demais empregados do Cotia-
gio, fazendo entrega dos ditos generos
residencia dos que morarem nas immedia-
ções deste estabelecimento ;

b) sii!eitar-se a todas as dispósiçaes do re-
gulamento para o fornecimento de generos
aos corpos do Exercito, approyado pelo de-
ereto n. 2.213, de Ode janeiro d,,?, 1896;

, :c) fornecer a quantidade de carne verde
pelida na razão de dons terços da parte tra-
zeira da rez ;

'cl) depositar como caução, para garantia
do contracto, 5 % da importancia total do
fornecimento durante o semestre, tomando-
se para base do calculo o fornecimento de
sem estre anterior ;

e) apresentar as contas do fornecimento
para serem conferidas até o dia 5 de cada
mez ;

f) comparecer ou se fazer legalmente re-
presentar no dia de pagamento para rece-
ber a impaietancia do que houver forne-
cido:

Sub-secretaria do Collegio Militar, em 9
de dezembro de 1909.-1 0 tenente Prarecles
Theodulo da Siava, sub-secretario.

Ministerio drt. Industria, Via-
ção e Obras Publicas

4°
O contractante obrigar-se-ha a iniciar o

serviço de navegação com as unidades de
que trata a clausula 2 0 , dentro do prazo
maximo do um armo, contado da data dá,
assignatura do contracto e, si o não fizer,
dar•se-ha a rescisão do contracto de pleno
direito por decreto do Governo, sem dapea-
decaia do interpollação ou acção judicial.

Dada a rescisão do contracto não poderá
o conceasionario recamar indemnização al-
guma por prejuizos que dahi lhe possam re-
sultar.

• 58
Os navios gosarão dos privilegios o isen-

ções dos paquetes, ficando poréan sujeitoa
aos-regulamentos de p saude, alfande-
gas e capitanias dos portos..

Gosarão tambam de isenções de direitos
para os artigos do uso dos navios, sant
do, porém, a effectivida,de da, isençaa do
direitos alfandegarios rigorosamento res
stricta a generos o artigos que não tenhana-
sim:lares na protecção do paiz; apresentará . •
o contra ctante, cüm antecedencia, uma lista,
ao Governo do que huuver de importar para.
c laia semestre, visada pelo fiscal e organi-
zada de accôrdo com o consumo médio, ve-
rificado nos semestres anteriores.

6.
As tabellas do passagens e fretes, bem

.como a das distancias entre os diversos por-
tos, para os atreitos da clausula 11 a , serão
apresentadas á approvação do Governo, dan-
tro do prazo do 3 mezes, contaaos da data
da assignatura, do • contracto, devendo ser os
fretes, para os generos do producção nacio-
nal, o mais reduzidos.

Essas ta!;e1.1as não poderão ser alteradas,a
serão revistas de dois em dois anuas..

	

70	. 	 .
Os dias e horas de partida, o terapo 'de

demora era cada parto do escala, a duração
da viagem serão regu t ados de acanalo dam
o fiscal e sujeitos á approvação do Governo..

80
O contractanto obrigar-se-lia a transportar

nos seus va,paivs, gratuitamente
1. 0 O inspector geral e os fiscaes de nave!

gação, quando viajarem em serviço ;
2.° O empregado encarregado do serviço

postal; •
3.° As malas do correio, nos termos da le-

gislação vigente, fazendo-as conduzir de
bordo para terra e vice-versa, passan.da e ."
exigindo recibos;

Inspectoria Geral de Navegação

CONCURRENCIA PARA O SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO
DO Mè. RANIIÃO •

De ordem do Sr. ministro da Viação e
Obras Publicas, a Inspectoria Geral de Na-
vegação, em observancia do disposto nos
arts. 37, da lei n. 1.617, de 30 de dezembro
de 1906 e art. 21 n. 7, da lei n. 1.841, de 31
de dezembro de 1907, receberá propostas para
o contracto do serviço do navega ,:ão do ala-
ranhão, no dia 30 de dezembro do corrente
armo, á í hora da tarde, sob as seguintes
condições:

Vabrica de Pol .voro, selo
Fumaça

FORNECIMENTO DE CARVÃO

De ordem do Sr. tenente-coronel director,
faço publico ciam o mesmo senhor receberá,
até o dia 2o de dezembro do corrente anuo,
na secretaria deste estabelecimento, propos-
tas das praças do Rio de Janeiro e S P Lido
para o fornecimento," no primeiro semestre
de 1910, de 2.000 toneladas de carvão em
briquettes, postas na - estação Maritima
Estráda,-de Ferro Central do Brazil.

' I.* As propostas serão em duas vias (urna
• Miada), sem rasuras ou emendas nem cousa

que duvida faça, o conterão o preço por to-
nelada, em moeda braiilaira, a declar Lção
de que o pro ponente se obriga a entra ar

- pelo menos 50 ?/,, do total dentro de 14,0‘clia,•
aásignatura do contracto e o restantaatté

90 dias depois da primeira entrada, ficando

Ia
O serviço de navegação terá por séde o

porto de S. Luiz do Maranhão e constará
das seguintes linhas e viagens:

l a . Linha do Sul — Uma viagem redonda
mensal, de S. Luiz ao Recife, com escalas
por Tutoya, Camoeim, Aca,ralita Fortaleza,
araeaty, alossoró, Macau, Natal e Cabe-
dello .

2e . Linha do lvip.te — Uma viagem re-
donda mensal, com partida do Recife a Be-
lém do Pará, com escalas por Cabedello, Na-
tal, Fortaleza, S. Luiz, Guimarães. ( en-
trando no porto de Jacunan Cururupti,
Turyassa. Carutapora, Vizeu e Bragança.

3 8 . Linhas centraes
a) Duas viagens redondas mensaes, de São

Luiz a Barreirinhas e Tutoya
b) Duas viagens redondas mensaes, de São

Luiz a aliritiba, com escalas por S. José e
Icatil

c) Duas viagens redondas manam:a de São
Luiz a S. Bento, com escala por Alcantara

d) Uma viagem redond mensal, de São
Luiz a Pinheiro

e) Urna viagem redonda mensal, de São
Luiz a Turyassa, com escalas por Guima-
rães e Curtirupa.

2'

O serviço de navegação será feito por va-
pores novos, apropriados á navegação a que
se destinam, sendo quatro para as linhas ex-
"teriores e tres para as linhas centraes; os



17°_

• Para as desnezas de fiscalização o con-
cessionario entrará., adeantadamente, para
a mesma Delegacia Fiscal, com a importaa-
eia de 3:004 semestraes.

"	 18a
O contractante sujeitar-se-ha ás clau-

sulas geraes de uso em contractos desta
natui.eza, especialmente ás do ultimo
'cóntracto feito para o mesmo serviço do
navegação.
• 19a

Em caso de desintelligencia entre o con-
cessiona,rio e o Governo, sabre qualquer das
presentes clausulas, será a questão decidida
por arbitramento.

20°
O contracto vigorará pelo prazo do cinco

annos, contados da data de sua assigna•
tura.

"

21a	 •_

• Para garantia da assignatura do contracto
depositará cada proponente, no Thesouro
Federal, a quantia de 5000$, que perderá,
aquelle cuja proposta fôr escolhida, si; no
-prazo de trinta dias, a contar da data da

bonxInao, 12	 DrAnt0 OFÉICIAL	 Dezerabra -- 1909 9301 .

4.° Os dinheiros publicus, na forma da lei
emn vigor ;

S. a Os objectos rernettidos á Secretaria de
Estado dos Negoelos da Viação e Obras Pu-
blicas, ou quaesquer repartições a alias an-
nexas e os destinados ás exposições officiaes
autorizadas pelo Governo;

60 As sementes e mudas de plantas, des-
tinadas aos jardins e estabelecimentos pu-
blicos ou a sociedades de agricultura favo-
recidas pelo Governo.

-	 9a
. O contractante obrigar-se-ha a conceder

em soas paquetes transporte, com o abati-
mento de 50 o/° s )bro os preços das respe-
ctivas tabeilas, para força, publica ou es-
colta con luzindo presos, e com 30 °/,, para
qualquer transporte feito por conta da
União ou dos Estados.

10a
Além das vistorias exigidas pala legisla-

ção em vi gor, ,ficarão as embarcações do
concessionario suieitas ás que forem julga-
das necessarias, a juizo do fiscal da nave-
gação,

lia
Em- caso de interrunção total ou parcial

do serviço, por mais de um mez; e não sendo-
por força maior devidamente comprovada,
perderá o coneessianario o direito ao rece-
bimento da subvenção mensal apagará mais
uma multa correspondente á metade da
renda bruta mensal, calculada pela média
fie cinco mezes anteriores, ou, se o Governo
preferir, mandará fazer á sua custa as
viagens, indeamizando-o o concessionario de
todas as despezas o mais 5) a/s das mesmas
corno multa. Si a interrupção Se prolongar.
por mais de tres mezes, exceptuadds os

" casos de força maior, caducará, o contracto,
'ficando além disso obrigado o concessionario
" ao pagamento de urna multa de 50°f da
subvenção aunual.

O calculo da subvenção, todas as vezes
que esta tenha de sotTrer desconte por multa
em consequeneia de falta de viagem, será

afeito pela divisão total da subvenção pelo
numero de milhas correspondentes ás
'viagens que num anno deve a companhia •
fazer navegar, sendo o quociente multipli-
cado pelo numero de milhas relativo a
viagem não realizada, numero esse deter-
minado na tabella de distancias approvada
pelo Governo.	 .

12a
O Governo poderá oecupar, temporaria-

mente, todos ou par to dos paquetes do con-
ce 4sionario, inde.mniz ndo-o da renda liquida
que couber a cada uma das embarcaçõóã
eccupadas, avaliada pela média das viagens

• realizadas nos doze nunca que precederem
a data 'da occupação.
• 13a
., O contractante deverá apresentar ao fiscal,
mensalmente, quadros estatisticos miou-
ciasog, conforme o modelo que este lhe apito-.
sentar, sobre o movimento de passageiros o,
cargas, discriminando-as quanto á eludia
dado, peso, volumes o fretes, recebidos por.
Orna a se poder computar com exactidão a
renda de cada viagem.

Apresentara igualmente uma relação, por
menor, das despezas de cada viagem, de
modo a servir de base ao calculo do que,
semestralmente, houver de importar o con-
cessionario, com isenção de direitos alfau-
elegarios, segundo preceitua a clausula 5a.

• 14"	 „
• Salvo caso de força maior, devidamente

justificado o acceito polo Miuistro'cla Viação
e Obras Publicas,: ficará o conceSsionario-su-.
jeito ás segUinteimultas

l a, da quota da subvenção correspondente
a cada viagem, segundo determina a clau-
sula li', pela suppressio de qualquer delias,

mata 50 ék sobre a referida quota ; • • • -

2a, de-210$ a 400$, além da perda da sub •
volição respectiva, no caso do interrupção
de viagem encetada ; si, porém, a inter-
rupção fôr devida a caso de força maior,
não se verificará a multa, mas o concessio-
na rio perceberá apenas a subvenção corres -

pondente ao numero de milhas nave-
gadas;

3a, de 100$ a 200$ pelo periodo do cuia
12 horas excedentes á que fôr mareada para
sa.hie ;

4, de 200$ a 400$ pela demora de entrega
ou máo acondicionamento de malas do
Correio e de 500t no caso de extravio

5a de 200$ a 400$ por infracção ou inobser-
vancia de qualquer das clausulas do coo-

- t racto, para-a qual não haja multa espe-
cial.

As multas serão impostas pela Inspecto-
-ria Geral de Navegação, por proposta do
fiscal junto á empraza, com . recurso ao
Ministro da Viação e Obras Publicas e . de-
verão ser pagas na Dele,sacia. Fiscal do
Thesouro Federal no Estado ` do Mara-
nhão, dentro do prazo maximo, de 10 dias,
ou descontadas da quota da" subvenção -que
o contractante tenha a receber.

15a	•,
Para evitar interrupção do serviço de

qualquer das linhas o - condessionario obri-
gar4e-ha inarnediatamente a substituir os
vapores que se tornarem imprestaveis para
a navegação ou que se perderem e n sinis-
tro, por outros que se approximem q.mais
•ossivel das condições exigidas na 2 a das
presentes clausulas.

A substituição, feita nesses termos, s6 se
tornará, porém, atractiva si, a juizo do fiscal
da -navegação, as novas embarcações forem
julgadas capazes de satisfazer perfeitamente
as necessidades da serviço. No ca so contra-
rio, ficará "' o concessionario obrigado a ad-.	 .
quirir, dentro do prazo maximo de um anno,
outras • que reunam aquellas condições,
caducando, si dentro do prazo acima deter-
minado, não se tiver dado a substituição.

164.	 •
Em retribuição dos serviços especificados

o contractante receberá uma subvenção
annual . de 300:003$, paga em prestações
mensaes pela Delegacia Fiscal do Thesouro
Federal, no Estado do Maranhão, medianto
'requerimento, acompanhado • do attestado
do fiscal e de um certificado :do adminis-
trador do Correio.

acceitação da proposta, não assignar o termo
do Contracto.

No acto da assignatura, para garantir a
fiel execução do contracto, será, aquelle depo-
sito elevado a 25:000$000.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de l909—
Carlos Vidal de Oliveira Freitas, inspector-
geral de navegação.	 (•

)Estrada de Ferro Central do

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO
DE UM GIRADOR

.De ordem da _directoria, faço publico qtie -
ás 12 horas do dia 22 do proximo , mez
janeiro de 1910, na Intendencia desta Es-
trada, serão recebidas -prõpostas para •O
fornecimento de'uni'girWefoiç para o deposito
de São Diogo.	 '''' • -	 -

O girador devo n 't,W22-,rãetree; - de -vão . e
devo poder suppartar 'locomotivas do typo
«Consolidation» *ele-25 " tonela-das ' por eixo
motor e de peso tPtal;ifiábhina; -e tender, de'
200 toneladas diStribilicla atiram distancia
de 18 metros (base total das rodas). Deve
ser provido de , motor ..pleçtricopossante
afim -de fazer o serviço...can; rapiilez;' deve•
tr •zer peças sobresalentes para_ a parte su-
jeita á usara; deve trazer quatro trilhos do
typo C sendo dois -para cada lado (22 me-
tros). Serão accoitos projectos com estrado
medio e para isso dever-se-ha, ter em vista
que a bitola é do 1aa30 o a largura livre en-
tre vigas deve ser de3fa,50.

Com o fim de facilitar a montagem O
aproveitar-se a caixa _existente, alargando-
se apenas as-paredes, acha-se na dita Inten-
dencia á disp-sição - crua gen:leal:rentes para -
ser examinado, desenho da caixa-
actual.

A concurrancia, •y"e"raaiWSOWO à idoneidade
do proponente, prazo para a entrega e praço --
cru libras esterlinas, não S 3 obrigando a
Estrada a acceitar a proposta ma i s baixa:

Os concurrentei:deyorão comparecer na
dita Intendencia no dia e hora acima indica-
dos,com as proposta,- s" fechadas, devidamente
selladas, datadas, 'assIgnadas, com indicação
do suas residencias,. e deverão exbibir em
separado, no acto- daefitrega da proposta, o
recibo da caução fio 500rpreviainente" feita
na Thesouraria desta Estrada para garantir
a assignatura do centrado - o bem asSirá
prova de estarem quites' com a Fazenda
Federal e Municipal quanto ao pagameato
do imposto de alvarás-de licença para o
exercido do negocio, p,.ofissão e industria.

Os concurrentee declararão acceitar as
instrucções estabelecidas para o serviço de
concurrencias.

Secretaria da" Estrada 'de "Ferro Centrar -
do Brazil, em 10 de dezembro de 1939.-0 -
secretario, Muno3l Persuanies Figueira.	 (-

	

PASSES PARA .0 ANNO, DE. 1910	 -
De ordem da directoria desta estrada,- se

faz publico, para conhecimehto' dos interes-
sa los que as cadernetas de passes, autoriza-
ções e passes concedidos em serviço publico,
para serem utilizados-durante o anno de-
1909, só toem valor até- o-proximo dia 31 de -
dezembro, com excepção apenas dos :que
forem autorizados -por ordens de serviço,
ainda não revogadas. . .

As pessoas que se julgarem com direito á -
continuação das concessões. obtidas no anilo
de 1909, devem, desdo já, .apresentar 'suas
requisições ou requerimentos á directoria
desta estrada, por -intermedio dos respecti-
vos chefes ou de quem -competir fazer as re-
qu.isiçõ'os.	 • - • _

Escriptorio	 3° divisão; 3 de dezembro
de 1909. •	 " •



Preços

•	 ¥ercadoriaa

-
I

Minimo 'Maxim° Unidade

Wr1--- .~
Aguardente de:

"r a t y 	 120$000 1253000 Pipa de 480 litros
Angra 	
Campos 	

110 000
10.	000

115$000
105$000

D

IP	 P.

Maceió 	  	 l00$000 1053000 P	 31.

Palia 	 Não ha Nã ha
Pernambuco 	  	 1003000 105$000 P	 31

Sergipe 	 Não ha Não lia
Do sul 	 Não ha Não ha 9	 9	 7,

Alcool (caldo)
De 40 grãos 	  D

... 	De 38 grãos 	  
1501000
140 000

-151000
145 000

/De 36 grãos 	 130$000 135 000
Alfafa,

Nacional 	 •••n••n $210 Por kilo.
Do Rio da Prata 	  $200

Algodão em rama
Ceará, 1 4 sorte 	 143300 15$n 00 Por 10 kilos.
Ceará, regular 	 133400 133800 2, 	21

Mossor45, la sorte 	 14:1,4800•
ossoró, regular 	  

11000
13 600 143300 2.

atal, 1* sorte 	 14 000 14700 D

•	 Natal, regular 	 Nominal Nominal
Sergipe, Dores 	 133300 143(100 3,	 o

-- Sergipe, Itabaiana . 	  12000 133500 A	 a
Pernambuco, 1 4 sorte 	 143500 200l5-00
Pernambuco, l a sorte, do ser-

tão 	 143800 1N500 9 P	 D

Pernambuco, mediano 	 Não ha Não ha
Maceió, l a sorte 	  143200 15$000 D

Maceió, regular 	 Nominal Nominal
Parahyba, la sorte 	 133800 15$000 21

Parahyba, mediano 	 Nominal Nom nal
Penedo, 1 4 sorte 	  .. 133400 13$600
Assa, 14 sorte 	 143300 14$800
Piauby, regular 	 13$ 00 13S60)

•	 Maranhão, regular 	 134500 133600 10

Arroz
Nacional, superior 	 313000 323000 Sacco de 60 kilos
Dito, bom	 . .. 	 3031100 30s500 3>
Dito, regular 	 - 283000 303000 D

Estrangeiro, Rangoon 	  29,000 293500 A

•	 Estrangeiro, agulha, l a sorte 	 333000 3(-1; 00 D

Dito, 24 sorte 	  33$0t O 36000

Em caixa 	
Em tina : Oaspe 	

•	 a	 Americano 	
1	 - *	 Peixeling .......

Banha nacional
Do Porto Alegre, em lata de 2

.1W00 	

•

	 	 323000

3830)0
383000

29000
I

13000

403000
414. 000
34,3000
304,000

13040

Por caixa.
Por tina.

o	 o
21,

Por kilo.-

Assucar•	 (Diversas procedencias)
Branco, usina 	 Não ha Não ha Por kilo.
Dito, crystal 	 $300 $340 IN	 A.

pito, 24 acto 	j
pito, 3a sorte 	
somenos 	
kasca.vinho 	

$21 0
$280

25

$290
$300
$260
$80

»	 2.
2,	 »

A	 D

s	 yr

Orystal amarelo 	
¥ascavo, bom 	 .	 • 	

50
Á l0

f1

AO

•$270
$220

»	 a
s	 o

/Dito, regular 	 '200 $210 »	 »
Dito, baixo 	 SO $190 A	 »

Batata
Nacional 	 $160 $220 Por kilo.
Éstrangeira 	  Nominal Nominal »	 2 1/2 caixas.

Bacalháo

:

Junta dos Corretores
11REÇO5 CORRENTES DA SEMANA DE 6 A 11 DE DEZEMBRO FLUENTE!

- tiÁnio õrriCIAV,

PARTE COMMERCIAL

Dezembro — 19081

4,1

Preços

I
Minimo Maxim°	 Unidade

13020

13000
$900

Não ha
$900

263500
223503

Nominal
73300

Nomi aa

73700
7s510
73300
73200
7s0..0
6$8
63500

Nomina'
63000

$620
$700

13050 Por ki/o.;

2, 	9,

Por libra.

Por 280 libra
233000	 P

Por arroba:,
P

H

$780 Por kilo.
$930

13020
$920

Não ha
$920

273000

Nominal
73800

Nominal

7$e00
'7$60
7s4a0
73300
7$100
63900
73000

Noinin.d
63400

Mercadorias

Banha nacional
De Porto Alegre, em lata de 20

kilos 	
De Santa Catharina, em dita de

2 kilos 	
Idemadem, em dita de 20 kilos

	

Americana, em dita de 2 kilos 	
Americana, em barril 	

Breu
Claro 	
Escuro 	

Café
Lavado 	
Moka 	
De Maragogipe 	
Typo n. 1 	
Dito n. 2 	
Dito n. 3 	
Dito n. 4 	
Dito n. 5 	
Dito n. 	
Dito n. 7 	
Dito n. 8 	
Dito n. 9 	
Dito n. 10... 	
Escolha 	

Carne secca
Do Rio da Prata:

Em patos e mantas 	
Em puras mantas 	

Do Rio Grande:
Systema platino 	

antigo 	
Cimento

Minerva 	
Albatroz 	
Monroe 	
Cruz Vermelha.
Visurgis 	

$580
	  Não ha

$740
Não ha

15$ 00
143000
13-000
113500
1035)0

Outras marcas. 	 113000 11500
Farello de trigo

Moinho Fluminense 	 33600 33700
Inglez 	 33000 33703

Farinha de mandioca
Do Porto Alegre:

Especial 	 9$000 9$500
Fina 	  7s800 8$.?00
Peneirada 	 73010 7s200
Grossa 	  63400 6$600

De Santa Catharina:
Fina 	 Não ha Não ha
Grossa. 	 63400 6$690

Farinha de trigo
Moinho Fluminense:

Primeira qualidade 	 273;000 273250
Segun ia dita 	   24000 2 $2 0
Tweeira dita 	  	 25$000

Moinho Inglez:
Primeira qualidade. 	  2-$000
Segunda dita 	 26-000
Terceira dita 	 25,000

Farinha de trigo
Do Rio da Prata:

Primeira qualidade 	 273000
Segunda dita 	 9711:11. 	

263000
27E000
26. " 0

Terceira dita 	 244500 253000

Por barrica.;
»
5,

2. 	 O

P

2*

Sacco de 38 kilos.
-

Sacco de 45 kilo.
» D

H	 51w

lo A	 P

2.

Por 2 1/2 saccal
2.	 a.	 2.

»

>>
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MercadoriasMercadorias

1.Minimo

•

Preços

I
Maximo	 Unidade

Preços

I

Minimo Maximo	 Unidade i

150 !:000
280.g)00
260$00,)
330$000

$660
$560

165$000
320$000
300$000
360$000

Por kilN

Por pipa4
s
3 .	 20

Ofr
om

Por kilo.
> o
D »

3

l$200
1 800
1$200
$900

1,200
'950
7(10
200

l$8 a-.)
1$200

2$000
1$800800

700
$640

mi ial
230$000

Por kilo.
Por kilo,.

Por MillieirQ

$050
$750

; $850
$751

1
1
1
1
1

Por caixa.
Por milheiro.
Metro quadrado.

Por kilo.
• ».

Por libra.
Por kilo.
Suco do 62 kilos

D	 '1 1
3.	 Ir 4*

Por kilo..

Por litro.

Por lata.
• o' •
9	 I.
3.	 3

>

> 9.

- Não ha Não ha

r900
400

00
100
050
900

$750

7$800
120$000

9$000

2 800
21200

'620
$540

7$400
7$600
7$000

Nã,o ha
$900
$950

• $650

62.z000
62.1000
60, ono
59 000
58 0 i0
76$000

$280
84$000
82$000

i00
84$000

6(4000
45$000
42w
3$300

Não ha

Farinha de trigo

Americana, em barrica
• o SUCOS 	

Feijão
Preto, de Porto Alegre, superior
Idem, de Minas, superior 	
De Santa Cattiarina, superior 	
De cdres diversas 	
Dito enxofro 	 	  • .•
Dito amendoim, estrangeiro...
Dita branco, estrangeiro 	

Fumo
Em corda, do Rio Novo

Especial 	 	 14800
Superior.. 	 	 1$600
Regular 	 	 1$100
Pomba, de D 	 	 1$700
Dito, de 2a 	 	 4100
Dito, baixo 	 	 $'00
Do Sul de Minas, especial, de l a 	1$ 00
Dito idem, de 2a 	 	 $'4-
Dito idem, de 3a 	 	 4500
De Goyai especial 	 	 2$10
Dito, de	 . . 	 	 1s700
Dito, de °a 	 	 1$100

Em folha, de Porto Alegre:
Amarello, de 1 9. 	 	 $850
Dito, :de 2.	 voo
Commum, de l a 	 	 $750
Dito, de 2e.• 	 	 $700
Da Bahia, marca P. F. S

	

o P. F 	

	

P P . 	

	

P 	
Da Bahia, de la ....... .........	 1$000
Dito idem, de 28. .... 	 	 $80')
Dito idem, de 3a 	 	 $700
Kerozene americano (Devoes

Brilliant) .	 	 	 7$400
Ladrilhos de Marselha .....	 -
Ditos hydraulleas, naciona.es 	 	 4$500

Manteiga
Do Sul 	 	 000
De Minas 	 	 200
Estrangeira (diversas marcas) 	 	 1V00
Matte em folha 	 	 $180
Milho am treno do norte 	 	 7s200
Dito idem da ter..a 	 	 7$200
Dito branco da terra...-. 	 6$500
Dito do Rio. da Prata 	  Não ha
Oleo de linhaça etn barril 	 	 $850

- Dito idem em lata 	 	 $900
Dito da caroço de algodão.--	 . $600

• Phosphoros
Marca Olho.	 	  61$900
Dita Brilhante 	  61$000
Dita Bandeirinha 	
Dita Palpite 	
Dita Curityba- 	 	
De cera (marca Olho, 	

	

Pinho 	
Americana. 	
De resina 	
Spruce 	
Sueco, branca. -.. 	
Dito, vermel ho 	

Do Paraná.

	

1 5 qualidade 	
2°. qualidade 	
Sal do norte 	

	

Dito do C aba-Frio 	
Dito estr angeiro  •

Sebo
Do Rio Grande 	
Do Matadouro 	
Do Ria da Prata	 1Nomiva1
Telhas francezas 	

Toucinho de Minas, superior...
Dito idem, regular 	

Vinhos
Nacional 	 .
Estrangeiros: Virgem 	

• Verde 	
Collares 	

..-Ç
FRETES QUE VIGORARAM DURANTE A SENIANA DE 6 A 11 DE DEZEMBR9..	 .,,

PARA OS EMBARQUES DE CAFÉ1
Portos europeus:

Amsterdam 	 	 35 sl e 40 s/ e 5 %.por 1.000 kiIos4 .
Antuerpia 	 	 35 s/ e 40: s/ e 5 , % por 1.030 kilo4
Barcelona 	 	 38 frs. seceos par 1.000 kilos. 	 iCadiz.	 38 frs sucos por 1.000 kilos.
Copenhague 	 . ..	 37 s/6 e 42 s/6 e 5 % por 1.000 kiIof4
Flama 	 	 40 s/ e 5 %- por 1.090 kilos. -	 - • "
Hamburgo 	 	 35 s/ e 40.s/ e.5 % por 1.000 kiloul t
Leixões 	 	 3,) sre 5 % por 1.000 kilos.
Lisboa 	 . • •	 30 s/ e 5 % por 1.000 kilos.
Liverpool 	 	 35 s/ e 5 % por 1.000 kilos.
Londres 	 	 40 s/ e 5 % por 1.000 kilos.
Malaga . 	 	 38 frs. SOCOS por 1.000 kilos.
Rotterdam 	 	 35 s/ e 40 s/ e 5 % por 1.000 Mios'
Trieste 	 ;

. 	
 . 40 s/ e 5 % por 1.000 kilos.

Vigi	
:

	

i	 38 frs. soccos ,por 1.000 kilos.'
Bremen .. 	 	 40 s/ e 5 Y.: por 1.000 kilos.
Havre. 	 	 30 frs. e 10. % por 900 kilos.
Southampton 	 	 35 s/ e.5 % por 1.000 ki1o.s.
Marselha 	 	 49 frs. e IQ %. por 1,000 kilog'.1
Genova 	 .. 	  ...	 40 frs. é 1G % por 1.000 kilos.
Bordos 	 ' 	 . '	 40 frs. 'e /O % por 900 kilos.:,''
Havre (para couros sal-

gados) 	 	 35 frs. e 10 % por 1.000 kilos.!,
Havre (para chifres).-	 35 frs. e 10. % por 1.000 Mios:
Havre (para madeira) 	 	 35 frs. e 10 cio: por 1.000 kilos.j'.

Portos americanos - Do Atlantico: - 	 ,

Nova York 	 	 35 el 0.5 % por saem de 60 ki/o0'
Nova Orleans 	 	 35 c/ e 5 % por saem (19 60 kiloS.1
Buenos Aires. 	 	 41200 por sacca de Mikis. • .
Montevidéo 	 	 1$200 por saca, de 60 kilos..:

Do Pacifico:
Punta Arenas 	 --d• .-1.	25 s/ seccos por 1.000 kilos.!:
Corral 	 	 50 s/ seccog por 1.000 kiloid,
Ancud 	 	

	

,	 50 s/ seccos por 1.000 lutos::
Coronel.. . 	 ;

•	

45 s/ secais por 3 000 kilos4
Talcauano.	 	  .• ...	 45 51 SOCCOS por 1.000 kilos.i

, VaIpa,raizo ..... . 	 .....	 45 s/ sucos por 1.000 kilcS.'; .
•Valparaizo, com opções.:	 47 s/ seccos por 1.000 kilos.
Coquimba 	 ,.:	 52 s/6 seceos por 1.000 kilos4
Caldera, 	 	 52 s16 seccos por 1.000 kilos..
Talta,1 	 	 52 s/6 seccos por 1.000 kilos'
Tocopilla 	 	 52 s/0. Seccos por 1.000 kilos.;
Antofogasta 	 	 52 5/6 seccos por 1,000 kiles.4 . .
Iquique . 	 	 5e st6 seccos por 1.000 kilos. •
Calláo 	 	 52 s/6 seccos por 1.000 kilos 4 .
California 	 	 75 s/ seccos por 1.000 kilos.
Guayaquil 	 	 85 s/ seccos por 1.000

Pdrtos sul-africanos (por 1.000 kilos com tratts.)ord0)
Em Nova-York:

.Capetown 	 .. • •..,.	 42 s/6 e 5 1/2 %.;
Alagoa Bay 42 s/6 e 5 1/2 SS.!; 
M. ssel Bay 	 	 70 s/ e 5 1/2 % .

50 s/ e 5 1/2 %..Etpa,s	 do

	

ort LNoantal.n............	 50 s/
e 5 1/2 %.,'

Delagoa Bay 	 	 70s/ e 5112 y,
Não recebe.BeirEam

portos europeus:	 -
Capetown 	 	 42 s/6 e 2 1/2 Vo'.',
Alagoa Bly ... 	
Masel Bay 	
East Lonclon 	
Port Natal  -
Delagoa Bay

Por pé.
Por duzia, couç.

>

1	 1
I.	 3.	 >

3.	 »	 > •

Por 40 litros..
80 o

14$000 15 000 Sacai de 60 kilos
0,0	 10 000 o	 .».» »-

8000	 9 000 D	 » o
8$ 10) 15 000 o	 9.	 »

12$000 15 000 Dito de 66 kilos.'
30000 31 000 Dita de 62 kilos.
30$000 34000	 D	 9,

2$000
3$200

Nu ha

$690

75$000

55$000

42 sI6 e21/2 %.f,
50 s/ e21/2 %.

••	 50 s/ e 2 1/2 %.
• 42 s/6 o 2 1/2

70, 5/6t saccos.
'	 - .... -	 78 al8 seacos. • .
. Ria de Janeiro, 11 de dezieraireo de 1909 .-0.presictérltd,
Sevelio dava.-0 secretario, Stbastieto S. Rocha.J
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Con.sultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 4° 	 2$61Ã

0.1n1•11.11.0n111

ehan141,	 h	 m• •
pensa Nacional a' na 

t 
esnniaria 

da I
 •

<Lei  sobre fallencias», n. 2.024, de 17 de
ezembro de 1908. Preço 1$ cada exem-

ylar ;	 94 1, '
O decreto n. 2.044, de 31 de dezembro de

908, definindo a lettra de cambio e a nota
omissoria, e regulando as operações cam-

iaes. Preço 1$ cada exemplar
A lei orçamentaria para o ()xereteio de

1)09 (leis ns. 2.035 e 2.050, de 29e 31 de de-
mbro de 1908). Preço 1$ cada exemplar ;

14' imprensa Nacional
OBRAS Á VENDA

1$500

28000

38000

38000

38000

amara Syndica,1 dos Corre-
tores de Fundos 1r-,ublicos
'lla Capital F'ederal •

CORSO OFICIAL DE CAMBIO E MOEDA
ifETALLICA. • •

• Praçai:	 •	 9) d/v A' visto

Tabellas de preço, ultimamente appro-
vadas pela Repartição de Policia, para car-
ros e automoveis de praça, custando 206
ris wexemplar cartonado.

Boletim de concessões e privi-
leglos (31) 	 	 38000

Consultas do Conselhode Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 5 . 	 	 2$0110

Consultas do Conselho
- de Estado, secção de Fa-

zenda, tomo 6° 	  , 28000

Codi,go Penal da Re-
publica dos Estados

• Unidos do Drazil, con-
versão das penas, fiança, pre-
seripção, systema penitenciario,
cellulas, etc., pot.. um magis-
-trado mineiro 	  ' 38000

Consolidação das Leis
das .Alfa,ndeg-a,s e 11e ..sas de Rendas (m)..;	 68000

. , _S-obre Londres.:-.:;.'	 -	 15 1561 15 3/32
' .*•-> Pariz 	  s,	 $626	 635

.784
$635
$325

3$282
168050

18800

1q0'
:Apólice: do emprestimO nacional

de 1903, port 	
IA.po1ice3 do emprestimo mudei-
"; pai de 1896, port 	
Ditas idem, idem, 1903, port 	

itas municipaes de Nietheroy,
port 	
a:nco Commercial do Rio de
'janeiro 	
anco -Credito Rural e Interna-
cional 	

afico do Commereio, integ 	
Vamo do Brazil, integ 	  . .
:Comp. Loterias Nacionaes do

Brazil 	
Comp. Saneamento do Rio de
'Janeiro 	

.rnp. T. Progresso Industrial
ffio Brazil 	
ébs. da Comp. Mercado Muni-

r:Aipo:1.. 	
ebs. da Companhia Docas de
Santos. 	

ebs. -da Comp. Ferro Carril do
4a,rdim Botanico, I a série 	

fi
kcontaria da Camara Syndleal do Rio de
a . eiro, 11 de dezembro de 1909.—J. Claudio

• a Silva, syndico.

ANNUNCIOS 
t,.

Declarações
'• t;: ,	--V' COELHO & COMP.

--‘ 2!x*,,
- OCIEDADE EM COrMANDITA POR ACOES

.	 .	 •	 •m	 .m, muco soem solida	 o gerente da so

rã

te-
ade em commandita por acções — Custodio
oelho & Comp. — é Custodio José Coelho

0.e Almeida, bacharel em sciencias juridicas
moines, e residente nesta Capital, á rua
o Açude n. 1, Alto da 13fia-Vista, Tijuca.—

tastodio Josd Coelho de Alt:zeida.
r.,..

A.ccorartos do Supre-
xuci Tribunal Federal
de 1895 (M). 	

idem idem de 1896 (31).,..,„.

Idem idem de 1897 (NI) .....
dom idem de 1898 (M)

Idem idem de 1899 (31). „ •

Idem idem de 1900 (31)..,.;,:-.

dem idoxn do 1901 (3.1)...,„

Apontamentos para o Dic-
• cicHsario Geographico do Brazil,

- pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
- contendo a descripção de todas
• as éidades, villas, edificios, etc.,
-tres -grossos volumes 	

As /ninas do Drazil e
sua Legislação, pelo
Dr. J. Pandiá Calogeras, 1° vo . '
lume  -

Liem, 2° volume... 	

dem, 3• volume 	

laoleti In da Proprie-
dade Industrial, (Publi-
cação mensal) cada fasciculo
(M) 	  ..

Cartas jesuiticas, do
padre Manoel da Nobrega (1549
a 1560), de Valle Cabral 	

Codigo das Relações
Exteriores (2 vols.) (31)

Constituição da Repu-
blica do 13razil 	

•Consultas do Conselho
de Estado, secção do Fa-

• zenda, tomo 2° 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-

- zenda, tomo 7° 	
Consultas do Conselho

de Estado, secção de Fa.-
zenda, tomo 30

Condições de admis-
são no G-ymnasio Na-
cional..	 ........

Consolidação das Leis
da Justiça Federal..

Consolidação das Leis
referentes á organização muni-
cipal do Districto Federal, 	 .

Constituições o Leis.
Organicas da Repu-
blica ...... .	 • ..

Consultas do Conselho
de _Estado, secção de Fa-
zenda, torno 8° 	

Consultas do Conselho
cie Estado, secçã,o de Fa-
zenda. torno

Consultas do Conselho-
de Estado, sução de. Fa-
zenda, tomo 10° 	

Consultas do Conselho
de Estado, .secção do Fa-
zenda, tomo 110 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 12 0  •

Decisões de 1832 	

Decisões de	 ......

Decisões do Governo Provi-
sono (1° á 2° fasciculo). .....

Decisões do Governo Provi-
sono (3° e ultimo _faseiculo)....

Decisões do Governo Provi-

	

(Additamentos) 	 	 1$500

Decisões de 1891 	 	 48500

48000

Decisões de 1893 	

Deci sões de 1892 	

28500

Decisões de 1894 	 	 4$000

Decisões de 1895. 	 	 88000

Decisões de	 ...... 	 	 38000

Decisões de 1897 	 	 soo

Decisões de -1898 	 	 28000

DeciSeoeS de	 33:030000

Decisões do 1899 	

Decisões de, 1 .00- 1 	 	 3$000

Decisões de 1902L 	 	 38000

Decisões de 1903 •- ar	 4$000

Decisões de 190-1.. -	 4$500

Decisões de 190:3.._ 	 	 4$500

	

_	 .
Decretos lo Governo Provi-

s	 no' ',Ivan/ e dezembro de
1889 	

Decrefos do Governo • Provi-

	

sono, janeira de 18Q0. 	

	

.- •	 • -

28000

28000

28500

48000

68000

88000

98000

98000

108000

208000

68000

68000

68000

1$500

28000

8$000

1$000

24000

Hamburgo.. ... à 	 $773
• 'Italia 	

1	 Portugal ......
1:'‘ Nova York. 	 	 —

Libra esterlina., em moeda	 —
(paro nacional, em vales, por 18000—1.	 •

ípomw,,,
..telJAJO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICOS

E PARTICULARES

1:0208000

1808000
1758000

175$000

898000

120'000
1258000
1818000

188000

688500

2808030

1828750

199750

2108000



Leis de 1852, 2 votamos
•

Leis de 1853, 2 volumes...--;r4

Leis do 1908 (2 vols.)	 "g

5$20().

4$6CCI:

I9$200.

Dezembro .= 1000	 onou
:t

Lei do Orçamento-1895 	 $541
Lei do Orçamento-1897 	 - ,
Lei do Orçamento-1898. 	 1$21
Lei do Orçamento-1899 	 . 4004!
Lei do Orçamento-1901 . 	 ,1$506,
Lei do Orçamento-l902 	 vrg •	 1$00
Lei do Orça. mento-1903., 1$0ã
Lei. do Orçamento-1904 	 g •	 1$00J
Lei do Orçamento-1905.. 	 • ..1$000

Lei do Orça.monso-1906. 	 1$000
Lei do Orçamento-1907. ..... 	 •1$500
Lei da receita e despeza para

1908 	 1$'()do
Lei do orçamento para 1909 	 •s-to6o
Leis de 1808 a 1809. 	 2$500
Leis de 'MIO a 1811 	 2$500
Leis de 1812 a 1815 	 2$000,

Leis de 1816 a 1817 	 4000,
Leis de 1818 a 1819 	 .. 2$00,
Leis de 1820 	 2$000
Leis de 1821 	 g$004':
Leis de 1822 	 	 • • 2$00Q
Leis de 1823 	
Leis de 1824 	 2$oott.
Leis de 1825 	 •	 zoock;
Leis de 182a 	  14,,s

Leis de 1827 	 . 2$000±
Leis de 1829 	 	 . .t'0041
Leis de 1830	 4' • 2$20(V`-.
Leis do 1831-2 volumes 	 3$200
Leis do 1832 	 4$000
Leis de 1833 	 .. 	 4$,60
Leis ' de 1834 	
Leis do 1835, 2 volumes 	 4$000i
Leis de 1836 	 é g ,3$600
Leis de 1837 	 •	

40.0:
Leis de 1838 	 .. '4300 ..
Leis de 1839 	 1$400
Leis de 1810 	 2$000

Leis de 1841 	 1$900

Leis de 1842 	 .. • • 2 • • 3$50G
Leis de 1843. • •.•	 • •_.P.
Leis de 1844 	 -I•••• 	 2$800
Leis de 1845 	 2$300

Leis de 1846 	 2$60C1

Leis de 1847 	   2$60Q..

Leis de 1848 	 4800

Leis de /849 	 ... 444

.

•

'

Decretos do Governo Provi-
sorio, dezembro de 189d 	

Decretos do Governo Provi-
sono, janeiro do 1891 	

Decretos do Governo Provi-
sono, fevereiro de 1891 	

Decreto n. 3.27'1 de 2 de
maio de 1899, -Arrecadação de
bens de defuntos, etc 	

Decreto n. 3.678 -
Altera varias dispasições da
Consolidação das Leis das Alfati-
degas, 	 •Decreto n. 1.ITS - Crea
o legar de contador nas Dele-
gacias Fiscaes 	

Decreto n. 1. ,753 de 28
de novembro de 1907 - Banco
Agricola 	

Dieei onario B ibl i o-
graphico 13razileiro,
contendo noticias das obras e as
biographias de todos os escri-
¡atores brazileiros, pelo Dr. Au-
gusto Victorino Alves Sacra-
mento Blake, 7 grs.vols. in 8° 	 	 15$000

Diccionario Geog-,ra-
phico das Minas do
rtruzil, pe10 Dr. Francisco
Ignacio Ferreira 	 	 6$000

Direitos aatoraes (Lei
s. 495 de 1 de agosto do 1898). 	 $500

Decreto n. 1.000-Crea
o Ministerio da Agricultura 	 	 $500

Decreto n. 1.S30 -Re-
gula o deferimento de herança
no caso de successão ab-intes-
tato 	 	 $300

Decreto n. "2.110 de 30 do
setembro do 1909 -(Estabelece
penas para os crimes de peou-
;ato, moeda falsa, etc 	 	 $500

E
Esboço Bio., "̂raphieo

de A.braliãoLineortn,
traducção do capitão de fra-
gata Orozimbo Moniz Barreto 	

Escripturação Mer-
cantil. 	

Estatutos da Escola
Polytechnica 	

Escola, Correccional
lt2; de Novembro (Regu-
lamento da) Dec. n. 4.780, do 2

, de março de 1903 	

F'ae turas Consulares
(Dec. 1.103, de 21 de novembro
de "1903) 	 • - 

Formulario do Pro-
cesso Criminal Mili-
tar. 	

FaIlencias (Lei n. 2.024 de
17 de dezembro de 1908 	

G

Gienera. et Species Orchi-
dearum Novarum quas co/-
legit, descripsit et iconibus illus-
trava. r. Barbosa Rodrigues,
2° volume 	 	 1$000

Gl-ymna.sioNacional (Re- •
gulamento do) - Dec. n. 3,914,
de 28 do janeiro de 1901. 	 	 $500

	• ••	 )
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Historia dos tresgran-
dos capitães da anti-
guidade ( Annibal, Cesar e
Alexandre), pelaDr.Cesar Zama

Historia Financeira e
Orçamentaria do Lm-
perlo do 13razil, desde
a sua fundação, precedida der
alguns apontamentos acerca da
sua independencia, pelo Dr.
Liberato de Castro Carreira,
1 grosso volume de 795 pagá 	
em 8° 	

Ilugonianas - Poesias de
Victor Hugo, traduzidas por
poetas brazileiros, precedidas
da biographia do mestre, por
Mucio Teixeira 	
y dr ographi e da

Haat San-Elra,n.cisco,
por Em in.Liais 	

Instrucções para o
alistamento de 'elei-
toros na Republica -
Decreto n. 5.391, do /2 de de-
zembrd'de 1901 	

Informações e fragmentos
historicos 	 •

Insfrucções para o serviço
de prophylaxia especifica da fe-
bre amarella 	

Instrucções para exames
parcellados 	

Instrucções para a Policia
Federal 	

4000

5$000

2¡coo

15$000

$500

1$000

1$000

1$000

5$000

$500

$100

$300

• $500

• 24000
" 1$000

1$500

4000
$500

1$000

$500
$500,
$500
$500

3$000

2$000

2$000

2$000

$100

1$000

$500

$500

3$000

$500

$600

1$000
Lei sAre fallencias 	
Lei e Regulamento so-

bre desapropriações por neces-
sidade ou utilidade publica da.
União e do District° Federal, de-
cretos ns: 1.021, de 26 de agosto
de 1903 e 4.956, de de setem-
bro de 1903........ 	

Lei do Orçamento-1889	
Lei do Orçamento-1892 	 --a •
Lei do Orçamento-1893-....:;:

Lei n. 221-Justiça Federal. .2:
Lei n. 426-(eleitoral) de '7 de

dezembro de 1896 	
Lei n. 628-Amplia a acção pe-

nal 	
Lei n. 1.269- Legislaçao elei-

toral 	

Lei do Casamento Civil e roca-
1$000	 pitulação em ordem alphabetica

por M. André da Rocha 	

Lei de fallencias.	
Lei de fallencias-comparada 	

1$00 Lei das Sociedades AnOnyrnáS e
Hypothecarias • •

Lei Torrens 	



Leis de 1906,_ 2 volumes
Leis de 1907, 3 volumes 	
Leis usuaes da Repu-

blica, do s .1-7_:stados
Unidos do Rrazil, pe-
los Drs. Tarquinio de Souza,
lente eathedratico da Escola
Naval e da Facu'dade Livre de
Sciencias Juridicas e S gciaes do
Rio de Janeiro, e Caetano Men-

- ten3gro, juiz do Tribunal Civil
e Criminal do Districto Federal:
1 grosso volume de 9./2 pags.(M)

Lei n. 2.083, de 30 de julho de
1909, reformando o Thesouro
Fe leral 	

Lieções de Physica„
professad is no Lyc311 de Artes 0
0110103, por Francisco Xavier
de Oliveira Menezes 	

Lista de eleitores do
1 0 districto 	
Idem idem do 2° districto 	

Letra de Cambio (Dec 	
n. 2.014 de 81 de dezembro de
1908, define a letra de cambio
e a nota promissoria c regula
as operações cambiaes 	

Manual do Enapre-
g- a cl o de Fa,zenkia
Tomo 2°) 	 	 .d.

Ma n ti. a 1 do FInpr
g- a d o de Fazenda
(Torno 30) 	

Manual do Empre-
g- ado de Fazenda
(Tomo 40) 	

Manual do Empre-
a d o •de F'a,zendl a,

(Tomo 50) 	

Manual do Em pre-
g- a, cl o de Fazenda
(TOMO 6°) 	

TS1a n u. a 1 do Empre-
cl o d e Fazenda

(Tomo 7.) 	
Manual do Ernpre-

a. d o de Fazenda
(Tomo 8°). 	

Manual do Empre-
a, d o de Fazenda,

(Tomo 9°) 	
Man ta a 1 do Unlpre-

g- a, cl o de Fazenda
(Tomo 10°) 	

Manual ao lEmpre-
g- a do de Fazenda
(Tomo 11°) 	

Manual do Empre-
g- a, (-1 o de Fazenda
(Tomo 12°) 	 •

Manual do Empre-
g- a ci o de Fazenda
(Tomo 130) 	

Manual do Empre-
gado de Fazenda,
(Tomo 14°)

Manual do Empre-
d o de Fazenda

(Tomo 15°) 	

Manual do Empre-
g- a do- • de - Fazenda
(Tomo 16°) 	

Manual do Empre-
,w a d o de Fazenda
tTnnio

P.* ' •

300

2$500

2$500

4$000

2$000

3$000

2000

15	 111 an u ai do Empre-,
26 000 g a d o de Fazenda

, (Tomo '18°) 	

Manual doEtnpre-
,g- a d o de Fazenda,
(Tomo r9.) 	

Manual do Empre-
d o de Fazenda

(Tomo 20°) 	
Manual do E ntpre-

a do de F'azenda,
(Tomo 21°) 	 	 ..

Manual do Empre-
g- a d o de Fazenda
(Tomo 22') 	

Manual do Empre-
1000 gado de Fazenda

(Tomo 24°) 	 	  ...
3$000 Mappa topog-ra,pliico
1$000 • do Espirito S • tnto (M).

'Marcas de fabricas e
N. de conumereio -Lei nu-

vacu) 1.236, de 24 de setembro
de 1904 7-Modifica o decreto nu-
mero 8.343, de 14 de outubro de
1887-0 ,,creto n. 5.924, do 10 de
janeiro de 1905-Approva o re-
gulamento para a execuçãgda
lei n. 1.236, de 24 do setembro
de l904. -sobre marca de fabrica
e de commercio 	

10$000

3000

2$500

2,500

3$000

3$000

3$0

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

3$000

4000

1$000

$503

Modelos de balanços.	 4$000
1$000

NoticialUistorie:t dosser-
viços, instituições e estabeleci-
mentes do Ministerio da Justiça
e Negocios Interiores (M) 	

	
6$000

Nova, Luz sobre o pas-
sado 	  14000

o
Organização .Tudicia-ria, comprehendendo os de-

cretos 2.4)4, de 7 de feve-
reiro de •1&,7 e n. 2.579, de 16
de agosto de 1897 	

Ordenança dos toques
de corneta e clarim,
pelo coronel Moreira Cesar 	

O contra-bando e o seu
processo - Alfredo Pinto
de Araujo Corrêa 	

ID
Primeiras Lieções de
Cousas, de N. A. Calkins
(da 40°' edição american I.), ver-
são e adaptação pelo Dr. Ruy
B t,rbosa:1 grande volume em 8° 	 4$000

Parecer do Senador
Ruy 13arbosa sobre o
Codigo Civil Brazileiro, 1 grande
volume 	 	 6000

Pacificação dos Tiri-
chanas, pasmdo e presente
dos Krichands, ethnographia,
archeologia e geographia, do-
cumentos, vocabulario, etc.,por •
J. Barbosa Rod.igues 	 	 1$000

Rio do Janeiro - Imprensa Nacional - 1908

2$000

2$000

2$000

DIARIO OFICIAL
	

Dezembro --: 19090300	 Domingo
-

Lei	 Peculato e
moeda falsa 	  $500

Leis dê•1854 	 5$100 •

Leis de 1835 	 6$600

Leis de -1856 	 5$300

Leis de 1837, 2 volumes 	 5$600

Leis de 1858, 2 volumes 	 6$600

Leis de 1859, 2 volumes 	 5$500

Leis de 1860,3 volunns 	 10$000

Leis de 1861, 2 volumes. ....

Leis de- 1862, 2 volumes 	 5$500

Leis de 1853, 2 volumes 	 5$300

Leis de 1861, 2 volumes 	 5$500
Leis de 1869, additamento $500

Leis de 1865, 2 volum3s 	 i$500
Leis de 1866, 2 volumes 	 7$300
Leis de 1867, 2 volumes 	 6$000
Leis de 1838, 2 volumes 	 6$000
Leis de ' 1869  ' • 6$000

Leis de 1870 	   7$500

Leis de 1873, 4 volumes 	 9$500

Leis de 1874, 3 volumes 	 9$000

Leis de 1875, 3 volumes 	 9$-)00

Leis de' 1876; 3 -volumes 	 0$000

Leis de 1877, 3 volumes 	 7$'500

Leis do .1878, 2 velumes 	 8$000

Leis de 1879, 2 volumes 	 6$000

Leis de .1880, 2 .volumes 	 7$000

Leis (10,1881, 3 volumes 	 10$000

Leis de 1882, 3 volumes 	 12$000

Leis de '1883, 3 volumes 	 10$000

Leis de 1884, 2 volumes. 	 6$000

• Leis de 1885, 2 volumes 	 6$000

Leis de 1886, 2 volumes 	 6$000

Leis de 1887, 2 volumes 	 6$000
Leis de 1888,3 volumes 	 - 9$030

Leis de 1889, 3 volumes 	 8$000

Leis de 1891, 2 volumes 	 11$000

Leis de 1892  . - - 12$000

Leis de '1893 	  8$500

Leis de 1894, 2 volumes 	 12$000

Leis de. 1895 	 8$C00
Leis de 1896 	 8$500

Leis do 1897 	 •• 10$000

Leis de 1898, 2. volumes 	 14000

Leis de 1899, . 2 volumes 	 14$00C

Leis do 1900, 2 volumes 	 12$000

Leis de 190/, 2 volumes 	 14$000

Leis de 1902, 2 volum3s 	 12$000

3...eis de 1903 	   10$00

Leis de 1904 	  13$600

¡Leis de 1905-	 15$200


